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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

DIRETORIA DA AMM  
BIÊNIO 2013/2014 

  
Presidente de Honra:Meraldo Figueiredo Sá- PSD 
  
Presidente:Valdecir Luiz Colle – Juscimeira -PSD 
Primeiro Vice-Presidente:Milton José Toniazzo – Terra Nova do Norte – 
DEM 
Segundo Vice-Presidente:Jamar da Silva Lima – Nova Brasilândia - PT 
Terceiro Vice-Presidente:Marcos de Sá Fernandes da Silva - Santa Cruz do 
Xingu - PSB 
Quarto Vice-Presidente:João Antônio da Silva Balbino – Rosário Oeste - 
PSB 
Quinto Vice-Presidente:Leonardo Farias Zampa – Novo São Joaquim - PR 
Secretário Geral:Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - 
PSB 
Primeiro Secretário:Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário:Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral:Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos PSB 
Primeiro Tesoureiro:Divina Maria da Silva Oda – Pontal do Araguaia - PSB 
Segundo Tesoureiro:Ademir Gaspar de Lima – Jaciara – PT 
  
CONSELHO FISCAL  
  
1 –Magali Amorim Vilena Morais – General Carneiro - PSD 
2 –Fábio Schroeter – Campo Verde - PTB 
3 –Fausto Aquino de Azambuja Filho – Luciara (PSB) 
  
SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
  
1 –Luiz Henrique do Amaral – Cocalinho - PT 
2 –Daniel Gonzaga Correia – Vale de São Domingos - PP 
3 –José Mauro Figueiredo – Arenápolis – PRB 
Gerência de Comunicação 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
  
Entre em Contato: 
jornaloficial@amm.org.br 
65) - 2123-1270 
 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução 
voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE CONTRATO Nº. 034/2014 
 
OBJETO: Contratação de profissional titulado na área de engenharia 
civil para prestação de serviços de assessoria técnica no 
acompanhamento e orientação de serviços elaborados pelos 
municípios no levantamento da malha viária não pavimentada. 
  
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: RICARDO ALEXANDRE FERNANDES 
MORENO DOS SANTOS 
VIGÊNCIA: Será até 31/12/2014. 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Luciana Pereira dos Santos 

Código Identificador:789CDE17 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federação n° 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO  o Processo de Licitação nº030/2014 
na Modalidade Convite de Licitação n°021/2014, acolhendo a 
manifestação da Comissão Permanente de e por consequência 
ADJUDICO  o certame, cujo objetivo é a contratação de 
profissional titulado na área de engenharia civil para prestação de 
serviços elaborados pelos municípios no levantamento da malha 
viária não pavimentada, sendo declarada como vencedora a empresa 
RICARDO ALEXANDRE FERNANDES MORENO DOS 
SANTOS, para atender as necessidades da AMM. 
  
Cuiabá-MT, 15 de Agosto de 2014. 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Luciana Pereira dos Santos 

Código Identificador:BAE7B8C4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 139/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratado: Consdepi Construtora Ltda EPP 
Contrato: 139/2014 
Objeto: Serviço de máquinas e tratores para a Secretaria de 
Desenvolvimento. 
Valor: 496.000,00 
Data: 21.08.2014 
Vigência:12 meses 
Licitação: 051/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:00513F2E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 140/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratado: Luiz Paez da Silva ME 
Contrato: 140/2014 
Objeto: Execução de obra de meio fioe sarjeta com extrusora. 
Valor: 569.962,12 
Data: 26.08.2014 
Vigência:270 dias 
Licitação: 026/2014 TP 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:3FA5FE9D 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 141/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratado: Miguel Ângelo Rebelatto ME 
Contrato: 141/2014 
Objeto: Aquisição de peças e acessórios para caminhões, ônibus, 
micro-ônibus, tratores e máquinas pesadas. 
Valor: 56.000,00 
Data: 26.08.2014 
Vigência:31.12.2014 
Licitação: 005/2014 CV 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:7BADCB79 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 144/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratado: Gimgo Peças e Serviços Ltda - ME 
Contrato: 144/2014 
Objeto: Aquisição de peças e acessórios para veículos leves. 
Valor: 24.000,00 
Data: 26.08.2014 
Vigência:31.12.2014 
Licitação: 005/2014 CV 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:67E91809 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
CONCORRENCIA PARA ALIENAÇÃO 005/2014.  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, Estado de Mato Grosso, torna público aos interessados que 
na Concorrência para Alienação nº. 005/2014 realizada no dia 
29/08/2014, teve como vencedores: 
Item 06, Quadra 50, Lote 09, Vencedor – R. DERLAM COMÉRCIO 
Item 06, Quadra 50, Lote 03, Vencedor – KEILA CRISTINA 
GUARATTO-EPP 
Item 05, Quadra 49, Lote 02, Vencedor – WILLIAS ALVES 
BATISTA-ME 
Item 12, Quadra 56, Lote 04, Vencedor – RODRIGO MATIAS DOS 
SANTOS 
Item 14, Quadra C5, Lote 53, Vencedor – BRUNA JORDÃO 
Item 14, Quadra C5, Lote 54, Vencedor – BRUNA JORDÃO 
Item 04, Quadra 47, Lote 09, Vencedor – VILMAR LUIZ KRELING 
Item 06, Quadra 50, Lote 02, Vencedor – CELSO BEZERRA DA 
COSTA 
Item 11, Quadra 55, Lote 35, Vencedor – N M DE SOUZA 
RODRIGUES LTDA-ME 
Item 12, Quadra 56, Lote 12, Vencedor – A G DE MELO JUNIOR 
EIRELE-ME 
Item 13, Quadra 57, Lote 08, Vencedor – DURVALINO 
MADUREIRA VITRO-ME 
Item 03, Quadra 46, Lote 08, Vencedor – MAXIMILIANO 
OLIVEIRA & SILVA TRANSPORTE LTDA-ME. 
  
Água Boa, 29 de agosto de 2014. 
  
VERA LUCIA FRIES 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:E30139B7 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 145/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratado: Diego Araújo Oliveira ME 
Contrato: 145/2014 
Objeto: Prestação de Serviço Casa de Apoio. 
Valor: 96.000,00 
Data: 29.08.2014 
Vigência:12 meses 
Licitação: 025/2014 TP 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:0EAF604A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 146/2014 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratado: Dymak Máquinas Rodoviárias Ltda. 
Contrato: 146/2014 
Objeto: Prestação de Serviço de revisão e aquisição de peças para a 
máquina Moto niveladora GD 655-5. 
Valor: 50.000,00 
Data: 29.08.2014 
Vigência:31.12.2014 
Licitação: 027/2014 DL 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:3B190010 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SUBCONTRATO 001/2014 
 
Anuente: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Contratada: Consdepi Construtora Ltda EPP 
Sub-Contratada: DN de Souza IndústriaeComércio de Artefatos de 
Cimento e Serviços de Terraplanagem - ME 
Sub-Contrato: 001/2014 
Objeto: Execução de Serviços de máquinas e tratores. 
Valor: 285.800,00 
Data: 10.08.2014 
Vigência:10.02.2015 
Licitação: 039/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:3E28999A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 001/2014  
 
Termo Aditivo: 001/2014 
Contrato: 108/2014 
Contratada: VC Construções e Incorporações Ltda EPP 
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato, prorrogação da 
prazo de execução da obra e acréscimo dos serviços inicialmente 
pactuados. 
Data: 28.08.2014 
Vigência: 22.10.2014 
Valor: 12.185,20 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:8A7AAFBB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 037/2014 
 
Ata de Registro de Preço 037/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: Rapini Equipamentos Esportivos Ltda. EPP 
Objeto: Aquisição de um par de Tabela de Basquete móvel e 
hidráulica. 
Valor: 28.680,37 
Data: 21.08.2014 
Vigência: 12 meses 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:1F84EBDF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 
Ata de Registro de Preço 038/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: Leandro Aurélio de Souza Melo 
Objeto: Prestação de serviço de mecânica e manutenção em 
caminhões, ônibus e micro - ônibus. 
Valor: 78.462,00 
Data: 21.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 055/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:B3CD8F95 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 039/2014 
 
Ata de Registro de Preço 039/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: A. Toigo - ME 
Objeto: Prestação de serviço de manutenção em roçadeiras, 
motosserras e sopradores. 
Valor: 62.010,00 
Data: 21.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 057/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:38E4D104 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 040/2014 

 
Ata de Registro de Preço 040/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: M A A Bernieri Comercio 
Objeto: Fornecimento de areia 
Valor: 653.350,80 
Data: 21.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 048/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:5E02E3C1 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 041/2014 
 
Ata de Registro de Preço 041/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: M A A Bernieri Comercio / A. M da Costa 
Silva e Cia Ltda ME 
Objeto: Fornecimento de manilhas e aduelas 
Valor: 548.000,00 
Data: 21.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 056/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:5B722725 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 042/2014 

 
Ata de Registro de Preço 042/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: Consdepi Construtora Ltda EPP 
Objeto: Serviços de Máquinas e Tratores para a Secretaria de 
Desenvolvimento 
Valor: 496.000,00 
Data: 21.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 051/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:4621AD75 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 043/2014 

 
Ata de Registro de Preço 043/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: Ailton Borges de Lima ME 
Objeto: Prestação de serviço de ultrassonografia e espirometria 
Valor: 95.940,00 
Data: 22.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 059/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:01938475 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 044/2014 

 
Ata de Registro de Preço 044/2014 
Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Água Boa 
Fornecedora Registrada: João Batista e Cia Ltda ME 
Objeto: Manutenção e instalação de ar condicionado. 
Valor: 380.435,00 
Data: 27.08.2014 
Vigência: 12 meses 
Licitação: 046/2014 PR 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 
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Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:A045E71F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 001/2014  
 
Termo Aditivo: 001/2014 
Contrato: 005/2014 
Contratada: Keila Cristina Guarato EPP 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução da obra e vigência do 
contrato. 
Data: 15.08.2014 
Vigência: 14.01.2015 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:07124D27 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
Termo Aditivo 003/2014 
Contrato: 168/2013 
Contratada: Macro Construtora Ltda EPP 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução de obra e vigência do 
contrato. 
Data: 12.08.2014 
Vigência: 240 dias 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:0F629ECF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL  

 
Distratante: Prefeitura Municipal de Agua Boa 
Distratada: Elizabete de Oliveira Barboza 
Contrato: 036/2014 
Objeto: Rescisão de Contrato Unilateral dos termos do Art. 79 inciso I 
da Lei 8.666/93, tendo em vista o interesse público conforme disposto 
no Art. 78 inciso XII do mesmo diploma legal. 
Data: 22.08.2014 
  
MAURO ROSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:8A288120 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

CARTA CONVITE 010/2014 – RESULTADO 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Araguaia – Estado de Mato Grosso, 
situada na Rua Silvio José de Castro Maia, n.º 991 centro, Alto 
Araguaia–MT, CEP 78.780-000, através do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação e Membros, torna público para 
conhecimento de todos e a quem possa interessar, que apesar de ter 
feito todas as publicações necessárias e enviado o CONVITE para 
diversas empresas, nenhuma empresa compareceu ao certame cujo 
objeto trata de SERVIÇO DE ASSENTAMENTO DE 
BLOQUETES SOBRE COLCHÃO DE AREIA EM DIVERSAS 
RUAS DESTE MUNICÍPIO , com isso não houve comparecimento 
na sessão de abertura do supracitado processo licitatório, tornando-o 
DESERTO. Informações mais detalhada com membros e Presidente 
da CPL pelo fone (66) 3481-2885.  

Alto Araguaia – MT 01 de Setembro de 2014. 
  
ANTONIO BARCELOS CESARIO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:CB479256 

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

CONTRATO DE OBRA  
 
Terceiro termo aditivo ao contrato: 097/2014 
Contratada: Construtora BH ltda 
Objeto: Contratação de empresa para construção e reforma de diversas 
obras neste município – lote 03 - Serviço de construção de piso em 
concreto e muretas na escola municipal Aníbal Pereira Junior. 
(assentamento Gato Preto); 
Prazo: Fica o presente prorrogado o prazo de vigência em 60 dias a 
partir de seu vencimento extinguindo-se em 30/12/14 e execução dos 
serviços para o lote 03 - Serviço de construção de piso em concreto e 
muretas na escola municipal Aníbal Pereira Junior (assentamento 
Gato Preto) em 60 dias a partir de seu vencimento extinguindo-se em 
05/11/14, prorrogável nos termos da Lei 8.666/93. 
Data: 01/09/2014 
  
Alto Araguaia 01/09/2014 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Setor de Licitações 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:920F8B38 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
PORTARIA Nº 102/2014, DE 26 DE AGOSTO DE 2014 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

“Dispõe sobre designação de servidores para ficar 
responsável pelo PDI – Programa de 
Desenvolvimento Institucional da Secretaria de 
Saúde desta municipalidade” 

  
A Secretaria Municipal de Saúde de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, senhora MARTHA SILVIA MAIA ZAIDEN MAIA 
BRANDÃO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Artigo 1°. – Considerando a adesão do município ao PDI – Programa 
de Desenvolvimento Institucional, 
Considerando a necessidade de acompanhamento das metas 
instituídas no PDI, 
Considerando ainda a necessidade de operacionalização e alimentação 
do sistema GPE – Gestão do Planejamento Estratégico, fica 
determinado que a partir da presente data os servidores GIANNY 
VALKIRIA DE SOUZA OBANDO e CILMAR PERISSINOTTO, 
passarão a serem os responsáveis pelo PDI e GPE desta secretaria. 
Artigo 2° - Os servidores designados deverão reunir-se uma vez na 
semana para fazer o acompanhamento das metas, bem como rever as 
mesmas e traçar estratégias para que estas sejam efetivamente 
alcançadas. 
Artigo 3° - Fica determinado que o encontro para discussão e analise 
do planejamento devera ocorrer toda terça e quinta-feira 
respectivamente; a primeira e terceira semana de cada mês os 
encontros serão ás terças-feiras e na segunda e quarta semana ás 
quintas-feiras,. 
  
Artigo 4º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 23 de Dezembro de 2005. 
  
CACILDO FRANCO DE REZENDE 
Diretor Clínico - Hospital Municipal de Alto Araguaia-MT  
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Publicado por: 
Alessandra de Andrade Campos Tafarello 

Código Identificador:24C264B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA N° 103/2014 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
 
RUA QUINTINO BOCAIUVA n.º 682 – CENTRO 
Fone: 66 3481 1777 – Fax: 3481 1777 - CEP. 78780-000 
  

“Dispõe sobre revogação de portarias” 
  
A Secretária Municipal de Saúde de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, MARTHA SILVIA ZAIDEN MAIA BRANDÃO no uso de 
suas atribuições legais, 
  
RESOLVE 
Art. 1° - Revogar as portarias nº 088/2014 – remanejamento da 
servidora Suzana Maria Salgado, nº 86/2014 – remanejamento da 
servidora Luzia Severo dos Anjos, nº 85/2014 – remanejamento da 
servidora Gezabel Barros Giovanni da Costa e nº 87/2014 – 
remanejamento da servidora Jéssica Gomes de Carvalho. 
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3° - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 01 de setembro de 2014. 
  
MARTHA S. Z. MAIA BRANDÃO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Alessandra de Andrade Campos Tafarello 

Código Identificador:A84FFD5A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 092/2014 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 067/2014 
A Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT através de sua Pregoeira 
e Equipe de Apoio, torna Público aos interessados, que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL – Tipo Menor 
Preço por Item, no dia 17 de setembro de 2014, às 08:00 horas, para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PROFISSIONAIS, 
NA ÁREA CLÍNICA MÉDICA GERAL, PARA ATUAR JUNTO 
AO PSF III, COM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS 
SEMANAIS E PLANTÕES JUNTO AO PRONTO 
ATENDIMENTO (PA) DO MUNICÍPIO DE ALTO GARÇAS, 
conforme especificações e quantidades descritas no Termo de 
Referência. A íntegra do Edital encontra-se disponível na sede da 
Prefeitura Municipal de Alto Garças, localizada à Rua Dom Aquino 
n° 346, Centro – Alto Garças /MT. Os Interessados também poderão 
obter informações através do e-mail pmaltogarcasmt@hotmail.com e 
telefone (66) 3471 - 2450.  
  
Alto Garças - MT, 01 de setembro de 2014.  
  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Pregoeira Oficial. 

Publicado por: 
Ellen Betania Correia Dourado 

Código Identificador:20B58CE0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO ADITIVO ANTONIO SALES  

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 59/2014 
CONTRATADO: ANTONIO SALES DE BRITO  
SECRETARIA SINFRA  
OBJETO; SERVIÇOS GERAIS 
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 31/08/2014 A 31/12/2014 
DOTAÇÃO: 472-04.001.122.0002.2004.339004 

Publicado por: 
Riusdelar Lopes Pereira 

Código Identificador:F1057AEC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO ADITIVO ANDERSON RAMOS  
 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 82/2014 
CONTRATADO: ANDERSON RAMOS OLIVEIRA  
SECRETARIA SINFRA  
OBJETO; VIGIA  
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 31/08/2014 A 31/12/2014 
DOTAÇÃO: 472-04.001.122.0002.2004.339004 

Publicado por: 
Riusdelar Lopes Pereira 

Código Identificador:430F3AFF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO ADITIVO WALDEBRANDE MACEDO  

 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 66/2014 
CONTRATADO: WALDEBRANDE MACEDO OLIVEIRA  
SECRETARIA SINFRA  
OBJETO; SERVIÇOS GERAIS 
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 31/08/2014 A 31/12/2014 
DOTAÇÃO: 472-04.001.122.0002.2004.339004 

Publicado por: 
Riusdelar Lopes Pereira 

Código Identificador:F2B6CE1B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO ADITIVO EUGENIO FERREIRA  

 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 63/2014 
CONTRATADO: EUGENIO FERREIRA DA SILVA  
SECRETARIA SINFRA  
OBJETO; SERVIÇOS GERAIS 
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 31/08/2014 A 31/12/2014 
DOTAÇÃO: 472-04.001.122.0002.2004.339004 

Publicado por: 
Riusdelar Lopes Pereira 

Código Identificador:A2F559CA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO ADITIVO IVANILDO RAMOS  
 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 64/2014 
CONTRATADO: IVANILDO RAMOS SANTOS  
SECRETARIA SINFRA  
OBJETO; SERVIÇOS GERAIS 
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 31/08/2014 A 31/12/2014 
DOTAÇÃO: 472-04.001.122.0002.2004.339004 

Publicado por: 
Riusdelar Lopes Pereira 

Código Identificador:C398CD5D 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO ADITIVO CLARINDO PEREIRA  

 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 62/2014 
CONTRATADO: CLARINDO PEREIRA SANTANA  
SECRETARIA SINFRA  
OBJETO; SERVIÇOS GERAIS 
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 31/08/2014 A 31/12/2014 
DOTAÇÃO: 472-04.001.122.0002.2004.339004 

Publicado por: 
Riusdelar Lopes Pereira 

Código Identificador:502B0F5F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO ADITIVO DILEUZA OLIVEIRA  

 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL  
CONTRATO N. 89/2014 
CONTRATADO: DILEUZA DE OLIVEIRA E SILVA  
SECRETARIA EDUCAÇÃO  
OBJETO; APOIO ADM. I  
VALOR: r$ 724,00 MENSAL  
VIGÊNCIA 13/08/2014 A 19/12/2014 
DOTAÇÃO: 716 – 06.001.12.361.0029.2053.3390.04 

 
Publicado por: 

Riusdelar Lopes Pereira 
Código Identificador:B167FCDF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 018/2014 
 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 018/2014 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através da CPL, torna 
público o RESULTADO do Pregão Presencial 018/2014, cujo objeto 
é: Contratação de empresa para fornecimento de Caminhão 
Completo para transporte de leite, conforme especificações 
constantes no anexo I, onde a Empresa KCINCO CAMINHÕES & 
ÔNIBUS LTDA  CNPJ: 08.440.584/0003-90, sagrou-se vencedora no 
valor global de R$ R$ 306.123,00 (Trezentos e Seis Mil Cento e 
Vinte e Três Reais). 
  
Alto Paraguai - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Cleonice Gonçalves dos Santos 

Código Identificador:76FC0ED6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 011/2014 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
Pregão Presencial 011/2014 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através da CPL, torna 
público para conhecimento dos interessados que no dia 27/08/2014 foi 
DESERTA a licitação da modalidade Pregão Presencial 011/2014, 
cujo objeto é Registro de preço para eventual e futura aquisição 
1.100 toneladas de pedra brita nº 0, para efetuar pavimentação 
asfáltica em diversas ruas do município, em razão de não haverem 
interessados em participar do certame. 
  
Alto Paraguai - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Cleonice Gonçalves dos Santos 

Código Identificador:59EC8584 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 013/2014 
 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 013/2014 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através da CPL, torna 
público o RESULTADO do Pregão Presencial 013/2014, cujo objeto 
é: Contratação de Empresa para prestação de serviços gráficos, de 
interesse da Prefeitura Municipal de Alto Paraguai-MT, conforme 
Anexo I, onde a Empresa 4 D DESIGNER GRÁFICA E EDITORA 
LTDA -ME CNPJ: 13.278.238/0001-25, sagrou-se vencedora no 
valor global de R$ 38.000,00 (Trinta e Oito Mil Reais). 
  
Alto Paraguai - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Cleonice Gonçalves dos Santos 

Código Identificador:4FF9EBF2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 016/2014 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 016/2014 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através da CPL, torna 
público o RESULTADO do Pregão Presencial 016/2014, cujo objeto 
é: Aquisição de filtros e óleos lubrificantes, para atender as 
necessidades de consumo dos veículos das Secretarias deste 
município, conforme especificações constantes no anexo I, onde a 
Empresa OLAPER COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE 
LUBRIFICANTES E PNEUS LTDA - ME, CNPJ: 
17.553.866/0001-22, sagrou-se vencedora no valor global de R$ 
94.576,000 (Noventa e Quatro Mil Quinhentos e Setenta e Seis 
Reais). 
  
Alto Paraguai - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Cleonice Gonçalves dos Santos 

Código Identificador:01197CFB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 021/2014 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 021/2014 
  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, através da CPL, torna 
público o RESULTADO do Pregão Presencial 021/2014, cujo objeto 
é: Pregão Presencial para Registro de preço para eventual e 
futura aquisição de equipamentos hospitalares, onde a Empresa LP 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ: 10.832.896/0001-29, sagrou-se vencedora no valor global de 
R$ 44.300,00 (Quarenta e Quatro Mil e Trezentos Reais). 
  
Alto Paraguai - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
CLEONICE GONÇALVES DOS SANTOS 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Cleonice Gonçalves dos Santos 

Código Identificador:C695551B 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

ATO GOVERNAMENTAL 03/2014, 01 DE SETEMBRO DE 
2014 

 
ATO Nº 03/2014  
  

“Dispõe sobre revogação de publicação indevida da 
Portaria 90/2014” 

  
Justificativa do Ato: 
  
CONSIDERANDO que a Administração Pública realiza seusatos 
pautados pelos princípios Constitucionais esculpidos no art. 37 da 
Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a possibilidade de a Administração Pública rever 
seus atos, por conveniência ou oportunidade, nos termos da Súmula 
473 do Supremo Tribunal Federal; 
  
CONSIDERANDO a publicação da Portaria n° 90/2014 em nome da 
servidora DYULLIANE CARLA COSTA DINIZ, no JORNAL 
OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO e; 
  
CONSIDERANDO finalmente que o princípio da verdade e 
transparência com que a administração municipal de Araguaiana tem 
pautado ao longo de suas atividades inerentes à legislação, o Poder 
Executivo: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Tornar sem efeito a publicação INDEVIDA efetivada nodia 
28/08/2014 no JORNAL OFICIAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO sob a Edição 2046 pag. 04. 
  
§ 1º. Tornar sem efeito todos os atos oriundos da referida Portaria, 
devido ao erro de digitação no numero da portaria. 
  
Araguaiana, 01 de Setembro de 2014. 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daiani Cristine de Moraes Campos 
Código Identificador:ECB1AF46 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL COMPLEMENTAR N. 06/2014  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA-MT  
  
ESTADO DE MATO GROSSO – CÂMARA MUNICIPAL DE 
ARAPUTANGA – MT - CONCURSO PÚBLICO N. 01/2014 - 
EDITAL COMPLEMENTAR N. 06/2014 - O Presidente da 
Câmara Municipal de Araputanga – MT e a Comissão 
Organizadora do Concurso Público n. 01/2014, tornam público o 
Edital Complementar n. 06/2014, que dispõe sobre a divulgação 
do GABARITO PRELIMINAR referente as Provas Objetivas 
realizadas no dia 31/08/2014. O Edital Complementar n. 0/2014 se 
encontra na íntegra e à disposição dos interessados no Quadro 
Mural da Câmara Municipal de Araputanga – MT e no endereço 
eletrônico: http://camaradearaputanga.com.br, a partir desta 
data. 

Publicado por: 
Vera Lucia de Souza Silva 

Código Identificador:1A7511E6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 142/2014 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO E NOMEAÇÃO 
DA COMISSÃO DISCIPLINAR PERMANENTE 
DO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA/MT, BEM 
COMO A REVOGAÇÃO DA PORTARIA Nº 
148/2012. 

  
SIDNEY PIRES SALOMÉ, Prefeito Municipal de Araputanga, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: Art. 1.º- Designar e nomear a Comissão Disciplinar do 
Município de Araputanga/MT (supedâneo no art. 164, da Lei 
Municipal nº 135/92), cujos membros são os seguintes: 
  
Presidente: Fabiana da Silva Ramos 
Membro: Ênio Gonçalves da Silva 
Membro: Rafaela Feliciani Trevisan 
  
Suplentes: José Ricardo Ribeiro 
Sebastiana Evangelista Correia 
Maria de Fátima Neves 
  
Art. 2.º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário, em especial a portaria nº 
148/2012. 
  
Registra-se,  
publica-se,  
cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga- MT, aos 21 de agosto 
de 2014. 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:1EDB7E98 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - LEILÃO Nº 001/2014 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT, através da 
Comissão responsável comunica aos interessados o resultado do 
Leilão nº 001/2014 realizado às 10:00 horas do Dia 29/08/2014 de 
tipo Maior Lance, para alienação de veículos e outros bens móveis 
diversos de sua propriedade. Conduzido pelo Leiloeiro Público 
ÁLVARO ANTÔNIO MUSSA PEREIRA, Matrícula Jucemat 
013/2008/Jucemat, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
CERTIFICA o resultado alcançado com o leilão oficial de bens 
móveis diversos vendidos no estado em que se encontram, conforme 
lotes relacionados no Edital de Leilão 001-2014. Onde o presente 
leilão foi realizado de forma hibrida, ou seja, presencial e on-line pela 
Internet, sendo que pela ferramenta eletrônica, houveram alguns 
lances, porém, foram cobertos por lances presenciais não ocorrendo 
nenhuma venda on-line. Resultou no Total Geral Arrecadado com a 
venda dos lotes o valor de R$ 441.100,00. Informa a todos os 
interessados que as documentações pertinentes ao edital e julgamento 
encontran-se nos autos do certame, desde já ficam disponíveis para 
exame de quaisquer interessados. 
  
Araputanga-MT, 01 de Setembro de 2014.  
  
JUNIOR CESAR PEREIRA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:874BE502 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITACAO DESERTA  
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MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2014 
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR 
(ISOSOURCE 1,5 E NEOCATE ADVANCE)”. 
O MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-MT , através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio, torna público a todos os interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL 024/2014, cujo objeto acima identificado, 
foi declarado DESERTO por falta de participantes. 
  
Arenápolis - MT, em 28 de agosto de 2014. 
  
REGINA LUCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina Lucia de Souza 

Código Identificador:25D4046F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 7431/2014 

 
O prefeito Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais com amparo no Artigo 97 da Lei 
Complementar n.º 001/99 e no Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica 
Municipal; 
  
RESOLVE:  
  
CONCEDER, a funcionária a Srª. ELIZETE CORA FRANÇA, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 4.531.422-7 SSP/MT e 
inscrita no CPF sob o n°. 628.389.119-53, ocupante do cargo de 
Carreira de PAGEM MATERNAL , lotada na Secretaria Municipal 
de ação Social, 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA PRÊMIO, no 
período de 1°/09/2014 a 30/11/2014, com amparo no Artigo 97 da Lei 
Complementar Municipal nº. 001/99 de 21/10/1999. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, ao 1° dia do mês de 
setembro de 2014. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e 
publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:40060A17 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 7432/2014 
 
O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e 
com amparo no Artigo 19 da Lei Complementar nº. 002/99 e no 
Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
ELEVAR  de Nível, a funcionária. Sra. SOLANGE FERNANDES 
DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
33.109.026-0 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº. 260.722.088-27, do 
cargo de Carreira de PROFESSOR II CLASSE A, para 
PROFESSOR NÍVEL III , considerando a conclusão do CURSO DE 
PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS 
INICIAIS, com amparo no Artigo 19 da Lei Complementar n°. 
002/99, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal 
de Aripuanã, a partir do dia 1°/09//2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, ao 1° dia do mês de 
setembro de 2014. 
  

EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e 
publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:CC117875 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 7433/2014 
 
O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e 
com amparo no Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
TRANSFERIR , a srª CARMEM REGIA RIBEIRO DE 
OLIVEIRA , portadora da Cédula de Identidade RG nº. 0575328-
7/SJMT e do CPF nº. 395.633.321-72, ocupante do cargo de Carreira 
de AGENTE  ADMINISTRATIVO , Nível 05, Referência 01, da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, para a Secretaria Municipal 
de Ação Social, a partir de 1º/09/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, ao 1° dia do mês de 
setembro de 2014. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e 
publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:1E2F9A8E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 7434/2014 

 
O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e 
com amparo no Artigo 3º, Inciso II da Lei Complementar nº. 003/99 e 
no Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
NOMEAR,  a sra MAURIZA BATISTA REIS portadora da Cédula 
de Identidade RG nº. 1405906-1 SSP/MT e inscrita no CPF sob o nº. 
935.799.421-15, para exercer o cargo em Comissão de Direção e 
Assessoramento Intermediário de Departamento de Turismo – 
DETUR, DAÍ-01, a partir de 1°/09/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, ao 1° dia do mês de 
setembro de 2014. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e 
publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:329A76CD 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 7435/2014 

 
O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e 
com amparo na Lei Complementar n.º 002/99 e no Artigo 81, Inciso 
III da Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
DESIGNAR, a funcionária efetiva Sra. SOLANGE FERNANDES 
DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
33.109.026-0 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº. 260.722.088-27, 
ocupante do cargo de Carreira de PROFESSOR III CLASSE A, 
com licenciatura em Pedagogia, lotada na Secretaria de Educação e 
Cultura, para ministrar 20 horas/aula excedentes na Escola Municipal 
Wilma Calvi Battisti, em substituição da Professora Srª SANDRA 
REGINA DA SILVA ARAUJO, nomeada Diretora na Escola 
Municipal Maria Luiza do Nascimento Silva, no período de 
01/09/2014 à 19/12/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, ao 1° dia do mês de 
setembro de 2014. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e 
publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:59D8B36A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2014  

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Pregoeira, 
nomeada pela Portaria 7.021/2014, torna público que estará realizando 
licitação na Modalidade Pregão Presencial, regido pela Lei 10.520/02, 
Decreto Municipal 1.392/08 e subsidiada pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações. Objeto: Contratação de empresa para prestação de 
serviço mensal em manutenção preventiva, reparos e substituição 
de peças dos equipamentos da torre de retransmissão do sinal de 
TV e manutenção preventiva e reparos nos equipamentos do 
Hospital Municipal Santo Antonio. Início da Sessão: Dia 
18/09/2014, às 08h00min (oito horas), horário local, na sala do Setor 
de licitações desta Prefeitura. O Edital poderá ser adquirido, 
alternativamente em via impressa, na Prefeitura Municipal de 
Aripuanã no horário de 08h às 12h ou através do endereço eletrônico 
licitacao@prefeituradearipuana.com.br Maiores informações pelo 
telefone (066) 3565-3900. 
  
Aripuanã-MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
ANA CRISTINA DA SILVA CAPPELLESSO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Andreia Pereira da Silva 

Código Identificador:46744932 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 308/2014 
 
O Sr.º Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 

  
RESOLVE 
  

ARTIGO 1º  - Nomear os membros que farão parte do Conselho de 
Contribuintes do Município de Brasnorte-MT, de acordo com a Lei n.º 
1.227/2009, de 15 de Dezembro de 2009 - Código Tributário 
Municipal, artigo 293, ficando composto pelos seguintes 
representantes: 
  
Representantes do Poder Executivo:  
Titulares: Presidente: Jair Miguel Enzweiler 
Vice-presidente: Reginaldo Oliveira Dias 
Dorival Dias 
Suplentes: Antônio das Neves Moreira Neto 
Vilmar de Almeida 
Rodrigo Trindade Moreno 
Representantes dos Contribuintes:  
Titulares: David Eduardo Caeron Magrini 
José Renato Bernardes Pereira 
Suplentes: Allan do Amaral Pietsch 
Ivanise Luiza Passarini Dalla Rosa 
ARTIGO 2º  - Conforme disposto nos artigos 294 e 297 da Lei n.º 
1.227/2009, os membros do Conselho de Contribuintes do Município 
de Brasnorte, exercerão mandato de 03 (três) anos, podendo ser 
reconduzidos, sem remuneração. 
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, aos vinte e nove 
dias do mês de Agosto do ano de dois mil e quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e  
Comunique-se. 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Mara Andressa Kunst Kempa 

Código Identificador:43080459 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 281/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Revogar a Portaria n.º 249/2014 que concede ao 
servidor Sr. João Tsaputai, licença para tratamento de saúde. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e  
Comunique-se. 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:CB0AA414 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 282/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Progressão Funcional por Estabilidade aos 
servidores relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com as 
Leis 039/2011 de dezembro de 2011 e 041/2011 de dezembro de 
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2011, que regem os Planos de Cargos e Carreiras dos Servidores da 
Prefeitura do Município de Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - Os servidores abaixo relacionados terão progressão de 
nível contados os dias a partir do mês de admissão e da seguinte 
forma: 
  
MATRIC  DATA ADMISSÃO  FUNCIONÁRIOS  DE PARA 

827 01/07/2004 Valdeci Duques Feitosa da Silva 10 11 

828 01/07/2004 Zenilda Jesus de Oliveira 10 11 

3131 03/01/2011 Maria Elizangela dos Santos 01 04 

3136 03/01/2011 Virlene de Jesus Dias da Silva 01 04 

3137 03/01/2011 Patricia Moraes de Oliveira 01 04 

3140 03/01/2011 Rosemere Bernardes da Silva 01 04 

3142 03/01/2011 Janaina do Nascimento 01 04 

3144 03/01/2011 Selma Batista de Souza 01 04 

3155 03/01/2011 Adilson Vieira  01 04 

3156 03/01/2011 Marta Bartizick Guimarães  01 04 

3160 03/01/2011 João Batista da Silva 01 04 

3194 05/01/2011 Valdimara Rodrigues Farina 01 04 

3378 10/05/2011 Rosilene Lopes da Silva 01 04 

3379 10/05/2011 Fabiana Geralda Afonso 01 04 

3418 08/06/2011 Ester da Silva Santos 01 04 

3456 10/08/2011 Sirlei Emidio da Silva 01 04 

3457 10/08/2011 Sirlei Roque dos Santos 01 04 

3458 10/08/2011 Rosilda de Oliveira Proença 01 04 

3459 10/08/2011 Angela Rosana Gemmi 01 04 

3499 20/01/2012 Glaci Ribeiro 01 03 

3643 05/06/2012 Raquel Luiz Martins da Silva 01 03 

3644 05/06/2012 Ediomara Vieira  01 03 

3649 05/06/2012 Gessica Denise Pitrowsky 01 03 

3651 05/06/2012 Lucineia Gomes Leal 01 03 

3653 05/06/2012 Aparecida Mello Maciman 01 03 

3907 01/07/2013 Ana Paula Dias Pereira 01 03 

3913 04/07/2013 Silvia Ribeiro Novais 01 03 

752 12/11/2001 Juarez Alves de Souza 12 13 

3441 08/07/2011 Soermes Antonio Barbosa 01 04 

3443 14/07/2011 Claudia Dantas de Souza 01 04 

3488 03/11/2011 Marcia Mendes da Silva 01 04 

3511 16/02/2012 Marcia Mariano Santos 01 03 

  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e 
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR  
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:695C769A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 283/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Progressão Funcional aos servidores 
relacionados no Artigo 2° desta portaria de acordo com as Leis 
039/2011 de dezembro de 2011, que regem os Planos de Cargos e 
Carreiras dos Servidores da Prefeitura do Município de Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - Os servidores abaixo relacionados terão progressão de 
nível contados os dias a partir do mês de admissão e da seguinte 
forma: 
  
MATRIC  DATA ADMISSÃO  FUNCIONÁRIOS  DE PARA 

01951 25/08/2008 ADRIANO DE JESUS RAMOS 06 07 

02355 03/08/2009 ANDRESSA CRISTINA VILAS BOAS  05 06 

02957 17/08/2010 JOELMA MENDES SEABRA  04 05 

02954 17/08/2010 VALQUIRIA KUNST  04 05 

02955 17/08/2010 IARA DILLMANN MAYER  04 05 

02956 17/08/2010 LEIDIANE ROCHA DE OLIVEIRA  04 05 

02950 18/08/2010 ALIZETE DO NASCIMENTO 04 05 

ALVES  

02963 18/08/2010 JANETE RIBEIRO DE SOUZA  04 05 

02952 18/08/2010 
SONIA MARIA DA CUNHA 
COLOMBO  

04 05 

02951 18/08/2010 RONALDO WEIZEMANN  04 05 

02959 20/08/2010 ROGÉRIO SCHROEDER 04 05 

02961 23/08/2010 FLAVIANE ZEQUINE PIOVEZAN  04 05 

02960 23/08/2010 VANILDA MACHADO DOS SANTOS  04 05 

00361 03/08/1998 LUIZ MUNHAK  16 17 

00473 13/08/1999 JULIO FERREIRA DE LIMA  15 16 

00722 01/08/2001 PEDRO ELIAS DOS SANTOS 13 14 

00265 02/08/2004 PAULO ROBERTO RAMOS  10 11 

01900 01/08/2008 VANDERLEI FRONHA  06 07 

01941 12/08/2008 JAQUELINE MORAES MACHADO  06 07 

01945 18/08/2008 BERNADETE SCHROEDER SEGER 06 07 

01949 21/08/2008 CARLOS ALEXANDRE LOPES  06 07 

02962 23/08/2010 JAILTON MORAES DE OLIVEIRA  04 05 

03461 18/08/2011 ALZERINO LOPES STAINE  01 02 

  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se, 
Registre-se e  
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito do Município de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:5D37A75B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 284/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Férias aos servidores relacionados abaixo 
conforme no Artigo 2° desta portaria de acordo com a Lei 043/2011 
de 20 de dezembro de 2011, que rege o Estatuto dos Servidores da 
Prefeitura do Município de Brasnorte. 
  
ARTIGO 2º - Ao servidor abaixo relacionado foram concedida férias 
a partir de 01/08/2014 à 30/08/2014, correspondente ao período 
conforme consta: 
  
M  Servidor Referente ao Período 
001951 Adriano de Jesus Ramos 25/08/2010 24/08/2011 

002950 Alizete do Nascimento Alves 18/08/2013 17/08/2014 

000230 Anastácia Leane Finkler 16/03/2012 15/03/2013 

002866 Andelaine Moreno do Nascimento 15/06/2012 14/06/2013 

003443 Claudia Dantas de Souza 14/07/2012 13/07/2013 

003924 Cristiane Alves Martins 12/07/2013 11/07/2014 

003779 Donizete Jorge Budini 01/03/2013 28/02/2014 

000252 Edith Zarzycki Simmi 16/05/2012 15/05/2013 

001832 Euda Eli da Silva 03/04/2013 02/04/2014 

002636 Irani Aparecida da Silva 23/02/2013 22/02/2014 

  
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se, 
Registre-se e 
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:3663DC75 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 285/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito Municipal de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE  
ARTIGO 1º - Exonerar a pedido do servidor, a partir de 01/08/2014 o 
Servidor Adriano Rodrigues Nascimento, admitido através da 
portaria nº 315/2011 no cargo de Operador De Escavadeira 
Hidráulica, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e 
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:37E864BD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 286/2014 

 
OSr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando a Legislação Municipal, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º -ConcederLicença Para Tratamento De Saúde,a 
servidora: 
  
Nome - Matricula – 003772 Início da Licença 

Joseane Cardoso Dalla Valle 01/08/2014 

  
ARTIGO 2º - O Servidor acima citado ficará afastado para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e  
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR  
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:9FF5CD97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 287/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando a Legislação Municipal, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome - Matricula – 000301 Início da Licença 

Ivete Terezinha Angola 01/08/2014 

  
ARTIGO 2º  - O Servidor acima citado ficará afastado para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e  
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:B9EFC018 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 287/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando a Legislação Municipal, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome - Matricula – 000301 Início da Licença 

Ivete Terezinha Angola 01/08/2014 

  
ARTIGO 2º  - O Servidor acima citado ficará afastado para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e 
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:2891E83C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 288/2014 
 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando a Legislação Municipal, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome - Matricula – 000204 Início da Licença 

Juscinete Martins Castanho 01/08/2014 

  
ARTIGO 2º  - O Servidor acima citado ficará afastado para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e 
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:6D7FAB3E 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 289/2014 

 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando a Legislação Municipal, 
RESOLVE 
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome - Matricula – 000279 Início da Licença 

Mirna Weirich Cogo  01/08/2014 

  
ARTIGO 2º  - O Servidor acima citado ficará afastado para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se,  
Registre-se e  
Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnortel 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:075B698E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 290/2014 
 
O Sr. Eudes Tarciso de Aguiar, Prefeito do Município de Brasnorte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e considerando a Legislação Municipal, 
  
RESOLVE 

  
ARTIGO 1º - Conceder Licença Para Tratamento De Saúde, a 
servidora: 
  
Nome - Matricula – 000486 Início da Licença 

Antonio Aparecida Pereira do Prado 01/08/2014 

  
ARTIGO 2º  - O Servidor acima citado ficará afastado para 
Tratamento de Saúde junto ao INSS de acordo com o Laudo Pericial. 
ARTIGO 3º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte – MT, ao Primeiro dia 
do mês de Agosto do Ano de Dois Mil e Quatorze. 
  
Publique-se, Registre-se e Comunique-se 
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR 
Prefeito de Brasnorte 

Publicado por: 
Laisa Angelica de Melo da Silva 

Código Identificador:1154E1A9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO PREGÃO Nº 036 

 
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N.º 
036/2014 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, Mato Grosso, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
no dia 18/09/2014, as 08h00min hr, nos termos da Lei nº. 8.666, de 
21/06/93, atualizada pela Lei nº. 8.883, de 08/06/94, ambas alteradas 
pela Lei 9.648/98 de 27/05/98, e alterações posteriores, bem como a 
Lei federal 4.320/94, licitação na modalidade Pregão Presencial 

Registro de Preços nº. 036/2014 para futura e eventual aquisição de 
câmaras, protetores e pneus nacionais para atender este Município. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitações em horário normal de expediente das 08:00 
hs às 12:00 hs e das 14:00 as 18:00hs ou através do telefone (66) 
3592-3200. 
  
Brasnorte-MT, 01 de Setembro de 2.014. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:0FDACF4A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO PREGÃO 37 

 
Aviso de Licitação – Pregão Presencial n. 037/2014 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE, Mato Grosso , 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/93, atualizada pela Lei nº. 
8.883, de 08/06/94, ambas alteradas pela Lei 9.648/98 de 27/05/98, 
e alterações posteriores, bem como a Lei Federal nº. 4.320/64, 
Decreto 055/2010 e Lei Federal 10.520, licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL N. 037/2014, “Menor Preço por Item” 
com data de abertura dos envelopes prevista para o dia 22/09/2014, ás 
08:00 hs, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Brasnorte-
MT, tendo como objetivo a AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS E 
VEÍCULOS NOVOS. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto à Comissão Permanente de Licitações em horário normal de 
expediente das 08:00 às 12:00 hs e das 14:00 hs as 18:00 hsou pelo 
telefone: (66) 3592-3200. 
  
BRASNORTE-MT , 01 de Setembro de 2014. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:EA0CB594 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 109/2014 

 
DECRETO Nº 109/2014, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

SÚMULA:Aprova o Regimento interno do Conselho 
de Contribuintes. 

  
O Senhor EUDES TARCISO DE AGUIAR,  Prefeito do Município 
de Brasnorte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente as que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Brasnorte. 

  
D E C R E T A: 
Art. 1ºFica aprovado o Regimento Interno do Conselho de 
Contribuintes do Município de Brasnorte - Mato Grosso, editado com 
fundamento no artigo 292 e seguintes da Lei Municipal nº. 1.227, de 
15 de dezembro de 2009, conforme Anexo I, deste Decreto. 
  
Art. 2ºEste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte, aos vinte e nove dias do 
mês de Agosto do ano de dois mil e quatorze.  
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE 
CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE BRASNORTE – 
MATO GROSSO 
  
CAPÍTULO I  
DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES  
  
Art. 1ºO Conselho de Contribuintes, órgão integrado à Secretaria 
Municipal de Finanças, reger-se-á pelas disposições constantes dos 
artigos 292 e seguintes da Lei Municipal nº. 1.227, de 15 de dezembro 
de 2009 e pelo presente Regimento. 
  
Art. 2ºO Conselho de Contribuintes é órgão administrativo colegiado, 
desfrutando de autonomia decisória, que tem a incumbência de julgar, 
em segunda instância, os recursos interpostos das decisões 
administrativas proferidas em primeira instância que versem sobre 
matéria de natureza tributária. 
CAPÍTULO II  
DA COMPOSIÇÃO  
  
Art. 3ºO Conselho de Contribuintes é composto por 5 (cinco) 
membros nomeados pelo Prefeito Municipal, sendo 3 (três) deles 
representantes do Município e 2 (dois) representantes dos 
contribuintes. 
  
Parágrafo único– Para cada conselheiro nomeado haverá um 
suplente, que o substituirá em caso de ausência ou impedimento. 
  
Art. 4ºOs membros titulares e seus suplentes serão nomeados para o 
mandato de um 3 (três) anos, podendo haver recondução ao cargo. 
  
Parágrafo único - A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho de 
Contribuintes será sempre ocupada por representantes indicados pelo 
Poder Executivo, escolhidos dentre os representantes do Município. 
  
Art. 5ºA posse dos membros do Conselho de Contribuintes realizar-
se-á mediante termo lavrado em livro próprio ao se instalar o 
Conselho ou posteriormente, quando ocorrer a substituição de 
quaisquer dos membros. 
  
Art. 6ºPerderá o mandato o membro que: 
I - deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis) 
alternadas, no mesmo exercício, sem motivo justificado por escrito; 
II - usar de meios ou atos de favorecimento, bem como proceder no 
exercício de suas funções com dolo ou fraude, hipótese na qual o fato 
deverá ser comunicado imediatamente ao Ministério Público Estadual; 
III - recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, 
sem justo motivo. 
§ 1ºA perda do mandato será precedida de processo administrativo 
regular que, uma vez instaurado, importará no imediato afastamento 
do membro da sua função de julgador. 
§ 2ºO Secretário de Finanças ou o Presidente do Conselho 
determinará a apuração dos fatos referidos neste artigo. 
  
Art. 7ºOs membros do Conselho de Contribuintes não receberão 
qualquer remuneração pelo exercício de suas funções. 
  
Art. 8ºO Secretário Municipal de Finanças poderá designar um ou 
mais servidores para secretariar os trabalhos do Conselho de 
Contribuintes. 
  
CAPÍTULO III  
DO PRAZO 
  
Art. 9ºO recurso voluntário deverá ser interposto no prazo 
improrrogável de 20 (vinte) dias, contados da ciência da decisão 
proferida em primeira instância administrativa. 
§ 1ºOs prazos serão contínuos, excluindo-se da sua contagem o dia do 
início e incluindo-se o dia do vencimento; 
§ 2ºOs prazos só se iniciam ou se vencem em dias úteis. 
  
Art. 10ºEm nenhuma hipótese serão processados e julgados recursos 
interpostos intempestivamente. 
CAPÍTULO IV  

DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO  
  
Art. 11Ao Conselho de Contribuintes compete o julgamento em 
segunda instância dos recursos voluntários interpostos das decisões 
administrativas de primeira instância que versem sobre tributos 
municipais. 
CAPÍTULO V  
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE  
  
Art. 12Compete ao Presidente do Conselho: 
I - dirigir e supervisionar todos os serviços e atividades do Conselho 
de Contribuintes; 
II - presidir as sessões do Conselho, com direito a voto, comum e de 
qualidade, mantendo o bom andamento dos trabalhos e resolvendo as 
questões de ordem; 
III - deliberar com os Conselheiros, votando em último lugar e 
usando, no caso de empate, o voto de qualidade; 
IV - convocar as sessões, designando o local, dia e hora para a 
reunião, determinando à Secretaria que faça a comunicação, a cada 
membro, com antecedência de, pelo menos, 48 (quarenta e oito) 
horas; 
V - convocar os membros para sessões extraordinárias; 
VI - resolver as questões de ordem suscitadas nas sessões, apurar as 
votações e proclamar os seus resultados; 
VII - manter a ordem e a harmonia dos debates, conduzindo-os da 
forma mais produtiva possível; 
VIII - promover, mediante sorteio, a distribuição dos processos; 
IX - comunicar ao Secretário Municipal de Finanças as faltas 
injustificadas de qualquer membro às sessões, quando atingirem 3 
(três) sessões consecutivas ou 6 (seis) alternadas; 
X - convocar o suplente, nos casos de ausência ou impedimento; 
XI- designar, quando vencido o relator, um dos membros do Conselho 
cujo voto tenha sido vencedor para redigir o julgado; 
XII - conhecer e julgar as suspeições invocadas, procedendo como de 
direito em relação às mesmas; 
XIII - comunicar ao Secretário de Finanças a ocorrência de fatos que 
ensejam a destituição do membro do Conselho, a fim de ser 
providenciada a nomeação de seu suplente. 
  
CAPÍTULO VI  
DA COMPETÊNCIA DO VICE-PRESIDENTE  
  
Art. 13Ao Vice-Presidente compete: 
I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
II - substituir o Presidente, no caso de afastamento definitivo deste, 
até que seja realizada nova indicação; 
III - substituir o Presidente, no momento do julgamento do processo 
que o mesmo seja o membro relator. 
CAPÍTULO VII  
DA COMPETÊNCIA DOS CONSELHEIROS  
  
Art. 14Compete aos membros do Conselho: 
I - comparecer às sessões ordinárias e extraordinárias; 
II - receber os processos que lhe forem distribuídos e devolvê-los 
devidamente relatados no prazo de até 15 (quinze) dias; 
III - fazer em sessão a leitura resumida do relatório do recurso em 
julgamento; 
IV - fundamentar seu voto em todos os processos que figure como 
Relator e, nos demais, quando julgar conveniente, bem como naqueles 
em que discordar do relator ou do redator, podendo simplesmente 
acompanhar o voto de outro Conselheiro sem assim entender; 
V - pedir vista dos autos do processo, quando julgar necessário melhor 
estudo para apreciação da matéria em debate; 
VI - redigir os acórdãos nos processos em que tenha funcionado como 
relator ou redator; 
VII - declarar-se impedido para julgar os recursos; 
VIII - solicitar ao Presidente a convocação de seu suplente se tiver de 
ausentar-se por uma ou mais sessões. 
CAPÍTULO VIII  
DA COMPETÊNCIA DO SECRETÁRIO DO CONSELHO  
  
Art. 15Ao Secretário do Conselho compete: 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          14 
 

I - assessorar o Presidente na direção, coordenação, orientação, 
planejamento, controle e fiscalização dos trabalhos do Conselho, 
inclusive secretariando as suas sessões e redigindo as respectivas atas; 
II - fazer protocolar e registrar, na ordem cronológica das remessas, os 
recursos recebidos; 
III - organizar a pauta de julgamento para aprovação do Presidente e 
providenciar a sua publicação no órgão oficial do Município com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas) de antecedência da 
correspondente sessão; 
IV - registrar, em livros próprios, as decisões proferidas pelo 
Conselho; 
V - manter arquivados atas, relatórios, votos, decisões e outros 
documentos; 
VI - anotar a frequência dos Conselheiros nas sessões de julgamento. 
VII - acompanhar nomeações, exonerações e términos de mandato dos 
Conselheiros, informando ao Presidente. 
  
CAPÍTULO IX  
DAS SESSÕES E JULGAMENTO 
  
Art. 16O Conselho de Contribuintes reunir-se-á em local, dia e hora 
designados pelo seu Presidente, em comunicação feita a cada 
Membro, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas e só 
poderá deliberar quando reunida com a maioria absoluta de seus 
membros. 
Parágrafo único - As sessões de julgamento do Conselho serão 
públicas. 
  
Art. 17As reuniões durarão o tempo necessário à apreciação dos 
assuntos incluídos na ordem do dia e constantes da pauta organizada 
pelo Secretário. 
  
Art. 18A ordem dos trabalhos, nas sessões, será a seguinte: 
I - abertura da sessão, pelo Presidente; 
II - verificação do quórum; 
III - leitura do expediente; 
IV - julgamento dos processos constantes da pauta; 
V - apreciação de outros assuntos de interesse do Conselho. 
  
Art. 19Os processos serão distribuídos aos membros do Conselho 
mediante sorteio. 
  
Art. 20O relator restituirá, no prazo de 15 (quinze) dias, os processos 
que lhe forem distribuídos, com o relatório. 
  
Art. 21Será automaticamente destituído da função de membro do 
Conselho o relator que retiver o processo além dos prazos previstos 
neste Regimento, salvo motivo de doença ou deferimento de dilação 
de prazo por tempo não superior a 30 (trinta) dias, tratando-se o caso 
de processo de extrema complexidade. 
  
Art. 22Qualquer membro que, durante a discussão do recurso e após o 
relator ter proferido seu voto, não se sentir suficientemente 
esclarecido, poderá pedir vistas do processo, pelo prazo improrrogável 
de até 10 (dez) dias. 
  
Art. 23 É defeso ao impugnante e ao seu representante legal empregar 
expressões injuriosas nos escritos apresentados na fase recursal, 
cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar 
riscá-las. 
  
Art. 24Os Conselheiros declarar-se-ão impedidos de participar dos 
recursos que lhes interessarem pessoalmente ou às empresas ou 
sociedades de que façam parte como empregados, sócios, acionistas, 
interessados ou membros da Diretoria ou de quaisquer Conselhos. 
§ 1ºSubsiste o impedimento quando, nos recursos, estiverem 
envolvidos interesses pessoais ou profissionais, diretos ou indiretos, 
próprios ou de qualquer parente, consanguíneos ou afins até o 3º 
(terceiro) grau, de amigo íntimo ou de inimigo capital. 
§ 2ºPoderá o Conselheiro, por motivo de foro íntimo, considerar-se 
impedido, quando não necessitará declarar precisamente o motivo do 
impedimento. 
§ 3ºNo caso de impedimento do Relator, este encaminhará o recuso ao 
Presidente, para nova distribuição e convocação de suplente. 

Art. 25O julgamento do processo obedecerá a seguinte ordem: 
I - o Presidente dará a palavra ao Relator, que fará a apresentação do 
relatório escrito, do assunto em discussão; 
II - após a leitura do relatório, o Presidente abrirá a discussão; 
III - encerrada a discussão, o relator proferirá o seu voto em primeiro 
lugar, seguindo-se os demais membros. 
  
Art. 26 No âmbito do Conselho de Contribuintes, é vedado aos 
Conselheiros deixar de aplicar a legislação municipal vigente sob 
fundamento de ilegalidade ou inconstitucionalidade, tarefa reservada 
ao Poder Judiciário. 
  
Art. 27 Terão prioridade para o julgamento os processos em que 
estiverem presentes indícios da prática de crime contra a ordem 
tributária e os processos de valor elevado, assim entendidos aqueles 
que versem sobre créditos tributários que superem o valor de R$. 
100.000,00 (cem mil reais). 
CAPÍTULO X  
DAS DECISÕES 
  
Art. 28As decisões serão tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes, cabendo ao Presidente o voto comum e de qualidade. 
  
Parágrafo único – Nenhum membro do Conselho poderá abster-se de 
votar, salvo nas hipóteses de impedimento ou suspeição. 
  
Art. 29A decisão do Conselho terá a denominação de acórdão, 
devendo ser assinada pelo Presidente e pelo Relator e publicada no 
órgão oficial do Município, sob a forma de ementa. 
  
Art. 30As decisões do Conselho constituem última instância 
administrativa para recursos voluntários contra atos e decisões de 
caráter fiscal. 
§ 1ºA decisão favorável ao contribuinte ou infrator obriga recurso de 
ofício ao Prefeito. 
§ 2ºO recurso de que trata o parágrafo anterior será interposto no 
próprio ato da decisão, independentemente de novas alegações e 
provas, pelo representante da Fazenda Municipal. 
§ 3ºO recurso de ofício devolve à Instância superior o exame de toda a 
matéria em discussão. 
§ 4ºNão haverá recurso de ofício nos casos em que a decisão apenas 
procura corrigir erro manifesto. 
  
Art. 31Vencido o relator, designará o Presidente um dos membros 
cujo voto tenha sido vencedor para redigir o acórdão, o qual será 
apresentado à Mesa, na sessão seguinte, para conferência e assinatura. 
  
Art. 32Os processos da mesma natureza poderão ser objetos de 
acórdão único. 
  
Art. 33Nos processos em que o Presidente for o Relator, a presidência 
da sessão será transferida ao Vice-Presidente. 
  
Art. 34Cada processo conterá, obrigatoriamente: 
I - elementos de identificação do órgão julgador e do recurso, data da 
sessão de julgamento e número do processo; 
II - ementa; 
III - relatório escrito; 
IV - voto fundamentado do Relator; 
V - votos escritos, se houver, dos demais membros do Conselho; 
VI – o acórdão proferido, datado e assinado pelo Presidente e pelo 
Relator. 
  
Art. 35O julgamento, uma vez iniciado e salvo pedido de vista ou de 
diligência, não será interrompido. 
  
CAPÍTULO XI  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 36As dúvidas surgidas na aplicação deste regimento serão 
resolvidas pelo próprio Conselho, aplicando-se subsidiariamente o 
disposto no Decreto Federal nº. 70.235/72. 
  
Art. 37Este Regimento entrará em vigor na data da sua publicação. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte, aos vinte e nove dias do 
mês de Agosto do ano de dois mil e quatorze.  
  
EUDES TARCISO DE AGUIAR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jeanne Folador 

Código Identificador:7E3FBB05 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 09/2014 DE 28 DE AGOSTO DE 2014 
 

Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 

  
O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – 
CMDDPI, no uso de suas atribuições legais que confere a Lei nº 1.486 
de 08 de Outubro de 1998 e diante da DELIBERAÇÃO DO 
COLEGIADO em Reunião Extraordinária para Alteração do 
Regimento Interno no dia 07 de agosto de 2014, com registro em Ata 
nº 55, resolve: 
  
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. 
  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Cáceres/MT, 28 de agosto de 2014. 
  
GUILHERME ANGERAMES RODRIGUES VARGAS 
Presidente do CMDDPI 

Publicado por: 
Odilei Gomes de Campos 

Código Identificador:F5D6C071 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
RESOLUÇÃO Nº 10/2014 DE 28 DE AGOSTO DE 2014 

 
Dispõe sobre o Grupo de Trabalho para Realização 
da Semana do Idoso de Cáceres 

  
O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – 
CMDDPI, no uso de suas atribuições legais que confere a Lei nº 1.486 
de 08 de Outubro de 1998 e diante da DELIBERAÇÃO DO 
COLEGIADO em Reunião Ordinária no dia 07 de agosto de 2014, 
com registro em Ata nº 56, resolve: 
  
Art. 1º - Nomear as conselheiras Hortência Moraes Garcia, 
Marizete Carneiro Guimarães, Sonia Fátima Carvalho dos Santos 
e Cleuza Brito da S. Lazari, sob a coordenação da primeira, para 
comporem o Grupo de Trabalho para Realização da Semana do Idoso 
de Cáceres. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O Grupo de Trabalho apresentará até a 
Reunião Ordinária do mês de outubro de 2014 os resultados. 
  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Cáceres/MT, 28 de agosto de 2014. 
  
GUILHERME ANGERAMES RODRIGUES VARGAS 
Presidente do CMDDPI 

Publicado por: 
Odilei Gomes de Campos 

Código Identificador:1D9F2767 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 353 DE 26 DE AGOSTO DE 2014. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 74, 
Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE GOVERNO, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010, e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 
2013, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido Protocolo 
Geral sob nº 23472, de 19 de agosto de 2014, 
  
R E S O L V EM: 
  
Art. 1º Nomear o senhor HERBERT DIAS  para assessorar a 
Comissão Permanente de Licitação nos termos da Lei Complementar 
nº 103/2014, que dispõe sobre o adicional de função para atuar junto 
ao Departamento de Licitações, a partir de 19 de agosto de 2014. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 26 de agosto de 2014. 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito Municipal de Cáceres 
  
WASHINGTON CALADO BARBOSA 
Secretário Municipal de Governo 
  
Afixado em: 26.08.14 

Publicado por: 
Ivanir Viana e Silva 

Código Identificador:6BFADE98 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 342 DE 20 DE AGOSTO DE 2014. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 
74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL INTERINA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 
2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 
153 de 01 de abril de 2013, e: 
  
CONSIDERANDO a decisão liminar concedida na Ação de Mandado 
de Segurança – Processo nº 5884-24.2014.811.0006, perante a Quarta 
Vara da Comarca de Cáceres, 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Protocolo 
Geral sob nº 23329, de 20 de agosto de 2014, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear “sub júdice” a servidora abaixo relacionado, 
aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, homologado pelo 
Decreto nº126, de 23 de abril de 2014, do Município de Cáceres, 
Estado de Mato Grosso. 
  
CARGO: TÉCNICA ENFERMAGEM – 40 HORAS  
JOELI CASSIA DA SILVA MAGALHÃES  
  
Art. 2º Os documentos exigidos no Edital do Concurso Público 
Municipal 001/2012 e Legislação Municipal devem ser apresentados 
no Protocolo Geral da Secretaria Municipal de Administração, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste Ato de 
Nomeação. 
  
Art. 3º O candidato nomeado que não apresentar os documentos 
necessários à posse em consonância ao Edital do Concurso 
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DECRETO Nº 342 de 20 de agosto de 2014 – fls.02 
  
Público Municipal 001/2012 ou deixar de apresentar no prazo pré-
estabelecido será considerado desistente, implicando automaticamente 
na sua desclassificação, com perda dos direitos decorrentes. 
  
Art. 4º O candidato investido no cargo público municipal, submeter-
se-á ao regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº 25, de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através do PREVI-CÁCERES - Lei 
Complementar nº 62, de 12 de dezembro de 2005. 
  
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de agosto de 2014. 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito Municipal de Cáceres 
  
ANILCE RIBEIRO DA SILVA  
Secretária Municipal Interina de Administração 
  
Afixado em: 20.08.14 

Publicado por: 
Ivanir Viana e Silva 

Código Identificador:6F00814A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 341 DE 20 DE AGOSTO DE 2014. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 
74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA e LAZER , no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 
2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado através do 
Decreto º 153, de 01 de abril de 2013, e: 
  
CONSIDERANDO o Decreto nº 145, de 22 de março de 2013, que 
institui o Conselho Municipal de Cultura; 
  
CONSIDERANDO o que consta dos Processos sob Protocolo Geral 
nº 23536, de 20 de agosto de 2014, 
  
RESOLVEM : 
Art.1º Nomear os senhores relacionados abaixo para substituir 
membros do CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE, 
CULTURA  e LAZER – para o biênio 2013/2015. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA e 
LAZER.  
Titular: Rubens Macedo - em substituição à senhora Nelci Eliete 
Longhi 
Suplente: Ester Ferreira de Campos - em substituição ao senhor 
Claudio Henrique Donatoni 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de agosto de 2014. 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito Municipal de Cáceres 
  
RUBENS MACEDO 
Secretário Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 
  
Afixado em: 20.08.14 

Publicado por: 
Ivanir Viana e Silva 

Código Identificador:408F93CF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 338 DE 19 DE AGOSTO DE 2014. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 
74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 
2013, e: 
  
CONSIDERANDO o art. 67 de Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
onde determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração Pública; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Protocolo 
Geral sob nº 22635, de 12 de agosto de 2014, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º  Designar as servidoras MARINEIDE WEBER , como 
responsável pela fiscalização e acompanhamento dos Serviços e 
SUELY MARIA DE OLIVEIRA , como responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato Administrativo nº 
056/2014 – PGM, e a Empresa CARNEIRO & CARVALHO 
CONSTRUTORA LTDA, no Município de Cáceres - MT. 
(Contratação de Empresa especializada visando à Readequação, 
manutenção e reforma da Escola Municipal Izabel Campos). 
  
§ 1º As servidoras acima designados deverão acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por 
escrito todas as ocorrências, encaminhá-las à Secretária de Obras e 
Serviços Urbanos e determinar o que for necessário para a 
regularização. 
  
§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores 
responsáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da 
Pasta, para a adoção das providências necessárias. 
  
Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 19 de Agosto de 2014. 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito Municipal de Cáceres 
  
NELCI ELIETE LONGHI  
Secretária Municipal de Educação 
  
Afixado em: 19.08.14. 

Publicado por: 
Ivanir Viana e Silva 

Código Identificador:508A56F2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 331 DE 13 DE AGOSTO DE 2014. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 
74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, alterado através do Decreto nº 153, de 01 de abril 
de 2013 e, 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao 
Protocolo Geral sob nº 22390, de 11 de agosto de 2014, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Retificar o Decreto nº 267 de 11 de julho de 2014, 
  
Onde se lê: senhor CÉSAR DE ARRUDA OLIVEIRA.  
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Leia-se: senhor LUIZ  CÉSAR DE ARRUDA OLIVEIRA  
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de agosto de 2014. 
  
FRANCIS MARIS CRUZ  
Prefeito Municipal de Cáceres 
  
NELCI ELIETE LONGHI  
Secretária Municipal de Educação 
  
Afixado em: 13.08.14. 

Publicado por: 
Ivanir Viana e Silva 

Código Identificador:E49EB347 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
PREVI-CAMP 

PORTARIA  
 
PORTARIA N.º 045/2014. 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Salário 
Maternidade à servidora Sra. CLAUDIA 
APARECIDA SANTOS.” 

  
O Secretario Municípal de Administração, do Município de 
CAMPINAPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 25, da Lei Municipal n.º 653, de 18 de fevereiro de 
2004, que rege a previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO-MATERNIDADE, à 
servidora Sra. CLAUDIA APARECIDA SANTOS, efetiva no cargo 
de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, lotada na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS, com 
vencimentos integrais, a partir de 18/08/2014 e término em 
15/12/2014, conforme processo administrativo do PREVICAMP, n.º 
2014.08.00035P. 
Art. 2ºA remuneração da parcela inerente ao término do benefício,da 
servidora supra citada,será acrescida do 13º proporcional 
correspondente a 4/12 (quatro doze avos) do total de sua remuneração. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
publique-se,  
cumpre-se. 
  
CAMPINAPOLIS - MT, 20/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO  
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:48D3442F 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº 037.2014 

 
PORTARIA N.º 037/2014. 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora TEREZINHA MARIA DUTRA 
CAMARGO.”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
TEREZINHA MARIA DUTRA CAMARGO, efetiva no cargo de 

APOIO SEM PROFISSIONALIZAÇÃO, lotada na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a 
partir de 06/08/2014 e término em 04/01/2015, conforme processo 
administrativo do PREVICAMP, n.º 2014.05.00029P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
publique-se,  
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 05/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO  
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:826E5165 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº 038.2014 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora DIVINA AFONSO 
SOBRINHO.”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
DIVINA AFONSO SOBRINHO, efetiva no cargo de APOIO SEM 
PROFISSIONALIZAÇÃO, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a partir de 
29/07/2014 e término em 23/01/2015, conforme processo 
administrativo do PREVICAMP, n.º 2014.05.00068R2. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
publique-se, 
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 04/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO 
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:AD107580 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº 040.2014 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora ELAINE ALVES DOS 
SANTOS.”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
ELAINE ALVES DOS SANTOS, efetiva no cargo de AGENTE DE 
LIMPEZA, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a partir de 31/07/2014 
e término em 29/08/2014, conforme processo administrativo do 
PREVICAMP, n.º 2014.05.00030P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
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publique-se, 
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 07/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO 
Secretario Municipal de Administração  

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:DCCFC980 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº.046 

 
PORTARIA N.º 046/2014. 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora EMILIA ALVES DOS 
SANTOS.”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
EMILIA ALVES DOS SANTOS, efetiva no cargo de TÉCNICO EM 
RAIO X, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a partir de 01/08/2014 
e término em 29/09/2014, conforme processo administrativo do 
PREVICAMP, n.º 2014.05.00034P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
publique-se,  
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 20/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO  
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:40B10C96 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº 047 

 
PORTARIA N.º 047/2014. 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora JANET APARECIDA FRANCO 
DE MIRANDA.”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
JANET APARECIDA FRANCO DE MIRANDA, efetiva no cargo de 
PROFESSOR, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a partir de 08/08/2014 
e término em 04/01/2015, conforme processo administrativo do 
PREVICAMP, n.º 2014.05.00036P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
publique-se,  
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 20/08/2014. 

JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO  
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:15A75389 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº 043.2014 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora JEOVACI CAMILO 
RODRIGUES SANTOS .”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
JEOVACI CAMILO RODRIGUES SANTOS, efetiva no cargo de 
PROFESSOR, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a partir de 07/08/2014 
e término em 16/08/2014, conforme processo administrativo do 
PREVICAMP, n.º 2014.05.00032P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
publique-se,  
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 20/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO 
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:321FAD9E 
 

PREVI-CAMP 
PORTARIA Nº042.2014 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de Auxílio-
Doença a servidora MARIA DO CARMO DA 
SILVA .”  

  
O Secretário Municipal de Administração do Município de 
CAMPINÁPOLIS, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 14, da Lei Municipal n.º 759 de 18 de agosto de 
2006 que alterou a Lei nº 653 de 18 de fevereiro de 2004 que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Doença, a servidora Sra. 
MARIA DO CARMO DA SILVA, efetiva no cargo de AGENTE DE 
LIMPEZA, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS, com vencimentos integrais, a partir de 26/07/2014 
e término em 22/12/2014, conforme processo administrativo do 
PREVICAMP, n.º 2014.05.00031P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
publique-se,  
cumpre-se. 
  
Campinápolis - MT, 14/08/2014. 
  
JANDER JOSÉ QUEIROZ FRANCO 
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Divania Pereira Costa 

Código Identificador:CAAF1F02 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 047, DE 29 DE AGOSTO DE 
2014. 

 
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito de Campos de Júlio, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais previstas no 
artigo 58, inciso XI, da Lei Orgânica Municipal (LOM) e; 
  
CONSIDERANDO a classificação do (s) candidato (s) 
mencionado(s) no artigo primeiro desse edital no Processo Seletivo 
Público nº 001/2014, para admissão de Agente Comunitário de 
Saúde-ACS e Agente de Combate às Endemias-ACE nº 001/2014, 
regido pelo Edital nº 001, de 24 de janeiro de 2014, para 
preenchimento de vagas do quadro efetivo da administração pública 
municipal; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Fica(m) convocado(s) o(s) candidato(s) 
aprovado/classificado(s) no Processo Seletivo Público 001/2014, 
abaixo nominado(s), para comparecer (em) ao Departamento de 
Recursos Humanos dessa municipalidade, a fim de apresentar os 
documentos exigidos no edital, para a efetiva nomeação. 
  

CARGO ÁREA  CANDIDATO(A)  CLASSIFICAÇÃO  

AGENTE 
COMUNI TÁRIO DE 
SAÚDE- ACS 

USF 1 - 
GOVERNADOR 

DANTE DE 
OLIVEIRA  

ZONA URBANA  

ELIZABETH DA 
SILVA CARDOSO  

11º 

  
Art. 2º. Para tomar posse, o (a) candidato(a) deverá apresentar 
documentação autenticada em cartório, que comprove os requisitos 
exigidos no item 16.2 do edital 001/2014 a seguir elencados: 
  
I-  Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 
(dezoito) anos; 
II- Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I da 
CF/88); 
III-Certidão de casamento ou nascimento; 
IV-Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
V-Carteira de vacinação dos filhos menores de cinco anos (se for o 
caso); 
VI-Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
VII-Cartão do PIS/PASEP e Carteira de Trabalho; 
VIII-Comprovante de votação nas duas últimas eleições que 
antecederem à posse; 
IX-Título de Eleitor; 
X-Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca 
do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações criminais (com trânsito em julgado); 
XI-Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
XII-Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) expedido 
pela Junta Médica Oficial do município; 
XIII-Duas fotos 3x4, coloridas e recentes; 
XIV-Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 
XV-Certidão de Reservista, se do sexo masculino; 
XVI-Comprovante de Escolaridade, através de histórico escolar, 
diploma, conforme exigência do cargo ao qual concorre, devidamente 
registrado pelo MEC; 
XVII-Declaração contendo o endereço residencial; 
XVIII-Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
XIX-Declaração de bens; 
  
XX-Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
do cargo em que exercerá sua função; 
XXI-Comprovante de dados bancários de titularidade do candidato. 
  

Art. 3º. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades na 
apresentação dos documentos exigidos no edital do Processo Seletivo 
Publico, verificadas a qualquer tempo, acarretará na nulidade de pleno 
direito do ato de nomeação do(s) candidato(s) ora convocado (s). 
  
Art. 4º Será considerado desistente e, portanto, eliminado do Processo 
Seletivo Público o(s) candidato(s) que não se apresentar à 
administração para a posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação desse instrumento convocatório, conforme 
previsto no item 15.4 do edital nº 001/2014. 
  
Art. 5º A publicação do presente edital de convocação será tornada 
pública por meio da Imprensa Oficial do Município, considerada essa 
o Jornal da Associação dos Municípios Mato-grossenses 
(www.amm.org.br), sendo de responsabilidade do(s) candidato(s) o 
acompanhamento de tais publicações, na forma do item 15.2 do edital 
nº 001/2014. 
  
Registre-se e 
publique-se. 
  
Campos de Júlio, 29 de agosto de 2014. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito de Campos de Júlio 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:7B53B8D6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 252, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
CONCEDE LICENÇA EM CARÁTER ESPECIAL 
A SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 
EFETIVO. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito do Município de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
CONSIDERANDO o atendimento aos requisitos previstos no artigo 
150,§2º do Estatuto do Servidor, instituído pela Lei Complementar nº. 
001, de 15 de julho de 2008; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Conceder licença em caráter especial (licença–prêmio) à 
servidora MARIA LORENI PAZINATTO , admitida na forma do 
Inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e nomeada em caráter 
efetivo para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, conforme Portaria 
nº. 026, de 02 de fevereiro de 2004, relativo ao período aquisitivo de 
02/02/2009 a 01/02/2014, pelo prazo de três meses, a contar dessa 
data, com todos os direitos e vantagens do cargo. 
  
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se e  
publique-se. 
  
Campos de Júlio, 01 de setembro de 2014. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito de Campos de Júlio/MT 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:44D432E9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 253, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
CONCEDE LICENÇA EM CARÁTER ESPECIAL 
A SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 
EFETIVO. 
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DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito do Município de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
CONSIDERANDO o atendimento aos requisitos previstos no artigo 
150,§2º do Estatuto do Servidor, instituído pela Lei Complementar nº. 
001, de 15 de julho de 2008; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Conceder licença em caráter especial (licença–prêmio) à 
servidora ELIANE MARTINS COUTO , admitida na forma do 
Inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e nomeada em caráter 
efetivo para o cargo de Agente de Saúde, conforme Portaria nº. 066, 
de 13 de fevereiro de 2006, relativo ao período aquisitivo de 
01/02/2006 a 02/02/2011, pelo prazo de três meses, a contar dessa 
data, com todos os direitos e vantagens do cargo. 
  
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se e 
publique-se. 
  
Campos de Júlio, 01 de setembro de 2014. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito de Campos de Júlio/MT 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:BD472027 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 254, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
CONCEDE LICENÇA EM CARÁTER ESPECIAL 
A SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 
EFETIVO. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito do Município de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
CONSIDERANDO o atendimento aos requisitos previstos no artigo 
150,§2º do Estatuto do Servidor, instituído pela Lei Complementar nº. 
001, de 15 de julho de 2008; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Conceder licença em caráter especial (licença–prêmio) à 
servidora MARILZA DE SOUZA , admitida na forma do Inciso II do 
artigo 37 da Constituição Federal e nomeada em caráter efetivo para o 
cargo de Técnico em Enfermagem, conforme Portaria nº. 032, de 02 
de fevereiro de 2004, relativo ao período aquisitivo de 02/02/2009 a 
01/02/2014, pelo prazo de três meses, a contar dessa data, com todos 
os direitos e vantagens do cargo. 
  
Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se e  
publique-se. 
  
Campos de Júlio, 01 de setembro de 2014. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito de Campos de Júlio/MT 

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:5A0E5755 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 061, DE 10 DE JULHO DE 2014 

 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no 
Orçamento programa de 2014 do tipo alteração 
Suplementar. 

  

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito do Município de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso no exercício das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Lei Orgânica do Município de CAMPOS DE 
JÚLIO e autorização contida na Lei Municipal nº 000590/13 de 29 de 
Outubro de 2013. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito para a(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
03.01 - Departamento de Administração 
(38) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 150.000,00 
(38) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 5.000,00 
(42) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.023-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 850,00 
04 - Secretaria Municipal de Finanças 
04.02 - Departamento de Cadastro e Tributação 
(77) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.008-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 26.250,00 
05 - Secretaria Munic Obras Públicas e Serviços Urbanos 
05.04 - Departamento de Abastecimento de Água e Esgoto 
(148) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.014-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00 
06 - Secretaria Municipal de Saúde 
06.01 - Fundo Municipal de Saúde 
(302) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.065-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 250,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
2.200,00 
(298) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.065-0102 - Material De Consumo 
500,00 
(322) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.030-0104 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.100,00 
(266) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.029-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.200,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
3.150,00 
(266) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.029-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 
(259) 3.3.71.70.00.00.00.00.2.025-0102 - Rateio pela participação em 
Consórcio Público 2.000,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
500,00 
07 - Secretaria Municipal Assistência Social 
07.01 - Fundo Municipal de Assistência Social 
(408) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.057-0203 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 
(394) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.057-0113 - Material De Consumo 
25.000,00 
(343) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.034-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 600,00 
(354) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.018-0113 - Material De Consumo 
25.000,00 
(396) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.057-0203 - Material De Consumo 
3.000,00 
(404) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.057-0203 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 6.000,00 
08 - Secretaria Municipal de Educação 
08.01 - Departamento de Educação 
(506) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.074-0114 - Material De Consumo 
1.000,00 
(473) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.037-0114 - Equipamentos E Material 
Permanente 50.000,00 
(494) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.072-0114 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 4.500,00 
(506) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.074-0114 - Material De Consumo 
400,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.01 - Departamento de Cultura 
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(524) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.035-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 90.000,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.02 - Departamento de Esportes 
(563) 3.3.90.14.00.00.00.00.2.052-0100 - Diárias - Civil 1.000,00 
Total Suplementação: 436.500,00 
  
Art. 2º - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 
02 - Gabinete do Prefeito 
02.01 - Gabinete do Prefeito 
(14) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 5.000,00 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
03.01 - Departamento de Administração 
(37) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Física 20.000,00 
04 - Secretaria Municipal de Finanças 
04.03 - Departamento de Fiscalização 
(626) 3.3.90.93.00.00.00.00.2.082-0100 - Indenizações E Restituições 
10.000,00 
(85) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.009-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 2.000,00 
05 - Secretaria Munic Obras Públicas e Serviços Urbanos 
05.01 - Departamento de Estradas e Serviços Rodoviários 
(105) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.011-0100 - Material De Consumo 
15.000,00 
05.02 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos 
(115) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.045-0100 - Obras E Instalações 
150.000,00 
05.03 - Departamento de Manutenção de Veículos e Máquinas 
(141) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.018-0100 - Material De Consumo 
11.250,00 
06 - Secretaria Municipal de Saúde 
06.01 - Fundo Municipal de Saúde 
(309) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.067-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 2.880,50 
(309) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.067-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.250,00 
(308) 3.3.90.33.00.00.00.00.2.067-0102 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 1.250,00 
(204) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.022-0104 - Equipamentos E Material 
Permanente 1.000,00 
07 - Secretaria Municipal Assistência Social 
07.01 - Fundo Municipal de Assistência Social 
(618) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.053-0115 - Obras E Instalações 
8.469,50 
(417) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.058-0115 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 8.000,00 
(413) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.058-0115 - Material De Consumo 
8.000,00 
07.03 - Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social 
(452) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.068-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 5.000,00 
(445) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.009-0100 - Obras E Instalações 
20.000,00 
(451) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.068-0113 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 12.000,00 
08 - Secretaria Municipal de Educação 
08.01 - Departamento de Educação 
(508) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.074-0114 - Equipamentos E Material 
Permanente 1.000,00 
(466) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.048-0114 - Equipamentos E Material 
Permanente 50.000,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.01 - Departamento de Cultura 
(529) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.036-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 55.000,00 
(539) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.038-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 15.000,00 
(543) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.039-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 20.000,00 

09.02 - Departamento de Esportes 
(556) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.040-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 2.200,00 
(555) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.040-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 
(554) 3.3.90.31.00.00.00.00.1.040-0100 - Premiações Culturais, 
Artísticas, Científicas, Des 5.000,00 
09.03 - Departamento de Turismo 
(572) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.042-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 2.200,00 
Total Anulação: 436.500,00 
  
Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:A2F28767 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 064, DE 24 DE JULHO DE 2014 

 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no 
Orçamento programa de 2014 do tipo alteração 
Suplementar. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito do Município de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso no exercício das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Lei Orgânica do Município de CAMPOS DE 
JÚLIO e autorização contida na Lei Municipal nº 000590/13 de 29 de 
Outubro de 2013. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito para a(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
 
02 - Gabinete do Prefeito 
02.01 - Gabinete do Prefeito 
(17) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.003-0100 - Material De Consumo 
7.900,00 
(17) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.003-0100 - Material De Consumo 
10.000,00 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
03.01 - Departamento de Administração 
(33) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.005-0100 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 8.200,00 
04 - Secretaria Municipal de Finanças 
04.03 - Departamento de Fiscalização 
(86) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.009-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 2.000,00 
04.04 - Depatarmento de Tesouraria 
(88) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.010-0100 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 9.350,00 
(96) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.010-0100 - Obrigações Patronais 
1.800,00 
05 - Secretaria Munic Obras Públicas e Serviços Urbanos 
05.01 - Departamento de Estradas e Serviços Rodoviários 
(108) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.011-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 59.000,00 
(103) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.011-0100 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 4.700,00 
05.02 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos 
(127) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.015-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 500,00 
06 - Secretaria Municipal de Saúde 
06.01 - Fundo Municipal de Saúde 
(267) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.029-0102 - Equipamentos E Material 
Permanente 1.000,00 
(260) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.029-0102 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 4.850,00 
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(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
8.346,00 
(170) 3.3.90.14.00.00.00.00.2.020-0102 - Diárias - Civil 5.000,00 
(184) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.030-0102 - Obrigações Patronais 
300,00 
(195) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.022-0104 - Material De Consumo 
150,00 
(158) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.021-0102 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 5.300,00 
(325) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.031-0102 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 400,00 
(187) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.061-0102 - Obrigações Patronais 
4.400,00 
(183) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.029-0102 - Obrigações Patronais 
15.500,00 
(183) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.029-0102 - Obrigações Patronais 
9.500,00 
(205) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.024-0104 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 1.100,00 
(157) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.025-0103 - Equipamentos E Material 
Permanente 20.600,00 
(231) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.060-0102 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 3.300,00 
(181) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.024-0102 - Obrigações Patronais 
1.300,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
10.000,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
1.500,00 
(283) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.064-0102 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 4.300,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
15.600,00 
07 - Secretaria Municipal Assistência Social 
07.01 - Fundo Municipal de Assistência Social 
(387) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.020-0113 - Equipamentos E Material 
Permanente 500,00 
(379) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.017-0113 - Equipamentos E Material 
Permanente 500,00 
(338) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.034-0100 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 15.750,00 
(419) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.034-0100 - Obrigações Patronais 
2.900,00 
08 - Secretaria Municipal de Educação 
08.01 - Departamento de Educação 
(506) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.074-0114 - Material De Consumo 
1.000,00 
(500) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.045-0114 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 900,00 
(467) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.037-0114 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 1.200,00 
(506) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.074-0114 - Material De Consumo 
8.850,00 
(506) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.074-0114 - Material De Consumo 
2.000,00 
08.02 - Fundo Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB 
(512) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.047-0111 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 83.800,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.01 - Departamento de Cultura 
(544) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.051-0100 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 1.680,00 
09.02 - Departamento de Esportes 
(564) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.052-0100 - Material De Consumo 
5.000,00 
(563) 3.3.90.14.00.00.00.00.2.052-0100 - Diárias - Civil 5.000,00 
13 - Secretaria de Planejamento e Desenv Institucional 
13.01 - Depto de Planejamento e Desenv. Institucional 
(611) 3.1.90.13.00.00.00.00.2.059-0100 - Obrigações Patronais 
3.000,00 
(604) 3.1.90.11.00.00.00.00.2.059-0100 - Vencimentos E Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 14.650,00 
Total Suplementação: 362.626,00 
  

Art. 2º - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 
02 - Gabinete do Prefeito 
02.01 - Gabinete do Prefeito 
(20) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.003-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 4.000,00 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
03.01 - Departamento de Administração 
(37) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Física 4.000,00 
04 - Secretaria Municipal de Finanças 
04.02 - Departamento de Cadastro e Tributação 
(78) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.008-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 2.000,00 
05 - Secretaria Munic Obras Públicas e Serviços Urbanos 
05.02 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos 
(116) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.047-0100 - Obras E Instalações 
36.550,00 
(116) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.047-0100 - Obras E Instalações 
4.098,48 
06 - Secretaria Municipal de Saúde 
06.01 - Fundo Municipal de Saúde 
(156) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.025-0102 - Equipamentos E Material 
Permanente 30.600,00 
(204) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.022-0104 - Equipamentos E Material 
Permanente 12.000,00 
(244) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.060-0104 - Equipamentos E Material 
Permanente 13.500,00 
(212) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.024-0102 - Equipamentos E Material 
Permanente 1.000,00 
(173) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.020-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 
07 - Secretaria Municipal Assistência Social 
07.01 - Fundo Municipal de Assistência Social 
(372) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.007-0100 - Obras E Instalações 
35.000,00 
08 - Secretaria Municipal de Educação 
08.01 - Departamento de Educação 
(466) 4.4.90.52.00.00.00.00.1.048-0114 - Equipamentos E Material 
Permanente 15.000,00 
(621) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.074-0114 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 
(508) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.074-0114 - Equipamentos E Material 
Permanente 4.000,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.01 - Departamento de Cultura 
(538) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.038-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 
(520) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.034-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 
(517) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.034-0100 - Material De Consumo 
10.000,00 
(534) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.037-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 21.430,00 
(526) 3.3.90.31.00.00.00.00.1.036-0100 - Premiações Culturais, 
Artísticas, Científicas, Des 10.000,00 
(518) 3.3.90.33.00.00.00.00.1.034-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 10.000,00 
09.02 - Departamento de Esportes 
(560) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.041-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 
(638) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.058-0100 - Obras E Instalações 
35.930,00 
(559) 3.3.90.33.00.00.00.00.1.041-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 3.570,00 
(557) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.041-0100 - Material De Consumo 
4.500,00 
(638) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.058-0100 - Obras E Instalações 
50.000,00 
(638) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.058-0100 - Obras E Instalações 
10.346,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
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09.02 - Departamento de Esportes 
(638) 4.4.90.51.00.00.00.00.1.058-0100 - Obras E Instalações 
11.101,52 
Total Anulação: 362.626,00 
  
Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:D9774398 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 065, DE 01 DE AGOSTO DE 2014. 

 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no 
Orçamento programa de 2014 do tipo alteração 
Suplementar. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito do Município de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso no exercício das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Lei Orgânica do Município de CAMPOS DE 
JÚLIO e autorização contida na Lei Municipal nº 000590/13 de 29 de 
Outubro de 2013. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito para a(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
03.01 - Departamento de Administração 
(38) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 28.287,00 
(42) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.023-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 1.500,00 
04 - Secretaria Municipal de Finanças 
04.02 - Departamento de Cadastro e Tributação 
(77) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.008-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 23.000,00 
(77) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.008-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Jurídica 1.600,00 
04.03 - Departamento de Fiscalização 
(86) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.009-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 400,00 
(82) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.009-0100 - Material De Consumo 250,00 
(86) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.009-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 625,00 
05 - Secretaria Munic Obras Públicas e Serviços Urbanos 
05.02 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos 
(127) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.015-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 2.200,00 
(127) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.015-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 500,00 
(124) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.015-0100 - Material De Consumo 
1.600,00 
05.04 - Departamento de Abastecimento de Água e Esgoto 
(152) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.019-0100 - Material De Consumo 
5.000,00 
06 - Secretaria Municipal de Saúde 
06.01 - Fundo Municipal de Saúde 
(266) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.029-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
8.000,00 
(298) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.065-0102 - Material De Consumo 
3.000,00 
(266) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.029-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 740,00 
(298) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.065-0102 - Material De Consumo 
550,00 
(266) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.029-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 35.500,00 

(266) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.029-0102 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 400,00 
(278) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.063-0103 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 3.400,00 
(310) 3.3.90.32.00.00.00.00.2.026-0102 - Material Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita 1.500,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
200,00 
(262) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.029-0102 - Material De Consumo 
10.200,00 
(261) 3.3.90.14.00.00.00.00.2.029-0102 - Diárias - Civil 8.000,00 
(306) 3.3.90.14.00.00.00.00.2.067-0102 - Diárias - Civil 8.000,00 
08 - Secretaria Municipal de Educação 
08.01 - Departamento de Educação 
(474) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.040-0108 - Material De Consumo 
11.350,00 
(506) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.074-0114 - Material De Consumo 
2.000,00 
(474) 3.3.90.30.00.00.00.00.2.040-0108 - Material De Consumo 
800,00 
08 - Secretaria Municipal de Educação 
08.01 - Departamento de Educação 
(482) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.042-0108 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 
Total Suplementação: 167.102,00 
  
Art. 2º - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
03.01 - Departamento de Administração 
(37) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.005-0100 - Outros Serviços De Terceiros 
- Pessoa Física 1.600,00 
06 - Secretaria Municipal de Saúde 
06.01 - Fundo Municipal de Saúde 
(160) 3.3.90.14.00.00.00.00.2.021-0102 - Diárias - Civil 16.000,00 
07 - Secretaria Municipal Assistência Social 
07.01 - Fundo Municipal de Assistência Social 
(418) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.058-0115 - Equipamentos E Material 
Permanente 3.400,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.01 - Departamento de Cultura 
(551) 4.4.90.52.00.00.00.00.2.051-0100 - Equipamentos E Material 
Permanente 900,00 
(523) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.035-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 
(521) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.035-0100 - Material De Consumo 
6.445,00 
(522) 3.3.90.33.00.00.00.00.1.035-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 1.360,00 
(548) 3.3.90.33.00.00.00.00.2.051-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 2.000,00 
(538) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.038-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 
(538) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.038-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 
(535) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.038-0100 - Material De Consumo 
8.945,00 
(534) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.037-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 21.400,00 
(533) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.037-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 3.550,00 
(531) 3.3.90.31.00.00.00.00.1.037-0100 - Premiações Culturais, 
Artísticas, Científicas, Des 1.500,00 
(530) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.037-0100 - Material De Consumo 
1.150,00 
(541) 3.3.90.33.00.00.00.00.1.039-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 3.000,00 
(534) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.037-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 14.500,00 
(532) 3.3.90.33.00.00.00.00.1.037-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 2.350,00 
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(537) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.038-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 
09.02 - Departamento de Esportes 
(553) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.040-0100 - Material De Consumo 
2.500,00 
(566) 3.3.90.33.00.00.00.00.2.052-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 2.000,00 
(553) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.040-0100 - Material De Consumo 
3.500,00 
(554) 3.3.90.31.00.00.00.00.1.040-0100 - Premiações Culturais, 
Artísticas, Científicas, Des 8.000,00 
(555) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.040-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 8.000,00 
(556) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.040-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 11.800,00 
09 - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 
09.03 - Departamento de Turismo 
(573) 3.3.90.39.00.00.00.00.1.042-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 9.000,00 
(572) 3.3.90.36.00.00.00.00.1.042-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 6.800,00 
(571) 3.3.90.30.00.00.00.00.1.042-0100 - Material De Consumo 
5.400,00 
10 - Secretaria Municipal de Comunicação 
10.01 - Departamento de Comunicação 
(586) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.054-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,00 
(584) 3.3.90.33.00.00.00.00.2.054-0100 - Passagens E Despesas Com 
Locomoção 425,00 
(585) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.054-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 500,00 
11 - Secretaria Mun de Agric., Pecuária e Meio Ambiente 
11.01 - Departamento Agropecuário 
(593) 3.3.90.36.00.00.00.00.2.049-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Física 77,00 
(594) 3.3.90.39.00.00.00.00.2.049-0100 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,00 
Total Anulação: 167.102,00 
  
Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliane Paes de Farias 

Código Identificador:D5F314A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 004/2014. 
 
DO OBJETO: Prestação de serviço de Médico Clinico Geral. 
DO OBJETO ADITIDO: A contratada prestará os serviços de carga 
horária de 40hrs semanais na Unidade de Saúde da Família II 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ALTERADA: para as 40 horas 
semanais: 06- Secretaria Municipal de Saúde, 01-Fundo Municipal de 
saúde 
2.060 – Estratégia Saúde da Família – II “SENADOR JONAS 
PINHEIRO”, (0237) 3.3.90.34.00.00.00.00.0104 – Outras Desp. 
Pessoal Dec. Contratos Terceiriz. 
Para os plantões: 06- Secretaria Municipal de Saúde, 01-Fundo 
Municipal de saúde, 2.029 – Manutenções da Umidade Mista 
Integrada Leocyr Lazarretti 
(0265) 3.3.90.36.00.00.00.00.0102 – Outros serviços de Terceiros – 
Pessoa Física. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e ANA TEREZA GOUVÊA MOLEIRO / 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Liane Zonatto 

Código Identificador:8DAD17C0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO PREGÃO N° 093/2014 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, 
GRAXAS, FLUÍDOS E QUÍMICOS QUE SERÃO UTILIZADOS 
NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DA FROTA MUNICIPAL  
  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento e classificação das propostas do Pregão n° 093/2014 para: 
VERDELUB – COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES E FILTROS 
LTDA, CNPJ: 18.236.918/0001-08 vencedora do lote 01 com o valor 
de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), lote 02 com o 
valor de R$ 7.080,00 (sete mil e oitenta reais), lote 03 com o valor 
de R$ 22.300,00 (vinte e dois mil e trezentos reais), lote 04 com o 
valor de R$ 19.240,00 (dezenove mil duzentos e quarenta reais), 
lote 06 com o valor de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e 
quinhentos reais), lote 08 com o valor de R$ 8.700,00 (oito mil e 
setecentos reais), lote 10 com o valor de R$ 48.970,00 (quarenta e 
oito mil novecentos e setenta reais), lote 11 com o valor de R$ 
3.899,00 (três mil oitocentos e noventa e nove reais), lote 15 com o 
valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), lote 18 com o valor 
de R$ 11.180,00 (onze mil cento e oitenta reais), lote 20 com o valor 
de R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais), lote 21 com o valor de 
R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais), lote 22 com o 
valor de R$ 264,00 (duzentos e sessenta e quatro reais), lote 23 com 
o valor de R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais), lote 24 com o valor 
de R$ 2.050,00 (dois mil e cinqüenta reais), lote 25 com o valor de 
R$ 900,00 (novecentos reais), lote 26 com o valor de R$ 2.250,00 
(dois mil duzentos e cinqüenta reais), lote 27 com o valor de R$ 
600,00 (seiscentos reais), lote 28 com o valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais), lote 29 com o valor de R$ 550,00 (quinhentos e 
cinqüenta reais), lote 30 com o valor de R$ 1.350,00 (um mil 
trezentos e cinqüenta reais), lote 31 com o valor de R$ 880,00 
(oitocentos e oitenta reais), lote 32 com o valor de R$ 1.390,00 (um 
mil trezentos e noventa reais), lote 38 com o valor de R$ 22.000,00 
(vinte e dois mil reais), lote 39 com o valor de R$ 8.450,00 (oito mil 
quatrocentos e cinqüenta reais), lote 41 com o valor de R$ 
22.919,00 (vinte e dois mil novecentos e dezenove reais), lote 43 
com o valor de R$ 9.050,00 (nove mil e cinqüenta reais), lote 44 
com o valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), lote 45 
com o valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), lote 46 
com o valor de R$ 11.440,00 (onze mil quatrocentos e quarenta 
reais), lote 47 com o valor de R$ 11.180,00 (onze mil cento e oitenta 
reais), lote 48 com o valor de R$ 11.180,00 (onze mil cento e oitenta 
reais), totalizando o valor de R$ 287.717,00 (duzentos e oitenta e 
sete mil setecentos e dezessete reais) e MOTORMAIS SUPER 
TROCA DE ÓLEO LTDA ME, CNPJ: 11.002.209/0001-00 
vencedora do lote 05 com o valor de R$ 662,50 (seiscentos e sessenta 
e dois reais e cinqüenta centavos), lote 07 com o valor de R$ 
21.800,00 (vinte e um mil e oitocentos reais), lote 09 com o valor de 
R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais), lote 12 com o valor de R$ 
3.499,50 (três mil quatrocentos e noventa e nove reais e cinqüenta 
centavos), lote 13 com o valor de R$ 3.699,00 (três mil seiscentos e 
noventa e nove reais), lote 14 com o valor de R$ 2.578,00 (dois mil 
quinhentos e setenta e oito reais), lote 16 com o valor de R$ 384,40 
(trezentos e oitenta e quatro reais e quarenta centavos), lote 17 
com o valor de R$ 384,40 (trezentos e oitenta e quatro reais e 
quarenta centavos), lote 19 com o valor de R$ 1.600,00 (um mil e 
seiscentos reais), lote 33 com o valor de R$ 1.608,00 (um mil 
seiscentos e oito reais), lote 34 com o valor de R$ 446,16 
(quatrocentos e quarenta e seis reais e dezesseis centavos), lote 35 
com o valor de R$ 416,16 (quatrocentos e dezesseis reais e 
dezesseis centavos), lote 36 com o valor de R$ 489,84 (quatrocentos 
e oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), lote 37 com o 
valor de R$ 456,96 (quatrocentos e cinqüenta e seis reais e noventa 
e seis centavos), lote 40 com o valor de R$ 2.580,00 (dois mil 
quinhentos e oitenta reais) e lote 42 com o valor de R$ 8.950,00 
(oito mil novecentos e cinqüenta reais) totalizando o valor de R$ 
59.354,92 (cinqüenta e nove mil trezentos e cinqüenta e quatro 
reais e noventa e dois centavos). Demais informações: e-mail: 
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compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação em vigor.  
  
Campo Verde – MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Fabrícia Rodrigues Zago 

Código Identificador:2A331E20 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel(is): 
  
ANA CAROLINE GUOLO e CRISTIAN EDUARDO GUOLO 
requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO 
IMÓVEL LOTE 19 da QUADRA 02, LOCALIZADO NA RUA 
RIO BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE 
VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta 
ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o 
processo de emissão continuará em seu tramite normal até 
EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO 
REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda. 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:8D5E189B 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
CONTRATO TEMPORÁRIO N.° 212/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE. 
CONTRATADO: ADÃO DA SILVA SANTOS  
OBJETO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CORRESPONDENTE A FUNÇÃO DE 
MOTORISTA  
VALOR: R$1.314,85(HUM MIL TREZENTOS E QUATORZE 
REAIS COM OITENTA E CINCO CENTAVOS) MENSAIS  
VIGÊNCIA: INICIANDO EM  01 DE SETEMBRO DE 2014 E 
COM TÉRMINO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014. 

 
Publicado por: 

Neuza do Amarante de Oliveira 
Código Identificador:1316B31F 

 
SMA/RECURSOS HUMANOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA PORTARIA Nº 476/2014 

 
PORTARIA Nº 476/2014, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
EXONERA O SENHOR VICENTE MESQUINI DO CARGO DE 
GERENTE DE DEFESA CIVIL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO VERDE.  

Publicado por: 
Neuza do Amarante de Oliveira 

Código Identificador:5560C8B2 
 

SMA/RECURSOS HUMANOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 477/2014 
 
PORTARIA Nº 477/2014, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

NOMEIA A SENHORA CLAUDINÉIA REGINA PAIÃO ROSSI 
PARA EXERCER O CARGO DE ASSESSORA DE GABINETE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO.  

 
Publicado por: 

Neuza do Amarante de Oliveira 
Código Identificador:64EC3DDB 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE PREGÃO 
 
SEGUNDA CHAMADA  
  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SONORIZAÇÃO DE 
PROPAGANDA VOLANTE (CARRO DE SOM) QUE 
ATENDERÁ AS SECRETARIAS MUNICIPAIS QUANDO 
VIEREM A NECESSITAR, na modalidade pregão (presencial) nº 
098/2014, no dia 16 de SETEMBRO de 2014, às 14:00 horas, na 
sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada do edital 
www.campoverde.mt.gov.br. Para esclarecimentos: e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação vigente. 
  
Campo verde, 01 de Setembro de 2014. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ana Carolina Santana Braga Blume 

Código Identificador:7782B24E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

BALANCETE FINANCEIRO MES DE JULHO DE 2014  
 
Balancete Financeiro - Por Categoria Econômica 
Mês/Ano : Julho/2014 
  

Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 1.006.760,07 Despesa Orçamentária 979.518,76 

RECEITA TRIBUTARIA 48.172,59 Despesas exceto Intra-orçamentárias 979.518,76 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 13.801,48 PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 574.449,37 

RECEITA PATRIMONIAL 19.167,24 
OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 

313.384,45 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.059.903,80 INVESTIMENTOS 43.791,59 

OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 

2.510,05 AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 47.893,35 

ALIENAÇÃO DE BENS 600,00     

DEDUÇÕES DE 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 

-137.395,09     

Receita Extra - Orçamentária 1.071.881,84 Despesa Extra - Orçamentária 1.079.108,60 

DEPÓSITOS 72.414,08 DEPÓSITOS 75.203,41 

CONSIGNAÇÕES 72.414,08 CONSIGNAÇÕES 75.203,41 

DE TERCEIROS 72.414,08 DE TERCEIROS 75.203,41 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 999.467,76 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 951.935,30 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS 
POR EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

981.198,76 
OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS 
POR EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

917.049,50 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 981.198,76 DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 917.049,50 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

18.269,00 
OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

34.885,80 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

17.400,00 
RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 
ANOS 

7.600,00 

CONSIGNAÇÕES DE 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

869,00 
RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

27.285,80 

    INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 51.969,89 

    
TRANSFERÊNCIAS 
FINANCEIRAS CONCEDIDAS 

51.969,89 

    REPASSES PASSIVOS 51.969,89 

Saldos anteriores 1.971.094,49 Saldos atuais 1.991.109,04 

APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

1.645.040,23 
APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

1.668.796,65 

BANCO C/ MOVIMENTO 323.268,51 BANCO C/ MOVIMENTO 319.515,04 

BANCOS C/ VINCULADAS 2.686,57 BANCOS C/ VINCULADAS 2.698,17 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 
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POUPANÇA 99,18 POUPANÇA 99,18 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 4.049.736,40 Total 4.049.736,40 

  
Canabrava do Norte, 31/07/2014 
  
LUANA RESENDE NUNES 
Secretaria de Finanças 
  
VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito 
  
MARISANGELA JUNKER JARDIM BELLE 
Contador CRC/MT 009136/O-2 

Publicado por: 
Patricia Soares Queiroz 

Código Identificador:EFEEE358 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 083/2014 

 
PORTARIA Nº 083/2014 DE: 01/09/2014 
  

“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 INCISOXXX, DISPÕEM 
SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS PARA 
COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DO 
FUNDEB”. 

  
O Sr. Valdez Viana Nunes, Prefeito Municipal de Canabrava do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Ata de nº 007/2014, que dispõe da nova composição 
do Conselho Municipal de Manutenção e Desenvolvimento de 
Educação Básica de Canabrava do Norte – MT FUNDEB. 
 
RESOLVE:  
 
Artigo 1º. – Ficam nomeadas para compor o Conselho Municipal do 
FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
no município de Canabrava do Norte-MT as pessoas abaixo 
devidamente indicadas pela respectiva entidade e órgão 
representativos, conforme prevê a legislação pertinente; 
1. Representantes dos Professores;  
  
Titular – JANIRA PEREIRA BARROS ROCHA  
CPF: 468.610.091-72 
RG: 6084458 SSP/GO 
  
Suplente – ZENICE MOURA DE OLIVEIRA  
CPF: 555.187.451-68 
RG: 3370531 SSP/GO 
2. Representantes do Executivo;  
  
Titular – JOÃO BATISTA DE SOUZA  
CPF: 649.589.571-20 
RG: 3840309 DGPC/GO 
Suplente – JOSIMAR RIBEIRO SOUSA  
CPF: 405.523.811-87 
RG: 268890 SSP/MT 
  
3. Representante dos Diretores;  

  
Titular – SIMONE DA SILVA REGO DE CARVALHO  
CPF: 767.007.393-49 
RG: 305279947 SSP/MA 
  
Suplente – FÁTIMA MARIA MOTA  
CPF: 192.194.661-04 
RG: 930342 SSP/GO 
  
 
 

4. Representante dos servidores Técnicos Administrativos das 
Escolas;  
  
Titular – IVANILDES RIBEIRO DE SOUZA  
CPF: 001.350.771-09 
RG: 816821947 SSP/MT 
  
Suplente – GLEICIANE SILVA DORTA  
CPF: 046.384631-18 
RG: 22971742 SSP/MT 
  
5. Representante dos Pais de Alunos; 
  
Titular – ROSINEI DA SILVA REIS  
CPF: 912.113.281-04 
RG: 3811667 SSP/GO 
  
Suplente – ANA PAULA APARECIDA SANTOS  
CPF: 020.356.121-01 
RG: 1898676-5 SSP/MT 
  
6. Representante do Conselho Municipal de Educação; 
  
Titular – DJALMA FRANCISCO DE SOUSA  
CPF: 487.813.201-91 
RG: 701426 SSP/MT 
  
Suplente – LUIZ CESAR BARBOSA  
CPF: 304.792.901-72 
RG: 405827 SSP/MT 
  
7. Representante do Conselho Tutelar; 
  
Titular – ERIENE LOPES BREDIZA MARQUES  
CPF: 813.733.251-00 
RG: 2598214-1 SSP/MT 
  
Suplente – ROSINERI RODRIGUES MALTA  
CPF: 983.197.101-97 
RG: 1603636-0 SSP/MT 
  
8. Representante dos Alunos; 
  
Titular – JOSE MILTON CASTRO NEVES  
CPF: 778.801.611-04 
RG: 11491290 SSP/MT 
  
Suplente – VALDIRENE SOUZA SILVA  
CPF: 007.411.481-61 
RG: 20996373 SSP/MT 
  
Artigo 2°. – Este Conselho será redigido pela Lei nº 295/2007 de 
05/03/2007 que Dispõe sobre a criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB. 
Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 01 de Setembro de 2014. 
  
VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Patricia Soares Queiroz 

Código Identificador:68FC25D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 084/2014 
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PORTARIA Nº 084/2014 DE: 01/09/2014 
  

“EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA 
MUNICIPAL ARTIGO 83 PARAGRAFO II E XXX 
.” 

  
Valdez Viana Nunes, Prefeito de Canabrava do Norte, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais. 
RESOLVE:  
Artigo 1º. – Fica a Srª. JULIANA DIAS PEREIRA,  portadora da 
Cédula de Identidade Civil CI-RG sob nº 17026369 Órgão Expedidor 
SSP/MT e Inscrita no Cadastro de Pessoa Física CPF/MF. Sob. Nº. 
010.097.951-39, Designada para exercer a função de OPERADOR 
MUNICIPAL MÁSTER, deste Município. 
  
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 01 de Setembro de 2014. 
  
VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE -SE 
CUMPRE-SE 

Publicado por: 
Patricia Soares Queiroz 

Código Identificador:84C3ED4D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

PORTARIA Nº. 269/2014. 
 
De 25 de agosto de 2014. 
  

Nomeia servidor em Estágio Probatório. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,e com base no que 
dispõe o Art. 11 § 1º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002- Estatuto dos Servidores Públicos. 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear, DENAIDES MOREIRA SILVA DOURADO em 
estágio probatório para o cargo de Provimento Efetivo de AGENTE 
COMUNITARIA DE SAÚDE Anexo I – Grupo Ocupacional – 
Profissional Apoio á Prevenção de Doenças, da Lei Complementar nº 
102/2011, aprovado em concurso público, homologado pelo Decreto 
nº. 2449/2014 de 28 de julho de 2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 25 de agosto de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:D45B0B9A 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº270/2014 
 
De 28 de agosto de 2014. 
  

Exonerar Servidora, a pedido. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 

dispõe o Art. 11 § 2º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar LILIANE FERREIRA LIMA do cargo de Chefe do 
Setor de Recursos Humanos, cargo de provimento em comissão 
constante no Anexo I da Lei Complementar nº 029/2002, de 23 de 
dezembro de 2002. 
2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 28 de agosto de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:A70C1AA1 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 272/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL RENAN COPPETTI SUBUTZKI E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao Servidor RENAN 
COPPETTI SUBUTZKI por um período de 30 dias,a serem 
usufruídas no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 17/01/2013 
A 16/01/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:776B6B29 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 273/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL NORMA WECHWERT E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
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Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora NORMA 
WECHWERT por um período de 30 dias,a serem usufruídas no 
período de 06/09/2014 a 04/10/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 02/01/2013 
A 01/01/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:28FE8629 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 274/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL ALGERIA MARILEI LINDERMANN 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora ALGERIA 
MARILEI LINDERMANN por um período de 30 dias,a serem 
usufruídas no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 04/04/2013 
A 03/04/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:C02C9009 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 275/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL DORES INACIO COLLING 
HOFFMANN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E 
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora DORES 
INACIO COLLING HOFFMANN por um período de 30 dias,a serem 
usufruídas no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 17/01/2013 
A 16/01/2014. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:5DBAF761 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 276/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL ADÃO IVO MOITOZO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao Servidor ADÃO IVO 
MOITOZO por um período de 30 dias,a serem usufruídas no período 
de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 03/08/2011 
A 02/08/2012. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:247F19DA 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 277/2014 

 
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL CLEIDIANE DOS SANTOS SILVA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora CLEIDIANE 
DOS SANTOS SILVA por um período de 30 dias,a serem usufruídas 
no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 17/01/2013 
A 16/01/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:4394CCF7 
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GABINETE 
PORTARIA Nº 278/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL SILVANA MARIA DE LIMA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora SILVANA 
MARIA DE LIMA por um período de 30 dias,a serem usufruídas no 
período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 06/02/2013 
A 05/02/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:AAECEEB4 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 279/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPALMANOEL OLIVEIRA DA SILVA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao Servidor MANOEL 
OLIVEIRA DA SILVA por um período de 30 dias,a serem usufruídas 
no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 14/01/2013 
A 13/01/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:014C2115 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 280/2014 

 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL IVETE TEREZINHA GROMANN E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora IVETE 
TEREZINHA GROMANN por um período de 30 dias,a serem 
usufruídas no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 03/04/2013 
A 02/04/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:A9EBFC28 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 282/2014 
 
De 29 de agosto de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL SAMUEL LUIS HEPP E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao Servidor SAMUEL LUIS 
HEPP por um período de 30 dias,a serem usufruídas no período de 
01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 24/08/2011 
A 23/08/2012. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 29 de agosto de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:92421009 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 284/2014 
 
Canarana - MT, 29 de Agosto de 2014. 
  

“Dispõe sobre Depreciação Mensal os Bens Móveis 
da carga Mobiliária da Prefeitura Municipal de 
Canarana- MT.” 

  
Prefeito Municipal de Canarana Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
considerando a internacionalização das normas contábeis; 
Considerando que o Conselho Federal de Contabilidade aprovou 
normas de contabilidade acerca de Depreciação, Amortização e 
Exaustão; 
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Considerando as novas diretrizes a serem observadas no setor público 
quanto aos procedimentos, práticas, elaborações e divulgações 
contábeis. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica o Setor de Patrimônio subordinado a Secretaria 
Municipal de Administração, autorizado a proceder à Depreciação 
Mensal dos Bens Móveis desta Prefeitura para o mês de Agosto de 
2014. 
Art. 2º - Os procedimentos serão efetuados nos termos da legislação. 
Art.3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:DA21AF56 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 285/2014 
 

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL EDIÁLIDA COSTA SANTOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora EDIÁLIDA 
COSTA SANTOS por um período de 30 dias,a serem usufruídas no 
período de 08/09/2014 a 07/10/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 02/09/2013 
A 02/02/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 01 de setembro de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:27DD61BD 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 286/2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL CARMEM PINTO MORAES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora CARMEM 
PINTO MORAES por um período de 30 dias,a serem usufruídas no 
período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 04/06/2011 
A 03/06/2012. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 01 de setembro de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:07487D16 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 287/2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL OLIVIA POSSEBOME DÁOUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora OLIVIA 
POSSEBOM por um período de 30 dias,a serem usufruídas no 
período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 03/04/2010 
A 02/04/2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 01 de setembro de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:BDDE1E66 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 288 /2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

Dispõe sobre Licença Prêmio. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 
dispõe Lei Municipal Complementar nº. 080/2009, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a LUCIA LUIZA DALL’OSTO ocupante do cargo 
de Agente de Serviços I matricula n° 342, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, três (03) meses de Licença Premio por 
assiduidade, conforme dispõe legislação supramencionada,no período 
de 01 de setembro á 01 de dezembro de 2014,relativo ao quinquênio 
de 2009 a 2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de setembro de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:18FA6896 
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GABINETE 
PORTARIA Nº 290/2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL LUCINEIDE CAMPOS DOURADO 
PEREIRAE DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o artigo69 e § 1º do artigo 73 do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Canarana. 
  
R E S O L V E  
  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a Servidora LUCINEIDE 
CAMPOS DOURADO PEREIRA por um período de 30 dias,a serem 
usufruídas no período de 01/09/2014 a 30/09/2014. 
Art. 2º - As férias de que trata o art. 1º será acrescido de 1/3 a mais da 
remuneração. 
Art. 3º - O período de aquisição de férias compreende A 14/06/2012 
A 14/06/2013. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 01 de setembro de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:9FFFAA94 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº291/2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

Exonera Servidor de Cargo em Comissão. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 
dispõe o Art. 11 § 2º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar ANTONIO VALDEMAR DE ARRUDA do 
cargo de Assessor de Planejamento, cargo de Provimento em 
Comissão constante no Anexo I da Lei Complementar nº 029/2002, de 
23 de dezembro de 2002, e suas alterações. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de setembro de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:45B3B694 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº292/2014 
 
De 01 de setembro de 2014. 
  

Exonera Servidor de Cargo em Comissão. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 

dispõe o Art. 11 § 2º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar JUARES ANTONIO POLETTO  do cargo de 
Chefe do Departamento de Esporte e Lazer, cargo de Provimento em 
Comissão constante no Anexo I da Lei Complementar nº 029/2002, de 
23 de dezembro de 2002, e suas alterações. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de setembro de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:8D139396 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 293/2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

Exonera Servidor de Cargo em Comissão. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 
dispõe o Art. 11 § 2º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar JUARES ANTONIO POLETTO  do cargo de 
Chefe do Departamento de Esporte e Lazer, cargo de Provimento em 
Comissão constante no Anexo I da Lei Complementar nº 029/2002, de 
23 de dezembro de 2002, e suas alterações. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de setembro de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:45AB23BD 
 

GABINETE 
DECRETO Nº 2462/2014 

 
De 01 de setembro de 2014 
  

Nomeia os membros do Conselho de 
Acompanhamento e Instancia de Controle Social do 
Programa Bolsa Família. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e, com base no que 
dispõe o Art. 66 da Lei Orgânica do Município e a Lei Municipal 
667/2004 de 03 de dezembro de 2004. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os membros integrantes do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Instância de Controle Social do 
Programa Bolsa Família. 
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I – Representantes Governamentais: 
  
a)Secretaria de Assistência Social  
Titular:Gema Favreto Colling 
Suplente:Grethan Pollyana Koester Viana 
  
Secretaria de Educação e Cultura 
Titular: Eliane Marques Benedito 
Suplente: Valdete Terezinha Arens de Oliveira 
  
Secretaria de Saúde 
Titular: Lolita Elena S. Arôca 
Suplente: Leila Aparecida da Silva 
  
Secretaria de Agricultura 
Titular: João Valmor Oster 
Suplente: Guilherme Junior Pozzobon 
  
Centro de Referência da Assistência Social - CRAS 
Titular: Odailton Rezende Santeiro 
Suplente: Nivia Schneider 
  
II – Representantes da Sociedade Civil Organizada: 
  
a)Dois usuários da Assistência Social 
Titular: Domingos Aurélio Alves de Abreu 
Suplente: Kaila Daik de Araújo 
Titular: Sandra Lima 
Suplente: Marcilene Marques Ferreira 
  
b)Sociedade de Damas 
Titular: Vivian L. Haas 
Suplente:Luci Schmidt 
  
c)Pastoral da Criança 
Titular: Lia Eliert Rauber 
Suplente: Melânia Lourdes Gavazzoni 
  
Trabalhadores da Área Assistencial 
Titular: Adriana Maria Martins Valeriano 
Suplente: Leodete Giacomolli 
  
Art. 2 º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em especial o 
Decreto 2383/2014. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
01 de setembro de 2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:F2087677 
 

GABINETE 
PORTARIA N° 18/2014 

 
DE 29 DE AGOSTO DE 2014 
  

“Concede férias a servidora da Câmara Municipal de 
acordo com a Lei Complementar 28/2002 de 23 de 
dezembro de 2002”. 

  
Márcia Graciela Luft, Presidenta da Câmara Municipal de Canarana - 
MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Concede 30 dias de férias a servidora CRISTIANE GENI 
LORENZETTI FINATO referente ao período aquisitivo de 

01/02/2013 a 01/02/2014, que serão fruídas de 03 de setembro de 
2014 até 02 de outubro de 2014. 
Art. 2°  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação por 
afixação em local de costume. 
  
Sala da Presidência, 29 de agosto de 2014. 
  
MÁRCIA GRACIELA LUFT  
Presidenta 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:6B12EF41 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 289 /2014 

 
De 01 de setembro de 2014. 
  

Dispõe sobre Licença Prêmio. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 
dispõe Lei Municipal Complementar nº. 080/2009, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a CLEONICE TERESINHA COPPETTI ocupante 
do cargo de Enfermeira matricula n° 1461, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, três (03) meses de Licença Premio por 
assiduidade, conforme dispõe legislação supramencionada,no período 
de 01 de setembro á 01 de dezembro de 2014,relativo ao quinquênio 
de 2009 a 2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de setembro de 
2014. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:9E77A04E 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 123-2013  
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato Nº 
123/2013, firmado com a empresa G OCCHI 
TRANSPORTES ME para Prestação de Serviços de 
Transportes. 

  
O MUNICÍPIO DE CANARANA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede 
administrativa à Rua Miraguai nº 228, Centro, Canarana - MT, 
devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº. 15.023.922/0001-91, 
neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito 
Municipal o Sr. EVALDO OSVALDO DIEHL , brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado na Avenida Paraná nº 93, Centro, 
nesta cidade de Canarana, Estado de Mato Grosso, portador do RG nº 
211.566 SSI/SC e do CPF nº 132.773.839-20, no final assinado, 
doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa . 
OCCHI TRANSPORTES - ME , inscrita no CNPJ/MF nº 
11.435.535/0001-01, estabelecida na cidade de Canarana – MT, à Rua 
Miraguai nº 172, Centro, Cep 78.640-000, neste ato representada por 
GILMAR OCCHI, Carteira de Identidade nº. 12R1128191SSP/SC e 
CPF nº 469.382.069-53, doravante denominado CONTRATADO , 
tendo em vista o que consta no Pregão Presencial nº 36/2013, tem, 
entre si, ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 123/2013, que se regerá pelas normas da Lei 
Federal nº de 21 de junho de 1993, e pelas cláusulas seguintes: 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1 - Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação de 
prazo, objeto do Contrato originário, a Cláusula Oitava – da 
Vigência, referente ao processo de licitatório na modalidade Pregão 
Presencial nº 36/2013. 
  
CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO E VALOR  
  
2.1 - Fica acrescentada à Cláusula Oitava – da Vigência, do contrato 
originário o total de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
2.2 – O prazo de execução fica estendido até o dia 18/08/2015, ou até 
a realização de um novo processo licitatório. 
  
CLAUSULA TERCEIRA - DA JUSTIFICATIVA E 
FUNDAMENTO LEGAL  
  
3.1 – O presente termo aditivo encontra seu fulcro legal embasado no 
Art. 57, Inciso II da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e na clausula 
oitava do contrato originário. 
3.2 - A necessidade de implementação deste Termo Aditivo ao 
Contrato Originário justifica-se em decorrência da necessidade dos 
serviços de transporte de passageiros pela secretaria de Saúde, 
Assistência Social e Esportes, fato de que o Município não dispõe de 
ônibus suficientes para manter as necessidades desta municipalidade. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA  
  
4.1 – O presente Termo Aditivo entrará em vigor na data de sua 
assinatura, vigendo concomitantemente ao Contrato Originário. 
4.2 - As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
  
CLAUSULA QUINTA - DOMICÍLIO E FORO  
  
5.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana-MT, para dirimir 
quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função da execução 
do presente termo. 
  
Canarana-MT, 16 de Julho de 2014. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 
  
G. Occhi Transportes – ME  
GILMAR OCCHI 
RG nº. 12R1128191SSP/SC e CPF nº 469.382.069-53 
  
DAIANA DA ROSA MORAES 
Fiscal do Contrato  
Portaria n° 202/203 DE 08/08/2013 
  
Testemunhas: 
  
01:_________________ 
CPF:............................... 
  
02:_________________ 
CPF:............................... 

Publicado por: 
Iraci Salette de Vargas 

Código Identificador:6E177E02 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
045-2014 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, designada pela Portaria nº. 004/2014 torna público que a 
empresa vencedora na sessão que se realizou na data de 01/09/2014 na 
modalidade de Pregão Presencial, menor preço por ítem foi: 

ECONOMIA, COMÉRCIO E INDUSTRIA DE ALIMENTOS 
LTDA . 
  
Canarana -MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
MARLI INES LONDERO 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Iraci Salette de Vargas 

Código Identificador:72C9AC1F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 05/2014  
 

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA A PREFEITA 
MUNICIPAL POR PERÍODO DE 30 (TRINTA) 
DIAS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 

  
O Senhor JUARES MÁXIMO DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso V, Art.20 da Lei 
Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou 
e ele Sanciona e Promulga o seguinte. 
  
Art. 1.º - Fica concedido licença a Prefeita Municipal, Senhora 
Mabel de Fátima Milanezi Almici, pelo período de 30 (trinta) dias 
para tratamento de Saúde. 
  
Art. 2.º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Art. 3.º - Ficam revogadas as disposições contrárias. 
  
Plenário das Deliberações Adamastor Batista de Miranda, em 29 de 
agosto de 2014. 
  
JUARES MÁXIMO DA SILVA 
Presidente da Câmara 
  
REGISTRE-SE; 
PUBLIQUE-SE; 
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Dercinei Fernandes da Silva 

Código Identificador:B32CDDD4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO Nº.: 148/2014. 

 
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO. 

  
LISÚ KOBERSTAIN , Prefeito Municipal de Chapada dos 
Guimarães – MT, em substituição legal, por determinação judicial, no 
uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE 
  
I – EXONERAR a Sra. ROSELI MASCARROZ BELFORT 
MATTOS, do cargo em comissão de Secretária de Assistência Social 
do Município. 
  
II – Este Ato entra em vigor nesta data. 
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III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 29 
de agosto de 2014. 
  
LISÚ KOBERSTAIN   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izabel Cristina Masson da Cruz 

Código Identificador:204E6778 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ATO Nº.: 149/2014. 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO. 

  
LISÚ KOBERSTAIN , Prefeito Municipal de Chapada dos 
Guimarães – MT, em substituição legal, por determinação judicial, no 
uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE 
  
I – NOMEAR a Sra. ALINE MUNIZ DOS SANTOS, para exercer o 
cargo em comissão de Secretária de Assistência Social do Município. 
  
II – Este Ato entra em vigor nesta data. 
  
III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 01 
de setembro de 2014. 
  
LISÚ KOBERSTAIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izabel Cristina Masson da Cruz 

Código Identificador:A04BF800 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 066/2014 

 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA 
DOS GUIMARÃES-MT 
CONTRATADA : CAIADO PNEUS LTDA 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 
PROTETORES PARA O EXERCICIO DE 2014, PARA ATENDER 
O TRANSPORTE ESCOLAR. 
Valor:  R$ 35.150,02 
VIGÊNCIA:  ATÉ HOUVER SALDO 
  
LISU KOBERSTAIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wagner de Jesus Batista Borges 

Código Identificador:BFF22313 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS Nº 029/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: ALINE MESSIAS - ME  
OBJETO: Fornecimento de Cartuchos e Toners Originais e 
Remanufaturados, Fitas de Impressoras para a Manutenção e 
Reposição dos Equipamentos de Informática das Secretarias 
Municipais. Nº: 029/2014 DATA: 12/08/2014 VIGÊNCIA: 
31/12/2014 VALOR: R$ 56.722,00 (cinquenta e seis mil e 
setecentos e vinte e dois reais). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:C2824B9C 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS Nº 030/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Salete Lucia Seganfredo 
OBJETO: Locação provisória de um imóvel, situado na Avenida 
Marechal Cândido Rondon, nº 952, Centro, para exercer as atividades 
da Escola Municipal Daniel Titton. Nº: 030/2014 DATA: 11/08/2014 
VIGÊNCIA: 20/11/2014 VALOR: R$ 3.135,00 (Três mil e cento e 
trinta e cinco reais). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:F4D82597 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS Nº 031/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Vitor Zboralski  
OBJETO: Locação provisória de um imóvel, situado na Rua Epitácio 
Pessoa, nº 1091, Centro, para exercer as atividades da Escola 
Municipal Daniel Titton. Nº: 031/2014 DATA: 11/08/2014 
VIGÊNCIA: 20/11/2014 VALOR: R$ 3.935,00 (Três mil e 
novecentos e trinta e cinco reais). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:9693A5DE 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS Nº 032/2014 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: Gabriela Zen  
OBJETO: Locação de um imóvel, situado na Rua Epitácio Pessoa, nº 
711, Centro, com finalidade de instalação visando atender as 
necessidades da Escola Especial Diva Rodrigues. 
Nº: 032/2014 DATA: 18/08/2014 VIGÊNCIA: 31/12/2014 VALOR: 
R$ 3.000,00 (Três mil reais). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:9D0EC1B2 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS Nº 033/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: RCA Construtora Ltda ME  
OBJETO: Contratação de Empresa para Execução de Obra de 
Limpeza e Colocação de Granilite para Revestimento de Piso em 
912,35 m² no Ginásio Cláudia no Município de Cláudia - MT, 
conforme Planilha e Cronograma Físico Financeiro. Nº: 033/2014 
DATA: 19/08/2014 VIGÊNCIA: 16/01/2015 VALOR: R$ 66.508,95 
(sessenta e seis mil e quinhentos e oito reais e noventa e cinco 
centavos). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:E88EC01F 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS Nº 034/2014 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADA: TRANSCARIBE LOGÍSTICA E 
TRANSPORTES LTDA ME OBJETO: Contratação de Serviços de 
Transporte de Alunos da Rede de Ensino Público Municipal e 
Estadual, nas linhas LINHA 1: Assentamento 12 de Outubro I e 
LINHA 2: Assentamento 12 de Outubro II. Nº: 034/2014 DATA: 
25/08/2014 VIGÊNCIA: 19/12/2014 VALOR: R$ 49.914,00 
(Quarenta e nove mil e novecentos e quatorze reais). 
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Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:0B3F931D 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 008/2014  
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
008/2014 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
CONTRATADO: C.T.T. CONSTRUÇÕES, TRANSPORTES E 
TERRAPLANAGENS LTDA  OBJETO:  Nova quilometragem 
diária ao contrato em epígrafe, passando a vigorar de 110 kms diários 
para 170 kms diários. DATA: 14/08//2014. VALOR: R$ 17.280,00 
(dezessete mil e duzentos e oitenta reais). 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:8C2BBEFE 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2014 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2014 

   
Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado 
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um 
lado o MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.310.499/0001-04, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Srº. JOÃO BATISTA 
MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, inscrito 
no CPF/MF sob o Nº 782.277.801-30, portador do RG. nº 1047145-6 
SSP/MT, residente e domiciliado na Rua Arthur Bernardes, nº 1901, 
Centro, nesta cidade de Cláudia/MT, doravante denominado 
“MUNICÍPIO” , e do outro lado a empresa L. DELAZERI 
GRAFICA ME , inscrita no CNPJ sob o n.º 17.161.884/0001-69, e 
Inscrição Estadual n.º. 13.469.066-4 estabelecida a Avenida Marechal 
Cândido Rondon, n.º 1671, bairro Centro, cidade de Cláudia/MT, 
neste ato representada pelo Srº. Leandro Delazeri, portador do CIRG 
n.º 867.705 SSP/MT e CIC n.º 650.235.951-53, doravante 
denominada “PROMITENTE FORNECEDORA” , nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 
10.520/2002, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de 
Preços no Município de Cláudia e das demais normas legais aplicáveis 
e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL nº 
036/2014, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

  
1.1 Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada na Confecção de Impressos e Formulários 
Gráficos para Uso das Secretarias Municipais, conforme abaixo: 
  

UN QTD UND PRODUTOS VL.UNIT.  VL.TOTAL  

1 120 UND. ADESIVOS 9,35 1122,00 

2 3000 UNID. ADESIVOS P/MEDALHAS 0,38 1140,00 

3 50 UNID. ADESIVOS BRASÃO 30X30 5,21 260,50 

4 110 UNID. ADESIVOS VARIADOS 8,28 910,80 

5 100 BLOCOS ANTI VETORIAL C/ 50FLS 6,93 693,00 

6 300 BLOCOS ATENDIMENTO INDIVIDUAL 3,07 921,00 

7 100 BLOCOS ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 3,23 323,00 

8 1000 BLOCOS 
ATESTADO MÉDICO BLOCO C/ 50 
FLS. 

1,18 1180,00 

9 100 BLOCOS ATIVIDADE COLETIVA 4,26 426,00 

10 300 BLOCOS 
AUTORIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS 

2,08 624,00 

11 75 UNID. BANNERS 61,33 4599,75 

12 150 BLOCOS BOLETIM DIÁRIO C/ 50FLS 6,27 940,50 

13 100 BLOCOS CADASTRO DOMICILIAR 3,23 323,00 

14 165 BLOCOS CADASTRO INDIVIDUAL 3,07 506,55 

15 1 UNID. 
CARIMBOS GRANDE C/ DATA P/ 
POSTO FISCAL 

76,74 76,74 

16 78 UNID. CARIMBOS P-20 17,02 1327,56 

17 300 UNID. CARTÃO DA CRIANÇA FEMININO 1,30 390,00 

18 300 UNID. 
CARTÃO DA CRIANÇA 
MASCULINO 

1,30 390,00 

19 2000 UNID. CARTÃO DA FAMÍLIA PSF I 0,10 200,00 

20 2000 UNID. CARTÃO DA FAMÍLIA PSF II 0,10 200,00 

21 2000 UNID. CARTÃO DA FAMÍLIA PSF III 0,10 200,00 

22 2000 UNID. CARTÃO DA FAMÍLIA PSF IV 0,10 200,00 

23 200 UNID. 
CARTÃO PRÉ-NATAL FOLHA 
GROSSA 

0,92 184,00 

24 2000 UNID. CARTÕES DE VISITA 0,13 260,00 

25 1550 UNID. CERTIFICADOS 1,03 1596,50 

26 100 BLOCOS 
CONTROLE DE MEDICAMENTO 
HIPERTENSO 

5,01 501,00 

27 200 UNID. CRACHÁS EM CARTOLINA 0,65 130,00 

28 330 UNID. ENCADERNAÇÕES 2,14 706,20 

29 500 UNID. ENCADERNAÇÕES DE 1 A 100 FLS. 2,15 1075,00 

30 50 UNID. 
ENCADERNAÇÕES DE 100 A 200 
FLS. 

3,53 176,50 

31 50 UNID. 
ENCADERNAÇÕES DE 200 A 500 
FLS. 

4,60 230,00 

32 150 UNID. 
ENCAMINHAMENTO PARA 
SORRISO 

1,47 220,50 

33 1000 UNID. 
ENVELOPES 11,4 X 22,9 CM 
(TIMBRADO) 

0,20 200,00 

34 100 UNID. ENVELOPES 20 X 28 CM 0,39 39,00 

35 6200 UNID. ENVELOPES 22,4 X 11,9 CM 0,21 1302,00 

36 2000 UNID. ENVELOPES 22,9 X 11,4 CM 0,21 420,00 

37 6000 UNID. ENVELOPES 24 X 34 CM 0,25 1500,00 

38 3000 UNID. ENVELOPES 26X36 1COR 0,26 780,00 

39 50 BLOCOS FICHA A BLOCO C/ 50 FLS. 3,22 161,00 

40 50 BLOCOS 
FICHA DE CADASTRAMENTO DA 
GESTANTE 

5,80 290,00 

41 200 BLOCOS FICHA DE EMERGÊNCIA 50FLS 1,76 352,00 

42 150 BLOCOS FICHA DE VISITA C/ 50FLS 2,57 385,50 

43 50 BLOCOS FICHA P/ LARVA C/ 50FLS 5,95 297,50 

44 4000 UNID. FICHAS DE MATRICULA 0,09 360,00 

45 12500 UNID. FOLDERS 0,36 4500,00 

46 2000 UNID. FOLDERS 20X30 F/V 0,40 800,00 

47 50 BLOCOS 
HIPERDIA BLOCO C/ 50 FLS. EM 2 
VIAS 

5,62 281,00 

48 50 BLOCOS ORDEM DE ABASTECIMENTO 4,33 216,50 

49 200 BLOCOS 
ORDEM DE FORNECIMENTO 3 
VIAS 

3,62 724,00 

50 5 UNID. OUTDOOR 214,60 1073,00 

51 1000 UNID. PANFLETOS DENGUE 2 0,46 460,00 

52 1000 UNID. PANFLETOS DENGUE 3 0,46 460,00 

53 600 UNID PASTAS CONTÉM 0,90 540,00 

54 200 BLOCOS PEDIDO / COMUNICAÇÃO 2 VIAS 2,80 560,00 

55 30 UNID. PLACAS 70X100 49,83 1494,90 

56 20 UNID. PLACAS 80X120 72,38 1447,60 

57 100 BLOCOS PROCEDIMENTO 3,78 378,00 

58 250 BLOCOS 
PRONTUÁRIO ATENDIMENTO 
BLOCO C/ 50 FLS. 

2,81 702,50 

59 300 BLOCOS 
RECEIT. CONTROLE ESPECIAL 2 
VIAS ANTIBIÓTICO 

3,07 921,00 

60 50 BLOCOS RECEITA AZUL 7,90 395,00 

61 1500 BLOCOS 
RECEITUÁRIO MÉDICO BLOCO C/ 
50 FLS. 

1,65 2475,00 

62 600 BLOCOS 
RECEITUÁRIO CONTROLE 
ESPECIAL 2 VIAS 

3,07 1842,00 

63 50 BLOCOS RECEITUÁRIO ODONTOLÓGICO 3,53 176,50 

64 50 BLOCOS 
RELATÓRIO GRANDE PARA POSTO 
FISCAL 

8,59 429,50 

65 50 BLOCOS 
REQ. EXAMES CITOPATOLÓGICOS 
COLO ÚTERO 

6,24 312,00 

66 20 BLOCOS 
REQ.O DE EXAMES 
CITOPATOLÓGICOS DA MAMA 

15,27 305,40 

67 100 BLOCOS RESUMO SEMANAL C/ 50FLS 5,00 500,00 

68 100 BLOCOS VISITA DOMICILIAR 3,85 385,00 

Total R$ 49.500,00 

  
1.2 Os itens registrados eventualmente serão adquiridos de acordo 
com a necessidade do Município, podendo ser em quantidade unitária. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

  
2.1 – A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da data de 01/09/2014 até 01/09/2015. 
2.2 - Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente 
por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, 
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em 
lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do 
PREGÃO PRESENCIAL nº 036/2014, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 
  
3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do 
Empenho estiver em total conformidade com as especificações 
exigidas pelo MUNICÍPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 
liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura 
deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento 
licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto 
pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe 
foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
  
CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 
  
4.1 Os itens deverão ser confeccionados e entregues de forma 
parcelada conforme Solicitação, Pedido ou Autorização de 
fornecimento do órgão solicitante. 
4.2 Os itens adquiridos através deste Pregão deverão ser entregues nas 
quantidades solicitadas, nos locais indicados no prazo máximo de 48 
(QUARENTA E OITO) horas após solicitação da Secretaria 
responsável. 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura; 
4.4 O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual 
necessidade de aquisição/contratação da Prefeitura Municipal de 
Cláudia; 
4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do 
empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 
  
CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 
  
5.1 - Do Município:  
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto 
desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas 
solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, 
após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor 
competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de 
qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 
  
5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de 
habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e 
edital de licitação. 
  
CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
  

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de 
Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada 
a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da 
unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de 
empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a 
acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento. 

  
CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 
  
7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, 
execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada 
ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata 
às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das 
quais destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na 
entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor 
do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a 
conseqüente rescisão contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso 
da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à 
sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento 
contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado 
o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima 
poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 
7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades 
acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o 
qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
  
CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuido aos materiais, 
incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, 
tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 
obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de 
preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em 
decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 
configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será 
o IGPM/FGV. 
8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços 
ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias 
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úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor 
com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o 
Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e 
cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer 
igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no 
mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido 
de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os 
fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a 
manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo 
preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 
Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade. 
8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o 
item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a 
aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 
  
CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1 – A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de 
comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação 
extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo 
“PROMITENTE FORNECEDORA” , sendo reconhecido o direito 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 
9.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada 
a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo 
MUNICÍPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 
no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser 
ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, 
por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a 
partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos 
XIII a XVI, da Lei Federal nº 8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

  
10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de 
Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa 
correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 
Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela 
mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA DO 
ORÇAMENTO 
  
11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de 
recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
VINCULAÇÃO AO EDITAL 
  
12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções 
contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014, bem 
como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada 
pela PROMITENTE FORNECEDORA , no certame licitatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 
  
13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o 
acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por 
escrito. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL nº 
036/2014 a proposta da empresa L. DELAZERI GRAFICA ME  
classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 
nº 8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 
  
15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia – MT, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença 
das testemunhas abaixo. 
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Cláudia – MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
Prefeitura Municipal de Cláudia 
JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
L. Delazeri Grafica ME 
LEANDRO DELAZERI 
Representante 
Empresa 
Promitente Fornecedora 
  
Testemunhas: 
  
Nome: Shirley Yotzchetz 
CPF: 018.905.239-25 
  
Nome: Rosangela Suzin 
CPF: 616.224.439-34 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:314CB253 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 069/2014 

 
DATA: 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

  
SÚMULA: DISPÕE A ALTERAÇÃO PARCIAL 
DA COMPOSIÇÃO CONSELHO MUNICIPAL DO 
MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  
O Excelentíssimo Sr. JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA , 
Prefeito Municipal de Cláudia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e amparadas pela Lei 
Orgânica do Município, e: 
  
DECRETA:  
Art. 1º. Fica nomeado o novo representante para fazer parte do 
Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Cláudia 
– Estado de Mato Grosso. 
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA:  
TITULAR : Claudevânia Barbon Anderle 
RG: 0745099 SSP/MT 
CPF: 488.579.551-68 
END: Rua, Pedro Celestino,821. 
  
SUPLENTE: Idalina Aparecida de Oliveira 
RG: 45307263 SSP/PR 
CPF: 641.057.099-68 
END: Rua, Professor José Magno, n° 969. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Cláudia, Estado de Mato Grosso, 01 de Setembro de 2014. 
  
JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Mass Serafim 

Código Identificador:54E68BC1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 025/2014 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE 25ª CONVOCAÇÃO 
DE CANDIDATOS APROVADOS NO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA/MT.” 

  

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 
Claudia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe 
confere a lei e de acordo com o Resultado Final do Concurso Público, 
CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados à comparecerem na 
sede da Prefeitura Municipal de Cláudia- MT, situado à avenida 
Gaspar Dultra, s/n, Praça dos Três Poderes, no prazo de 30 
(TRINTA)  dias, munido dos documentos necessários à convocação 
para provimento do cargo pleiteado conforme Anexo I, sob pena de 
ser considerado como desistente, perdendo a respectiva vaga. 
Considerando a ordem rigorosa de classificação do Concurso Público 
nº 001/2010, realizado pela Prefeitura Municipal de Claudia /MT. 
CONVOCA:  
Ficam convocados a partir de 01 de Setembro de 2014, os candidatos 
aprovados no Concurso Público 001/2010, abaixo relacionados, a 
comparecerem no departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Claudia- MT, no horário de expediente das 7h00min às 
13h00min, no prazo de 30 (trinta) dias a conta da publicação dessa 
convocação, com a documentação e exames exigidos para serem 
contratados nos respectivos cargos: 
  
002 – Agente Administrativo II: 
  
Clas. COD. NOME  

08 000000000489 Jestica Wentz 

09 000000000781 Maria Aparecida Bueno 

  
004 – Assistente de Controle Administrativo: 
  
Clas. COD. NOME  

05 000000000460 Margarida Ribeiro dos Santos 

  
005 – Assistente Social: 
  
Clas. COD. NOME  

04 000000000650 Damares Almeida Ferreira 

  
006 – Assistente Técnico Administrativo: 
  
Clas. COD. NOME  

09 000000000582 Vinicius Xavier dos Anjos 

10 000000000739 Fabricio de Lima Schmaetcke 

  
023 – Engenheiro Agrônomo (40h): 
  
Clas. COD. NOME  

04 000000000054 Alisson Henrique Araújo de Souza 

  
045 – Psicólogo (40h): 
  
Clas. COD. NOME  

04 000000000105 Juliana Farias Duarte 

  
050 - Vigia: 
  
Clas. COD. NOME  

30 000000000559 Ângela Maria de Matos 

31 000000000393 Jorge de Almeida Trindade 

  
Claudia-MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
O candidato convocado terá até 30 (trinta) dias para apresentar a 
documentação exigida no ato convocatório que deverá conter no 
mínimo os seguintes documentos que deverão se apresentar trazendo a 
via original e 2 (duas) cópias de cada para autenticação pelo 
Departamento de Recursos Humanos: 
01 foto 3x4 recente; 
Carteira de Identidade Civil – RG; 
Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
Cadastro de Pessoa Física – CPF – Pai e Mãe; 
Carteira de Habilitação (no caso de exigência do cargo); 
Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição; 
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Certificado do Serviço Militar (para o sexo masculino); 
Certidão de Nascimento ou Casamento; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
Carteira de Vacinação dos filhos menores de 07 anos; 
Cartão de inscrição no PIS/PASEP; 
Exames exigidos no Decreto 107/2010 para o cargo pleiteado pelo 
candidato- (as expensas dos exames correrão por conta dos candidatos 
convocados para a posse). 
Comprovante de escolaridade: apresentar Diploma, Certificado ou 
Atestado, conforme a exigência do cargo; 
Comprovante da conta corrente bancária (somente Banco Brasil); 
Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone); 
Alvará de folha corrida do Fórum da Comarca (para o caso de 
concurso); 
Declaração que aceita o cargo; 
Declaração de Bens atualizada; 
Declaração de comprovação de dependentes para o Imposto de Renda; 
Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública. 

Publicado por: 
Gustavo Henrique Marques Ferreira 

Código Identificador:0986A424 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇAO PREGAO Nº 
015/2014 

 
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 015/2014  
  
O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO 
MT, NO EXERCÍCIO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES, TORNA 
PÚBLICO QUE ESTÁ ADIANDO O PRAZO DE ABERTURA DA 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2014 PARA 15/09/2014, ÀS 
09:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA), POR MOTIVO DE 
INTERESSE PUBLICO. 
  
COCALINHO – MT, 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
ROGERIO MOREIRA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Mauro Cesar Ferlete 

Código Identificador:1EFBD09A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO  
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 072/2014. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 15 de Setembro de 2014, ás 08h00min, na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como 
objeto Contratação de empresa para prestar serviços de Locação de F-
4000 e Caminhão Toco para atender os interesses da Prefeitura 
Municipal de Colíder – MT, conforme especificações e condições 
constantes no Edital e seus anexos. O Edital completo está à 
disposição dos interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de 
Colíder – Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos 
Parecis, 85 – Centro – Setor Leste - Colíder/MT e no site 
www.colider.mt.gov.br 
  

Colíder/MT, em 01 de Setembro de 2014. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:BB64A7DB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO  
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2014 
A Prefeitura Municipal de Colider - MT, torna público para 
conhecimento dos interessados que no dia 18/09/2014, as 08h00min, 
realizar-se-á abertura da Tomada de Preço nº 009/2014 - Tipo Menor 
Preço, para Contratação de Empresa para execução de Obra referente 
à Reforma da Escola Municipal Santa Maria do Trevo Ouro Verde do 
Município de Colíder – MT. O Edital completo está à disposição dos 
interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de Colíder-MT. 
Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis nº 
85, Bairro Centro, Setor Leste, Colíder/MT e no site 
www.colider.mt.gov.br. 
  
Colider/MT, em 01 de Setembro de 2014. 
  
EDIVALDO MOREIRA DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:C2AD8B9F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 332/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 332/GP/2014, DE 01 DE AGOSTO DE 2014 
  

SUMULA: “EXONERA O SERVIDOR JASON 
RODRIGUES DE OLIVEIRA DO QUADRO DE 
ATIVOS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso 
de suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo 
no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal deste Município 
de Colniza/MT e, 
  
Considerando a concessão de aposentadoria por invalidez pelo 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE COLNIZA- PREVI/COLNIZA, nos termos da Lei 
Municipal nº. 365 de 12 agosto de 2008 e demais normas aplicadas ao 
caso; 
  
Decreta:  
  
Art. 1º – Fica EXONERADO , a partir do dia 01 de agosto de 2014, 
por motivo de aposentadoria por invalidez, o Servidor Jazon 
Rodrigues de Oliveira, portador do RG nº. 280.724 SSP/MT e do 
CPF nº. 581.356.772-00 servidor efetivo no cargo de Vigia, matrícula 
nº. 2113, lotada na Secretaria Municipal de Finanças desta 
Municipalidade. 
  
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se;  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 01 de agosto de 
2014. 
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JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Municipal de Administração 
Decreto Nº. 002/gp/2013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 01/08/2014 a 01/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:ACE5294F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 356/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 356/GP/2014, DE 29 DE AGOSTO DE 2014 
  

SUMULA: “EXONERA A SERVIDORA IARA 
MARIA BAHLS DO QUADRO DE ATIVOS, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso 
de suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo 
no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal deste Município 
de Colniza/MT e, 
  
Considerando a concessão de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição; 
  
Decreta:  
  
Art. 1º – Fica EXONERADA , a partir do dia 29 de agosto de 2014, 
por motivo de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, a Servidora Iara Maria Bahls, portadora do RG nº. 
1.368.261 SSP/MT e do CPF nº. 469.064.529-91, servidora efetiva no 
cargo de Advogada do Município de Colniza/MT, lotada no Gabinete 
do Prefeito desta Municipalidade. 
  
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se;  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 29 de agosto de 
2014. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Municipal de Administração 
Decreto Nº. 002/gp/2013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local públic de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 29/08/2014 a 29/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:0546F317 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 333/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 333/GP/2014, DE 01 DE AGOSTO DE 2014. 

  
Súmula: “Dispõe sobre exoneração e dá outras 
providências”. 

  

JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Exonera a Senhora ROSIMAR DAS GRAÇAS 
ANTUNES BRANTL PENTEADO , portadora do RG n.º 730.408 
SSP/RO e CPF n° 632.843.082-53, do cargo de ASSESSOR 
ADJUNTO,  nomeada através do Decreto nº. 390/GP/2013 de 06 de 
dezembro de 2013, vinculado a Secretaria de Municipal de Educação 
e Cultura. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogado o Decreto nº. 390/GP/2013 e demais disposições em 
contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 01 de agosto de 
2014. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
Decreto Nº. 002/GP/2013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 01/08/2014 a 01/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:A3CA4E9E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 334/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 334/GP/2014, DE 01 DE AGOSTO DE 2014. 

  
Súmula: “Dispõe sobre exoneração dá outras 
providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Exonera o Senhor JEAN FILIPE DIAS DE SOUZA , 
portador do RG n.º 2678029-1 SSP/MT e do CPF n° 919.794.122-00, 
do cargo de Chefe de Seção, nomeado através do Decreto nº. 
338/GP/2013, vinculado na Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogado o Decreto nº. 338/GP/2013 e demais disposições em 
contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 01 de agosto de 
2014. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
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SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
Decreto Nº. 002/GP/2013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 01/08/2014 a 01/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:2272413F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 342/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 342/GP/2014, DE 04 DE AGOSTO DE 2014. 

  
Súmula: “Dispõe sobre Nomeação dá outras 
providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Nomeia o Senhor JEAN FILIPE DIAS DE SOUZA , 
portador do RG n.º 2678029-1 SSP/MT e do CPF n°919.794.122-00, 
para exercer o cargo de Chefe de Divisão, vinculado na Secretaria 
Municipal de Finanças. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 04 de agosto de 
2014. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
Decreto Nº. 002/GP/2013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 04/08/2014 a 04/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:A240151F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 343/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 343/GP/2013, DE 04 DE AGOSTO DE 2014. 

  
Súmula: “Dispõe sobre Nomeação e dá outras 
providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Nomeia a Senhora ROSIMAR DAS GRAÇAS ANTUNES 
BRANTL PENTEADO , portadora do RG n.º 730.408 SSP/RO e 
CPF n° 632.843.082-53, para exercer o cargo de ASSESSORA DE 

DIVISÃO,  vinculado a Secretaria de Municipal de Educação e 
Cultura. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir desta data, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 04 de agosto de 
2014. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
Decreto Nº. 002/GP/2013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 04/08/2014 a 04/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:ABE62816 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 352/GP/2014 
 
DECRETO Nº. 352/GP/2014, DE 22 DE AGOSTO DE 2014. 

  
SÚMULA: “Dispõe sobre Nomeação e dá outras 
providências”. 

  
JOÃO ASSIS RAMOS, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso 
de suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo 
no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal deste Município 
de Colniza/MT; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Nomeia o Senhor ROBERTO LOBO , portador do RG n.° 
2437804-6 SSP/MT e CPF n° 700.165.021-83, para exercer o cargo 
de SUPERVISOR DE DEPARTAMENTO, vinculado a Secretaria 
Municipal de INFRA ESTRUTURA desta Municipalidade. 
  
Art. 2° - O presente Decreto passa a ter efeito retroativo a partir de 18 
de agosto de 2014 ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza-MT, em 22 de agosto de 
2014. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 
Decreto Nº. 002/GP82013 
  
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 
O período de publicação será de 22/08/2014 a 22/09/2014 

 
Publicado por: 

Silvio Vahl 
Código Identificador:DF517973 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO  
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: 
CONVITE Nº. 01/2014 TIPO: MENOR PREÇO - Torna público aos 
interessados que o resultado do Processo Licitatório na modalidade 
CARTA CONVITE – MENOR PREÇO – PROCESSO Nº 01/2014 
para “AQUISIÇÃO DE POLTRONAS GIRATORIAS PARA OS 
VEREADORES, CADEIRAS GIRATORIAS PARA O GABINETE, 
SECRETARIA E TESOURARIA”, cuja abertura se deu às 10:00 
horas do dia 25/08/2014, foi o que segue: SAGROU-SE 
VENCEDORA A PESSOA JURÍDICA: MARCOS ANTÔNIO DIAS 
MACHADO – ME - CNPJ: 02.827.167/0001-56 - IE: 13.184.680-9 - 
Avenida General Mello, nº3255 – JARDIM CALIFÔRNIA. 
  
Confresa – MT, 28 de agosto de 2014 
  
DEUSIMAR COUTINHO RIBEIRO  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Publicado por: 
Ednalva Neres Guedes 

Código Identificador:7DE01966 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIO - PROCESSO Nº. 01/2014 - 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº01/2014 - DATA DA 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 27/08/2014 - 
CONTRATADA: MARCOS ANTÔNIO DIAS MACHADO – ME - 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL - OBJETO DA 
LICITAÇÃO: “AQUISIÇÃO DE CADEIRAS TIPO POLTRONAS 
GIRATÓRIAS MODELO PRESIDENTE, DIRETOR, 
INTERLOCUTOR E DIGITADOR PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTE LEGISLATIVO MUNICIPAL”. 
FORNECEDOR: MARCOS ANTÔNIO DIAS – ME - VALOR DA 
DESPESA: 26.310,00 (VINTE E SEIS MIL TREZENTOS E DEZ 
REAIS). DATA: 28/08/2014 – AUTORIZANDO A EMISSAO DA 
NOTA DE EMPENHO CORRESPONDENTE: DOTAÇÕES: 
2.002.4.4.9.52.00.00.00.00 (14) SALDO: 28.621,00  
  
WILSON GOMES DE FREITAS  
Presidente. 

Publicado por: 
Ednalva Neres Guedes 

Código Identificador:134B09B0 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CONTRATO  

 
CONTRATO N.002/2014 - OBJETO: “AQUISIÇÃO DE 
CADEIRAS TIPO POLTRONAS GIRATÓRIAS MODELO 
PRESIDENTE, DIRETOR, INTERLOCUTOR E DIGITADOR 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTE LEGISLATIVO 
MUNICIPAL”. CONTRATADA: MARCOS ANTÔNIO DIAS 
MACHADO – ME INSCRITA NO CNPJ DE Nº 02.827.167/0001-56 
E CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT, 
CNPJ Nº: 37.465.358/0001-08 - VALOR R$ =26.310,00= (VINTE E 
SEIS MIL TREZENTOS E DEZ REAIS) - DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 4.4.90.52.00.00.00.00– MATERIAL 
PERMANENTE. LICITAÇÃO MODALIDADE: CARTA CONVITE 
Nº.001/2014. 

Publicado por: 
Ednalva Neres Guedes 

Código Identificador:E4B1D990 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 130-14 

 
PORTARIA Nº. 130/2014. 
  
EMENTA: NOMEIA O SENHOR “ EDIVAR PEREIRA DOS 
SANTOS”, PARA EXERCER O CARGO DE PROVIMENTO 
EM COMISSÃO,brasileiro, solteiro, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de CHEFE DE DIVISÃO DE MEIO 
AMBIENTE, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, em 
virtude do cargo vago, a partir desta data. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, ao 1º (primeiro) 
dia do mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:5D2E7A98 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 131-14 

 
EMENTA: CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL NO PERÍODO DE 
05/08/2014 a 03/09/2014, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
CONCEDER, nos termos do Título III, Capítulo III, Art. 65, da LEI 
MUNICIPAL Nº. 149/94, de 17.03.94, FÉRIAS, conforme 
programação abaixo, ao funcionário desta Prefeitura. Funcionária: 
Patrícia Pereira de Melo Gonçalves - Conselheira Tutelar. Período 
Aquisitivo:18/03/2013 a 18/03/2014. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 05 (cinco) 
dias do mês de agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:76875025 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 133-14 

 
EMENTA: CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE 
DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS, À SERVIDORA 
“EDNÉIA ANA DE LIMA NAZARI”, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
CONCEDER à funcionária pública municipal, brasileira, casada, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos, 
exercendo a função de PROFESSORA, Licença Maternidade de 120 
(cento e vinte) dias, no período de 09 de Agosto de 2014 a 07 de 
Dezembro de 2014, conforme Lei Municipal nº. 149/94, Capítulo VI, 
Art. 81, inciso VI, alínea “a”. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 11 (onze) dias 
do mês de Agosto de 2014. 
  
Registrado e publicado, na data supra, na forma da lei. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:61A04774 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 137-14 
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CONCEDER a Servidora Pública Municipal a Senhora LOIDE 
PEREIRA LIMA , brasileira, casada, servidora pública efetiva desde 
17/09/1993, lotada na Secretaria Municipal de Educação, na função de 
PROFESSORA, residente e domiciliada na cidade de Denise – MT, 
LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE  de 03 (três) meses, 
referente ao quinquênio 17/09/2006 a 17/09/2011, a contar o período 
de 18 de Agosto de 2014 a 18 de Novembro de 2014, de 
conformidade com a Lei Municipal nº 149/94, de 01 de janeiro de 
1994, Estatuto dos Servidores Públicos, do Município de Denise-MT, 
Capítulo IV, Art. 68 e Seção V, Art. 73. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 18 (dezoito) 
dia do mês de Agosto de 2014. 
  
Registrado e publicado, na data supra, na forma da lei. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:836AB545 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 138-14 

 
PORTARIA Nº. 138/2014.  

  
CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde a Servidora 
VILMA DA SILVA CHEQUIM NUNES , concursada no cargo de 
PROFESSORA lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Desportos, por força do ATESTADO MÉDICO de 90 (NOVENTA) 
dias, expedido pelo Dr. Luciano Lopes Castanha - CRM-MT 4003/ 
TEOT: 10678, CID – M751, a partir da data de 19 de Agosto de 2014. 
  
A licença que se refere o presente ato fica condicionada à validade do 
resultado da Perícia Médica do INSS, conforme a “Comunicação de 
Decisão da Previdência Social”, ficando os vencimentos por conta do 
Instituto Nacional de Seguro Social – INSS. 
  
REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 19 (dezenove) 
dias do mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:34476700 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 139-14 

 
PORTARIA Nº 139/2014. 

  
Art. 1º - Com supedâneo no art. 31, inciso VII, da Lei Municipal nº 
149/94, DECLARAR A VACÂNCIA do cargo de provimento 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, ocupado pela servidora pública 
municipal Sra. Maria Francisca da Silva, matrícula nº 84, em 
decorrência da concessão de aposentadoria por invalidez, benefício nº 
6068814495, espécie nº 32, pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 
Art. 2º - A vacância de que trata o art. 1º desta Portaria, será pelo 
prazo das leis da Previdência Social e enquanto perdurar a 
incapacidade laborativa. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE e  
CUMPRA-SE 
  

Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 19 (dezenove) 
dias do mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:34862C54 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 140-14 

 
PORTARIA Nº. 140/2014.  
  
EXONERAR a Servidora Pública Efetiva a Senhora ROSANGELA 
BOTELHO DE SOUZA,  brasileira, funcionária devidamente 
concursada desde 16/04/2012, do cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, do quadro de pessoal desta municipalidade, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir desta data, a pedido 
da mesma, por motivos particulares. 
  
REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 20 (vinte) dias 
do mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:F415E60E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 142-2014 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CARGO 
CONSELHEIRA TUTELAR, DE ACORDO COM A 
LEI MUNICIPAL N.º 643/2012 DE 16/10/2012 E 
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor PEDRO TERCY BARBOSA, Prefeito Municipal de 
Denise, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
consoante às normas gerais de Direito Público, expede a seguinte 
portaria, 
  
Considerando que a Lei n.º 12.696 de 25 de Julho de 2012, alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, para dispor sobre os Conselhos 
Tutelares; 
  
Considerando que o município de Denise através da Lei Municipal nº 
643/2012 alterou a Lei Municipal n.º 562/2010, dando ao Conselho 
Tutelar a titularidade de órgão permanente e autônomo vinculado 
financeira e administrativamente a Secretaria Municipal de Ação 
Social; 
  
Considerando que a remuneração dos Conselheiros a partir das citadas 
Leis é de obrigação do Executivo Municipal por meio de recursos do 
orçamento municipal, 
  
R E S O L V E : 

  
Art. 1º - NOMEAR,  a Senhora LUCIMAR BORBA DOS SANTOS 
GARCIA GUEBARRA, brasileira, solteira, portadora da CI - RG nº 
1813790-3 – SJSP/MT, cadastrada no CPF sob o nº 947,723,391-91, 
residente e domiciliado sito à Rua Primavera, nº 623, Jardim 
Alvorecer, Denise-MT, para ocupar o cargo Conselheira Tutelar. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE E 
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CUMPRA-SE. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 25(vinte e 
cinco) dias do mês de agosto de 2014. 
  
Registrado e publicado, na data supra, na forma da lei. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:81D1399A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 143-14 

 
PORTARIA Nº. 143/2014.  

  
CONCEDER ao Servidor Público Municipal o Senhor MARCIO 
BECKER , brasileiro, casado, servidor público efetivo desde 
12/02/2009, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, na função de 
FARMACEUTICO/BIOQUIMICO, residente e domiciliado na cidade 
de Denise – MT, LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE  de 03 
(três) meses, referente ao quinquênio 12/02/2009 a 12/02/2014, a 
contar o período de 27 de Agosto de 2014 a 27 de Novembro de 2014, 
de conformidade com a Lei Municipal nº 149/94, de 01 de janeiro de 
1994, Estatuto dos Servidores Públicos, do Município de Denise-MT, 
Capítulo IV, Art. 68 e Seção V, Art. 73. 
  
REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE E  
CUMPRA-SE. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, aos 27 (vinte e 
sete) dia do mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:E9DDC55A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 134-14 

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE, A FUNÇÃO DE 
FISCAL DO CONTRATO MUNICÍPIO DE 
DENISE/MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SENHOR PEDRO TERCY BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL 
DE DENISE NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E TENDO EM 
VISTA A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA ATRAVÉS DESTA 
PORTARIA, RESOLVE: 
  
Art.  1º- DESIGNAR o servidor abaixo relacionado para, com 
observância da legislação vigente, atuar como FISCAL DO 
CONTRATO  celebrado entre a Prefeitura Municipal de Denise-MT e 
o (a) Senhor (a)/ DONIZETE APARECIDO DA SILVA - CPF nº 
923.604.168-04, Contrato: 033/2014, Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE PROFISSIONAL MÉDICO DEVIDAMENTE 
CAPACITADO PARA PRESTAR SERVIÇOS COMO 
“MÉDICO AUDITOR” DOS ATENDIMENTOS DE 
INTERNAÇÃO HOSPITALAR (AIH) NO MUNICÍPIO DE 
DENISE/MT – TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2014. 
  
Fiscal Titular: ZENOLIA LINDA RIBEIRO LOURENCO, CPF: 
925.260.631.91. 
  
Art.  2º O fiscal será responsável por fiscalizar e acompanhar o 
andamento dos contratos passo a passo dos serviços prestados. 
  
Art.  3º O objeto do referido contrato, é conferido ao Fiscal, como 
profissional designado para acompanhar e controlar a execução de 

determinado contrato, a responsabilidade de, em primeira instância, 
defender o interesse público. 
  
Art.  4º O não cumprimento total ou parcial das disposições 
contratuais pode gerar prejuízos à Administração, podendo ter como 
consequência a aplicação de penalidades à empresa contratada e 
apuração de responsabilidade, poderá ainda levar, em última instância, 
à rescisão do contrato. 
  
Art. 5º A data da assinatura do contrato foi dia 05/08/2014. O prazo 
de vigência do contrato é de 05/08 a 31/12/2014. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, 11 (onze) dias do 
mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:5A5FBE5F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 135-14 

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE, A FUNÇÃO DE 
FISCAL DO CONTRATO MUNICÍPIO DE 
DENISE/MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SENHOR PEDRO TERCY BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL 
DE DENISE NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E TENDO EM 
VISTA A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA ATRAVÉS DESTA 
PORTARIA, RESOLVE: 
  
Art.  1º- DESIGNAR o servidor abaixo relacionado para, com 
observância da legislação vigente, atuar como FISCAL DO 
CONTRATO  celebrado entre a Prefeitura Municipal de Denise-MT e 
o (a) Senhor (a)/ INTERAGE COMUNICAÇÃO LTDA – ME  – 
CNPJ: 05.683.587/0001-02, Contrato: 034/2014, Objeto: 
Contratação de Agência de Propaganda para prestação de serviços de 
publicidade da Prefeitura Municipal de Denise/MT, com o objetivo de 
divulgar as ações, difundir idéias e serviços, criação e produção de 
conteúdos impressos e audiovisuais especializada nos métodos, na 
arte e nas técnicas publicitárias, estudo, concepção, execução e 
distribuição de propaganda aos veículos de Comunicação – Carta 
Convite n.º 006/2014. 
  
Fiscal Titular: ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO, CPF: 
732.746.581-20. 
  
Art.  2º O fiscal será responsável por fiscalizar e acompanhar o 
andamento dos contratos passo a passo dos serviços prestados. 
  
Art.  3º O objeto do referido contrato, é conferido ao Fiscal, como 
profissional designado para acompanhar e controlar a execução de 
determinado contrato, a responsabilidade de, em primeira instância, 
defender o interesse público. 
  
Art.  4º O não cumprimento total ou parcial das disposições 
contratuais pode gerar prejuízos à Administração, podendo ter como 
consequência a aplicação de penalidades à empresa contratada e 
apuração de responsabilidade, poderá ainda levar, em última instância, 
à rescisão do contrato. 
  
Art. 5º A data da assinatura do contrato foi dia 08/08/2014. O prazo 
de vigência do contrato é de 08/08 a 31/12/2014. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, 11 (onze) dias do 
mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:7962229F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 136-14 
 

EMENTA: DISPÕE SOBRE, A FUNÇÃO DE 
FISCAL DO CONTRATO MUNICÍPIO DE 
DENISE/MT, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SENHOR PEDRO TERCY BARBOSA, PREFEITO MUNICIPAL 
DE DENISE NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E TENDO EM 
VISTA A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA ATRAVÉS DESTA 
PORTARIA, RESOLVE: 
  
Art.  1º- DESIGNAR o servidor abaixo relacionado para, com 
observância da legislação vigente, atuar como FISCAL DO 
CONTRATO  celebrado entre a Prefeitura Municipal de Denise-MT e 
o (a) Senhor (a) ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA - CNPJ n.º 
36.879.070/0001-09, Contrato: 035/2014, Objeto: Prestação de 
Serviços Técnico-Profissional especializado visando à elaboração de 
Processo Seletivo para a Prefeitura Municipal de Denise, visando o 
provimento de 02 (dois) cargos de nível fundamental completo, com 
previsão para 100 (cem) candidatos abrangendo todos os 
procedimentos inerentes a realização do referido Processo Seletivo, 
objetivando o preenchimento de vagas para os cargos de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias. 
  
Fiscal Titular: IDELMA GONÇALVES FIGUEREDO – CPF:  
488.485.731-34. 
  
Art.  2º O fiscal será responsável por fiscalizar e acompanhar o 
andamento dos contratos passo a passo dos serviços prestados. 
  
Art.  3º O objeto do referido contrato, é conferido ao Fiscal, como 
profissional designado para acompanhar e controlar a execução de 
determinado contrato, a responsabilidade de, em primeira instância, 
defender o interesse público. 
  
Art.  4º O não cumprimento total ou parcial das disposições 
contratuais pode gerar prejuízos à Administração, podendo ter como 
consequência a aplicação de penalidades à empresa contratada e 
apuração de responsabilidade, poderá ainda levar, em última instância, 
à rescisão do contrato. 
  
Art. 5º A data da assinatura do contrato foi dia 14/08/2014. O prazo 
de vigência do contrato é de 14/08 a 14/12/2014. 
  
Paço Municipal de Denise, Estado de Mato Grosso, 14 (catorze) dias 
do mês de Agosto de 2014. 
  
PEDRO TERCY BARBOSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizandra Bevilacqua 

Código Identificador:21F5CC61 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

ANEXO RGF 1º SEMESTRE/2014 
 
PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO 
RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JULHO/2013 A JUNHO/2014 
 
  

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

DESPESAS COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 
(a) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS 
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 765.588,66 0,00 

Pessoal Ativo 762.847,28 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 0,00 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 

2.741,38 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da 
LRF) (II) 

0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão 
Voluntária 

0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da 
apuração 

0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 765.588,66 0,00 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + 
III b) 

765.588,66   

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 54.407.701,56 

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = 
(IV/V)*100 

1,41 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 6% 3.264.462,09 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art.22 da LRF) - 5,7% 3.101.238,99 

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 5,4% 2.938.015,88 

FONTE: 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No 
encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são 
também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão 
segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos 
do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas 
liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64. 

 
Publicado por: 

Eder Batistoni 
Código Identificador:87A6326F 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 

CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 01/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 01/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: EDEVIGES VERÔNICA BARCZYSZYN, RG 
1411276-0; OBJETO: Auxiliar Administrativo; VALOR: R$ 887,13 
mensais; PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:3013C1BB 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 02/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 02/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: ROZIANE RODRIGUES DO PRADO, RG 
1656117-1 SSP/MT; OBJETO: Copeira; VALOR: R$ 737,95 
mensais; PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:A307CF72 
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CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 02/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 03/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: NELCENY MARIA DO NASCIMENTO, RG 
1084409-0 SSP/MT; OBJETO: Técnica de Enfermagem; VALOR: R$ 
893,79; mensais; PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:9C908811 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 04/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 04/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: SALVADORA SANTANA SALES, RG 664.278 
SSP/MT; OBJETO: Cozinheira; VALOR: R$ 737,95; mensais; 
PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:F5A30B69 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 05/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 05/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: ÉRICA PEREIRA DE ANDRADE, RG 1701256-2 
SSP/MT; OBJETO: Recepcionista Noturna; VALOR: R$ 737,95; 
mensais; PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:9C2E3A6B 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 06/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 06/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: LUZINEIDE DE JESUS, RG 2026158-6 SSP/MT; 
OBJETO: Cozinheira; VALOR: R$ 737,95; mensais; PRAZO: 
01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:BBD9D379 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 07/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 07/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: PAULINA PINTO DE OLIVEIRA, RG 011302 
SSP/MT; OBJETO: Copeira; VALOR: R$ 737,95; mensais; PRAZO: 
01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:A83842EC 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 08/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 08/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: ROSA FATIMA DE ALMEIDA, RG 13044125 
SSP/MT; OBJETO: Agente de Lavanderia; VALOR: R$ 737,95; 
mensais; PRAZO: 01/AGO/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:EB991D85 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 09/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 09/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: JUSSARA DE SÁ TELLES, RG 630.167 SSP/MT; 
OBJETO: Técnica de Enfermagem; VALOR: R$ 893,79; mensais; 
PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:9CC4794D 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 010/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 010/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: ELAINE DO CARMO MENDES, RG 2261581-4 
SSP/MT; OBJETO: Higienização e Limpeza; VALOR: R$ 737,95; 
mensais; PRAZO: 01/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:98F489DE 
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CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 011/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 011/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: GÉSSIKA DAYANE PEREIRA, RG 1846970-1 
SSP/MT; OBJETO: Enfermeira; VALOR: R$ 2.355,76; mensais; 
PRAZO: 15/JUL/2014 a 03/SET/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:E86FE306 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 012/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 012/2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: SILVINHA MARIA DA SILVA RG 844908 
SSP/MT; OBJETO: Higienização e Limpeza; VALOR: R$ 737,95; 
mensais; PRAZO: 24/JUL/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:0D6CF5FB 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 013/2014 CISCN//MT  
 
EXTRATO DO CONTRATO 013 /2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: MARINALVA TAVARES DE MATOS, RG 
214662240 SSP/MT; OBJETO: Higienização e Limpeza; VALOR: 
R$ 737,95; mensais; PRAZO: 01/AGO/2014 a 31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:E51E6C5E 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 
CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
EXTRATO CONTRATO TEMPORÁRIO 014/2014 CISCN/MT  

 
EXTRATO DO CONTRATO 014 /2014 - CISCN 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o presente contrato realizado pelo CISCN: 
CONTRATADO: EUNICE MARIA RIBEIRO DE LEMOS SOUSA, 
RG 000507680 SSP/RO; OBJETO: Higienização e Limpeza; 
VALOR: R$ 737,95; mensais; PRAZO: 01/AGO/2014 a 
31/AGO/2014. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Consórcio 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:50489FED 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DISPENSA 025/2014 
 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a Contratação, 
da empresa VIZU DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA,  CNPJ: 
02.593.711/0001-42, no valor previsto de R$ 7.944,00 (Sete mil e 
novecentos e quarenta e quatro Reais), Objetivando Aquisição de 
livros que compõem 04 Bibliotecas de Educação Infantil de 0 a 03 
anos, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Diamantino - MT. Correndo tal despesa 
à dotação específica constante na Lei Orçamentária do Município de 
Diamantino, Estado de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 
2014. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 01 de Setembro de 2014. 
 
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:4C79D5D4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL 073/2014 
 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
17/09/2014 às 08h00min, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL (SRP), tipo “Menor Preço por lote”, cujo objetivo é: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE DIAMANTINO - MT.  O 
Edital completo está à disposição na sede da Prefeitura, sito a Av. 
Desembargador J. P. F. Mendes, Nº 2.341 – Jardim Eldorado, 
Diamantino – MT, setor de licitação das 07h00min as 11h00min e das 
13h00min as 17h00min, e no site da Prefeitura Municipal: 
www.diamantino.mt.gov.br. Maiores informações pelo telefone (65) 
3336-6422/6423. 
  
Diamantino - MT, 02 de Setembro de 2014. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:65367371 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 007/2014 

 
PORTARIA n.º 007/2014  01 de setembro de 2014. 
  

Dispõe sobre Estabilização e Efetivação dos 
Servidores Públicos da Câmara Municipal. 

  
LAZARO ALVES MOREIRA , Presidente da Câmara Municipal de 
Dom Aquino, Estado de Mato Grosso, usando as atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, com a aprovação em seção plenária da Câmara 
Municipal; 
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CONSIDERANDO que o servidor nomeado por Concurso Público 
Nº 001/2010, ter completado o prazo legal de estágio probatório em 
01/09/2014, conforme o Art. 41 da Constituição Federal; 
  
CONSIDERANDO não haver até o presente momento qualquer 
ressalva ou falta apontada contra o servidor no lapso probatório. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Considerar estável e efetivo o servidor em seu respectivo 
Cargo como segue: 
Nome Cargo 
  
Weter Euter dos Santos Silva Técnico Administrativo 
  
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal, em 01 de setembro de 
2014. 
  
LAZARO ALVES MOREIRA 
Presidente 

Publicado por: 
Lourival Soares de Oliveira Filho 

Código Identificador:1AAA1B5B 

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 50/2014 de 21/07/2014 
  
EMENTA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:05BF8AA5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 052/2014 DE 01 DE AGOSTO DE 2014. 
  
NOMEIA A SENHORA MARLI ROSA DA SILVA PARA 
EXERCER O CARGO DE SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:3D59EF2A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 053/2014 DE 05 DE AGOSTO DE 2014. 
  
DISPÕES SOBRE O MANDATO DO CONSELHO DO FUNDEB 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:40E4EED1 
 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 055/2014 DE 05 DE AGOSTO DE 2014. 
  
EXONERA A PEDIDO DO CARGO DE GERENTE DE 
REGULAÇÃO A SENHORA HOSANA TEIXEIRA DO 
CARMOE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:58D17434 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 056/2014 DE 06 DE AGOSTO DE 2014. 
  
NOMEIA A SENHORA HOSANA TEIXEIRA DO CARMO 
PARA EXERCER O CARGO DE DIRETORA DE INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:0308BAB3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 057/2014 DE 06 DE AGOSTO DE 2014.  

  
DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE DESPESAS 
NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:262050AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 058/2014 DE 06 DE AGOSTO DE 2014. 
  
NOMEIA O SENHOR JACS LARA STEVANATO PARA 
EXERCER O CARGO DE DIRETOR DE ESPORTES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:CF0F034C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N.º 054/2014 DE 05 DE AGOSTO DE 2014.  
  
EXONERA A PEDIDO DO CARGO DE DIRETOR DE 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO O SENHOR LUIZ CASTRO DE 
SOUZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:159A2D33 

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO N. º 060/2014 DE 26 DE AGOSTO DE 2014. 
  
DISPÕE SOBRE LUTO OFICIAL DE 01 (UM) DIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:A2DE7A6B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRORROGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2014 
 
A Prefeitura Municipal de Feliz Natal, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados que PRORROGOU a abertura da Tomada de Preços nº. 
009/2014, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA PISTA DE 
CAMINHADA NA AVENIDA MARAVILHA, NO CENTRO DE 
FELIZ NATAL , para as 08:00 horas do dia 15 de setembro de 2014. 
Tal prorrogação tem por objetivo a ampliação da concorrência no 
certame. O edital encontra-se disponível no endereço eletrônico 
www.feliznatal.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Feliz Natal, 
situado à Av. Maravilha, Praça da Bíblia, na cidade de Feliz Natal, ou 
pelo telefone (66) 3585-2700. 
  
MARLI TACK 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Marcos Pagno 

Código Identificador:7CC1472A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 182/2014 

 
PORTARIA 182/2014 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014 
  

Súmula: Nomeia servidor, Aprovado, em Concurso 
Público no quadro de Profissionais do Município de 
Figueirópolis D’Oeste – MT e dá outras 
providencias: 

  
O Excelentíssimo Senhor Lino Cupertino Teixeira, Prefeito Municipal 
de Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais conferidas por Lei. 
  
Resolve: 
  
Art. 1° - Nomear para prover o cargo efetivo de vigia do Quadro de 
Profissionais da Secretaria de infraestrutura e obras, o Senhor João da 
Silva tendo em vista sua aprovação no Concurso Público, realizado de 
acordo com o Edital n° 001/2012. 
  
Art. 2° - O servidor contemplado no caput do Art. Anterior, passara a 
fazer parte do quadro de Profissionais da Administração Municipal a 
partir de 01 de Setembro de 2014, com classe e nível de acordo com 
as Legislações Municipais em vigor. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições contrárias. 
  
Figueirópolis D’Oeste - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosana Nascimento Faria 

Código Identificador:D0BEEF69 
 

SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 177/2014 

 
PORTARIA 177/2014 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014 
  
O Sr. LINO CUPERTINO TEIXEIRA , Prefeito do Município de 
Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e Considerando a solicitação do servidor e 
atendendo as legalidades do artigo 163, § 3º inciso II da Lei Orgânica 
Municipal que dispõe sobre direito a licença prêmio aos servidores 
públicos municipais: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Concede Licença prêmio de (03) três meses ao servidor 
FAGNER LUIZ DOS SANTOS, conforme direito adquirido, pela 
prestação de serviços no período aquisitivo de: 01/08/2009 a 
31/07/2014. 
  
Art. 2º -Determina também que seja dada publicidade a esta portaria, 
na imprensa oficial do município de Figueirópolis D´Oeste-MT. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 01 de Setembro 2014. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosana Nascimento Faria 

Código Identificador:DD2257AD 
 

SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 178/2014 

 
PORTARIA 178/2014 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014 
  
O Sr. LINO CUPERTINO TEIXEIRA , Prefeito do Município de 
Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e Considerando a solicitação do servidor e 
atendendo as legalidades do artigo 163, § 3º inciso II da Lei Orgânica 
Municipal que dispõe sobre direito a licença prêmio aos servidores 
públicos municipais: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Concede Licença prêmio de (03) três meses ao servidor 
EDSON PEREIRA DO NASCIMENTO , conforme direito 
adquirido, pela prestação de serviços no período aquisitivo de: 
01/03/2008 a 28/02/2013. 
  
Art. 2º -Determina também que seja dada publicidade a esta portaria, 
na imprensa oficial do município de Figueirópolis D´Oeste-MT. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 01 de Setembro 2014. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Rosana Nascimento Faria 

Código Identificador:697CFFDF 

 
SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 179/204 
 
PORTARIA 179/2014 DE 01 DE AGOSTO DE 2014 
  

SÚMULA: “EXONERAR SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, EM CARGOS 
COMISSIONADOS DE LIVRE NOMEAÇÃO E 
EXONERAÇÃO”. 
  

O Excelentíssimo Senhor, LINO CUPERTINO TEIXEIRA , 
Prefeito Municipal De Figueirópolis D’oeste, MT, no uso de suas 
atribuições, buscando ainda dar cumprimento ao que prescreve os 
princípios da legalidade, transparência, publicidade, honestidade e 
respeito à legislação vigente; Resolve 
  
Art. 1°  - EXONERAR a Sr.ª VERA LUCIA DE LIMA SILVA,  do 
cargo se secretaria municipal de assistência social a partir de 01 de 
Setembro de 2014. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 01 de Setembro 2014. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosana Nascimento Faria 

Código Identificador:720E1681 
 

SUPERVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 180/2014 

 
PORTARIA 180/2014 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014 
  

SÚMULA: “NOMEIA SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, EM CARGOS COMISSIONADOS 
DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO”. 
  

O Excelentíssimo Senhor, LINO CUPERTINO TEIXEIRA , 
Prefeito Municipal De Figueirópolis D’oeste, MT, no uso de suas 
atribuições, buscando ainda dar cumprimento ao que prescreve os 
princípios da legalidade, transparência, publicidade, honestidade e 
respeito à legislação vigente; Resolve 
  
Artigo 1° - NOMEIA a Sr.ª MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 
SOUZA, para exercer o cargo de Secretaria Municipal de assistência 
social a partir de 01 de Setembro de 2014. 
  
Artigo 2° - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 01 de Setembro 2014. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosana Nascimento Faria 

Código Identificador:3E34A13A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 94/2014 

 
PORTARIA Nº 94, DE 02 DE SETEMBRO DE 2014. 
  

Designa comissão para análise dos procedimentos 
referentes aos instrumentos contratuais nº 46 e 47 e 
da outras providencias. 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei n˚ 335/2008, (Lei Orgânica do Município) e; 
  
Considerando os princípios norteadores da administração pública, 
assim como o poder de Auto Tutela. 
  
Considerando a recomendação da Unidade de Controle Interno. 
Considerando a alegação do departamento de compras sobre supostas 
falhas nos atos contratuais e aditivos decorrentes do pregão presencial 
nº 019/2013. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo. 1º. Instaurar Sindicância, para apurar os fatos referentes aos 
instrumentos contratuais nº 46 e 47 de 2014, os quais tratam sobre 
aquisição de materiais laboratoriais e medicamentos da rede municipal 
de saúde. 
  
Artigo. 2º. Para a conclusão da Sindicância ora instaurada, e em 
atendimento as normas constitucionais, ao Código Civil Brasileiro e 
ao Código de Processo Civil e a Lei 8.666/93, fica designada 
Comissão de Procedimentos Especiais composta pelos servidores 
abaixo relacionados, sob a presidência da primeira: 
  
· Marisa Usinger – Portadora da Cédula de Identidade nº. 1282347-3 
SSP/MT e do CPF nº. 885.250.231-91 

  
· Janayle De Farias Miranda –Portadora da Cédula de Identidade nº. 
187.1842-6 SSP/MT e do CPF nº. 024.992.441-27 
  
· Katia Feltem Reis – Portadora da Cédula de Identidade nº. 1488772-
8 SSP/MT, e do CPF nº. 024.814.881-80 
  
Artigo. 2º. Os trabalhos dessa Comissão de Procedimento Especial 
deverão ser instalados em regime de urgência dentro do prazo de 01 
(um) dia, contados desta data, e concluídos no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados do início dos trabalhos, podendo ser prorrogado por 
mais 30 (trinta) dias, caso haja necessidade. 
  
Artigo. 3º. Considerando a urgência e a necessidade eminente de se 
apurar os fatos e tomar as providências legais pertinentes ao caso, os 
membros da comissão, assim como todo e qualquer servidor público 
municipal que se fizer necessário para o desenvolvimento dos 
trabalhos deverão dedicar-se exclusivamente para a conclusão 
processo. 
  
Artigo. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gaúcha do Norte, 02 de Setembro de 2014. 
  
Gabinete do Prefeito 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:81B287B8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR 30/2014  

 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 30 DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Dispõe sobre criação de cargos para atendimento das 
ações da Secretaria Municipal de Obras e Serviços na 
lei complementar nº 04/2010, e da outras 
providencias. 
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Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores em 
sessão de 15/08/2014, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Público Municipal, autorizado a criar o cargo de 
servente de pedreiro, com carga horaria 40 horas, semanais, incluindo-
o aos anexos I, III (provimento efetivo) da Lei Complementar 
04/2010. 
  
ITEM 1 - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  
  
Denominação 
Cargo 

Nível Escolaridade Faixa/classe Faixa/Nível 
N˚ de 
cargos 

Vencimento 
Inicial em RS 

Servente de 
Pedreiro 

Fundamental completo A/E 1/12 06 1.200,00 

  
Art. 2º. Inclui no Anexo VIII, Item 02 – Dos Cargos Novos de 
Provimento Efetivo, a descrição Sintética e Analítica dos Cargos de; . 
  
SERVENTE DE PEDREIRO  
  
DESCRIÇÃO SINTÉTICA:  
  
• Fazer alocação de pequenas obras e atividades correlatas. 
  
DESCRIÇÃO ANALÍTICA:  
  
• Fazer alocação de pequenas obras, alicerces, levantar paredes de 
alvenaria e madeira, fazer muros de arrimo; 
• Trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo; 
• Fazer e preparar bueiros, fossas e pisos de cimento; 
• Fazer orifícios em pedras, cimentados e outros materiais; 
• Proceder e orientar a preparação de argamassas para junções de 
tijolos ou para rebocos de paredes; 
• Colocar azulejos ou ladrilhos, armar andaimes, fazer consertos em 
obras de alvenaria; 
• Instalar aparelhos sanitários, assentar e recolocar tijolos, telhas, 
tacos, lambris e outros; 
• Trabalhar com qualquer tipo de massa a base de cal, cimento e 
outros materiais de construção; 
• Operar com instrumentos de controle de medidas, cortar pedras, 
armar e formar e preparar concretos para a fabricação de tubos, 
postes, pedestais, lajes, cordões, etc; 
• Orientar e fiscalizar os serviços executados pelos ajudantes e 
auxiliares sob sua direção; 
• Fazer pinturas simples em paredes de alvenaria e madeira; 
• Preparar tintas, dobrar ferros para armação de concretagem; 
• Fazer orçamentos, organizar pedidos de materiais, executar outras 
tarefas correlatas e afins 

  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gaúcha do Norte, 29 de Agosto de 2014. 
  
Gabinete do prefeito 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:20CF2906 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 630/2014 

 
LEI Nº. 630, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a contratação temporária de pessoal de 
excepcional interesse público e dá outras 
providências. 
  

Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores em 
sessão de 15/08/2014, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da secretaria municipal de obras e 
serviços. 
  
Art. 2º - A Administração Pública Municipal poderá ainda efetuar 
contratações de pessoal com a finalidade precípua de atender aos 
convênios e acordos de interesse social, firmados com os organismos 
públicos ou privados das esferas Estaduais e Federais, bem como com 
outros Municípios do Estado, visando à cooperação técnico-
financeira. 
  
Parágrafo Único - As contratações a que se referem aos artigos 1º e 
2º poderão ocorrer nas seguintes hipóteses: 
  
I -  atender aos termos de convênios, acordos ou ajustes para a 
execução de serviços de obras públicas; 
II -  atender a execução de programas especiais de trabalho instituídos 
por decreto do Executivo Municipal nas necessidades conjunturais 
que demandem a atuação da Prefeitura por período determinado; 
III -  atender aos convênios de cooperação técnica ou financeira 
autorizados pela Câmara Municipal; 
IV –  atender necessidades de instalação ou do funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais. 
  
Art. 3º - O prazo de duração dos contratos temporários referidos no 
artigo 2º desta Lei ficará adstrito à vigência dos respectivos 
convênios, acordos ou ajustes firmados pelo Município, não podendo 
ultrapassar o período de um ano. 
  
Art. 4º - As contratações autorizadas por esta Lei não constituirão 
vínculo empregatício, em hipótese alguma, em função do disposto no 
Inciso II do artigo 37 da Constituição Federal. 
  
Art. 5º - Os servidores contratados por esta Lei receberão o 
vencimento fixado no Plano de Cargos e Salários ou no Quadro de 
Pessoal da secretaria municipal de obras e serviços de Gaúcha do 
Norte – MT. 
  
Art. 6º - A remuneração do pessoal contratado para o fim específico 
previsto no artigo 2º desta Lei será aquela determinada pelo respectivo 
convênio, acordo ou ajuste ou pelo valor de mercado, quando se tratar 
de profissional qualificado e de nível superior. 
  
§ 1º - Quando os convênios, acordos ou ajustes não fixarem a 
remuneração, observar-se-ão os valores pagos para os cargos idênticos 
ou assemelhados, constantes do Plano de Cargos e Salários ou no 
Quadro de Pessoal da secretaria municipal de obras e serviços de 
Gaúcha do Norte - MT. 
  
§ 2º - O pessoal contratado nos termos do artigo 1º desta Lei somente 
fará jus a férias e 13º salário, ou a qualquer outro tipo de vantagem 
prevista para os servidores públicos municipais, se houver previsão de 
recursos financeiros específicos no referido convênio e previsão 
contratual. 
  
Art. 7º - O Regime Jurídico dos contratos temporários permitidos por 
esta Lei será o Estatutário, adotando-se para todos os efeitos o Regime 
Geral de Previdência Social. 
  
Art. 8º - As contratações estabelecidas por esta Lei terão dotações 
específicas e serão cobertas pelos recursos previstos no Orçamento 
Anual do Município. 
  
Art. 9º - O número máximo de servidores contratados pelo amparo 
desta Lei será de 10 (dez) servidores, distribuídos na seguinte forma e 
lotação. 
  
Secretaria Municipal De Obras e Serviços 
  
Cargos N˚ Vagas Carga Horária  Remuneração 
Guarda 02 40 hrs 790,45 
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Pedreiro 04 40 hrs 1.836,45 

Servente de Pedreiro 04 40 hrs 1.200,00 

  
Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gaúcha do norte, 29 de Agosto de 2014. 
  
Gabinete do prefeito 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:B8184E04 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 631/2014 
 
LEI Nº. 631, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a aprovação do parcelamento do solo 
para fins urbanos do Residencial (Uni-Familiar) 
Jardim Itália IV, e da outras providências.  

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município; faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 15/08/2014, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º – Esta Lei regulamenta o parcelamento do solo para fins 
urbanos do Residencial (Uni-Familiar) Jardim Itália IV, em 
atendimento ao disposto no Art. 3° da Lei Municipal n°. 057/1999 de 
03 de Março de 1999 e em consonância ao Estatuto das Cidades, 
regulamentado pela Lei Federal 10.257/2001. 
  
Art. 2º - Fica autorizado o loteamento residencial denominado 
“JARDIM ITÁLIA IV”, neste Município, de propriedade de G. 
MENEGAT & CIA LTDA. EPP, de acordo com a Aprovação 
Preliminar emetida pelo Município em 14 de Abril de 2014. 
  
Paragrafo Únicoº. O loteamento a que se refere o caput do artigo será 
de padrão MÉDIO, conforme previsto no Artigo 7º alínea B, da Lei nº 
057/99. 
  
Art. 3º - Ficam Criadas as vias públicas situadas no loteamento, as 
quais terão as denominações conforme descritas no projeto 
arquitetônico. 
  
Art. 4º - Ficam reservadas as areas institucionais exigidas em Lei, 
conforme apresentadas no projeto arquitetônico. 
  
Art. 5º - Caberá ao poder executivo fiscalizar e garantir que os 
requisitos legais enunciados na Lei Miunicipal 057/1999 e Lei Federal 
10.257/2001 sejam cumpridos. 
  
Art. 6º - Para os passeios públicos deverão ser cumpridas as normas 
constantes da Lei municipal n° 404/2010. 
  
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gaúcha do Norte, 29 de Agosto de 2014. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:45A85C03 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 632/2014 

 
 

LEI Nº. 632, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

“Altera os anexos, XV e XVI da lei 386 de 18 de 
Dezembro de 2009, (Código Tributário Municipal), e 
da outras providencias”. 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 15/08/2014, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar o Código 
de Bairro (H), alterando o anexo, XV e XVI da Lei n˚ 386 de 18 de 
Dezembro de 2009 (Código Tributário Municipal), os quais passam a 
vigorar com a seguinte redação, apresentada em tabela em anexo. 
  
Art. 2.º Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito 
Gaúcha do Norte, 29 de Agosto de 2014. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:9F266475 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 633/2014 

 
LEI Nº. 633, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

“Altera os anexo II e III da lei 385 de 18 de 
Dezembro de 2009, (Planta Genérica de Valores), e 
da outras providencias”. 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 15/08/2014, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar o Código 
de Bairro (H), alterando os anexos II e III da Lei n˚ 385 de 18 de 
Dezembro de 2009 (Planta genérica de Valores), o qual passa a 
vigorar com a seguinte redação, apresentada em tabela em anexo. 
  
Art. 2.º Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito 
  
Gaúcha do Norte, 29 de Agosto de 2014. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:74B067F5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 634/2014 

 
LEI Nº 634, DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Dispõe sobre a contratação temporária de pessoal de 
excepcional interesse público e dá outras 
providências. 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
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Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores em 
sessão de 15/08/2014, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o funcionamento da secretaria municipal de educação.  
Art. 2º - A Administração Pública Municipal poderá ainda efetuar 
contratações de pessoal com a finalidade precípua de atender aos 
convênios e acordos de interesse social, firmados com os organismos 
públicos ou privados das esferas Estaduais e Federais, bem como com 
outros Municípios do Estado, visando à cooperação técnico-
financeira. 
  
Parágrafo Único - As contratações a que se referem aos artigos 1º e 
2º poderão ocorrer nas seguintes hipóteses: 
  
I -  atender aos termos de convênios, acordos ou ajustes para a 
execução de serviços de obras públicas; 
II -  atender a execução de programas especiais de trabalho instituídos 
por decreto do Executivo Municipal nas necessidades conjunturais 
que demandem a atuação da Prefeitura por período determinado; 
III -  atender aos convênios de cooperação técnica ou financeira 
autorizados pela Câmara Municipal; 
IV –  atender necessidades de instalação ou do funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais. 
  
Art. 3º - O prazo de duração dos contratos temporários referidos no 
artigo 2º desta Lei ficará adstrito à vigência dos respectivos 
convênios, acordos ou ajustes firmados pelo Município, não podendo 
ultrapassar o período de um ano.  
Art. 4º - As contratações autorizadas por esta Lei não constituirão 
vínculo empregatício, em hipótese alguma, em função do disposto no 
Inciso II do artigo 37 da Constituição Federal.  
Art. 5º - Os servidores contratados por esta Lei receberão o 
vencimento fixado no Plano de Cargos e Salários ou no Quadro de 
Pessoal da secretaria municipal de obras e serviços de Gaúcha do 
Norte – MT. 
  
Art. 6º - A remuneração do pessoal contratado para o fim específico 
previsto no artigo 2º desta Lei será aquela determinada pelo respectivo 
convênio, acordo ou ajuste ou pelo valor de mercado, quando se tratar 
de profissional qualificado e de nível superior. 
  
§ 1º - Quando os convênios, acordos ou ajustes não fixarem a 
remuneração, observar-se-ão os valores pagos para os cargos idênticos 
ou assemelhados, constantes do Plano de Cargos e Salários ou no 
Quadro de Pessoal da secretaria municipal de obras e serviços de 
Gaúcha do Norte - MT. 
  
§ 2º - O pessoal contratado nos termos do artigo 1º desta Lei somente 
fará jus a férias e 13º salário, ou a qualquer outro tipo de vantagem 
prevista para os servidores públicos municipais, se houver previsão de 
recursos financeiros específicos no referido convênio e previsão 
contratual. 
  
Art. 7º - O Regime Jurídico dos contratos temporários permitidos por 
esta Lei será o Estatutário, adotando-se para todos os efeitos o Regime 
Geral de Previdência Social.  
Art. 8º - As contratações estabelecidas por esta Lei terão dotações 
específicas e serão cobertas pelos recursos previstos no Orçamento 
Anual do Município.  
Art. 9º - O número máximo de servidores contratados pelo amparo 
desta Lei será de 02 (dois) servidores, distribuídos na seguinte forma e 
lotação. 
  
Secretaria Municipal De Educação  
  
Cargos N˚ Vagas Carga Horária  Remuneração 
Professor 01 40 hrs 1.378,00 

Motorista 01 40 hrs 790,54 

 
Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gaúcha do norte, 29 de Agosto de 2014. 

Gabinete do prefeito 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:8FDA6D21 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO do CONTRATO Nº 314/2014 
OBJETO: Locação de um imóvel DE 7/12 m de área construída no 
Lote nº 01-B, Quadra 04, situado na Avenida Alcides Moreno 
Capelini nº 1158 (antiga Avenida dos Jacarandás), -Bairro Centro -
neste município de Guarantã do Norte/MT, destinado ao 
funcionamento de órgãos para o Departamento de Tributação do 
Município de Guarantã do Norte representado pela Prefeitura 
Municipal 
DATA : 01/09/2014 
CONTRATADO : TERESA FRIDER 
VALOR: R$ 13.032,00 
  
Guarantã do Norte/MT, 02 de setembro de 2014. 
  
MARCELO DE CASTRO SOUZA 
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Nilva Roman 

Código Identificador:1041EF5F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
RESUMO DE CONTRATO DE PROFESSORES - AGOSTO 

2014 
 
OBJETIVO: Contratação temporária por excepcional interesse 
Público, Teste seletivo simplificado 002/2013 – Lei Complementar nº 
187/2011 e Lei Complementar nº 214/2013 - ( PROFESSOR) 
  

Nº 
CONTRATO 

NOME CARGO 

229/2014 
ALDENANE COELHO 
VARAO 

Professor 20 H. Nível Sup. Nas áreas da Educação 
Vigência: 04/08/2014 à 31/12/2014 Valor mensal: 1.273,16 
Carga horária: 20 h. 

224/2014 
ANTONIA ALVES 
FERREIRA 

Professor 20 H. Nível Sup. Nas áreas da Educação 
Vigência: 01/08/2014 à 31/12/2014 Valor mensal: 1.273,16 
Carga horária: 20 h. 

220/2014 
ELISINEIDE FERREIRA 
GABI VENANCIO 

Professor 20 H. Nível Sup. Nas áreas da Educação 
Vigência: 01/08/2014 à 31/12/2014 Valor mensal: 1.273,16 
Carga horária: 20 h. 

234/2014 
MARIA LUIZA 
PEROTTO SROCZYNKI 

Professor 20 H. Nível Sup. Nas áreas da Educação 
Vigência: 21/08/2014 à 31/12/2014 Valor mensal: 1.273,16 
Carga horária: 20 h. 

231/2014 
SUELI PACHECO 
ROLIM 

Professor 20 H. Nível Sup. Nas áreas da Educação 
Vigência: 12/08/2014 à 31/12/2014 Valor mensal: 1.273,16 
Carga horária: 20 h. 

 
Publicado por: 

Clara Angélica de Andrade Santos 
Código Identificador:1E0D5626 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

RESUMO DE CONTRATO ESTAGIARIOS -AGOSTO/2014 
 
RESUMO DE PREFEITURA 
CONTRATO – ESTAGIÁRIO – AGOSTO/ 2014 MUNICIPAL DE 
GUARANTA DO NORTE - MT 
 

Nº 
CONTRATO 

NOME OBJETIVO VALOR VIGENCIA 
CARGA 

HORÁRIA 

223/2014 
ALINE 
PINHEIRO 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H. 

222/2014 
CLAIR 
SCHMITZ 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 
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228/2014 

DANIELA 
CAROLINA 
GOULART 
CONSTANTINO 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

04/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

225/2014 
ELAINE 
CONCEIÇÃO 
PEREIRA 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

219/2014 
ELIANE 
FERNANDES 
DOS SANTOS 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

233/2014 

ELIANE 
MARTINS 
CUNHA CIARA 
SOTO 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

19/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

226/2014 
EVANILDA 
RODRIGUES 
NOVAIS VAZ 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H. 

227/2014 
GEANE LUCIA 
SILVA 
SAMPAIO 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

218/2014 
RUBIA ELIANE 
PELISON 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

230/2014 
SANDRA 
PEREIRA DO 
NASCIMENTO 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

06/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

232/2014 
SHEYLA 
BARBOSA 
GOMES 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

15/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

221/2014 
SIMONI DE 
CARVALHO 
CUSTODIO 

O contratado desempenha suas 
funções na condição de aprendiz e 
de auxiliar nas tarefas correlatas à 
sua formação universitária. 

R$ 
724,00 

01/08/2014 
A 
31/12/2014 

30 H 

 
Publicado por: 

Clara Angélica de Andrade Santos 
Código Identificador:17D9A225 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº. 014/2014. 
 
Pelo presente TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO POR MÚTUO TERMINO DE CONTRATO, o 
MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE, ESTADO DO MATO 
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.209.245/0001-72, com domicílio na Rua dos Girassóis, 387, 
Centro, Ipiranga do Norte, Mato Grosso, fone (66) 3588-1566/1538, 
CEP 78578-000, representado por seu prefeito constitucional, o Sr. 
PEDRO FERRONATTO, brasileiro, casado, produtor rural, RG n° 
2421645-3 – SSP/MT, CPF nº. 345.727.169-00, residente e 
domiciliado na Rua das Azaléias, s/n, Centro, Ipiranga do Norte, Mato 
Grosso, neste ato denominado CONTRATANTE, e do outro lado o 
Senhor Rogério Cruvinel Rodrigues, brasileiro, solteiro, maior, 
Medico, Portador do RG nº. 000748532 SSP/MS e CPF nº. 
004.180.231-40, aqui denominado CONTRATADO, resolvem 
rescindir, a partir desta data, mutuo consentimento o CONTRATO Nº. 
014/2014 (contratação temporária por excepcional interesse público, 
firmado nos termos do art. 37, inciso IX da Constituição e da Lei nº. 
234/2009, para exercer a função de Médico – 40h e plantão, passando 
esta rescisão a fazer parte integrante do contrato inicial supracitado 
com todas as verbas previstas na Lei Municipal nº. 008/2005 – 
Estatuto dos funcionários públicos do Município de Ipiranga do 
Norte/MT, exceto os direitos que são exclusivos dos servidores 
efetivos. 
A partir de 01 de Setembro de 2014, ambas as partes ficam liberadas 
de quaisquer compromissos firmados entre si; 
E por estarem às partes ajustadas e de comum acordo, assinam o 
presente Termo em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito. 
  
Ipiranga do Norte/MT, 01 de Setembro 2014. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito  
Contratante 

ROGERIO CRIVINEL RODRIGUES 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1ª) _____________ 
2ª) _____________ 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:AD2ED8C4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº. 006/2013. 
 
Pelo presente TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO POR MÚTUO TERMINO DE CONTRATO, o 
MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO NORTE, ESTADO DO MATO 
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.209.245/0001-72, com domicílio na Rua dos Girassóis, 387, 
Centro, Ipiranga do Norte, Mato Grosso, fone (66) 3588-1566/1538, 
CEP 78578-000, representado por seu prefeito constitucional, o Sr. 
PEDRO FERRONATTO, brasileiro, casado, produtor rural, RG n° 
2421645-3 – SSP/MT, CPF nº. 345.727.169-00, residente e 
domiciliado na Rua das Azaléias, s/n, Centro, Ipiranga do Norte, Mato 
Grosso, neste ato denominado CONTRATANTE, e do outro lado a 
Senhora Eloisa Maria Agostini Andreta, brasileira, solteira, maior, 
Assistente Social, Portadora do RG nº. 1633531-7 SSP/PR e CPF nº. 
009.573.661-16, aqui denominada CONTRATADA, resolvem 
rescindir, a partir desta data, mutuo consentimento o CONTRATO Nº. 
006/2013 (contratação temporária por excepcional interesse público, 
firmado nos termos do art. 37, inciso IX da Constituição e da Lei nº. 
234/2009, para exercer a função de assistente social, passando esta 
rescisão a fazer parte integrante do contrato inicial supracitado com 
todas as verbas previstas na Lei Municipal nº. 008/2005 – Estatuto dos 
funcionários públicos do Município de Ipiranga do Norte/MT, exceto 
os direitos que são exclusivos dos servidores efetivos. 
  
A partir de 31 de Agosto de 2014, ambas as partes ficam liberadas de 
quaisquer compromissos firmados entre si; 
  
E por estarem às partes ajustadas e de comum acordo, assinam o 
presente Termo em 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito. 
  
Ipiranga do Norte/MT, 31 de Agosto 2014. 
  
PEDRO FERRONATTO 
Prefeito  
Contratante 
  
ELOISA MARIA AGOSTINI ANDRETTA 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1ª) _____________ 
2ª) _____________ 

Publicado por: 
Annye Crhistine Leimann 

Código Identificador:C60FA13A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°. 025/2014  

 
A Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, com sede na Rua 
Florianópolis, n°. 200, centro – Itanhangá/MT, através de sua 
Pregoeira, torna público que encontra-se aberta Licitação na 
Modalidade Pregão Presencial n°. 025/2014, tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE , com finalidade para: Objeto: Registro de Preços 
destinado a contratação de empresas para futura e eventual 
prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva, torno 
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e solda e lavagem de veículos, máquinas e equipamentos 
pertencentes á Frota do Município de Itanhangá-MT. Regem a 
presente licitação a Lei Federal 10.520/02, subsidiariamente, a Lei 
8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A abertura desta licitação 
ocorrerá no dia 15 de Setembro de 2014, às 08:00hrs (oito horas), na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Itanhangá, quando os 
interessados deverão apresentar dois envelopes n°. 01 Proposta e n°. 
02 Documentos. As empresas interessadas, através de seus 
representantes legais, poderão credenciar-se, mediante apresentação 
de documentos, junto a Pregoeira, a partir das 08:00hrs (oito horas) do 
dia especificado acima. O Edital completo poderá ser obtido pelos 
interessados no setor de licitações de segunda a sexta-feira, no horário 
das 07:00 às 11:00 horas, dos dias úteis, ou pelo telefone (66) 3578-
2500, no site da prefeitura: WWW.itanhanga.mt.gov.br ou solicitado 
pelo e-mail: licitacao@itanhanga.mt.gov.br. 
  
Itanhangá-MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
CAMILA BRUNA MORESCO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:72C99702 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº 177/2014  
 
Data assinatura: 05/08/2014 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT 
Contratado: HERLAND JOSÉ FERREIRA  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NO 
CARGO DE MOTORISTA, DEVENDO PERFAZER UMA 
CARGA HORÁRIA DE 40H SEMANAIS.  
Valor: Corresponde ao valor-base do cargo, constante no Edital 
do Processo Seletivo Simplificado 002/2014 
Data da vigência:01 ANO, prorrogável por igual período. 

 
Publicado por: 

Maissa Almeida de Jesus 
Código Identificador:CF4BE7F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº 191/2014  
 
Data assinatura: 22/08/2014 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT 
Contratado: JOSÉ ANTONIO FAGUNDES 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NO 
CARGO DE COLETOR DE LIXO, DEVENDO PERFAZER 
UMA CARGA HORÁRIA DE 40H SEMANAIS.  
Valor: Corresponde ao valor-base do cargo, constante no Edital 
do Processo Seletivo Simplificado 002/2014 
Data da vigência:01 ANO, prorrogável por igual período. 

 
Publicado por: 

Maissa Almeida de Jesus 
Código Identificador:69E8ED73 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO CONTRATO 061/2014 

 
VIGÊNCIA:  01/08/2014 a 31/12/2014 
LICITAÇÃO:  PREGÃO PRESENCIAL 020/2014 

OBJETO: Contratação de serviços de técnicos profissionais 
especializados de assessoramento e orientação ao controle interno 
VALOR GLOBAL:  R$20.034,00 (Vinte mil e trinta e quatro reais) 
VALOR MENSAL: 05 (cinco) parcelas de R$4.006,80 (Quatro e seis 
reais e oitenta centavos) 
CONTRATADA : LIDER CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA 
CNPJ: 11.499.448/0001-18 
PREFEITURA: Lambari D’Oeste - MT, 01 de Agosto de 2014. 

 
Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:16778CB7 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO CONTRATO 062/2014 

 
VIGÊNCIA:  04/08/2014 até 31/12/2014 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços 002/2014 
OBJETO:  Aquisição de materiais odontológicos, para serem 
utilizados na Secretaria Municipal de Saúde. 
VALOR MENSAL:  Conforme Fatura Mensal 
VALOR GLOBAL:  R$ 138.698,11 (Cento e trinta e oito mil, 
seiscentos e noventa e oito reais e onze centavos) 
CONTRATADA : DENTAL MIX COMÉRCIO DE PRODUTOS 
MÉDICOS ODONTOLÓGICOS LTDA – ME 
CNPJ: 14.890.803/0001-73 
PREFEITURA: Lambari D’Oeste – MT, 04 de Agosto de 2014. 

 
Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:7CEE2A14 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO CONTRATO 063/2014 

 
VIGÊNCIA:  04/08/2014 até 31/12/2014 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços 002/2014 
OBJETO:  Aquisição de medicamentos, materiais médico 
hospitalares, materiais odontológicos, materiais laboratoriais, 
materiais de fisioterapia e equipamentos, para serem utilizados na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
VALOR MENSAL:  Conforme Fatura Mensal 
VALOR GLOBAL:  R$ 263.185,50 (Duzentos e sessenta e três mil, 
cento e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos) 
CONTRATADA : DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
CNPJ: 36.900.926/0001-80 
PREFEITURA: Lambari D’Oeste - MT, 04 de Agosto de 2014. 

 
Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:28C9FC18 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 064/2014 
 
VIGÊNCIA:  04/08/2014 até 31/12/2014 
LICITAÇÃO: Tomada de Preços 002/2014 
OBJETO:  Aquisição de Medicamentos, Materiais Médico 
Hospitalares, Materiais Odontológicos, Materiais Laboratoriais e 
Equipamentos, para serem utilizados na Secretaria Municipal de 
Saúde. 
VALOR MENSAL:  Conforme Fatura Mensal 
VALOR GLOBAL:  R$ 93.868,80 (Noventa e três mil, oitocentos e 
sessenta e oito reais e oitenta centavos) 
CONTRATADA : LP COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO, 
ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA - EPP 
CNPJ: 10.832.896/0001-29 
PREFEITURA: Lambari D’Oeste - MT, 04 de Agosto de 2014. 

 
Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:54613FBC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

CONCURSO PÚBLICO N. 002/2014 EDITAL 
COMPLEMENTAR N. 002  

 
RELAÇÕES DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS. 
  
O Senhor AIRTON CALLAI, Presidente da Câmara Municipal de 
Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso e RONALDO 
MARCOS DA SILVA , Presidente da COMISSÃO 
EXAMINADORA DO CONCURSO PÚBLICO,  nomeado pela 
Portaria nº 16, de 04 de fevereiro de 2014, tornam público o que 
segue: 
  
Divulga-se a Relação de Inscritos Deferidos e Indeferidos para o 
Concurso Público nº 002, conforme Anexo deste Edital 
Complementar. 
  
Informamos ainda que da divulgação do Julgamento dos Pedidos de 
Isenção da taxa de inscrição indeferidos, realizada no dia 21/08/2014, 
e publicado através do Edital Complementar nº 001, não houve 
interposição de nenhum recurso. 
  
RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS  
  
Cargo: 001 - Contador 
Insc. Nome RG Nascimento 
00038 ALEX SANDRO DALLA RIVA 14812649 SSP/MT 09/06/1989 

00083 ANTONIO CARLOS KERBER 15370313 SSP/MT 21/06/1988 

00074 ARTEMIO DENARDIN 60805466 SSP/PR 14/09/1972 

00042 CRISTINA BUDKE KLEIN SAND 22729755 SSP/MT 22/07/1984 

00127 ELEANDRO ANTONIO PERECO 11363487 SSP/MT 04/10/1980 

00133 ELIANE APARECIDA DA CRUZ 22662928 SSP/MT 10/10/1992 

00117 FRANCIELI BALDIN ROVEDA 15674533 SJSP/MT 05/05/1985 

00151 GIOVANA FRARE REZENDE 12702234 SSP/MT 12/09/1984 

00114 GUILHERME DE OLIVEIRA 86714345 SSP/PR 07/07/1988 

00035 GUNTER BIF STECHERT 10370480 SSP/MT 20/02/1979 

00122 GUSTAVO MELGAR NASCIMENTO 17891655 SSP/MT 27/09/1991 

00143 IVAIR NOGUEIRA 069109 CRC/RS 13/10/1967 

00048 IVÂNIA CASTILHO XAVIER 82181580 SSP/PR 29/08/1979 

00088 KARINE IARA SCHUH 85341502 SSP/PR 18/06/1991 

00111 KEILA MARTIM 16594053 SJSP/MT 25/05/1989 

00137 
MARCELISE CLAUDIA SANTA 
CATARINA CAMERA 

28489861 SSP/MT 16/06/1988 

00007 NELCI SOELI RABER 05383013 SSP/MT 04/10/1965 

00086 PETER NUNES ANTUNES 12233307 SSP/MT 08/04/1981 

00009 SANDRA FRANCISCA DE OLIVEIRA 10314504 SSP/MT 20/03/1975 

Inscritos: 19 - Vagas: 1 - Vagas PNE: 0 - Concorrência: 19.00 

Cargo: 002 - Controlador Interno 

Insc. Nome RG Nascimento 
00097 AILSON DA SILVA SANTOS 07310854 SSP/MT 14/07/1973 

00081 
ALBERTO FERNANDO SANTA ROSA 
AMBROSIO 

900318 SSP/MT 21/08/1980 

00013 AMANDA PEREIRA OVALHE 14546574 SSP/MT 26/07/1982 

00126 AUGUSTO DE OLIVEIRA 86714337 SSP/PR 23/04/1991 

00005 
CARLOS FREDERICO CARVALHO DE 
OLIVEIRA 

012765 CRC/MT 31/07/1982 

00115 
CELIA DE SOUZA COSTA 
MASCARENHAS 

13826395 SSP/MT 27/06/1982 

00140 CLEIDE DE LIMA SILVA 22776826 SSP/MT 26/11/1974 

00109 CRISTIANO ANTÔNIO LORENSETTI 18025005 SSP/MT 25/08/1989 

00139 DOUGLAS GREGOLIN 21290822 SSP/MT 12/01/1991 

00101 EDSON DEBALD 55338116 SSP/PR 20/05/1973 

00069 ELISANGELA DA SILVA LOPES 13756826 SSP/MT 22/09/1987 

00047 ELISANGELA MARTINS DA SILVA 13482220 SSP/MT 07/03/1979 

00028 ELSON TALES VAZ 22172432 SSP/MT 12/01/1991 

00116 EMANUELE ROMIO 13427520 SSP/MT 08/09/1983 

00003 EUGENIA APARECIDA DE AGUIAR 3066111976 SSP/RS 08/10/1977 

00041 
FATIMA DE NAZARE BORGES DE 
SOUZA 

1867317 SEGUP/PA 11/06/1963 

00125 FERNANDA CRISTINA PANUCI 523084 SSP/RO 05/10/1979 

00022 FRANCINE MARIA FERNANDES 14797801 SSP/MT 03/05/1984 

00023 GERCINO FERREIRA ALMANDES 22115684 SSP/MT 21/08/1990 

00084 GERUZA FURLANETO 85092707 SSP/PR 07/12/1973 

00078 
GISLAYNE APARECIDA NARCISO 
CLARO BOLONHESE 

11623055 SJ/MT 04/01/1982 

00059 GRACIELA VICENCI 85475363 SSP/PR 30/10/1985 

00082 GRAZIELA CRISTIANE JUCHEM 561019241 SSP/SP 25/09/1982 

00036 
GUILHERME ELIAS LADEIA 
MENDES 

15546314 SSP/MT 02/01/1987 

00018 HEIDY PEREIRA PINTO FALCADE 20304811 SSP/MT 21/09/1988 

00102 
HUGO LEANDRO DIAS 
GROKSKREUTZ 

95941672 SSP/PR 17/01/1987 

00058 
IRISMAR DA CONCEIÇÃO SOUSA 
FURTADO FARIAS 

25595733 SSP/MT 03/07/1983 

00142 KEILLA DE OLIVEIRA ALMEIDA 17894697 SSP/MT 19/06/1985 

00006 LIARA CRISTINA BOHM 43594508 SSP/PR 21/04/1969 

00011 MARCELE INES ROOS 09589457 SSP/MT 22/07/1981 

00020 MARCIA JANETE GEREMIA 76231770 SSP/PR 04/07/1979 

00141 MARIA CELIA RODRIGUES 10465189 SJ/MT 09/05/1977 

00012 MARILDA MUNIZ DE PAULA 09397922 SSP/MT 29/09/1975 

00099 PAULO DE MENEZES 85088874 SSP/PR 08/05/1984 

00008 PERICKES NUNES PEREIRA 12062359 SSP/MT 28/04/1987 

00017 
REGINA NOGUEIRA DA SILVA 
NEIVERTH 

15102483 SSP/MT 28/09/1983 

00136 REGINALDO JOSE PIRES 10366806 SSP/MT 31/03/1976 

00113 RENATA BORGES BATISTA 13198874 SSP/MT 10/03/1986 

00002 ROSANA AMÉRICO DE CAMPOS 19872194 SSP/MT 01/08/1990 

00010 ROSANGELA BARELLA 76151806 SSP/PR 22/02/1981 

00063 ROSELI ENGSTER ZANQUI 17044529 SSP/MT 19/05/1975 

00146 SEBASTIAO DE OLIVEIRA ALMEIDA 3698669 SSP/SC 10/02/1980 

00043 SIMONE TESSARO BOSA 18425259 SSP/PR 30/01/1986 

00123 
SIONEI BRAGA DOS SANTOS 
FERREIRA 

24708941 SEJSP/MT 05/04/1983 

00118 STEPHANY FRANCCYNY FERREIRA 18369553 SSP/MT 16/10/1987 

00031 THAIS ROSALINO 22029990 SSP/MT 13/12/1991 

00049 VINICIUS JOSE DOS SANTOS 185985919 SSP/SP 18/09/1970 

00105 WANDER RODRIGO BORTOLASSI 22975357 SSP/MT 31/03/1977 

Inscritos: 48 - Vagas: 1 - Vagas PNE: 0 - Concorrência: 48.00 

TOTAL DE INSCRITOS: 67 - TOTAL DE VAGAS: 2 - TOTAL DE VAGAS PNE: 0 

  
RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES INDEFERIDAS  
  

30 
ALDINEIA APARECIDA 

FERNANDES DENICOLO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00026 
ALEANDRO RODRIGUES 

MADUREIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00046 
ALINE FABIOLA DOS 

SANTOS 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00091 ALINE FRESCHI 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00073 ALINE NUNES DE LIMA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00148 
ANA LÚCIA DO VALLE 

CAMPOS 
CONTADOR INDEFERIDO 

00149 
ANA LÚCIA DO VALLE 

CAMPOS 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00050 
ANA LÚCIA FERREIRA 

RICARDO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00071 
ANA PAULA DE BARROS 

NASCIMENTO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00087 
ANAIR DOS SANTOS 

NASCIMENTO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00095 
ANDERSON ROELLA DE 

OLIVEIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00015 ANDRESSA XAVIER SANTOS CONTADOR INDEFERIDO 

00131 
ANGELA MARIA 
ALCANFORADO 

CONTADOR INDEFERIDO 

00025 
ANTONIELSON RODRIGUES 

DE SOUSA JUNIOR 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00072 
CAMILA DOS SANTOS 
SOARES FERNANDES 

CONTROLADOR 
INTERNO 

INDEFERIDO 

00150 CARLA APARECIDA GOBBI 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00034 
CARMELINA RIBEIRO 

PEREIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00098 
CLEINER RUAN ALMEIDA 

DOS SANTOS 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00104 
DIANKÉVILLE TUANNE REIS 

DE ANDRADE 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00039 
DIMAS CEZAR DA SILVA 

OLIVEIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00100 
DOUGLAS JOSE SILVA 

ALVES 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00129 
EDNEI ISIDORO DE 

ALMEIDA 
CONTADOR INDEFERIDO 

00016 
EDSON RODRIGUES DE 

MORAES 
CONTADOR INDEFERIDO 

00076 
EDUARDO AUGUSTO 

SOARES ADDOR 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00106 
ELIANE CANDIDA DO 

CARMO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00065 
ELISABETH GONÇALVES DE 

ALMEIDA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00001 
ELISSAMIA CARRIAS DA 

SILVA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00138 EMILIO ANTONIO TREMÉA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00024 
ÉRIKA XIMENES 

MANTOVANI 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00027 FELIPE FERLA DE ARRUDA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00094 FERNANDA RAQUEL RUTKE CONTADOR INDEFERIDO 

00004 FERNANDES JOSE DA SILVA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00066 FLAVIA CRISTIANE SANTOS CONTADOR INDEFERIDO 

00037 
FRANCIELLY BERTICELLI 

MOCELIN 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 
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00014 GISELE SILVA SOUZA ASSIS 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00130 
GIZELI APARECIDA FELIX 

CARDOSO 
CONTADOR INDEFERIDO 

00056 
GRAZIELI SANTOS DE 

ALMEIDA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00060 
JACQUELINE APARECIDA 

DE OLIVEIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00061 
JALDAKELI MIKI ALVES DE 

BRITO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00108 JANETE MARTINELLI 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00096 JANICE KOVALESKI CONTADOR INDEFERIDO 

00107 
JESSICA CAMILLA DA CRUZ 

PINHO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00110 
JOÃO RICARDO PEREIRA DE 

ANDRADE 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00124 JONAS DE OLIVEIRA CUNHA CONTADOR INDEFERIDO 

00134 
JOSÉ GUSTAVO DOS 

SANTOS 
CONTADOR INDEFERIDO 

00089 
KEILA REGINA RAMPAZI 

SILVA 
CONTADOR INDEFERIDO 

00147 
KELTON SANTOS 

NASCIMENTO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00029 
KESIA LORENA MENDES 

CORREIA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00021 
LARISSA DANIELI DE 

OLIVEIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00119 
LEANDRO FONSECA DE 

MENESES 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00085 LEIDYLU DANIEL 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00128 LEO KESSLER CONTADOR INDEFERIDO 

00032 LEONICE FERREIRA SALES 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00079 LUCIANA DELMUT BORGES 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00051 
LUCILEINE RAFFAELLA 

LOPES POLESE 
CONTADOR INDEFERIDO 

00053 
LUCILEINE RAFFAELLA 

LOPES POLESE 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00090 LUCINEIDE DOS SANTOS CONTADOR INDEFERIDO 

00064 
MARA APARECIDA 

AUGUSTINHO 
CONTADOR INDEFERIDO 

00044 
MARIANE DOS SANTOS 

REAL 
CONTADOR INDEFERIDO 

00075 MARLENE PEREIRA OZORIO CONTADOR INDEFERIDO 

00052 
MONICA DA CUNHA GOMES 

ARAUJO 
CONTADOR INDEFERIDO 

00040 PAMELA RAFAELA EGER 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00054 
PAMELLA ELIANA 

ASSUNÇÃO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00132 PRICILA LIANA VENSON 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00135 REGINALDO JOSE PIRES CONTADOR INDEFERIDO 

00068 
RENATA ARAUJO GOMES 

DA SILVA RIBEIRO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00112 RENATA BORGES BATISTA CONTADOR INDEFERIDO 

00144 RICARDO BUENO DA SILVA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00057 ROBERTA DA SILVA LIMA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00033 ROBSON ORTIZ CONTADOR INDEFERIDO 

00120 SERGIO PEREIRA DA SILVA CONTADOR INDEFERIDO 

00121 SERGIO PEREIRA DA SILVA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00103 
SILVIA APARECIDA VIEIRA 

CANGUSSU 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00080 
SIMONE MARIA DE PAULA 

SILVA 
CONTADOR INDEFERIDO 

00067 
TAMIRES PRESTES 

NOGUEIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00145 
TATIANA MENDES DE 

OLIVEIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00062 
TAYLA PRISCILA PIRES DA 

SILVA ALMEIDA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00093 
THAINARA TABILE 

BENEVIDES 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00045 
VANCLEIA RODRIGUES DO 

AMARAL 
CONTADOR INDEFERIDO 

00019 
VERA LUCIA KOYAMA 

PEREIRA 
CONTADOR INDEFERIDO 

00092 VILMAR ROSSETTO 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00070 
VINICIUS MACIEL COSTA 

MOREIRA 
CONTROLADOR 

INTERNO 
INDEFERIDO 

00077 VIVIANE SILVÉRIO PEREIRA CONTADOR INDEFERIDO 

00055 
WEVERTON SOUZA 

AMORIM 
CONTADOR INDEFERIDO 

  
A íntegra deste Edital Complementar também poderá ser consultada 
no Mural e no site oficial da Câmara Municipal - 
www.camaralucasdorioverde.mt.gov.br, bem como no site da empresa 
organizadora – www.grupoatame.com.br/concurso. 
  

Desta forma, inicia-se o prazo recursal nos termos do Edital. 
  
Lucas do Rio Verde, 02 de setembro de 2014. 

  
AIRTON CALLAI  
Presidente 

  
RONALDO MARCOS DA SILVA 
Presidente da Comissão Examinadora 

Publicado por: 
Wander Rodrigo Bortolassi 

Código Identificador:C78FDF2B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2014 

REGISTRO DE PREÇO 055/2014 
 
Objeto do Pregão: Pregão Presencial (Registro de Preço) para 
contratação de empresa para execução de serviços de locação de 
veículo para transporte de pacientes à Sinop, Cuiabá e Sorriso, para 
tratamento de Saúde.  
Data: 20 de Agosto de 2014 
Empresa Vencedora: Lote 0001 a empresa: C.W.S TELES 
TRANSPORTES COMERCIO E REPRESENTAÇÕES ME, com o 
valor total de R$ 43.830,00 (quarenta e três mil e oitocentos e trinta 
reais); Lote 0002 a empresa: C.W.S TELES TRANSPORTES 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES ME, com o valor total de R$ 
7.240,00 (sete mil e duzentos e quarenta reais); Lote 0003 a empresa: 
C.W.S TELES TRANSPORTES COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES ME, com o valor total de R$ 61.370,00 
(sessenta e um mil e trezentos e setenta reais); Lote 0004 a empresa: 
C.W.S TELES TRANSPORTES COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES ME, com o valor total de R$ 11.400,00 (onze 
mil e quatrocentos reais); Lote 0005 a empresa: C.W.S TELES 
TRANSPORTES COMERCIO E REPRESENTAÇÕES ME, com o 
valor total de R$ 21.420,00 (vinte e um mil e quatrocentos e vinte 
reais); Lote 0006 a empresa: C.W.S TELES TRANSPORTES 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES ME, com o valor total de R$ 
22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais); Lote 0007 a empresa: 
C.W.S TELES TRANSPORTES COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES ME, com o valor total de R$ 47.250,00 
(quarenta e sete mil e duzentos e cinquenta reais). 
  
Lucas do Rio Verde MT, 01 de Setembro de 2014.  
  
SIRLEI AMARO DA SILVA 
Pregoeira   

Publicado por: 
Paulo Henrique Brincker 

Código Identificador:135F71ED 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1ª RETIFICAÇÃO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

035/2014 E REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2014 
 
O MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE-MT, através de sua 
Pregoeira e Equipe de Apoio,torna público as seguintes retificações 
no Edital de Pregão Eletrônico nº 035/2014 que trata Registro de 
Preços para aquisição de Equipamento de Proteção Individual – EPI, 
para uso dos servidores do Município de Lucas do Rio Verde-MT. 
Fica alterado no Edital: Anexo I (Termo de Referência).  
Em razão das alterações mencionadas altera-se a data da abertura do 
presente certame, da seguinte forma:  
Realização: Por meio do site www.bll.org.br.  
Data de Início para o recebimento das propostas: das 09:00 horas 
do dia 25/08/2014 até as 17:00 horas do dia 16/09/2014 (horário de 
Brasília).  
Data e horário de início da sessão: Dia 17/09/2014 as 08:30 horas 
(horário de Brasília).  
Data e horário de início da disputa: Dia 17/09/2014 as 09:00 horas 
(horário de Brasília) 
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
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Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98).  
  
Lucas do Rio Verde MT, 01 de setembro de 2014. 
  
SIRLEI AMARO DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sirlei Amaro da Silva 

Código Identificador:C0832804 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES - SETEMBRO/2014. 

 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº: 1º TERMO DE ADITIVO DE 
CONTRATO Nº 343/2013 
CONTRATADO: GASTROCOR EXAMES CARDIOLOGICOS E 
GASTROENTEROLOGICOS S/S LTDA ME 
DATA: 01/09/2014 
MOTIVO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
VIGENCIA: 31/12/2014 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE N. 010/2013 
  
ÍCARO OSMAR MARTINI PESSOA 
Presidente da CPL 
  
MIGUEL VAZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Károle Graziela Sontag 

Código Identificador:CA361814 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS E 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES - SETEMBRO/2014. 
 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº: 1º TERMO DE ADITIVO DE 
CONTRATO Nº 375/2014 
CONTRATADO: AKDD ELETRÔNICOS E PAPELARIA 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA ME 
DATA: 27/08/2014 
MOTIVO ADITIVO: ADITIVO DE VALOR 
NE/ANO: 1232100/2014, 1231800/2014 
VALOR: R$ 6.387,00 (SEIS MIL, TREZENTOS E OITENTA E 
SETE REAIS) 
VIGENCIA: 17/11/2014 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL 113/2014 
  
ÍCARO OSMAR MARTINI PESSOA 
Presidente da CPL 
  
MIGUEL VAZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Károle Graziela Sontag 

Código Identificador:4C883B9D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 35/2014 
 
OBJETO:  A contratante por este instrumento, firma o contrato para 
Contratação de Empresa para Efetuar Publicações Oficiais do 
Município de Marcelândia – MT, visando suprir às necessidades 
da Prefeitura Municipal e demais órgãos ligados às secretarias 
correspondentes, de acordo com a Ata de Registro de Preços nº 
056/2013. A finalidade é a Contratação de Empresa para Efetuar 
Publicações Oficiais do Município de Marcelândia – MT, visando 
suprir às necessidades da Prefeitura Municipal e demais órgãos 

ligados às secretarias correspondentes, de acordo com a Ata de 
Registro de Preços nº 056/2013. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marcelândia  
CONTRATADA:  A C ARAÚJO AGÊNCIA DE NOTICIAS E 
PUBLICAÇÕES LTDA EPP VALOR:  R$ 86.500,00 (oitenta e seis 
mil e quinhentos reais), 
DATA ASSINATURA : 15/08/2014 
DATA VIGÊNCIA INÍCIO : 15/08/2014 
DATA VIGÊNCIA FINAL : 15/08/2015 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:6B386118 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 036/2014 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO NO REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA  
PARA EXECUÇÃO DE  OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE 
BANHEIROS PÚBLICOS, CONFORME PLANILHA 
CONSOLIDADA, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E PROJETOS, A SEREM CONSTRUÍDOS NA 
PRAÇA DO AR PURO, MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA, EM 
CONFORMIDADE COM O PROJETO TÉCNICO 
EXECUTIVO QUE INTEGRA O EDITAL DO PROCESSO 
LICITATÓRIO TOMADA DE PREÇOS Nº007/2014.  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marcelândia  
CONTRATADA:  GUARARAPES CONSTRUÇÕES E EDL. 
EIRELI  
VALOR:  R$ 28.494,25 (vinte e oito mil quatrocentos e noventa e 
quatro reais e vinte e cinco centavos) 
DATA ASSINATURA : 21/08/2014 
DATA VIGÊNCIA INÍCIO : 21/08/2014 
DATA VIGÊNCIA FINAL : 19/11/2014 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:8069D9D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 037/2014 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO NO REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, DE EMPRESA ESPECIALIZADA  
PARA EXECUÇÃO DE  OBRA, PARA CONSTRUÇÃO DA 
PISCINA DO CENTRO DA MELHOR IDADE, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, CULTURA E CIDADANIA 
DE MARCELÂNDIA – MT, EM CONFORMIDADE COM O 
PROJETO TÉCNICO EXECUTIVO QUE INTEGRA O 
EDITAL E EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO Nº 139/2013.  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marcelândia  
CONTRATADA:  M V RODRIGUES CONSTRUÇÕES LTDA 
ME  
VALOR:  R$176.698,25 (cento e setenta e seis mil seiscentos e 
noventa e oito reais e vinte e cinco centavos). 
DATA ASSINATURA : 29/08/2014 
DATA VIGÊNCIA INÍCIO : 29/08/2014 
DATA VIGÊNCIA FINAL : 27/11/2014 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:102B319A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 038/2014 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO NO REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, DE EMPRESA ESPECIALIZADA  
PARA EXECUÇÃO DE  OBRA, PARA CONSTRUÇÃO DE 
UMA CAPELA MORTUÁRIA EM ALVENARIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, CIDADANIA E CULTURA 
DO MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT, EM 
CONFORMIDADE COM O PROJETO TÉCNICO 
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EXECUTIVO QUE INTEGRA O EDITAL E EM 
ATENDIMENTO AO CONVÊNIO Nº 024/2013. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marcelândia  
CONTRATADA:  M V RODRIGUES CONSTRUÇÕES LTDA 
ME  
VALOR:  R$ 362.899,83 (trezentos e sessenta e dois mil oitocentos e 
noventa e nove reais e oitenta e três centavos). 
DATA ASSINATURA : 29/08/2014 
DATA VIGÊNCIA INÍCIO : 29/08/2014 
DATA VIGÊNCIA FINAL : 27/12/2014 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:6E8ADE13 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 035/2014 
 
OBJETO:  Este instrumento tem por objetivo aditivar o valor 
inicialmente avençado entre as partes através do contrato nº035/2014, 
conforme Art. 65 Lei Federal nº 8.666/93, cujo valor inicial é de R$ 
86.500,00 (oitenta e seis mil e quinhentos reais). Em conformidade 
com o § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, este termo aditiva 
o valor originalmente contratado em R$ 21.616,00 (vinte e um mil 
reais seiscentos e dezesseis reais), obedecendo ao previsto em lei, 
conforme Art. 65 da Lei 8.666/93. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marcelândia  
CONTRATADA:  A C Araujo Agência de Noticias e Publicações 
LTDA EPP  
DATA ASSINATURA : 18/08/2014 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:60857A46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
043/2014 

 
O Município de Marcelândia, através de sua Pregoeira Oficial, torna 
Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão 
Presencial nº. 043/2014 LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
MENOR PREÇO POR ITEM, COM A FINALIDADE DE 
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
Empresa Especializada na Prestação de Serviço de Transporte 
Rodoviário, Caminhão Tipo Prancha, que Atendam às 
Necessidades da Secretária Municipal de Obras, Transportes e 
Serviços Urbanos do Município de Marcelândia-MT, abertura se 
deu no dia 28 de agosto de 2014, às 13h00min (Horário Oficial de 
Mato Grosso), onde sagrou vencedora a seguinte empresa: 
APARECIDA DE LOURDES PERAZOLO RISSI ME – 
CNPJ/MF: 09.015.878/0001-75, no item 1 com o valor de R$ 
400,00 (quatrocentos reais) por diária, e no item 2 com o valor de 
R$ 8,66 (oito reais e sessenta e seis centavos) por km, resultando 
no valor total de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais), conforme 
quantidade do edital, onde o licitante abriu mão de interposição de 
recurso. 
  
Marcelândia MT, 01 de setembro de 2014. 
  
GEISI GLAUCIA DA SILVEIRA TIRAPELLE  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle 
Código Identificador:79F0C93E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 094/2014 
 
Data 20 de Agosto de 2014. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO 
DE EMPENHOS INSCRITOS EM RESTO A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O Senhor Arnóbio Vieira de Andrade, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por Lei; 
DECRETA 
Art. 1º - Ficam cancelados os empenhos inscritos em restos a pagar 
não processados referentes ao exercício financeiro de 2010, conforme 
relação e justificativa: 
  

N.E /ANO CREDOR VALOR N.E  JUSTIFICATIVA  

2418/2010 
E. J. S. Construtora 
Ltda- ME 

16.280,15 
Decreto nº 073-2013 Decreta a Rescisão 
Contratual com a Empresa E. J. S. 
Construtora Ltda - ME 

3379/2010 
Construtora e 
Metalúrgica Metal Líder 
Ltda 

1.744,58 
A Rescisão operou-se em razão da 
devolução do recurso conforme debito em 
conta – Construção Terminal Rodoviário. 

4134/2010 
E. J. S. Construtora 
Ltda- ME 

25.996,50 
  

Decreto nº 072-2013 Decreta a Rescisão 
Contratual com a Empresa E. J. S. 
Construtora Ltda - ME 

  
§ 1º - Para todos os restos a pagar não processados acima citados, foi 
verificado junto ao setor financeiro e contábil, a rescisão operou-se 
em razão dos Decretos nº 072 e 073/2013 – Decreta a Rescisão 
Contratual com a Empresa E. J. S. Construtora Ltda – ME e 
devolução do Convênio conforme débito em conta corrente pela Caixa 
Econômica Federal – Construção Rodoviária, objeto – Construção de 
um Terminal Rodoviário no Município de Marcelândia – MT. 
Art.2º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Marcelândia, Estado de Mato 
Grosso, 20 de Agosto de 2014. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aparecida Schenatto 

Código Identificador:49E640F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 110/2014, firmado 
entre o Município e a Sra. CAMILA GOMES DE OLIVEIRA. 
OBJETO: Prestação de serviços inerentes às funções do cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS INTERNOS , no PSF Módulo I – 
Jardim São Paulo, com lotação na Secretaria de Saúde, em 
substituição as servidoras: Laurita Amélia da Silva Alves, que se 
encontra de atestado médico e no gozo de férias das servidoras 
Leonice Linhares e Cleide Rossin, conforme protocolo nº 4401/2014 e 
nº 4402/2014, respectivamente. Carga Horária: 40 horas. Prazo: 
25/08/2014 a 31/10/2014. Valor global: R$ 1.616,93. Data da 
Assinatura: 25/08/2014. 

Publicado por: 
Rodrigo Donizete Terradas 

Código Identificador:C69811A2 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

EXTRATO DE CONTRATO  
 

CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PESSOAL POR PRAZO 
DETERMINADO Nº 112/2014, firmado entre o 
Município e a Sra. TATIANA REGINA DA SILVA. 

  
OBJETO: Prestação de serviços inerentes às funções do cargo de 
MONITORA DE CRECHE , na Escola “Inedi Fontes Castilho 
Queiroz”, com lotação na Secretaria de Educação Cultura, em 
substituição a servidora DAYANA CRISTINA VOLPATO, designada 
para atender a aluna Portadora de Necessidades Especiais BIANCA 
STHEYFANY COUTINHO DOS SANTOS. Carga Horária 40 horas. 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          60 
 

Prazo: 25/08/2014 a 23/12/2014. Valor global: R$ 2.896,00. Data da 
Assinatura: 25/08/2014. 

Publicado por: 
Rodrigo Donizete Terradas 

Código Identificador:580CE51E 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO  
 
PORTARIA Nº 400 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  

NOMEIA CANDIDATOS APROVADOS NO 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2014 
PARA O CARGO DE AGENTES DE COMBATE 
ÀS ENDEMIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições legais, que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, e com fundamento na Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, Lei Federal nº 
11.350/2006, Lei Municipal nº. 982 de 03 de novembro de 2010, 
Edital 001/2011 de Processo Seletivo Público, realizado em 
18/12/2011 homologado através do Decreto nº 2371/2012 de 19 de 
janeiro de 2012, publicado no Diário Oficial nº 25.726 de 19 de 
janeiro de 2012, 
Considerando o edital de convocação nº 047/2014, resolve baixar à 
seguinte, 
PORTARIA  
Artigo 1º Ficam nomeados, a partir desta data, os candidatos 
aprovados no Processo Seletivo Público nº 001/2011, abaixo 
relacionados para exercerem as atribuições do cargo público de 
AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, conforme artigo 6º e 
parágrafo único da Lei 982 de 03 de novembro de 2010. 
KEZIA MARQUES DA SILVA; 
LUCIANO SARACHO. 
Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 3º Revoga-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” 01 de 
setembro de 2014. 
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Donizete Terradas 

Código Identificador:C5B2C775 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
CERTIDAO  

 
CERTIFICADO  
Certificamos para fins de direito, que a servidora KEZIA MARQUES 
DA SILVA, foi nomeada ao cargo de AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS, através da portaria 399 de 01 de setembro de 2014, por 
força do Processo Seletivo Público 001/2011, em conformidade com a 
Lei Federal 11.350, de 05 de outubro de 2006 e Lei Municipal nº 982 
de 03 de novembro de 2010 e alterações. 
  
Mirassol D’Oeste, 01 de setembro de 2014.  
  
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodrigo Donizete Terradas 

Código Identificador:1B91343A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 155/2014 
 

“Dispõe sobre o retorno às atividades laborais do Sr. 
LÁZARO ALVES DIAS, e dá outras providências”. 
  

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições legais lhe 
conferida pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Retornar a pedido as suas atividades laborais o Sr. LÁZARO 
ALVES DIAS, portador do RG nº. 001.909.691 SSP/MS, e 
devidamente cadastrado no CPF nº. 079.283.086-57, no cargo de 
Enfermeiro lotado na Secretaria Municipal de Saúde, que preceitua no 
art. 88. Inciso 1º da lei 992/2006 (regime jurídico dos servidores 
públicos municipais). 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 01 de setembro de 2014. 

  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Dulcelina Maria de Almeida 

Código Identificador:16EDD3E8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 156/2014 

 
“Dispõe sobre o retorno às atividades laborais do Sr. 
Celiomar Leone de Jesus, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições legais lhe 
conferida pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Retornar a pedido as suas atividades laborais o Sr. Celiomar 
Leone de Jesus, portador do RG nº. 4400254 DGPC/GO, e 
devidamente cadastrado no CPF nº. 980.794.411-20, no cargo de vigia 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, que preceitua no art. 88. 
Inciso 1º da lei 992/2006 (regime jurídico dos servidores públicos 
municipais). 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 01 de setembro de 2014. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres  

Publicado por: 
Dulcelina Maria de Almeida 

Código Identificador:299921A3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CHAMAMENTO  

 
Para: LUIZ MARCOS CORREA DA LUZ  
  
Esgotados nossos recursos de localização e tendo em vista encontrar-
se em local não sabido, convidamos o Sr. LUIZ MARCOS 
CORREA DA LUZ,  a comparecer na Prefeitura Municipal de 
Nobres/MT, a fim de retornar ao trabalho ou justificar as faltas desde 
11/08/2014, dentro do prazo de 10 dias a partir desta publicação, sob 
pena de ficar rescindido automaticamente. (Lei Municipal nº. 
992/2006, art. 203 - Regime Jurídico Único dos Servidores do 
Município de Nobres/MT). 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 29 de agosto de 2014. 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          61 
 

SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Dulcelina Maria de Almeida 

Código Identificador:40F37C58 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Onde se lê: 
5º Aditivo a Contrato nº 70/2013 - Celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Nobres e empresa OESTE AGÊNCIA DE VIAGENS 
E TURISMO LTDA.  
  
Leia-se: 
3º Aditivo a Contrato nº 70/2013 - Celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Nobres e empresa OESTE AGÊNCIA DE VIAGENS 
E TURISMO LTDA  

Publicado por: 
Quézia da Rosa 

Código Identificador:638C6C1E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ADITIVO  

 
2º Aditivo a Contrato 128/2013 - Celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Nobres e Sra. DEUZINHA DIAS FERREIRA , 
brasileira, casada, devidamente inscrita no CPF sob o n.º 429.171.071-
20. Objeto prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 128/2013 
por mais 08(oito) meses. Data 31 de março de 2014. Assinam – 
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA  – Prefeito Municipal de 
Nobres – Sra. DEUZINHA DIAS FERREIRA – contratado 

 
Publicado por: 
Quézia da Rosa 

Código Identificador:0541CB9E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2014 - PP 019/2014 

 
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2014 
ONDE SE LÊ: 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2014 
LEIA-SE:  
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2014 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2014 
Gerenciadora: Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT – Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Fornecedores: ALINE FONSECA DE CAMPOS ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 16.804.120/0001-81, representada pelo Sr. Daniel de 
Figueiredo Loureiro, CPF 704.014.801-59. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de computadores, 
equipamentos, acessórios e peças de reposição de informática para 
implantação do Sistema Saúde Digital. 
Registro: Foram registrados os preços para a empresa ALINE 
FONSECA DE CAMPOS ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
16.804.120/0001-81, no valor de R$ 38.325,00 (trinta e oito mil, 
trezentos e vinte e cinco reais) para o item 01; R$ 6.825,00 (seis mil, 
oitocentos e vinte e cinco reais) para o item 02; R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais) para o item 03; R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 
reais) para o item 04; R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais) para o 
item 05; R$ 1.588,00 (um mil, quinhentos e oitenta e oito reais) para o 
item 06; R$ 1.580,00 (um mil, quinhentos e oitenta reais) para o item 
07. Os quantitativos dos itens, lotes e valores unitários estão expressos 
no Mapa Comparativo. 
Dotação Orçamentária: 
0272-04.002.10.301.0023.2032-3390.30.00.00.00 
0283-04.002.10.302.0023.1035-4490.52.00.00.00 

Vigência: 12 (doze) meses. 
Data da Assinatura: 27 de agosto de 2014. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:3EDD9577 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2014 - 
PP 008/2014 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2014 
PREGÃO PRESENCIAL 008/2014 
Gerenciadora: Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, Secretaria 
de Administração, Planejamento e Gestão. 
Fornecedores: empresa MARA INEZ PINHEIRO VIEIRA 
78294363987 – MEI, inscrita no CNPJ 17.218.750/0001-37. 
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para o 
fornecimento de aproximadamente 2.000 (duas mil) refeições, 
acompanhadas de refrigerantes ou água, para os servidores públicos, 
prestadores de serviços, palestrantes, professores de cursos 
ministrados aos servidores públicos ou à população, servidores que 
trabalham em serviços realizados fora ou além do horário de 
expediente, convocados para serviços programados ou emergenciais. 
Registro: empresa MARA INEZ PINHEIRO VIEIRA 78294363987 
– MEI, inscrita no CNPJ 17.218.750/0001-37, no valor de R$ 
32.150,00 (trinta e dois mil, cento e cinquenta reais) para o Lote 
único. Os quantitativos dos itens e valores unitários estão expressos 
no Mapa Comparativo. 
Dotação Orçamentária: 
0032-02.001.04.122.0002.2005-3390.30.00.00.00 
0086-03.001.04.122.0004.2009-3390.30.00.00.00 
0126-03.006.04.122.0002.2017-3390.30.00.00.00 
0272-04.002.10.301.0023.2032-3390.30.00.00.00 
0339-05.001.12.361.0014.2042-3390.30.00.00.00 
0431-06.001.08.244.0021.2039-3390.30.00.00.00 
0511-08.003.20.122.0029.2022-3390.30.00.00.00 
Vigência: 12 (doze) meses. 
Data da Assinatura: 28 de agosto de 2014. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:0860A6F2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO TEMPORARIO Nº 

036/2014 
 
Fica rescindido a partir de 07 de agosto de 2014, o Contrato 
Temporário nº 036/2014, celebrado entre o Município de Nossa 
Senhora do Livramento e o Sr. José Geraldo do Amaral, ficando 
quitadas as parcelas até a presente data. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, 07 de agosto 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA  
Prefeito Municipal 
  
VLADIMIR DE LIMA BRANDÃO  
Procurador Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:463A7B0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PORTARIA N° 218/2014 
 
Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia a senhora Claudia de Souza 
Rodrigues Aguilera, CRM n° 3733 e CPF nº 429.439.301-72 como 
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Medica Diretora Clinica do Hospital Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento Profª Maria Arlindo da Costa, DAS – 4, a partir da data 
de 01/09/2014. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 01 de Setembro de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:984E66DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

DECRETO Nº060/2014 
 

“Dispõe sobre o regime de adiantamento no 
Município de Nossa Senhora do Livramento e dá 
outras providências. 
  

Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento - MT, no uso das atribuições legais DECRETA:  
  
Art. 1º Em casos excepcionais não podendo a despesa subordinar-se 
ao processo normal de aplicação, o ordenador de despesas da 
Administração Pública Municipal autoriza a concessão de 
adiantamento, fixando-se prazos, que não excederão de 60 (sessenta) 
dias para aplicação e de 90 (noventa) dias para comprovação do 
adiantamento. 
Parágrafo único. Entende-se por adiantamento para fins do disposto 
no caput deste artigo, a entrega de numerário ao servidor efetivo em 
exercício na administração pública municipal. 
Art. 2º O adiantamento será concedido em nome do servidor, através 
de documento próprio que devendo ser precedido, de Termo de 
Solicitação contendo o detalhamento da destinação do recurso, o qual 
deverá ser redigido nos moldes do Anexo I. 
Art. 3º O adiantamento à conta de determinado crédito orçamentário 
ou adicional não poderá atender o pagamento em elemento de despesa 
diferente do constante no documento da solicitação e concessão e da 
nota de empenho. 
Art. 4º Poderão ser realizadas por adiantamento as seguintes 
despesas: 
I - para compras e ou execução de serviços em até 50% (cinquenta por 
cento) dos limites fixados para dispensa de licitação, com base no 
artigo 24, inciso II, alínea “a”, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, na modalidade de compras e serviços em cada elemento 
de despesa; 
  
II -  de caráter de urgência ou situações extraordinárias, devidamente 
caracterizadas, de que possam resultar eventuais prejuízos aos órgãos 
ou perturbar o atendimento dos serviços; 
Art. 5º- Na concessão, pagamento e contabilização de adiantamento, 
deverão ser observadas as normas de controle interno que tratam da 
execução Orçamentária e Financeira do órgão inclusive as normas 
gerais de natureza Tributária. 
Art.6º - O servidor que receber adiantamento é obrigado a prestar 
conta de sua aplicação que deverá ser realizada, nos termos do Anexo 
II e acrescida da documentação correlata, sujeitando-se à Tomada de 
Contas, se não fizer no prazo estabelecido pelo ordenador de despesa. 
Parágrafo Único - A Tomada de Contas, de que trata o caput deste 
artigo, será realizada por comissão instituída pelo Secretário de 
Finanças, com a participação do Controle Interno e encaminhada pelo 
titular do Controle Interno para o Tribunal de Contas do Estado para 
apreciação e aplicação das penalidades, se for o caso. 
Art. 7º. Não será concedido adiantamento a servidor: 
I -  responsável por dois adiantamentos simultâneos; 
II - que estiver em atraso com prestação de contas de adiantamento 
anteriores; 
III - que não estejam em exercício; 
IV  - na função de ordenador de despesa; 
V - ocupante de cargos de chefia do setor financeiro: 
VII - que tenha sido declarado em alcance em face de prestação de 
contas anteriores julgadas irregulares pelo Controle Interno e ou 
externo, bem como aos servidores que estiverem respondendo a 
processo administrativo disciplinar. 

Art. 8º Constituem responsabilidade do ordenador de despesa, no 
caso de conivência, os prejuízos causados pelo responsável pela 
aplicação do adiantamento e pelas despesas realizadas irregularmente, 
se aceitas no ato da prestação de contas. 
Art.9º O processo de comprovação do adiantamento deverá conter: 
I -  cópia do ato de concessão do adiantamento constando a data de 
entrega do numerário e o prazo fixado para a sua aplicação; 
II -  primeira via ou cópia da nota de empenho e da liquidação ou 
documento equivalente que deverá conter a qualificação completa do 
credor; 
III - primeira via dos comprovantes das despesas realizadas, 
numerados seqüencialmente, onde serão indicados os números dos 
documentos, que ficarão em poder do ordenador de despesa; 
IV  - original do comprovante de depósito bancário relativo ao saldo 
do adiantamento se houver.  
V - cópia da ordem bancária, boletim de crédito, cheque ou 
documento equivalentes, se houver, com o carimbo do banco, quando 
for o caso; 
Art. 10 º Os comprovantes da despesa realizada, notas fiscais de 
vendas ou de prestação de serviços não poderão conter rasuras, 
acréscimos, emendas ou entrelinhas, sempre em nome da Prefeitura, 
devendo constar obrigatoriamente: 
I  – A data da emissão 
II – A descriminação clara do serviço prestado ou material fornecido, 
não sendo permitida a generalização ou abreviaturas que 
impossibilitem o conhecimento da natureza da despesa. 
Art. 11 º Somente serão admitidos documentos de despesas realizadas 
em igual data ou posterior à concessão e recebimento do numerário 
pelo servidor, vedado o atendimento de pagamento de indenização a 
qualquer título. 
Art. 12 º Deverá constar dos comprovantes de que trata o artigo 10 
deste Decreto, atestação de que os serviços foram prestados ou de que 
o material foi recebido, passada por servidor que não o responsável 
pelo adiantamento, devidamente identificado. 
Art. 13 º O adiantamento deverá ser aplicado dentro do exercício 
financeiro em que for recebido salvo quando poderão ser aplicados no 
exercício subsequente, respeitando o prazo estabelecido pelo 
ordenador de despesa. 
Art. 14º Os responsáveis por adiantamento deverão depositar os 
saldos não utilizados em conta da Prefeitura Municipal no Banco do 
Brasil. 
§ 1º Reverterá à dotação orçamentária própria o valor do saldo não 
aplicado de adiantamento concedido aos servidores dos órgãos de 
Administração Direta e Indireta regidos pela Lei 4.320/64, quando a 
quantia for superior 2% (dois por cento) do limite previsto no inciso I, 
do artigo 4º, deste Decreto, observado o princípio do exercício 
financeiro. 
§ 2º A devolução será considerada como “Receita”, quando se efetivar 
o encerramento do exercício financeiro em que se realizou o 
pagamento ou quando de valor for igual ou inferior ao indicado no 
parágrafo anterior. 
Art. 15º A critério do ordenador de despesa, no período 
compreendido entre o prazo de aplicação e o prazo de prestação de 
contas de que trata o artigo 1º, deste Decreto, a documentação relativa 
à aplicação do adiantamento poderá ser submetida à avaliação do 
Controle Interno, que poderá requisitar documentos complementares e 
ou explicações. 
Art. 16º Aprovada a prestação de contas do adiantamento pelo 
ordenador da despesa, a qual se dará nos moldes do termo constante 
no Anexo III, será ela encaminhada ao TCE, dentro de 10 (dez) dias 
úteis. 
Art.17º - Salvo os casos excepcionais para atendimento das despesas 
constantes do artigo 4º, deste decreto, nenhum outro adiantamento 
poderá ser concedido a servidor da Administração Pública Municipal. 
Art.18º - Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 23 de agosto de 2014. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
  
 
 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          63 
 

ANEXO I  
  
TERMO DE SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTO N....  
  
CAMPO 01: DA IDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE  
Nome: 
CPF: 
Banco: 
Agencia: 
Conta Corrente: 
  
CAMPO 02: PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  
Secretaria: 
Unidade: 
Projeto/Atividade:  
Natureza da Despesa: 
Fonte: 
Valor R$:  
  
CAMPO 03: JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO OU SERVIÇO  
  
CAMPO 04: SECRETARIA SOLICITANTE (Assinatura do 
solicitante, assinatura e autorização do secretário(a) responsável 
pela solicitação, e a data. 
  
ANEXO II  
  
BALANCETE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS  
  
Nome do Servidor 
Adiantamento recebido em .../.../ 2014 
Período de aplicação do recurso: .../.../2014 a .../.../ 2014. 
  
HISTORICO  VALOR RECEBIDO R$  DESPESAS EFETUADAS R$ 
      

TOTAL  R$ R$ 

  
Nossa Sra do Livramento .../ .../ 2014 
  
Assinatura do Solicitante Visto e Assinatura do Ordenador de Despesa 
  
Parte inferior do formulário 
  
ANEXO III  
  
À 
Secretaria de Administração Finanças e Planejamento da Prefeitura 
Municipal de Nossa Sra do Livramento, encaminha o processo de 
prestação de contas de adiantamento do Servidor(a) ........ protocolado 
sob o numero ...../2014, para aprovação do Ordenador de Despesa, 
para posterior análise do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, informando que se encontra de acordo com o decreto N 060 
de 23/08/ de 2014. 
  
Local e data co carimbo e assinatura 
  
APROVO a prestação de contas, reservando a essa Egrégia Corte de 
Contas, quanto à análise da justificativa do Decreto Nº 060/2014, que 
disporá assim de elementos para acolhe-la ou aplicar-lhe a penalidade 
que entenda cabível. 
  
Nossa Sra do Livramento, em .../.../ 2014  
______________ 
Ordenador de Despesa 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:AE5198BF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO  

 

Retificar o Jornal nº 2027, onde diz: Portaria 018/2014 será Portaria 
013/2014. 

Publicado por: 
Maria Andrea Bezerra de Souza 

Código Identificador:6559C702 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº. 040/2014 

 
DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DA 
COMISSÃO MUNICIPAL DO TRANSPORTE 
ESCOLAR – CMTE DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE – MT, PREVIAMENTE INDICADOS 
PELAS RESPECTIVAS. 

  
Vicente Gerotto de Medeiros, prefeito municipal de Nova Canaã do 
Norte-MT, no uso de suas atribuições legais, resolve nomear para 
compor a Comissão Municipal do Transporte Escolar 
CMTE/NCN/MT  conforme dispõe a instrução normativa nº 
09/GS/SEDUC/2010 de 05/02/2010 publicado nas paginas 20 e 21 do 
diário oficial do dia 18/03/2010. 
  
Considerando, o ofício nº. 709/SME2014 que encaminha a relação 
dos representantes de cada entidade, para compor a Comissão 
Municipal de Transporte Escolar 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica assim composta a COMISSÃO MUNICIPAL DO 
TRANSPORTE ESCOLAR - CMTE , do município de Nova Canaã 
do Norte – MT; 
  
I - REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL:  
Titular: Amélia Mereles 
Av. Paraná s/n°. Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66) 9935 6314 
email: ameliamereles@gmail.com 
  
Suplente: Régia Cristina Pires 
Av. Central n°. 128. Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66) 9962-9621 
email: regiakottel@hotmail.com 
  
II – REPRESENTANTE DOS PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO DA REDE ESTADUAL:  
Titular: Judite Epifânio Vieira 
Av. Paraná n°. 165. Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66) 9699-4500. 
email: juditeepifanio@gmail.com 
  
Suplente: Geraldo Rodrigues Cupertino 
Av. Pará n°. 86. Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66) 9625-4696 
email: geraldoalcupertino@yahoo.com 
  
III – REPRESENTANTE DOS PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL:  
Titular:  Maria Aparecida Príncipe 
Av. São Paulo nº. 178. Nova Canaã do Norte-MT, fone: (66)3551-
1630, 
email: príncipe.educacao@hotmail.com 
  
Suplente: Lucieni Beletato Musso 
Av. São Paulo n°. 41. Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66)9614-
4269, 
email: lucienibm@hotmail.com 
  
IV – REPRESENTATE DE PAIS: 
Titular: Luciane Souza Rodrigues 
Sítio 5 Irmãos, Com. Rondon, Distrito Ouro Branco. Nova Canaã do 
Norte-MT. 
Cel.: (66) 9999-8479 email: luciane9999@hotmail.com 
  
Suplente: Eliane de Oliveira Vaz 
Sítio Nossa Senhora Aparecida, Com. Espeteiro. Distrito Colorado do 
Norte. Nova Canaã do Norte-MT. Fone: (66) 3502-1056 email: 
luortis_ncn@hotmail.com 
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V – REPRESENTANTE DO CONSELHO DO FUNDEB-
PNATE:  
Titular:  Andréia Carla Procópio Martins 
Av. Goiás nº. 79, Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66)9668-6691 
email: andreiacarla31@gemail.com 
  
Suplente: Maria Apª Rocha de Paula Silva 
Av. Pará nº. 96. Nova Canaã do Norte-MT. Cel. (66)9657-5006, 
email: cidaprocha@hotmail.com 
  
VI – REPRESENTANTE DE ALUNOS DA REDE ESTADUAL:  
Titular: Raquel Rocha de Castro 
Sítio São José, Loteamento da Bernec. Nova Canaã do Norte-MT, 
Cel.: (66) 9604-7138 
email: ncn.ee.nova.canaa@seduc.mt.gov.br 
  
Suplente: Marimar Alves da Silva Feitosa 
Faz. Santa Maria, Com. União das Fazendas. Nova Canaã do Norte-
MT. Cel.: (66)9660-0249 
email: marimaralves@autlook.com  
  
VII– ASSESSOR PEDAGÓGICO 
Titular:  Eldenise Modesto Silva Zanete 
Rua Ademar de Abreu Lima Filho s/n°. Nova Canaã do Norte-MT, 
Cel.: (66)9656-5263 
email: eldenisezanette@hotmail.com 
  
VIII – REPRESENTANTE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO:  
Titular: Ivani Pereira de Moraes Carvalho 
Av. Brasil n°. 04 Nova Canaã do Norte-MT. Cel.: (66)9922-5059. 
email: ivanipereirademoraes@hotmail.com 
  
Art. 2º - Como resultado da nova eleição entre os membros 
nomeados, a Diretoria da Comissão do Transporte Escolar, fica assim 
composta: 
  
Presidente: Amélia Mereles 
Vice-Presidente: Geraldo Rodrigues Cupertino 
  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO 
NORTE/MT  
Em, 28 de Agosto de 2014. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:0BD7DC17 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL 38/2014 

 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 
38/2014 
  
À Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
realizar Pregão Presencial 38/2014. 
ABERTURA : 11 de setembro de 2014 ás 8:30 horas; 
CREDENCIAMENTO: das 08:10 ás 08:30 horas; 
OBJETO: Formação de ata de registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada em confeccionar 
materiais gráficos para atender as Secretarias e Departamentos da 
Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 
LOCAL:  Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, sala de licitações, 
sito na Rua 16 de Julho, 815, Centro, Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir o Edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4045 ou no site: novalacerda.mt.gov.br. 

Nova Lacerda- MT 01 de setembro de 2014. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:D56775E0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGAO 012-2014 

 
AV.TIRADENTES, 329- CENTRO- NOVA MARILANDIA – MT  
CNPJ-37.464.989/0001-02 - CEP: 78415-000 – Fone: 65 -3352-
1122 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO Nº 012/2014 
OBJETO DO PREGÃO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS PARA EXERCER A FUNÇÃO DE 
PSICOLOGO A SER DESEMPENHADA JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
MARILÂNDIA - MT  
Data da realização: 01/09/2014 
Licitante Vencedor: DANIELA CRISTINA ESPÓSITO SANTOS 
para o Lote 01 , no valor total do lote 01 de R$-10.800,00 ( DEZ 
MIL E OITOCENTOS REAIS).  
  
NOVA MARILANDIA MT, 01 DE SETEMBRO DE 2014.  
  
JOSE CLEITON SOUTO DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rosa Helena Dada Silva 

Código Identificador:665C2178 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 016, DE 11 DE MARÇO DE 2014. 

 
“Regulamenta a Lei Municipal n° 1.736, de 16 de 
Dezembro de 2013, que dispõe sobre a revisão das 
tarifas, dá nova redação a estrutura tarifária dos 
serviços efetuados pelo Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE, e dá outras providências.” 

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal de Nova Mutum, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo artigo 60, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal: 
  
CONSIDERANDO a criação da Tarifa Social Única, para aqueles 
consumidores que consomem mensalmente até 10 m³ (dez metros 
cúbicos) de água; 
  
CONSIDERANDO a isenção do pagamento da taxa de água, para os 
aposentados e pensionistas que tenham idade igual ou superior a 
cinqüenta anos e aos deficientes físicos incapacitados, desde que o 
consumo seja até 10 m³ (dez metros cúbicos) mensais; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º.Este Decreto estabelece normas gerais de tarifação, visando 
regulamentar a Tarifa Social única e a isenção ao pagamento de água 
aos aposentados, pensionistas e deficientes físicos incapacitados, 
usuários dos serviços de Água e Esgotos, a que se refere à Lei nº 
1.736, de 16 de Dezembro de 2013. 
  
Art. 2º. Serão beneficiadas pela Tarifa Social Única, as pessoas, 
famílias e entidades familiares que consomem até 10 m³ (dez metros 
cúbicos) de água por mês, devendo ainda, preencher requerimento que 
será fornecido em formulário próprio pelo SAAE, comprovando 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          65 
 

através de declaração emitida pelo CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social) que é beneficiário do Programa Social Bolsa 
Família ou do BPC (Beneficio de Prestação Continuada), instruindo o 
requerimento com cópia da conta de água em nome do beneficiário. 
Parágrafo Primeiro - Os beneficiários da Tarifa Social Única 
deverão comprovar anualmente essa condição, através de declaração 
emitida pelo CRAS (Centro de Referência de Assistência Social). 
Parágrafo Segundo - Quando o consumo mensal ultrapassar a 
quantia de 10 m³ (dez metros cúbicos), será naquele período, realizada 
a cobrança pelo valor da tarifa normal residencial na sua totalidade, 
independentemente de notificação ao consumidor. 
Parágrafo Terceiro - O benefício será suspenso sempre que o 
profissional da área de assistência social verificar que o usuário não 
mais atende aos requisitos previstos. 
  
Art. 3º. Os aposentados e pensionistas que tenham idade igual ou 
superior a cinqüenta anos e aos deficientes físicos incapacitados, 
possuem direito a isenção da taxa de água, desde que o consumo seja 
de até 10 m³ (dez metros cúbicos) mensais. 
Parágrafo único – Para gozar da isenção, o requerente deverá 
preencher requerimento que será fornecido em formulário próprio 
pelo SAAE, instruído com documentos que comprovem sua condição 
de aposentado, pensionista ou deficiente físico incapacitado, e cópia 
da conta de água em nome do requerente. 
  
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 11 de março de 2014. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:B245C569 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇOS Nº 026/2014 - RESULTADO 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o resultado da Tomada de 
Preços nº 026/2014 tendo como objeto a Contratação de empresa para 
Instalação de um transformador trifásico de 112,5 KVA, 15KV, 
220/127V, estrutura CUF3-T-PR em poste DT 10/600; instalação de 
estrutura Si-3 em poste DT 10/300; instalação estrutura CUF3-SI-T 
em poste existente DT/600; extensão de 72 metros de baixa tensão; 
extensão de 62 metros em média tensão, que atenderá o Centro Mun. 
De Educação Infantil do Bairro Jardim II, da qual sagrou-se 
vencedora a empresa FABIANO CONTTI NABARRETE – 
COMERCIO E SERVIÇOS - ME, inscrita no CNPJ – 
13.600.126/0001-49, com o valor de R$ 54.025,06 (cinquenta e quatro 
mil e vinte e cinco reais e seis centavos). Por fim a mesma afirma que 
não pretende interpor recursos. 
  
Nova Mutum – MT, 01 de setembro de 2014. 
  
WALTER RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Cristiano da Silva Lino 

Código Identificador:0D33F3C6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

HOMOLOGAÇÃO PP 44/2014 -PEÇAS E ACESSORIOS 
 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 044/2014 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço GLOBAL POR LOTE 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
AUTORA: Comissão de Apoio 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE PEÇAS 
E ACESSÓRIOS PARA OS VEÍCULOS E MÁQUINAS 
PERTENCENTES A ESTÁ MUNICIPALIDADE:, conforme 
condições e especificações constantes neste edital e seus anexos. A 
Comissão de Apoio da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena - 
MT torna público que foi HOMOLOGADO o objeto acima 
mencionado em favor empresa TURINI E TURINI LTDA ME, 
inscrita no CNPJ nº. 10.357.498/0001-06 no valor de R$ 250.540,64 
(Duzentos e Cinquenta Mil Quinhentos e Quarenta Reais e Sessenta e 
Quatro Centavos).  
  
Nova Santa Helena – MT, 01 de setembro de 2014,  
  
FRANCIANE PAULATTI  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Edinalva Nunes Tenorio 

Código Identificador:8D547CFF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ  

 
UBIRATÃ PREVI 

PORTARIA 45/2014 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição Especial 
em favor da Sra. LOIRI NICOLAI CLOSS”. 

  
A Diretora Executiva do UBIRATÃ - PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Nova Ubiratã, Estado de Mato 
Grosso no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 6º, 
incisos “I”,”II”,”III” e “IV”, da Emenda Constitucio nal n.º 
41/2003, de 19 de Dezembro de 2003; Art. 94 e Anexo III da Lei 
Municipal nº 018/2008, dispõe sobre o plano de carreira e 
remuneração dos profissionais do magistério público municipal e a 
reforma do estatuto do magistério do município de Nova Ubiratã - 
MT, alterada pela Lei 044/2011 de 28 de março de 2.011,atualizado 
o piso salarial dos Profissionais da Educação Básica através do 
Decreto 001/2014 e ainda combinado com o Art. 92, incisos 
“I”,”II”, “III” e “IV” da Lei Municipal n.º 060 de 2 7 de maio de 
2013, que rege o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de NOVA UBIRATÃ- MT. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição Especial, em favor da Sra. LOIRI NICOLAI CLOSS, 
portadora do RG. nº. 650.710 SSP/MT inscrita no CPF n.º 
913.112.501-82, cadastrado sob a matrícula nº 048, efetiva no cargo 
de Professor I, Classe Atuarial D, Grau de Coeficiente XVI , lotado 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a referida Servidora 
conta com 9152 dias trabalhados, ou seja, 25 anos, 01 mês e 00 dias, 
com Proventos Integrais, conforme o processo do UBIRATÃ - 
PREVI n.º 2014.09.00000002. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Registre, 
publique e  
cumpra-se. 
  
Nova Ubiratã/MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
FRANCINE OLIVEIRA  
Diretora Executiva 
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HOMOLOGO: 
  
VALDENIR JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francine Oliveira 

Código Identificador:5C89DD81 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.080/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Silgran Construções Ltda. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 080/2011, Execução de 
Pavimentação asfáltica em vias urbanas do município de Nova 
Xavantina, para 20/12/2014. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 
Código Identificador:0E865646 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 77/2014  
Objeto: Constitui objeto do presente, contratação para 
REALIZAÇÃO DE SHOW COM A DUPLA “PORTO RICO & 
BEIRA MAR” NO EVENTO “9º FESTIVAL DE PESCA DE 
NOVO SÃO JOAQUIM”, que será realizado no Distrito de 
cachoeira da Fumaça, no município de Novo São Joaquim, no dia 
04/09/2014. O show terá inicio a partir das 23h00min. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: OTENELIVIO FERREIRA DUARTE. 
Valor: R$ 6.785,00. 
Período de vigência: 01/09/2014 
Prazo de Entrega: 05/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 01 de Setembro 2014. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:C8A8E508 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 088/2014 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 005/2014 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 088/2014, levado a efeito às 
08h00min horas do dia 26 de Agosto de 2014, foi declarado 
vencedora do certame a empresa SUPREMA COMÉRCIO DE 
MÁQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 15.671.525/0001-26. 
  
Paranaíta/MT, 01 de Setembro de 2014. 
 
  

LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
  
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:E38DA2B9 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
 
LEI MUNICIPAL Nº. 814/2014. 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
UNIFORMES AOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAITA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
ANTONIO DOMINGO RUFATTO, Prefeito Municipal, sanciono 
a seguinte Lei, 
  
Art. 1º - Deverá a Prefeitura Municipal de Paranaíta/MT fornecer 
uniformes padronizados aos Servidores Públicos e aos Conselheiros 
Tutelares do Município, a fim de fácil identificação dos mesmos. 
  
Art. 2º - A padronização dos uniformes poderá ser realizada em razão 
de cada um dos setores da Administração Municipal, bem como para 
facilitar o desempenho das respectivas funções. 
  
Art. 3º - É obrigatório o uso do uniforme fornecido, por todos os 
Servidores Públicos e Conselheiros Tutelares Municipais, sendo que a 
não utilização do mesmo será classificada como falta grave. 
  
Art. 4º - Serão fornecidos dois uniformes para cada um dos servidores 
e Conselheiros Tutelares, cujo controle do fornecimento será realizado 
pela Secretaria de Administração Municipal. 
  
§ 1º - Em sendo comprovado a necessidade do Servidor ou do 
Conselheiro Tutelar, poderá ser fornecido mais de dois uniformes. 
  
§ 2º - Quando da inutilização do uniforme em razão do uso, não 
havendo mais como ser utilizado, o mesmo deverá ser devolvido à 
Secretaria Municipal de Administração para que seja substituído por 
uma nova peça de uniforme. 
  
§ 3º - Quando do afastamento do Servidor ou do Conselheiro Tutelar 
de forma temporária, ficará o mesmo proibido da utilização do 
uniforme. 
  
§ 4º - Ocorrendo a aposentadoria ou exoneração do servidor ou o 
término do mandato do Conselheiro Municipal, deverão ser 
devolvidos os uniformes em seu poder à Secretaria Municipal de 
Administração. 
  
§ 5° - Em não sendo os uniformes devolvidos quando do desligamento 
do Servidor Público ou do Conselheiro Tutelar, serão os mesmos 
descontados dos direitos a serem recebidos pelos mesmos, acrescido o 
respectivo valor em 20% (vinte por cento). 
  
Art. 5º - Ao receber as peças de uniforme, o Servidor e o Conselheiro 
Tutelar deverá assinar termo de ciência em que conste a 
obrigatoriedade de uso, de devolução nos casos dos parágrafos 2.º e 
quarto do artigo 4º e vedação contida no parágrafo 3º do artigo 4°. 
  
Art. 6°  - Os funcionários contratados, quando previstos em convênio 
ou contratos, pelas entidades conveniadas ou contatadas deverão 
utilizar uniforme com padronização definidas pela Administração 
Municipal. 
  
Parágrafo único – Em casos de convênios ou contratos em que não 
seja necessário a contratação de funcionários, ou estes não prestarão 
serviços diretamente aos munícipes, fica dispensada a utilização de 
uniformes. 
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Art. 7º - Aplica-se no que couber, aos funcionários contratados pelas 
entidades conveniadas ou contratadas, o previsto no artigo 4.° desta 
Lei. 
  
Art. 8º – As despesas desta Lei correrão pelas respectivas dotações 
orçamentárias, podendo ser suplementadas se necessárias. 
  
Art. 9º – A presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto no que 
for necessário. 
  
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA/MT,  Em, 01 de 
setembro de 2014 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:6A5AE92F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
ASSESSORIA JURIDICA 
PORTARIA N 250/2014 

 
PORTARIA N° 250 DE 01 DE SETEMBRO DE 2.014. 
  
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT; Srº. VILSON PIRES, no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Conceder, nos termos do art 113 e § 4º da Lei Municipal nº 
024/1997, Licença para Tratar de Interesse Particular, o servidor Srº. 
EMERSON CESAR MORETTO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
021.315.401-32 e portador do RG sob o nº 10103443-7SSP/PR, pelo 
período de 02(dois) dois anos, a contar da presente data. 
  
II – O afastamento concedido é sem ônus para o Município. 
  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
IV – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, 01 de Setembro 
de 2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:2E6A94F7 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
PORTARIA N 251/2014 

 
PORTARIA N° 251 DE 01 DE SETEMBRO DE 2.014. 
  
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT; Srº. VILSON PIRES, no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Conceder, nos termos do art 113 e § 4º da Lei Municipal nº 
024/1997, Licença para Tratar de Interesse Particular, o servidor Srº. 
EDELSON STEFANI, inscrito no CPF/MF sob o nº 018.890.811-08 
e portador do RG sob o nº 1449990-8SSP/MT, pelo período de 
02(dois) dois anos, a contar da presente data. 
  
II – O afastamento concedido é sem ônus para o Município. 

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
IV – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, 01 de Setembro 
de 2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:715DFD9E 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
PORTARIA N 253/2014 

 
PORTARIA N° 253 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, Srº. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I – Nomear a Srª. LUCÉLIA PÂMELA TORIANI DE 
OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o n° 045.531.671-66 e 
portadora do RG sob o nº 2396087-6SEJSP/MT, para responder pelo 
Cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO FINANCEIRO , nos 
termos do art. 21 da Lei nº 687/2010. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 01 de Setembro 
de 2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:EF3DE045 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
PORTARIA N 254/2014 

 
PORTARIA N° 254 DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, Srº. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Conceder a pedido, nos termos do art. 113 e § 4º da Lei Municipal 
nº 024/1997, Licença para Tratar de Interesse Particular, a servidora 
Srª. IVONE RIBEIRO BRITO DA SILVA,  inscrita no CPF sob o 
n° 017.183.241-89 e portadora do RG sob o nº 1937097-0SSP/MT, 
pelo período de dois anos a contar da presente data. 
  
II – O afastamento concedido é sem ônus para o Município. 
  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
IV – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 01 de setembro 
de 2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:36760695 

 
ASSESSORIA JURIDICA 
DECRETO N 1034/2014 

 
“Prorroga o prazo de anistia de multas, juros, 
correção monetárias e demais encargos sobre a 
mesma e dá outras providências”. 
  

O Prefeito Municipal de Paranatinga/MT Srº. Vilson Pires, no uso e 
gozo de suas atribuições legais, considerando os termos do parágrafo 
único do artigo 1º da Lei de nº 1054/2013. 
  
D E C R E T A: 
  
Art.1º - Fica prorrogado até o dia 31 de dezembro de 2014, a anistia 
correspondente a multa, juros, correção monetária e demais encargos 
incidentes sobre IPTU, para os contribuintes que saldarem seus 
débitos tributários em atraso, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou não, podendo o débito ser parcelado em até 06 (seis) 
vezes. 
  
Parágrafo Único: O valor da parcela não poderá ser inferior a R$ 
30,00 (trinta reais). 
  
Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, em 01 de 
Setembro de 2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:BA3D8398 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 066/2014 

 
Contrato nº. 066/2014 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratada: Bem Viver Tratamento Especializado em 
Dependência Química e Álcool Eireli - Me. Objeto: Prestação de 
Serviços referente a medida de inclusão em Programa Comunitário 
para tratamento de toxicômano; visando atender a determinação 
Judicial para a requerida Geniffer Ferraz Pereira. Valor: R$ 3.600,00 
(três mil e seiscentos reais).  
  
Paranatinga, 01 de Setembro de 2014. 
  
Departamento de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:CF78E12B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PORTARIA N.º 252/SLC/2014 ATO DE DESIGNAÇÃO DE 
FISCAL DE CONTRATOS FISCAL DE CONTRATOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Processo: O presente contrato dispensa realização de processo 
licitatório e tem embasamento legal no art. 24, Inciso II da Lei 
8.666/93. 
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANATINGA  
Objeto: Prestação de Serviços referente a medida de inclusão em 
Programa Comunitário para tratamento de toxicômano; visando 
atender a determinação Judicial para a requerida Geniffer Ferraz 
Pereira. 
Vigência: 01/09/2014 ATÉ O DIA 30/10/2014 
Contratado: Bem Viver Tratamento Especializado em 
Dependência Química e Álcool Eireli - Me 

Valor do Contrato: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). 
  
O Senhor VILSON PIRES, Prefeito Municipal de Paranatinga Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
R E S O L V E: 
  
I - NOMEAR,  o servidora Azélide Aparecida Borille Garcia, 
Matrícula nº 4831, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, Fiscal do 
Contrato nº 066/2014 que representará a Administração Municipal 
perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, 
exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle 
previstas na Portaria, conforme Instrução Normativa SCL nº 
006/2011 de 07 de Outubro de 2011, devendo ainda: 
  
DA FISCALIZAÇÃO:  
Cada secretaria requisitante indicará no projeto básico/solicitação o 
servidor responsável pela gerência e fiscalização dos contratos 
pertinentes a sua pasta; 
O servidor designado como fiscal deverá assinar no verso da nota 
fiscal, atestando e fiscalizando o recebimento do bem ou serviço e no 
caso de Obras a medição que deverá ser anexada a nota fiscal, e enviar 
relatório mensal ao setor de contratos, para análise do objeto pactuado 
no contrato. 
  
OUTRAS LEGISLAÇÕES:  
  
Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem 
cronológica, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e 
sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o 
local onde o contrato esteja sendo executado e registrando os pontos 
críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para 
instruir possível procedimento de sanção contratual; 
Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela 
contratada, de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão 
contratual e/ou aplicação de penalidades; 
Exigir que a contratada substitua os equipamentos/produtos/bens que 
se apresentem defeituosos ou com prazo de validade vencido ou por 
vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, 
inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 
Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e 
determinar desfazimento, ajustes ou correções; 
Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado 
pelas partes, de acordo com o art. 73 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado; 
Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade 
em documento; 
Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 
Encaminhar a documentação à unidade correspondente para 
pagamento; 
Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, 
sem previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 
Fiscalizar, pessoalmente, os registros dos empregados da contratada 
locados nos serviços, para verificar a regularidade trabalhista; 
Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual 
exigidos pela legislação pertinente, exigindo daquele a interdição do 
acesso ao local de trabalho, e na hipótese de descumprimento, 
comunicar à Administração para promoção do possível processo 
punitivo contratual; 
Exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de 
crachá e de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o 
caso, e conduta compatível com o serviço público, pautada pela ética 
e urbanidade no atendimento. 

  



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          69 
 

II - Na ausência do servidor supra designado, fica designado como 
suplente o Servidora Benvinda Rodrigues Galdino, Matrícula nº 
3929, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 
eficácia a partir de 01 de Setembro de 2014, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA-
MT, EM 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete e Publicada por afixação no 
local de costume, na data supra. 
  
CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO  
  
Azélide Aparecida Borille Garcia, e Benvinda Rodrigues Galdino 
declaram estar cientes da designação ora atribuídas, e das funções que 
são inerentes em razão da função. 
  
AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Fiscal de Contrato 
  
BENVINDA RODRIGUES GALDINO 
Suplente 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:3F6C1523 

 
OUVIDORIA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR N° 003/2014  
 

DIVULGAÇÃO DA RELAÇÃO DAS 
INSCRIÇÕES 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato Grosso, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
Paranatinga e de acordo com o Art. 37, Inciso II, da Constituição 
Federal e a Legislação Municipal Vigente e Demais Legislações 
Pertinentes, TORNA PÚBLICO, nos termos do Edital de Concurso Nº 
001/2014: 
I. Divulgar a Listagem Completa dos (as) Candidatos (as) que 
Efetuaram o Pagamento da Taxa de Inscrição (Anexo I); 
II. Divulgar a Listagem Completa dos (as) Candidatos (as) que 
Tiveram o Pedido de Isenção da Taxa de Inscrição Deferidos (Anexo 
II); 
III. Divulgar que NÃO HOUVE Inscrições de Candidatos (as) como 
P.N.E. (Portadores de Necessidades Especiais; 
IV. Definir o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de 
recursos na forma prevista do Item 8 do Edital Nº. 001/2014, contado 
da data da publicação deste Edital; 
V. O presente Edital e a Listagem Completa estão disponíveis nos 
endereços eletrônicos: www.paranatinga.mt.gov.br, www.amm.org.br 
e www.sydcon.com.br e afixada no Mural da Prefeitura Municipal de 
Paranatinga - MT. 
  
Paranatinga – MT, 27 de Agosto de 2014. 
  
FATIMA EICKHOFF HAMMARSTROM  
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES - ANEXO I 

Inscrições Pagas - Concurso 1/2014 

Nome 
Nº 

Insc. 
Cargo Data Insc. 

ALEXSANDRO SCHNADELBACH 
DEALMEIDA 

113 
CONTROLADOR 
INTERNO 

11/08/2014 

ALINE CRISTINAMACENA DE SOUZA 141 
CONTROLADOR 
INTERNO 

19/08/2014 

ANAPAULABASTO DASILVA 24 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

ANAPAULACESAR DOS SANTOS 149 
CONTROLADOR 
INTERNO 

20/08/2014 

ANDRÉ WILLIAM CHORMIAK 159 
CONTROLADOR 
INTERNO 

21/08/2014 

ANNE VEIGAMARTINS HIGATUNES 1 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

ANTONIO CARLOS RUFINO DE SOUZA 138 
CONTROLADOR 
INTERNO 

19/08/2014 

BARBARAAQUINO BARBOSA 41 
CONTROLADOR 
INTERNO 

25/07/2014 

CARLALUZIA PEDROSADASILVASOARES 19 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

CHRISTIELEN RODRIGUES DOS SANTOS 77 
CONTROLADOR 
INTERNO 

04/08/2014 

DEVENILSON DASILVA 151 
CONTROLADOR 
INTERNO 

20/08/2014 

DIMAS CEZAR DASILVAOLIVEIRA 92 
CONTROLADOR 
INTERNO 

06/08/2014 

EDEMIL PEREIRASALDANHA 85 
CONTROLADOR 
INTERNO 

05/08/2014 

EDICLEITON KEHL DE SOUZA 154 
CONTROLADOR 
INTERNO 

21/08/2014 

EDSON PAULO DOS SANTOS 53 
CONTROLADOR 
INTERNO 

28/07/2014 

EDUARDO RODRIGUES MIGUEL 6 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

ELISCLEIAFERREIRAAMORIM PEREIRA 161 
CONTROLADOR 
INTERNO 

21/08/2014 

ELOIR LUIZ PADILHA 23 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

ELYSSON GALVÃO SUZUKI FILIPIN DE 
SENA 

45 
CONTROLADOR 
INTERNO 

26/07/2014 

ERIKASAYURI SUZUKI FILIPIN 20 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

ESIO MARTINS DE FREITAS 32 
CONTROLADOR 
INTERNO 

23/07/2014 

FABIO CARDOSO RADEKE 73 
CONTROLADOR 
INTERNO 

01/08/2014 

GEUVAIR MARQUES DE MOURA 2 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

GILCIMARAPARECIDO MORAES SIQUEIRA 3 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

GUSTAVO MUNIZ FRANCO 150 
CONTROLADOR 
INTERNO 

20/08/2014 

HUGO ASSUNCAO CAPISTRANO 38 
CONTROLADOR 
INTERNO 

24/07/2014 

JOÃO BATISTA RAMALHO NEVES 29 
CONTROLADOR 
INTERNO 

23/07/2014 

JOAO SAULO DASILVACOLMATI 78 
CONTROLADOR 
INTERNO 

04/08/2014 

JULIO DARCIO FELIZARDO FRANCO 26 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

LÍGIAPELICIONI 100 
CONTROLADOR 
INTERNO 

11/08/2014 

LILIAN LOURENÇO RODRIGUES 76 
CONTROLADOR 
INTERNO 

04/08/2014 

LUCIMARATAEMI SAKO 31 
CONTROLADOR 
INTERNO 

23/07/2014 

MARCELO DE OLIVEIRA 9 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

Nome 
Nº 

Insc. 
Cargo Data Insc. 

MARCIAPEREIRA DE LIMA 54 
CONTROLADOR 
INTERNO 

28/07/2014 

MAXSANDRO RODRIGUES SANTANA 12 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

MONICAAPARECIDAMINATO 44 
CONTROLADOR 
INTERNO 

26/07/2014 

NÚBIAGLECIA BORGES DIAS DACOSTA 142 
CONTROLADOR 
INTERNO 

19/08/2014 

POLLIANAPATRICIAPIOVESAN 156 
CONTROLADOR 
INTERNO 

21/08/2014 

RHAYZAALVES DEARRUDA 136 
CONTROLADOR 
INTERNO 

18/08/2014 

RICARDO APARECIDO DIAS MARQUES 70 
CONTROLADOR 
INTERNO 

31/07/2014 

RINALDO TAVEIRA RIBEIRO 121 
CONTROLADOR 
INTERNO 

13/08/2014 

ROSEMARANTONIO ROCHA 25 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

RUBERLEY GOMES DE REZENDE 87 
CONTROLADOR 
INTERNO 

05/08/2014 

RUY MARCELO BARACAT DE OLIVEIRA 98 
CONTROLADOR 
INTERNO 

08/08/2014 

THAIS ROSALINO 129 
CONTROLADOR 
INTERNO 

18/08/2014 

VANDERLEYAPARECIDO DIONEZIO 131 
CONTROLADOR 
INTERNO 

18/08/2014 

WILLIAM SANTOS MORAES 34 
CONTROLADOR 
INTERNO 

23/07/2014 

ZEINER COSTA DE SOUZA 40 
CONTROLADOR 
INTERNO 

24/07/2014 

Qde. Inscritos 48     

  
RELAÇÃO DE INSCRIÇÕES - ANEXO II 

Inscrições Isentas - Concurso 1/2014 

Nome 
Nº 

Insc. 
Cargo Data Insc. 
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ANTONIELSON RODRIGUES DE SOUSA 
JUNIOR 

57 
CONTROLADOR 
INTERNO 

28/07/2014 

ISAQUE LEVI BATISTA DOS SANTOS 33 
CONTROLADOR 
INTERNO 

23/07/2014 

LIDIANE JOANA DE ALMEIDA MATOS 96 
CONTROLADOR 
INTERNO 

07/08/2014 

MARCIANO DE SOUZA BURTULI 46 
CONTROLADOR 
INTERNO 

27/07/2014 

TANCREDO VARGAS SARAIVA DE ARAUJO 13 
CONTROLADOR 
INTERNO 

22/07/2014 

Qde. Inscritos 5 
  

 
Publicado por: 

Yeda Suely Jorge da Silva 
Código Identificador:AE0224E5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 288 - 2014- LICENÇA PRÊMIO- YONES 

RAMIRES GONÇALVES  
 
PORTARIA Nº 288/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Dispõe sobre licença Prêmio a Funcionária Pública 
Municipal, senhora YONES RAMIRES 
GONÇALVES e dá outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO o preceituado no art.73, inciso VIII e art. 98 
caput da Lei nº. 075/98; 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus ao gozo da licença por 
assiduidade adquirida no período de 23/12/2003 à 23/12/2008; 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder Licença Prêmio a senhora YONES RAMIRES 
GONÇALVES , ocupante do cargo de Professora, lotada junto à 
Secretaria Municipal de Educação, a serem usufruídas no período de 
29/08/2014 à 26/11/2014. 
  
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. 
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:1010E893 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 298 - 2014- FÉRIAS REGULARES - 

CRISTIANO DOS SANTOS VIANA  

PORTARIA Nº 298/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor da Secretaria Municipal de Gabinete e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 01/09/2013 à 31/08/2014. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Servidor Público Municipal, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Gabinete, a serem usufruídas no 
período de 01/09/2014 à 20/09/2014, sendo 10 (dez) dias em abono 
pecuniário. 
  
CRISTIANO DOS SANTOS VIANA  
Controlador 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:76754C14 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 296 - 2014- FÉRIAS REGULARES - LUCENI 
CAMILA DA SILVA DONATO  

 
PORTARIA Nº 296/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 09/09/2012 à 09/09/2013. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
01/09/2014 à 01/10/2014. 
  



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          71 
 

LUCENI CAMILA DA SILVA DONATO  
Contínua/Merendeira 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se. 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:F3AB1520 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 287 - 2014- FÉRIAS REGULARES - MARIA 

LUCIA OLIVEIRA DE MORAES  
 
PORTARIA Nº 287/2014.  
  
DE 25 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 01/07/2013 à 01/07/2014. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
25/08/2014 à 23/09/2014 
. 
  
MARIA LUCIA OLIVEIRA DE MORAES  
Agente Comunitário de Saúde 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI  
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  

MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:119C7DB5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 299- 2014- FÉRIAS REGULARES - RICARDO 

DE SOUZA MOREIRA  
 
PORTARIA Nº 299/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 03/02/2014 à 03/08/2014. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Servidor Público Municipal, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período 
de 01/09/2014 à 20/09/2014. 
  
RICARDO DE SOUZA MOREIRA  
Técnico em Radiologia 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se. 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:163D9CA5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 297 - 2014- LICENÇA MATERNIDADE - 

ANICEIA DIAS GUEDES  
 
PORTARIA Nº 297/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede Licença Maternidade a senhora ANICEIA 
DIAS GUEDES e dá outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI , PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
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Considerando: o Atestado Médico emitido pela Drª. Isabel Martins 
de Sousa Moraes, CRM-MT 645-MT, em 28/08/2014. 
  
Considerando ainda: a Lei Municipal nº. 075/98, de 23/03/98, no 
Título IV, Capitulo I, Seção III, Sub-Seção IV, Artigo 90 e seus 
respectivos parágrafos; 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder Licença Maternidade a Senhora ANICEIA 
DIAS GUEDES, ocupante do Cargo de Professora lotada junto à 
Secretaria Municipal de Educação, a serem usufruídas no período 
de 01/09/2014 a 29/12/2014.  
  
ART. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
  
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se. 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2.014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:170186D2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 295 - 2014- FÉRIAS REGULARES - HELOISA 

DE GODOY COELHO  
 
PORTARIA Nº 295/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 23/12/2011 à 23/12/2012. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
01/09/2014 à 30/09/2014. 
  
HELOISA DE GODOY COELHO  
Médica 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:86057C78 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 294 - 2014- FÉRIAS REGULARES - ÂNGELA 

MARIA DA SILVA  
 
PORTARIA Nº 294/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 14/03/2013 à 14/03/2014. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
01/09/2014 à 01/10/2014. 
  
ÂNGELA MARIA DA SILVA  
Agente de Saúde Ambiental 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. 
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:BD1B5496 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 293 - 2014- FÉRIAS REGULARES - GRASIELE 

CERVIGNI MARTINS  
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PORTARIA Nº 293/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 01/07/2013 à 01/07/2014. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
01/09/2014 à 01/10/2014. 
  
GRASIELE CERVIGNI MARTINS  
Enfermeira Plantonista 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. 
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:44C788C9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 292 - 2014- FÉRIAS REGULARES - ILZA 

CLAUDIA DOS SANTOS 
 
PORTARIA Nº 292/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a 
Servidora da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que a servidora faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 01/02/2013 à 01/02/2014. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias a Servidora Pública Municipal, lotada junto 
a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
01/09/2014 à 01/10/2014. 
  
 

ILZA CLAUDIA DOS SANTOS  
Agente Comunitária de Saúde 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
 
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:B8F4719C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 291 - 2014- FÉRIAS REGULARES - SANDRO 

AMORIM DE MELO  
 
PORTARIA Nº 291/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 23/12/2011 à 23/12/2012. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Servidor Público Municipal, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período 
de 01/09/2014 à 01/10/2014. 
  
SANDRO AMORIM DE MELO  
Bioquímico 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se. 
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
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MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:57CCF3A8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 290 - 2014- FÉRIAS REGULARES - JADIR 

PIRES RODRIGUES 
 
PORTARIA Nº 290/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 

  
Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor da Secretaria Municipal de Saúde e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 01/04/2012 à 01/04/2013. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Servidor Público Municipal, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período 
de 01/09/2014 à 30/09/2014. 
  
JADIR PIRES RODRIGUES 
Agente Administrativo 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:84C09883 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 289 - 2014- FÉRIAS REGULARES - ANTONIO 

JEOVÁ DE ANICESIO  
 
PORTARIA Nº 289/2014.  
  
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao 
Servidor da Secretaria Municipal de Finanças e dá 
outras providências. 

  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI, PREFEITA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA , Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais. 
  

CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirido no 
período aquisitivo de 02/01/2012 à 02/01/2013. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Servidor Público Municipal, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Finanças, a serem usufruídas no 
período de 01/09/2014 à 30/09/2014. 
  
ANTONIO JEOVÁ DE ANICESIO  
Técnico em Contabilidade 
  
ART. 2º - Esta portaria entra vigor na data da sua publicação. 
ART. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Publique-se.  
Registre-se.  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MATO GROSSO. 
  
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2014. 
  
MARILEDI ARAÚJO COELHO PHILIPPI   
Prefeita 
  
Registrada nesta Secretaria e Publicada no Diário Oficial. 
  
MARIA ELISABETE PICOLO  
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:F5DB7C3E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 243/2014 
 
A SENHORA NILCE MARY LEITE, PREFEITA MUNICIPAL DE 
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
ARTIGO 1º - NOMEAR a Senhora VIVIANNE KARINA BARROS, 
Portadora do RG 2141719-9 SSP/MT, inscrita no CPF Nº 
041.524.951-11, para exercer o cardo de DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO DE TESOURARIA, desta Prefeitura Municipal. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA,  
REGISTRADA,  
CUMPRA-SE. 
  
Poconé - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
NILCE MARY LEITE (MEIRE ADAUTO)  
Prefeita Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Gracielle de Arruda Quintino 

Código Identificador:37524E5D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 242/2014 

 
A SENHORA NILCE MARY LEITE, PREFEITA MUNICIPAL DE 
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
R E S O L V E: 
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ARTIGO 1º - EXONERAR A PEDIDO o Senhor WANDERLEY 
ALVES DA SILVA, Portador do RG nº 639 572 SSP /MT, inscrito Nº 
CPF 362.372.721-00, do cargo de DIRETOR DE CULTURA, desta 
Prefeitura Municipal. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA,  
REGISTRADA,  
CUMPRA-SE. 
  
Poconé - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
NILCE MARY LEITE (MEIRE ADAUTO)  
Prefeita Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Gracielle de Arruda Quintino 

Código Identificador:B35A4F87 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 237/2014 

 
A SENHORA NILCE MARY LEITE, PREFEITA MUNICIPAL 
DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
  
R E S O L V E: 
ARTIGO 1º - EXONERAR a Senhora VIVIANNE KARINA BARROS, 
Portadora do RG 2141719-9 SSP/MT, inscrita no CPF Nº 
041.524.951-11, do cargo de GERÊNCIA LANÇAMENTOS 
CONTÁBEIS, desta Prefeitura Municipal. 
ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
PUBLICADA,  
REGISTRADA,  
CUMPRA-SE. 
  
Poconé - MT, 29 de Agosto de 2014. 
  
NILCE MARY LEITE (MEIRE ADAUTO)  
Prefeita Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Gracielle de Arruda Quintino 

Código Identificador:10B11912 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2014 
  
REGISTRO DE PREÇOS – AQUISIÇÃO DE CIMENTO CPII  
  
A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público que, com 
base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, 
Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002 e demais legislações 
correlatas, fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando à 
aquisição de cimento CPII, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras do Município de Ponte Branca-MT. As propostas 
e documentações deverão ser entregues no Departamento de 
Licitações e Contratos à Av. Cel. Belmiro Nogueira, 300, no dia 
10/09/2014, às 14h00min, sendo que os mesmos serão abertos no 
mesmo dia e horário. Ficam convocados à competição Licitatória 
todos aqueles que tiverem o interesse na matéria e que se 
enquadrarem nas condições estabelecidas no inteiro teor do Edital, 
cujas cópias poderão ser obtidas no endereço acima mencionado, em 
qualquer dia útil e durante o expediente normal. Informações, pelo 
telefone (XX 66) 3466 1311. 
  
Ponte Branca - MT, 01 de Setembro de 2014. 

STUART NOGUEIRA E SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ladislau Honorio Martins 

Código Identificador:246F72C8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 
RESOLUÇÃO Nº 002/2014 

 
Dispõe sobre a homologação das entidades 
prestadoras de serviços, representantes de usuários e 
entidade dos trabalhadores da área de assistência 
social habilitadas para participar do processo eleitoral 
da representação da sociedade civil no Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

  
A Comissão Eleitoral no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Resolução nº 013/2014, 
RESOLVE, 
Art. 1º - Homologar a relação das entidades prestadoras de serviços, 
dos representantes de usuários e entidade dos trabalhadores da área de 
assistência social habilitadas para participar do processo eleitoral da 
representação da sociedade civil no Conselho Municipal de 
Assistência Social de Pontes e Lacerda, conforme abaixo 
especificadas: 
  
Entidades prestadoras de serviços na área de assistência social: 
. Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; 
. Centro Espirita Jesus Consolador; 
. Pastoral da Criança. 
  
Representantes dos usuários da Assistência Social: 
. Fidelina Fabiola Jara 
. Maria José Raimundo Ferreira 
. Genésia Galdino de Souza 
  
Entidade dos Trabalhadores da Assistência Social:  
. Sindicato dos Funcionários Públicos Municipais de Pontes e Lacerda 
– SINFPPEL. 

  
Art. 2º - Art. 2.º - Esta resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 
  
Pontes e Lacerda, 01 de setembro de 2014. 
  
MARLY APARECIDA SANTANA 
Presidente Comissão Eleitoral 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D6040FC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO/AGOSTO/2014  
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 010/2014  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: SR. DENIVALDO RODRIGUES FLOR.  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO PRORROGAR, POR 83 (OITENTA E TRÊS) DIAS, O 
PRAZO ESTIPULADO NA CLÁUSULA QUINTA DO 
CONTRATO ORIGINAL, DE NÚMERO 010/2014, PASSANDO 
A TER SEU ENCERRAMENTO EM 27/10/2014, CUJO 
OBJETO É A LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO, 
LOCALIZADO NA RUA HILDO POLIZEI, Nº. 371, BAIRRO: 
JARDIM MARÍLIA, CUJAS DEPENDÊNCIAS SERÃO 
UTILIZADAS PARA IMPLANTAÇÃO DA UNIDADE 
ESTRATÉGICA DA FAMÍLIA SANTA CRUZ/JARDIM 
MARÍLIA. FICA TAMBÉM PRORROGADO NESTE TERMO 
O PRAZO DE VIGÊNCIA ESTIPULADO NA CLÁUSULA 
DÉCIMA DO CONTRATO Nº. 010/2014, PASSANDO A TER 
SEU ENCERRAMENTO EM 10/11/2014 
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DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE DISPENSA Nº. 
005/2014 
DATA: 01/08/2014 
PRAZO: 27/10/2014 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:ED03831E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO/AGOSTO/2014  
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 010/2014 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: SR. DENIVALDO RODRIGUES FLOR.  
OBJETO: A CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO DECORRENTE 
DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
NÚMERO 010/2014, EFETIVADA ATRAVÉS DO PRIMEIRO 
TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO PREÇO DE R$ 
2.700,00 (DOIS MIL E SETECENTOS REAIS), REFERENTE 
AO VALOR DE 02 (DUAS) PARCELAS MENSAIS E 
CONSECUTIVAS DE R$ 1.350,00 (UM MIL, TREZENTOS E 
CINQUENTA REAIS).  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE DISPENSA Nº. 
005/2014 
VALOR: R$ 2.700,00 
DATA: 27/08/2014 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:DC5525BD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO/AGOSTO/2014  
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 147/2013  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SSP NET 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA – ME.  
OBJETO: A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 
DECORRENTE DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO NÚMERO 147/2013, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
SÉTIMO TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÁ AO PREÇO 
DE R$ 38.566,65 (TRINTA E OITO MIL, QUINHENTOS E 
SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E CINCO 
CENTAVOS), QUE SERÃO PAGOS PELO CONTRATANTE À 
CONTRATADA, COM RECURSOS PRÓPRIOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 025/2013 
VALOR: R$ 38.566,65 
DATA: 29/08/2014 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5C104D2C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO/AGOSTO/2014  
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 153/2013  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RONDA SEGURANÇA 
ELETRÕNICA LTDA-ME.  
OBJETO: A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 
DECORRENTE DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO NÚMERO 153/2013, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
SÉTIMO TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÁ AO PREÇO 
DE R$ 7.960,00 (SETE MIL, NOVECENTOS E SESSENTA 
REAIS), QUE SERÁ PAGO PELO CONTRATANTE À 
CONTRATADA, COM RECURSOS PRÓPRIOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 034/2013 
VALOR: R$ 7.960,00 
DATA: 29/08/2014 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C41893C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO/AGOSTO/2014  
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 154/2013 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SSP NET 
TELECOMUNICAÇOES LTDA-ME.  
OBJETO: OS SERVIÇOS CONTRATADOS DECORRENTE 
DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
NÚMERO 154/2013, EFETIVADA ATRAVÉS DO SÉTIMO 
TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÁ AO PREÇO DE R$ 
7.567,00 (SETE MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SETE 
REAIS). 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 034/2013 
VALOR: R$ 7.567,00 
DATA: 29/08/2014 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:099991C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO/AGOSTO/2014  
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 155/2013  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA J. R. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO LTDA-ME.  
OBJETO: A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS 
DECORRENTE DA PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO NÚMERO 155/2013, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
SÉTIMO TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÁ AO PREÇO 
DE R$ 7.628,00 (SETE MIL, SEISCENTOS E VINTE E OITO 
REAIS), QUE SERÃO PAGOS PELO CONTRATANTE À 
CONTRATADA, COM RECURSOS PRÓPRIOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS 
Nº. 034/2013 
VALOR: R$ 7.628,00 
DATA: 29/08/2014 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D53B27B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO PREGÃO N.102/2014 
 
REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N.º181/2014  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E 
INSTRUMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA ATENDER 
PACIENTES DO CENTRO DE ESPECIALIDADE 
ODONTOLÓGICA – CEO. 
  
O Pregoeiro, regido pelo Decreto n.º 003/2014 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N.º 
102/2014, cujo certame se deu às 08h do dia 01/09/2014; sagrou 
vencedora as empresas DENTAL CENTRO OESTE LTDA, 
vencedora dos itens 01, 02, 05, 08, 09, 11, 13, 15, 16, 17, 19, 23, 24, 
25, 26, 30, 32, 33, 34, 35, 37, 38, 40, 44, 45, 47, 49, 53, 54, 55, 56, 57, 
59, 61, 62, 66, 70, 71, 73, 74, 76, 78, 79, 80, 81, 82, 84, 85, 88, 89, 91, 
94, 96, 98, 99, 100, 101, 102, 104, 105, 112, 113, 117, 118, 119, 
120,123,124,130,131,133,134,138,139,140,141,144,145,147,149,150, 
154,156,157,160,162 e 163, com valor total de R$99.911,40 (noventa 
e nove mil, novecentos e onze reais e quarenta centavos) e a 
DENTAL MIX COMÉRCIO DE PRODUTOS MEDICOS 
ODONTOLOGICOS, vencedora dos itens 03, 04, 06, 07, 10, 12, 14, 
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18, 20, 27, 28, 29, 31, 36, 39, 41, 42, 43, 46, 48, 50, 51, 52, 58, 60, 63, 
64, 65, 67, 68, 69, 72, 75, 77, 83, 86, 87, 90, 92, 93, 95, 97, 103, 106, 
107, 108, 109, 110, 111, 114, 115, 116, 121, 125, 126, 127, 128, 129, 
132, 135, 136, 137, 142, 143, 146, 148, 151, 152,155,158,159,161 e 
164, com valor total de R$153.202,00 (cento e cinquenta e tres mil e 
duzentos e dois reais. Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, 
José Garcia dos Santos Neto ou site www.ponteselacerda.mt.gov.br 
ATA.  
  
Pontes e Lacerda/MT, 01 de setembro de 2014.  
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:32990085 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 652/2014, DE 19 DE AGOSTO DE 2014. 
 

INSTITUI E REGULAMENTA O PLANTÃO 
MÉDICO NAS UNIDADES DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO. 

  
Excelentíssimo Senhor JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições legais conferidas por Lei, FAZ 
SABER, que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído e regulamentado o serviço de plantão médico 
no âmbito das unidades de saúde do Município de Porto 
Esperidião/MT. 
  
Art. 2.º - O plantão médico será prestado por servidor público 
municipal, ocupante de cargo de médico, concursado ou contratado a 
qualquer fim, que deverá ficar a disposição da Secretaria de Saúde, 
durante o período abaixo estipulado como de “plantão”, obrigando-se 
a prestar atendimento médico, sem limite de consultas e outros 
procedimentos, de acordo com a escala elaborada pela Secretaria de 
Saúde. 
  
Art. 3.º - Ficam criadas as modalidades de plantão presencial e 
plantão de sobreaviso, sendo que o plantão presencial deverá ser 
cumprido obrigatoriamente no interior das unidades de saúde e o 
plantão de sobreaviso poderá ser cumprido fora das unidades de 
saúde, desde que o profissional permaneça nos limites do município, 
mantenha formas de contato e esteja disponível a comparecer 
imediatamente ao chamado. 
  
Parágrafo único – A modalidade plantão presencial somente será 
praticada à partir do momento em que o município instalar as 
condições físicas necessárias à tanto, como cozinha e refeitório 
exclusivos para equipe de saúde; salas para descanso; e outros 
necessários à acomodação da equipe plantonista; 
  
Art. 4.º - Cada plantão médico terá duração de 12 (doze) horas, em 
qualquer dia, útil ou não, da semana, com horário a ser estabelecido 
de acordo com a necessidade e conveniência da Secretaria de Saúde. 
  
§ 1.º – Os médicos que estiverem de plantão noturno em determinado 
dia, também respondem pelo plantão nos horários diurnos em que a 
unidade de saúde estiver descoberta de profissional médico, no 
mesmo dia (intervalos de refeições e intervalos de troca de jornadas), 
além de que o médico de plantão deverá também responsabilizar-se 
por acompanhar eventual traslado de paciente durante o período de 
seu plantão, se necessário; 
  
§ 2.º – Manterá o Poder Público Municipal condições para que ao 
menos uma unidade de saúde atenda em horários contínuos durante 
todos os dias da semana, 365 dias ao ano; 

§ 3.º - A escala será elaborada mensalmente pela Secretaria de Saúde 
e encaminhada ao Departamento de Recursos Humanos até o último 
dia útil do mês anterior, sendo que caberá ao gestor garantir que cada 
plantão médico será acompanhado de equipe de saúde, composta, no 
mínimo, de um enfermeiro, um técnico/agente de enfermagem e um 
motorista, estes escalados conforme escala prévia de trabalho, de 
responsabilidade do Secretário de Saúde; 
  
§ 4.º - Não será permitida a realização de plantão presencial com 
carga horária superior a 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, 
tampouco a repetição, pelo mesmo profissional, de mais que 03 (três) 
plantões sucessivos na modalidade sobreaviso; 
  
§ 5.º - A escala deverá permanecer afixada, diariamente, em cada 
unidade, em lugar visível, devidamente assinadas pelo coordenador da 
unidade, arquivadas mensalmente e encaminhadas ao Departamento 
de Recursos Humanos co o histórico de freqüência do servidor. 
  
Art. 5.º - O plantão será cumprido independentemente e além da 
jornada de trabalho a que estiver sujeito o servidor, observadas as 
regras estabelecidas nesta Lei. 
  
§ 1.º - As importâncias pagas a título de plantão não se incorporarão 
aos vencimentos, para nenhum efeito, não incidindo sobre elas 
vantagens de qualquer natureza, bem como descontos previdenciários, 
sendo as mesmas de natureza indenizatória; 
  
Art. 6.º - No cumprimento do plantão presencial será concedido um 
intervalo para repouso e alimentação, de 01 (uma) hora, 
preferencialmente, a cada 06 (seis) horas de serviço, gozados no 
mesmo local de prestação dos serviços, em locais específicos para 
refeição e descanso; 
  
Art. 7.º - Durante o período de intervalo, ficará o médico plantonista 
obrigado a proceder o atendimento, quando a situação de emergência 
puder acarretar danos à saúde do paciente. 
  
Art. 8.º - Somente serão permitidas substituições entre os próprios 
médicos plantonistas, devidamente justificadas e com autorização 
prévia da Secretaria Municipal de Saúde, que deverá comunicar ao 
Departamento de Recursos Humanos a substituição. 
  
Art. 9.º - Fica determinado que o médico plantonista na modalidade 
plantão presencial não poderá se afastar das dependências da unidade 
de saúde, enquanto durar o plantão, salvo eventuais necessidades de 
acompanhar traslados de pacientes em situação de urgência, sob pena 
de caracterizar o abandono de plantão,nos termos do Código de Ética 
Médica, respondendo solidariamente pelos danos acarretados aos 
pacientes, devido a sua ausência. 
  
§ 1.º - Na troca de turno o médico somente poderá encerrar o 
expediente após a chegada do profissional que irá assumir o próximo 
plantão. 
  
§ 2.º - O médico deverá comparecer com antecedência mínima de 15 
minutos para assumir o plantão. 
  
Art. 10 - O médico que não puder comparecer ao plantão deverá 
apresentar justificativa por escrito, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, à Secretaria de Saúde. 
  
Art. 11 – A Secretaria de Saúde receberá a justificativa escrita e o 
Secretário de Saúde procederá a avaliação e os encaminhamentos 
necessários. 
  
Art. 12 - A falta ao plantão, ou atrasos reiterados de forma 
injustificada, deverão ser levados à Secretaria Municipal de Saúde 
para a abertura de processo administrativo de acordo com o que 
dispõe a Lei Complementar Municipal n.º 016/2003. 
  
Art. 13 - São deveres do profissional durante o plantão: 
  
I – Não deixar o usuário aguardando pelo atendimento por tempo 
prolongado desnecessariamente; 
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II – É responsabilidade do plantonista a elaboração do prontuário 
completo e apurado, em letra legível de todos os pacientes atendidos, 
salvo quando tal serviço estiver em sistema informatizado; 
III – Dar prioridade a atendimentos a pacientes em estado de 
urgência/emergência, respeitando a classificação de risco; 
IV – Proceder os atendimentos aos paciente com o máximo de zelo e 
com o melhor de sua capacidade profissional; 
  
V – O médico plantonista na realização de sua consulta deverá buscar 
o agente causador dos sintomas apresentados pelo paciente, buscando 
evitar o simples combate/medicação das enfermidades apresentados 
pelos pacientes; 
  
Art. 14 – A violação do artigo anterior deverá ser comunicada ao 
Secretário Municipal de Saúde pelo chefe imediato/coordenador da 
unidade, tomando aquele as medidas cabíveis. 
  
Art. 15 – Esta Lei respeitará o Código de Ética Médica; 
  
Art. 16 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta de dotação própria orçamentária, suplementada, se necessário. 
  
Parágrafo único: Os valores pagos a título de plantão serão 
diferenciados para as modalidades “presencial” e “sobreaviso”, e 
serão estabelecidos por Decreto do Prefeito; 
  
Art. 17 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião/MT, 28 de agosto de 2014. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliel Pereira Alves 

Código Identificador:5F0A6B1D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA 021/2014 

 
Dispõe sobre a Concessão de Férias Regulamentares 
ao Servidor da Câmara Municipal de Porto Estrela- 
MT. 

  
O Sr. REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN, 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 
  
CONSIDERANDO o requerimento e o deferimento do pedido de 
férias do Servidor abaixo supramencionado, RESOLVE: 
  
Art. 1°. Conceder Férias regulamentares de 30 dias, ao servidor 
efetivo desta Casa de Leis, cargo de Vigia Sr. Ronaldo de Jesus 
Matos, referente ao período aquisitivo de 01/09/2014 a 30/09/2014, 
referente o exercício 2013. 
  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, 
Registre-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete da Presidência, em 27 de Agosto de 2014 
  
REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN. 
Presidente 

Publicado por: 
Macleides Ferreira Soares 

Código Identificador:F88FA32B 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO N° 033/2014  
PREGÃO PRESENCIAL 024/2014 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU.  
CONTRATADA: ACPI- ASSESSORIA CONSULTORIA 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ 36.879.070/0001-09 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA COM 
ACOMPANHAMENTO DURANTE A PROTOCOLIZAÇÃO DAS 
CARGAS DO APLIC DO EXERCÍCIO DE 2014. 
DATA DA ASSINATURA: 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
VALIDADE: 04 MESES. 
VALOR GLOBAL: R$ 2.400,00 (DOIS MIL E QUATROCENTOS 
REAIS). 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:34CABE3B 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO N° 032/2014  
PREGÃO PRESENCIAL 023/2014 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU.  
CONTRATADA: ACPI- ASSESSORIA CONSULTORIA 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ 36.879.070/0001-09 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS 
DE GESTÃO PÚBLICA, COM ACESSO SIMULTÂNEO DE 
USUÁRIOS, INCLUINDO CONVERSÃO DE DADOS, 
IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO PARA PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE POXORÉU- POXORÉU-PREVI. 
DATA DA ASSINATURA: 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
VALIDADE: 04 MESES. 
VALOR GLOBAL: R$ 19.152,00 (DEZENOVE MIL CENTO E 
CINQUENTA E DOIS REAIS). 
  
ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:6DCB03BB 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 
PREGÃO PRESENCIAL 025/2014 
REGISTRO DE PREÇOS 016/2014 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU.  
CONTRATADA: NASCIMENTO & SANTOS LTDA-ME - CNPJ 
N° 18.741.829/0001-00 
OBJETO: AQUISIÇÃO FUTURA DE LAJOTAS PARA 
MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE 
POXORÉU-MT 
DATA DA ASSINATURA: 01 SETEMBRO DE 2014. 
VALIDADE: 12 DE MESES. 
VALOR GLOBAL DE: 375.500,00 (TREZENTOS E SETENTA E 
CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS). 
  
ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:29319BEA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
PROCESSO LICITATÓRIO  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2014 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2014 
  
A Prefeitura de Poxoréu estabelecida na Av. Brasília, 809, Jardim das 
Américas, na Cidade de Poxoréu-MT, torna público para 
conhecimento dos interessados que nos termos da Lei Federal nº 
10.520/2002 subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores Complementar 123/2006, Decreto Municipal nº 003/2014, 
de 02 de janeiro de 2014 e Decreto Municipal n° 008/2014 de 
24/2/2014, estará realizando licitação na modalidade Pregão 
Presencial Registro de Preço para: Aquisição Futura De Gêneros 
Alimentícios Para Atender as Escolas Municipais da Educação 
Infantil e Fundamental, e Para os Programas Educacionais, 
conforme especificações e quantidades determinadas no Anexo I 
do edital (Termo de Referência),  
A ABERTURA DOS ENVELOPES SERÁ REALIZADA EM 
15/09/2014 A PARTIR DAS 08:00 HS, NA SALA DE 
LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE POXORÉU.  
  
O edital completo deverá ser adquirido pelo site 
www.poxoreu.mt.gov.br, onde a licitante interessada deverá entregar 
o recibo de retirada do edital pessoalmente ou encaminha–lo para o 
e-mail licitacao@poxoreu.mt.gov.br, para fins de cadastro no Sistema 
de Pregão desta Prefeitura, peça fundamental para participação do 
certame, onde será fornecido gratuitamente o programa zipado 
denominado MEDIADOR , para lançamento de valores na planilha 
onde o mesmo deverá ser salvo em um pen drive no formato TXT.  
  
Poxoréu-MT, 01 de setembro 2014. 
  
EDINALDO PEREIRA DE SOUZA 
Secretário de Administração 
  
ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente da CPL 
  
JÚLIO CÉSAR PEREIRA CHAGAS 
Pregoeiro  
Portaria Nº 002/2014 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:C8C6F616 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2014 
REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2014 
  
A Prefeitura de Poxoréu estabelecida na Av. Brasília, 809, Jardim das 
Américas, na Cidade de Poxoréu-MT, torna público para 
conhecimento dos interessados que nos termos da Lei Federal nº 
10.520/2002, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Lei 123/2006, Decreto Municipal nº 003/2014, de 02 de 
janeiro de 2014 e Decreto Municipal n° 008/2014 de 24/2/2014, estará 
realizando licitação na modalidade Pregão Presencial Sistema 
Registro de Preço para Aquisição Futura de Lâmpadas Mistas, 
para manutenção da Iluminação Pública no Município de 
Poxoréu-MT, conforme especificações e quantidades 
determinadas no Anexo I do edital (Termo de Referência). 
A ABERTURA DOS ENVELOPES SERÁ REALIZADA EM 
17/9/2014 A PARTIR DAS 08:00HS, NA SALA DE LICITAÇÃO 
DA PREFEITURA DE POXORÉU.  
  
O edital completo ESTÁ disponível no site da Prefeitura Municipal de 
Poxoréu: www.poxoreu.mt.gov.br, a licitante deverá preencher o 
Recibo de Retirada de Edital pela Internet (pagina 01) do edital e 

encaminhar ao setor de Licitações pessoalmente ou pelo email: 
licitacao@poxoreu.mt.gov.br, para que seja fornecido o programa 
Zipado denominado MEDIADOR , para lançamento de valores na 
planilha onde o mesmo deverá ser salvo em um pen drive no formato 
TXT , Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (66) 
3436-1493 ou no Setor de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de 
segunda a sexta feira, no horário das 07:00 às 12:30 horas. O Setor de 
Licitações não se responsabilizará pela falta de informações relativas 
ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos 
meios expostos, a retirada do Edital. 
  
Poxoréu-MT, 01 de setembro 2014. 
  
EDINALDO PEREIRA DE SOUZA 
Secretário de Administração 
  
ALESSANDRO DOS SANTOS OLIVEIRA 
Presidente da CPL 
  
JÚLIO CÉSAR PEREIRA CHAGAS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:D76ACCA9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ARP  
 
PREGÃO PRESENCIAL N º 29 / 2 0 1 4. 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  
  
Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois e quatorze, na 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira, inscrita no CNPJ 
24.772.113/0001-73, com endereço à Avenida Padre João Bosco, n. 
2067, – centro de Ribeirão Cascalheira – Estado de Mato Grosso, o 
Exmo. Prefeito Municipal Sr. REYNALDO FONSECA DINIZ 
portador do RG 3290232 e do CPF 593.686.831-15, residente e 
domiciliado na Rua Madureira, n. 120 , centro Ribeirão 
Cascalheira/MT, nos termos das Leis nºs. 8.666/93, 10.520/2002, e do 
Decreto Municipal nº. 1212/2011, das demais normas aplicáveis, 
conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão de 
Registro de Preços nº. 28/2014, Ata de Julgamento de Preços, 
RESOLVE registrar os preços para futuras e eventuais locação de 
palco para eventos, som com luz, publicidade volante, produção de 
áudio e vídeo e montagem de telão, para atender a demanda do 
município, tendo sido o(s) referido(s) preço(s) oferecidos(s) pela(s) 
empresa(s) cuja(s) proposta(s) foi(ram) classificada(s) em 1º(s) 
lugare(s) no certame acima numerado, conforme cláusulas deste 
instrumento como segue: 
  
FORNECEDOR REGISTRADO:  WELTON G. DOS SANTOS-
ME CNPJ: 05.562.915/0001-04  
  

Itens 
  

Qtde. Total 
Estimada 

UNID.  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  
Preço 

Unitário  

01 1.000 
Horas 
  

Propaganda Volante para divulgação de 
serviços e eventos públicos: a prestação do 
serviço será realizada em datas diversas, 
podendo ser em qualquer dia da semana 
inclusive no domingo, conforme a 
necessidade da administração pública 
municipal. 

34,00 

02 60 
Dias 
  

Locação de um Palco modular com estrutura 
metálica com dimensões de 8mt de frente por 
4mt profundidade e 5mt de altura 1,5mt de 
solo piso, cobertura em lona e fechamento em 
tela de nylon. 

2.000 

03 60 Dias 

Locação de sistema de sonorização: Line 
Array PA: 16- 8 sub’s de 15” , 8 Line Array 
(2x1) = AF 10” Driver TI, somando uma 
potencia musical de 16.000 Watts, 2 
monitores de Piso AF 12” + Twitter, 2 
monitores de palco 2x18 + TI, 1 Console 
Analógico 32 canais, 1 multi-cabo 28 vias, 10 

1.500,00 
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microfones SM-58, 2 microfones sem fio, 20 
canhões para iluminação, 1 raio de sol, 1 
máquina de neblina(fumaceira), 1 
amplificador 8.000 Watts, 1 amplificador 
4.000 Watts, 2 amplificadores 3.000 Watts, 2 
amplificadores 2.000 Watts, 1 processador 
Digital Stereo, 1 equalizador 31 bandas 2 vias 
Stereo, 1 mesa chaveadora 12 canais. 

04 60 Dias 

Locação de sistema de sonorização: Side P.A. 
02,1 mesa 16 canais, 1 amplificador DBK 
3.000, 4 microfones, 4 pedestais, caixa de 
som 2x18 + E Drive TI, totalizando 2.200 
Watts. 

500,00 

05 30 Por Evento 

Serviços de Filmagens e edição de vídeo para 
eventos públicos: a prestação do serviço será 
realizada em datas diversas, podendo ser em 
qualquer dia da semana inclusive no domingo, 
conforme a necessidade da administração 
pública municipal. 

  
500,00 

06 30 Por Evento 

Locação e montagem de Telão 4x3, 
totalizando 12m²: a prestação do serviço será 
realizada em datas diversas, podendo ser em 
qualquer dia da semana inclusive no domingo, 
conforme a necessidade da administração 
pública municipal. 

500,00 

  
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1. O objeto da presente ata é a locação de palco para eventos, som 
com luz, publicidade volante, produção de áudio e vídeo, montagem 
de telão e locução para atender a demanda do município, de acordo 
com o Anexo I – Termo de Referência. 
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 
  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12(doze) 
meses, a partir da sua assinatura, admitindo se a prorrogação da 
vigência, nos termos do art. 57, § 4º, da lei Federal nº 8.666/93, 
quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a 
administração, . 
  
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira não será obrigada a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 
realização de licitação específica para aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em 
igualdade de 
condições. 
  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZACAO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
3.1. A convocação do proponente pela Prefeitura Municipal, será 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá 
comparecer para retirar o respectivo pedido, mediante Nota de 
Empenho. 
  
3.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata 
de Registro de Preços é o especificado acima, de acordo com a 
respectiva classificação no Pregão. 
  
3.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados o 
preço e as condições constantes do Edital de Pregão nº 12/2011, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
  
3.4. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante 
da proposta apresentada, no Pregão nº 28/2014, ela(s) empresa(s) 
detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram. 
  
3.5. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por órgãos 
usuários, desde que autorizados pela Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Cascalheira. 
  
4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
4.1. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 
Lei n.º 8.666/93. 
  

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES 
DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
  
5.1. A locação de palco para eventos, som com luz, publicidade 
volante, produção de áudio e vídeo, montagem de telão, locução e 
apresentação de eventos, para atender a demanda do município, 
deverá ser iniciada pela empresa detentora da ata de registro de 
preços, em até 2 dias (úteis) após o recebimento da respectiva 
autorização de fornecimento emitida pelo setor competente da 
Prefeitura, nas quantidades, prazo e condições também nela 
estabelecidas, conforme estimativa prevista no Anexo I do Edital do 
Pregão Presencial nº 28/2014. 
  
6. CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO  
  
6.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura, correspondente os serviços de 
locação prestados de acordo com a necessidade da Prefeitura, a vista 
do respectivo Termo de Aceitação assinado pelo Departamento 
competente da Prefeitura. 
  
6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão 
devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias 
após a data de sua apresentação válida. 
  
6.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente 
em nome da Contratada ou diretamente na Tesouraria da Prefeitura 
Municipal mediante cheque nominal. 
  
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA AUTORIZACAO PARA 
AQUISIÇÃO  
  
7.1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, conforme a necessidade da Prefeitura, pelo Prefeito 
Municipal. 
  
8. CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE E DAS 
ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
  
8.1. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas, nas situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no 
mercado. 
  
8.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
  
8.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, o Proponente registrado será 
convocado pela Prefeitura Municipal para a negociação e, definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, será feita a devida 
alteração do valor registrado em Ata. 
  
9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
  
9.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o 
contraditório e ampla defesa: 
  
9.1.1. A pedido, quando: 
  
9.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 
9.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 
inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos 
insumos que compõem o custo do serviço. 
  
9.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando: 
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9.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
9.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou 
qualificação técnica exigida no processo licitatório. 
  
9.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas. 
  
9.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços. 
  
9.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
  
9.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos 
pedidos dela decorrentes. 
  
9.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável. 
  
Parágrafo Único:- Em qualquer das hipóteses acima, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, concluído o processo, a Prefeitura 
Municipal fará o devido apostila mento na Ata de Registro de Preço e 
informará aos Proponentes a nova ordem de registro, 
  
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇOS  
  
10.1. A Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente: 
  
a) por decurso de prazo de vigência; 
b) quando não restarem fornecedores registrados. 
  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES  
  
11.1. A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão 
aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, a saber: 
  
a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular de que 
não resulte prejuízo para o serviço; 
  
b) Ocorrendo atraso na execução dos serviços por culpa da 
Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), 
por dia útil, sobre o valor total da entrega pendente, constituindo-se a 
mora independentemente de notificação ou interpelação. 
  
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nas 
hipóteses de inexecução; 
  
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
para contratar com o Município de Ribeirão Cascalheira, por prazo 
não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos 
ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço; 
  
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos 
determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução 
irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito 
penal. 
  
f) A penalidade de multa, estabelecida na alínea “c” desta cláusula, 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com 
qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos 
que tenha em face da Contratante. 
  
g) As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória 
e o seu pagamento não elide a responsabilidade do Contratado por 
danos causados à Contratante. 
  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
12.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e 
Contratos, obriga-se a: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os 
nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação; 
b) convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura 
da ARP e retirada da nota de empenho; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação 
de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado, e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes 
objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de 
Registro de Preços; 
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de 
classificação) quanto ao interesse em fornecimento do(s) serviços a 
outro(s) órgão(ãos) da Administração Pública que externe(m) a 
intenção de utilizar a presente ARP; 
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas na presente ARP; 
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos 
órgãos participantes; 
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no 
edital da licitação, na presente ARP. 
  
13-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
DO ÓRGÃO PARTICIPANTE E NÃO  
PARTICIPANTE  
  
13.1 O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas 
alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente 
ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, eventuais desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de 
empenho; 
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações 
sobre a contratação efetivamente realizada; 
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas 
no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 
GERANCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
particular. 
  
14-CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
14.1 O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o 
contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber; 
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou 
não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente 
ARP; 
c) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos e 
conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital; 
d) Entregar os produtos conforme especificações e preços registrados 
na presente ARP; 
e) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do 
órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum 
ônus adicional ao Município de Ribeirão Cascalheira; 
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f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR 
referentes às condições firmadas na presente ARP; 
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições 
firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e 
participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, o(s) fornecedor(es) e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos ao(s) material(ais) entregue(s), com base 
na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS 
  
15.1. Integram esta Ata de Registro de Preços o edital de Pregão 
Presencial nº 28/2014 e seus anexos, as propostas das empresas 
classificadas em 1º(s) lugares, respectivamente, no certame supra 
numerado. 
  
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços, se durante a vigência constatar que os preços registrados 
estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições da Ata de Registro de Preços, bem como 
nos casos que a sua utilização se mostrar anti-econômica, ou 
desnecessário o objeto. 
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
  
16.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições 
constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Municipal nº 1212/2011, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
demais normas aplicáveis a espécie. 
  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO  
  
17.1. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da 
Comarca de Ribeirão Cascalheira, com exclusão de qualquer outro. 
  
Ribeirão Cascalheira-MT 28 de Agosto de 2014. 
  
REYNALDO FONSECA /DINIZ 
Prefeito Municipal 
  
WELTON G. DOS SANTOS-ME 
CNPJ: 05.562.915/0001-04 
Empresa Detentora 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:D3359E61 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS . 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  
Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, 
o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA, Estado de Mato 
Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Av. Padre João Bosco, n. 2067, Centro, Ribeirão 
Cascalheira - MT, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 
24.772.113/0001-73, neste ato representado, na forma de sua Lei 
Orgânica, pelo Prefeito Municipal o Sr. Reynaldo Fonseca Diniz, 
portador do RG 3290232 e do CPF 593.686.831-15, residente e 
domiciliado na Rua Madureira, n. 120 , centro Ribeirão 
Cascalheira/MT seguir denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro de Preços 
(ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 

29/2014 da Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira, cujo 
objetivo de aquisição de equipamentos para poços artesianos 
conforme capacidade de vazão e profundidade de cada um e 
contratação de prestação de serviços de manutenção, troca de bomba e 
limpeza dos poços, conforme descrição do anexo I, para atendimento 
a demanda das Secretarias, a qual se constitui em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da 
Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 1212/2011, 
segundo as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referente à aquisição, 
preços, e fornecedores foram previamente definidos através do 
procedimento licitatório em epígrafe. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
Integra a presente ARP a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO CASCALHEIRA, localizada na Av. Padre João Bosco, n. 
2067, centro, Ribeirão Cascalheira - MT, na qualidade de ÓRGÃO 
GERENCIADOR; 
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal poderá solicitar a utilização da presente ARP, 
independentemente da participação ou não na licitação em epígrafe, 
observadas as exigências contidas no Decreto Municipal nº 
1212/2011. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR  
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e 
Contratos, obriga-se a: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os 
nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação; 
b) convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura 
da ARP e retirada da nota de empenho; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação 
de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado, e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes 
objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de 
Registro de Preços; 
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de 
classificação) quanto ao interesse em fornecimento do(s) serviços a 
outro(s) órgão(ãos) da Administração Pública que externe(m) a 
intenção de utilizar a presente ARP; 
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas na presente ARP; 
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos 
órgãos participantes; 
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no 
edital da licitação, na presente ARP. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE E NÃO PARTICIPANTE  
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas 
alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente 
ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, eventuais desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de 
empenho; 
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações 
sobre a contratação efetivamente realizada; 
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas 
no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 
GERANCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
particular. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o 
contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber; 
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou 
não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente 
ARP; 
c) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos e 
conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital; 
d) Entregar os produtos conforme especificações e preços registrados 
na presente ARP; 
e) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do 
órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum 
ônus adicional ao Município de Ribeirão Cascalheira; 
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR 
referentes às condições firmadas na presente ARP; 
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 
h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições 
firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e 
participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, o(s) fornecedor(es) e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos ao(s) material(ais) entregue(s), com base 
na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a 
contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia 28 de agosto de 
2015. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações 
do(s) produto(s) registrados nesta Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no 
certame licitatório: 
EMPRESA: KIST & SEIBEL LTDA  
CNPJ: 06.315.786/0001-12 FONE/FAX: 66- 3468 1391 
END.: Av. Industrial 1.050 Setor Industrial 
EMAIL:financeiro@casadasbombasab. com.br 
LOTE: 01 ao 06 
 
Lote 01- Equipamentos conforme capacidade de vazão e 
profundidade 
  

ITEM  QUANT.  UNID  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário  

01 03 UN 
Motor bomba 3.0 CV 220V Trifásico 
serie 230 

1.738,00 

02 03 UN Bombeador 4R6PB-15 1.732,00 

03 03 UN 
Motor bomba 3.0 CV 220V Trifásico 
Serie 230 

1.738,00 

04 03 UN Bombeador 4R8-11 1.249,00 

05 03 UN 
Motor bomba 5.5 CV 220V Trifásico 
Serie 350 

2.836,00 

06 03 UN Bombeador 4R8-15 1.735,00 

07 02 UN 
Motor bomba 10 CV 22380V 
Trifásico serie 610 

4.947,00 

08 02 UN Bombeador S40-05 3.165,00 

09 02 UN 
Motor bomba 15 CV 22380V 
Trifásico serie 710 

7.211,00 

10 05 UN Bombeador S40-04 2.738,00 

  
Lote 02- Motor bombas Monofásicas 
  
ITEM  QUANT.  UNID  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário  

01 02 UN 
Motor bomba 0.7 CV 254V 
Monofásico serie 230 

994,00 

02 02 UN Bombeador 4R4PA-08 771,00 

03 02 UN 
Motor bomba 0.5 CV 254V 
Monofásico serie 230 

994,00 

04 02 UN Bombeador 4R4PA-06 711,00 

05 05 UN 
Motor bomba 2.0 CV 254V 
Monofásico serie 230 

1.525,00 

06 05 UN Bombeador 4R5pa-12 937,00 

07 03 UN 
Motor bomba 1.5 CV 254V 
Monofásico serie 230 

1.335,00 

08 03 UN Bombeador 4R4PA-10 840,00 

09 03 UN 
Motor bomba 1.5 CV 254V 
Monofásico serie 230 

1.335,00 

10 03 UN Bombeador 4R4PA-11 862,00 

  
Lote 03- Materiais para manutenção 
  

ITEM  QUANT  UNID  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário:  

01 300 UN Cabo PP 3x2,5 4,50 

02 300 UN Cabo PP 3x4 7,00 

03 300 UN Cabo PP 3x6 10,30 

04 10 UN Fita isolante de autofusão 23,50 

05 20 UN Bóia Automática 40,00 

06 10 UN Capacitor Partida 189-227 45,00 

07 10 UN Capacitor Permanente 50 uF 32,00 

  
Lote 04 -Componentes para quadro de comando  
  
ITEM  QUANT.  UNID  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário:  

01 10 UN Rele falta Fase 220v 84,00 

02 10 UN Rele Tempo 0-15 min 100,00 

03 10 UN Chave Contactora 15-23a 265,00 

04 10 UN Chave Contactora 32-50a 525,00 

05 01 UN Painel de Partida 30a 2.500,00 

06 01 UN Painel de Partida 60a 3.200,00 

07 01 UN Painel CDB 10 CV Trifásico 775,00 

08 01 UN Painel CDB 13 CV Trifásico 850,00 

09 01 UN Painel CDB 2.0 CV Monofásico 575,00 

10 01 UN Painel CDB 3.0 CV Monofásico 625,00 

11 01 UN Painel CDB 5.0 CV Monofásico 725,00 

12 01 UN Disjuntor 80a 60,00 

  
Lote 05- Motor Bomba com capacidade para os componentes 
acima citados 
  
ITEM  QUANT.  UNID  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário:  

01 05 UN Moto bomba 3.0 CV 220V Trifásico 1.738,00 

02 05 UN Bombeador 4BBPS13-09 1.250,00 

03 04 UN Moto bomba 5.5 CV 220V Trifásico 2.836,00 

04 04 UN Bombeador 4BPS13-09” 1.250,00 

05 04 UN Moto bomba 5.5 CV 220V Trifásico 2.836,00 

06 04 UN Bombeador 4BPPS13-15 1.500,00 

07 03 UN Moto bomba 10 CV 2238V Trifásico 4.947,00 

08 03 UN Bombeador S40-04 2.738,00 

09 03 UN Moto bomba 13CV 22380V Trifásico 5.279,00 

10 03 UN Bombeador S40-05 3.165,00 

11 03 UN Moto bomba 2.0CV 254V Monofásico 1.525,00 

12 03 UN Bombeador 4R4-16 1.013,00 

13 03 UN Moto bomba 3.0CV 254V Monofásico 2.200,00 

14 03 UN Bombeador 4R4-25 1.519,00 

  
Lote 06- Prestação de Serviços 
  

ITEM  QUANT.  UNID  DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário:  

01 20 UN 
Prestação de Serviços de Limpeza de 
Poço 

2.000,00 

02 20 UN 
Prestação de Serviços Manutenção e 
Troca de Bomba de Poço 

500,00 

  
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR 
deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura à qual deverá ser atestada pelo(a) 
setor de compras, ou outro servidor formalmente designado; 
Parágrafo primeiro – o pagamento só se efetivará depois de 
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade 
social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de 
débitos. 
Parágrafo segundo – o pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ARP. 
CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA  
A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO 
GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a 
firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE  
Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es) e as especificações 
resumidos(s) do objeto, como também as possíveis alterações da 
presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município, 
Diário do Tribunal de Contas na forma de extrato, em conformidade 
com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93; 
Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual redução ocorrido no mercado, ou 
de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO 
DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação 
supracitada e as condições da presente ARP; 
b) recusarem-se a retirar a nota de empenho nos prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao 
presente Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas 
na legislação; 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento 
das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato 
superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução 
contratual; 
Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho fundamentado do 
Prefeito Municipal, gestor do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  
Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na 
presente ata, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o 
particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não 
ensejem prejuízos a Administração; 
I - Multa,  que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada 
administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por 
dia de atraso na entrega do produto; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, 
por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital 
e pela recusa da assinatura do Contrato; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de 
rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da 
contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
II  - De acordo com o art. 7°, da Lei Federal n° 10.520, de 17.07.2002, 
o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso Cadastro Central 
de Fornecedores do Município de Ribeirão Cascalheira, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos: 
Parágrafo único – os valores resultantes da aplicação de multas serão 
cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO  
A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições 
contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são 
conhecidos e acatados pelas partes: 

a) Edital do Pregão Presencial nº 29/2014 e anexos; 
b) Proposta Comercial da(s) FORNECEDORA(S). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de 
Preços, fica eleito o foro da Comarca de Ribeirão Cascalheira - MT, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
Nada mais havendo a tratar eu, _______ (Luzinete Martins Ferreira), 
Pregoeira, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
  
REYNALDO FONSECA DINIZ 
Prefeito Municipal 
  
KIT E SEIBEL LTDA  
CNPJ: 06.315.786/0001-12 
Empresa Fornecedora 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:872EA90E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 539/2014 
 
Lei 539/2014 Em, 27 de Agosto de 2014. 
  

“Regulamenta a concessão de benefícios eventuais no 
âmbito da Política de Assistência Social no 
Município de Ribeirãozinho/MT e dá outras 
providências" 

  
Aparecido Marques Moreira, Prefeito do município de 
Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS  
  
Seção I 
Da Definição 
  
Art. 1º - Benefícios eventuais são provisões suplementares e 
provisórias, prestadas aos cidadãos e as famílias em virtude de 
nascimento, de morte, situações de vulnerabilidade temporária, 
desastre e/ou de calamidade pública. 
  
Parágrafo Único. -Os benefícios eventuais integram organicamente 
as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais 
humanos. 
  
Seção II 
Dos princípios dos Benefícios Eventuais 
  
Art. 2º - Os benefícios eventuais devem atender, no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS, aos seguintes 
princípios: 
  
I - Integração à rede de serviços sócio assistenciais, com vistas ao 
atendimento das necessidades humanas básicas; 
  
II - Constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e 
presteza eventos incertos; 
  
III - Proibição de subordinação e contribuições prévias e de 
vinculação a contrapartidas; 
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IV - Adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a 
Política Nacional de Assistência Social - PNAS; 
  
V - Garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem 
como de espaços para manifestação e defesa de seus direitos; 
  
VI - Garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à 
fruição do benefício eventual; 
  
VII - Afirmação dos benefícios eventuais como direitos relativos à 
cidadania; 
  
VIII - Ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 
  
IX - Desvinculação de comprovação complexa e vexatórias de 
pobreza, que estigmatizam os benefícios, os beneficiários e a política 
de Assistência Social. 
  
Seção III 
Da Forma de Concessão dos Benefícios Eventuais 
  
Art. 3º - Os benefícios eventuais poderão ser concedidos na forma de: 
  
I – em espécie, com bens de consumo; 
  
II – em pecúnia; 
  
Parágrafo Único - A concessão dos benefícios eventuais poderá ser 
cumulada, conforme o caso, dentre as formas previstas no caput desse 
artigo. 
  
Art. 4º - As provisões relativas a programas, projetos, serviços e 
benefícios diretamente vinculados ao campo da saúde, educação, 
integração nacional e das demais políticas setoriais não se incluem na 
modalidade de benefícios eventuais da assistência social. 
  
Parágrafo Único - Não se constituem, dentre outros, como benefícios 
eventuais: 
  
I – concessão de medicamentos; 
II – concessão de órtese e prótese; 
II– tratamento de saúde fora de domicílio. 
  
Seção IV 
Dos Beneficiários em Geral 
  
Art. 5º - O benefício eventual destina-se ao s cidadãos e as famílias 
com impossibilidade de arcar por conta própria com enfrentamento de 
contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a 
manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de 
seus membros. 
  
Parágrafo Primeiro - Na comprovação das necessidades para a 
concessão do benefício eventual são vedadas quaisquer situações de 
constrangimento ou vexatórias. 
  
Parágrafo Segundo - Considera-se Família para efeito da avaliação 
da renda per capita o núcleo, básico vinculado por laços 
consanguíneos, de aliança ou afinidade circunscrita a obrigações 
recíprocas e mútuas organizadas em torno de relações de geração, 
gênero e homoafetiva que vivem sob o mesmo teto (LOAS/NOB-
SUAS). 
  
CAPÍTULO II  
DAS MODALIDADES DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS  
Seção I 
Da Classificação 
  
I –auxílio natalidade; 
II – auxílio por morte; 
III – auxílio em situações de vulnerabilidade temporária; 
IV – auxílio em situações de desastre e calamidade pública. 
  
Seção II 

Da Documentação 
  
Art. 6º - A ausência de documentação pessoal, não será motivo de 
impedimento para a concessão do benefício, devendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Habitação no que compete a esta, 
adotar as medidas necessárias ao acesso do indivíduo e suas famílias à 
documentação civil e demais registros para ampla cidadania do 
mesmo. 
  
Seção III 
Do Auxílio Natalidade 
  
Subseção I 
Da Definição 
  
Art. 7º - O benefício eventual, na modalidade de auxílio natalidade, 
constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da 
assistência social em bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade 
provocada por nascimento de membro da família. 
  
Art. 8º - O alcance do auxílio natalidade é destinado à família e 
atenderá as necessidades do nascituro. 
  
Subseção II 
Das Formas de Concessão  
  
Art. 9º - O auxílio natalidade será concedido na forma de bens de 
consumo. 
  
Subseção III 
Dos Critérios 
  
Art. 10 – O auxílio na forma de bens de consumo consiste no enxoval 
do recém-nascido, incluindo itens de vestuário e utensílios de higiene, 
observada a qualidade que garanta a dignidade e o respeito a família 
beneficiária. 
  
Parágrafo Primeiro - O enxoval de que trata o caput será concedido 
em número igual ao da ocorrência de nascimento. 
  
Parágrafo Segundo - No caso de concessão deste auxílio sob a forma 
de bens de consumo, este será assegurado a gestante que comprove 
residir no Município de Ribeirãozinho e possuir renda familiar per 
capita igual ou inferior a ¼ do salário mínimo nacional. 
  
Parágrafo Terceiro - Será concedido as pessoas em situação de rua e 
aos usuários da assistência social que, em passagem por 
Ribeirãozinho, vierem a nascer em Ribeirãozinho e aos que estiverem 
em unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar. 
  
Subseção IV 
Dos Documentos 
  
Art. 11 - As beneficiárias do auxílio natalidade serão cadastradas nos 
Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, onde 
apresentarão documentos de identificação e comprovação dos critérios 
para a percepção do auxílio de que trata esta seção, a saber: 
  
I – carteira de identidade, CPF e Título de Eleitor comprovando que é 
eleitor do município; 
II – comprovante de residência no Município de Ribeirãozinho, por 
meio de conta de água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em 
lei, se houver; 
III – comprovante de renda pessoal, se houver; 
IV – certidão de nascimento do recém-nascido se houver, ou 
documento expedido pela Secretaria Municipal de Saúde do registro 
de nascimento. 
  
Seção IV 
Do Auxílio por Morte  
  
Subseção I 
Da Definição 
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Art. 12 - O benefício eventual, na modalidade por morte, constitui-se 
em uma prestação temporária, não contributiva da assistência social, 
na forma de bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade provocada 
por morte de membro da família. 
  
Subseção II 
Das Formas de Concessão 
  
Art. 13 - O auxílio será concedido na forma dos seguintes bens: 
  
I - uma urna funerária; 
II – um véu; 
III – quatro velas; 
IV - paramentação conforme credo religioso; 
V - um kit café 
VI - um livro de presença; 
VII - sepultamento; 
VIII - guia de sepultamento e placa de identificação; 
IX - conservação de cadáver se houver necessidade; 
X- conjunto de roupas 
XI - flores 
XII -  translado nos casos que houver necessidade 
  
Subseção III 
Dos Critérios 
  
Art. 14 - O auxílio por morte será assegurado às famílias: 
  
I – que comprovem residir no Município de Ribeirãozinho 
II - sem renda ou possuírem renda familiar per capita igual ou inferior 
a ¼ do salário 
mínimo nacional vigente; 
III – residentes em outras unidades localidade, cujos membros tenham 
vindo a óbito em hospital de Ribeirãozinho, mediante o parecer dos 
profissionais de Saúde. 
  
Parágrafo Único. O auxílio por morte será concedido às pessoas em 
situação de rua, bem como aos usuários da assistência social que, em 
passagem por Ribeirãozinho, vierem a óbito no Município de 
Ribeirãozinho e aos que estiverem em unidades ou entidades de 
acolhimento sem referência familiar. 
  
Art. 15 - O auxílio será concedido ao requerente em caráter 
suplementar e provisório, em número igual ao da ocorrência de óbito e 
nas condições licitadas pelo Município. 
  
Art. 16 - O auxílio por morte deve ser ofertado exclusivamente pelo 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e na unidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme seu 
funcionamento, em dias úteis, fins de semana e feriados para o 
atendimento ininterrupto. 
  
Subseção IV 
Dos Documentos 
  
Art. 17 - As famílias beneficiárias deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
  
I – carteira de identidade ou documentação equivalente e o CPF do 
requerente; 
II – comprovante de renda, se houver; 
III - comprovante de residência no Município de Ribeirãozinho, tais 
como: conta de água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em 
lei; 
IV – certidão de óbito e guia de sepultamento; 
V – documentos de identificação. 
  
Seção V 
Do Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária 
Subseção I 
Definição 
  
Art. 18 - O Auxílio em Situação de Vulnerabilidade Temporária 
caracteriza-se como uma provisão suplementar provisória de 

assistência social, prestada em bens de consumo e/ou em pecúnia, 
para suprir a família em situações de vulnerabilidade temporária, que 
envolvem acontecimentos do cotidiano dos cidadãos e podem se 
apresentar de diferentes formas produzindo diversos padecimentos. 
  
Art. 19 - A vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de 
riscos, perdas e 
danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 
  
I – riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
II – perdas: privação de bens e de segurança material; 
III – danos: agravos sociais e ofensa. 
  
Parágrafo Único - Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: 
  
a) ausência de acesso a condições e meios para suprir a necessidade 
cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente de 
alimentação; 
b) falta de documentação; 
c) situação de abandono ou impossibilidade de garantir abrigo a seus 
filhos: 
d) perda circunstancial decorrente de ruptura e vínculos familiares e 
comunitários; 
e) presença de violência física ou psicológica na família ou por 
situações de ameaça a vida; 
f) situações de famílias em dificuldades socioeconômicas durante os 
processos de remoções ocasionados por: 
g) decisões governamentais de reassentamento habitacional; 
h)decisões desocupação de área de risco. 
i) outras situações sociais que comprometam a sobrevivência e a 
convivência familiar e comunitária. 
  
Subseção II 
Dos Beneficiários 
  
Art. 20 - O público alvo do auxílio de que trata esta subseção são as 
famílias e indivíduo em situação de vulnerabilidade e risco social, 
residentes ou em passagem pelo Município de Ribeirãozinho. 
  
Subseção III 
Da Finalidade 
  
Art. 21 - O auxílio visa suprir situações de riscos, perdas e danos 
imediatos que 
impeçam o desenvolvimento e a promoção sócio familiares, 
possibilitando o fortalecimento dos familiares e garantir a inserção 
comunitária. 
  
Subseção IV 
Forma de Concessão 
  
Art. 22 - O auxílio deverá ser concedido em caráter provisório através 
dos seguintes bens de consumo: 
  
I - cesta de alimentos; 
II - carga de gás doméstico P-13; 
III – passagem e/ou hospedagem a pessoas indigentes. 
  
Subseção V 
Dos Critérios 
  
Art. 23 - Na seleção de famílias e dos indivíduos, para fins de 
concessão deste auxílio, 
devem ser observados: 
  
I – indicativos de violência contra criança, adolescente, jovem, adulto 
ou idoso, como trabalho infantil, conflito com a lei, abuso e 
exploração sexual, negligência, isolamento, maus tratos; ou por 
questões de gênero e discriminação racial e sexual; 
II – pessoas idosas e/ou pessoas com deficiência em situação de 
isolamento; 
III - situação de extrema pobreza; 
IV – famílias com indicativos de rupturas familiares; 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          87 
 

V- que possuam renda familiar per capita igual ou inferior a ¼ do 
salário mínimo nacional. 
  
Parágrafo Único - O usuário perceberá o auxílio mediante relatórios 
consubstanciados de acompanhamento elaborado pela equipe técnica, 
enquanto perdurar a situação de vulnerabilidade, sem desconsiderar o 
caráter temporário e eventual deste benefício. 
  
Seção VI 
Do Auxílio em Situação de Desastre e/ou Calamidade Pública 
Subseção I 
Definição 
  
Art. 24 - O auxílio em situação de desastre e/ou calamidade pública é 
uma provisão 
suplementar e provisória de assistência social, prestada para suprir a 
família e o indivíduo na 
eventualidade dessas condições, de modo a assegurar-lhe a 
sobrevivência e a reconstrução de 
sua autonomia. 
  
Parágrafo Único - A situação de calamidade pública é o 
reconhecimento pelo poder 
público de eventos anormais, advindos de baixas ou altas 
temperaturas, tempestades, enchentes,inversão térmica, desabamentos, 
incêndios, epidemias, causando sérios danos a comunidade afetada, 
inclusive a segurança ou a vida de seus integrantes, e outras situações 
de calamidade. 
  
Subseção II 
Dos Beneficiários 
  
Art. 25 - O público alvo deste auxílio são as famílias e indivíduos 
vítimas de situações de desastre e/ou de calamidade pública, os quais 
se encontrem impossibilitados de arcar por conta própria com o 
restabelecimento para a sobrevivência digna da família e de seus 
membros. 
  
Subseção III 
Forma de Concessão 
  
Art. 26 - O auxílio será concedido na forma de pecúnia e/ou de bens 
de consumo, em 
caráter provisório, levando-se em conta a avaliação socioassistencial 
de cada caso. 
  
CAPITULO III  
  
Seção I 
  
Dos Procedimentos para a Concessão 
  
Art. 27 - A Secretaria Municipal de Assistência Social realizará todos 
os procedimentos necessários a concessão e operacionalização dos 
benefícios eventuais dispostos nesta Lei. 
  
Seção II 
Da Equipe Profissional 
  
Art. 28 - A avaliação socioeconômica será realizada por assistente 
social, e o 
acompanhamento das famílias e dos indivíduos beneficiários será 
realizado por técnicos 
integrantes do quadro de servidores da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 29 - Compete ao Município de Ribeirãozinho, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, destinar recursos para o 
custeio do pagamento dos benefícios eventuais, devendo constar de 
seus instrumentos de planejamentos. 
  

Art. 30 - A prestação de contas será operacionalizada pela Secretaria 
Municipal de 
Assistência Social, conforme legislação local pertinente. 
  
Parágrafo Único. Deverá ser encaminhada, mensalmente, ao 
Conselho Municipal de 
Assistência Social, prestação de contas relativas aos benefícios 
eventuais concedidos, para 
acompanhamento. 
  
Art. 31 - O critério de renda mensal per capita familiar para acesso 
aos benefícios eventuais estabelecidos nesta Lei será fixado em valor 
igual ou inferior a ¼ do salário mínimo 
nacional, ou na ausência de renda, conforme o caso. 
  
Art. 32 - Responderá civil e penalmente quem utilizar os benefícios 
eventuais para fins diversos ao qual é destinado, como também o 
agente público, que de alguma forma contribuir para a malversação 
dos recursos públicos objeto dos benefícios de que trata essa Lei. 
  
Art. 33 - Por serem considerados direitos sócio assistenciais, é vedada 
a vinculação dos benefícios eventuais a quaisquer Programas de 
Governo, em consonância as diretrizes da Política Pública de 
Assistência Social, disciplinada na forma do Sistema Único de 
Assistência 
Social – SUAS. 
  
Art. 34 – Casos omissos a presente Lei, serão regulamentados 
mediante Portaria expedida pelo Executivo Municipal. 
  
Art. 35 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 36 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos vinte e sete dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e quatorze. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:893E88F3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR 71/2014  

 
Lei Complementar nº. 71/2014 De, 27 de Agosto de 2014. 
  

“CRIA O CÓDIGO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃOZINHO – ESTADO 
DE MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito do Município de Ribeirãozinho – Estado de Mato Grosso, 
Senhor APARECIDO MARQUES MOREIRA , no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele, 
sanciona a seguinte Lei Complementar: 
  
CAPÍTULO I  
  
Art. 1º - Esta Lei Complementar cria o Código Municipal de 
Vigilância Sanitária, estabelece normas de ordem pública e interesse 
social para proteção, defesa, promoção, prevenção e recuperação de 
saúde individual e coletiva. 
  
Art. 2º - As autoridades sanitárias terão livre acesso a qualquer hora 
em todo estabelecimento comercial, industrial, prestadores de serviços 
que manipulem alimentos bem como em renolência no município de 
Ribeirãozinho. 
  
Art. 3º - Para execução dos objetivos definidos nesta lei, incumbe: 
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I – A União e o Estado cabem a normatização, inspeção, fiscalização e 
monitoramento dos serviços, ambiente e processos de trabalho que são 
objetos da Vigilância Sanitária. 
  
SEÇÃO I 
DAS COMPETÊNCIAS 
  
Art. 4º - A gestão municipal do sistema único de saúde do município 
de Ribeirãozinho, além de outras atribuições nos termos da lei 
compete: 
  
I – Executar serviços e programas de vigilância sanitária: 
  
II – Normatizar, em caráter complementar, procedimentos para 
controle de qualidade de produtos e substâncias de consumo humano; 
  
III – Definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização das 
ações e serviços de saúde; 
  
IV – Nos limites de sua competência constitucional, expedir normas 
supletivas ao presente código; 
V – Participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do 
meio ambiente, incluindo o do trabalho, que tenham repercussão na 
saúde individual ou coletiva; 
  
VI – Participar da formulação da política e da execução de 
saneamento básico. 
  
CAPÍTULO II  
SEÇÃO II  
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
  
Art. 5º - Ao município de Ribeirãozinho, com a cooperação técnica e 
financeira do Estado e da União, compete executarem as ações de 
controle e fiscalização de serviços, produtos e estabelecimentos de 
interesse da saúde, necessária a garantir e promover a qualidade de 
vida de seus munícipes, podendo para tanto, legislar 
complementarmente sobre aquilo que não lhe é vedado. 
  
Art. 6º - O órgão competente para exercícios da vigilância sanitária 
no âmbito da Secretaria de Saúde Municipal é o serviço de vigilância 
sanitária. 
  
SEÇÃO III  
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PRODUTOS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
  
Art. 7º - O órgão competente de vigilância sanitária da Secretaria 
Municipal de Saúde exercerá o controle e a fiscalização da produção, 
manipulação de alimentos, armazenamento, transporte, distribuição, 
comércio, dispensação e uso de: 
  
I – saneamentos domissanitários, inseticidas, raticidas e defensivos 
agrícolas; 
II – produção e manipulação de alimentos e produtos artesanais; 
III – água para consumo humano; 
IV – outros produtos ou substâncias que interessem à saúde da 
população; 
  
Parágrafo Único – ficam adotadas as definições constantes da 
legislação federal e estadual, próprias, no que se refere aos produtos 
acima. 
  
Art. 8º - No desempenho da ação fiscalizadora a autoridade sanitária 
competente exercerá o controle e a fiscalização dos estabelecimentos 
em que se produzam, manipulem, armazenem, comercializem, 
distribuam e dispensem a final e a qualquer título, os produtos e 
substâncias para análises, realizar apreensão daqueles que não 
satisfizerem às exigências regulamentares de segurança, eficácia, 
qualidade, ou forem utilizadas inadequadamente dispensados e 
comercializados ilegalmente, como também, poderá interditar e 
inutilizar aqueles que, comprovadamente, possa causar riscos ou 
danos à saúde da população. 
  

Art. 9º - De igual modo, a autoridade sanitária fiscalizará os dizeres 
dos rótulos, prospectos e embalagens bem como os dizeres de 
propaganda, qualquer que seja o meio de divulgação. 
  
Art. 10º - O controle e a fiscalização de que trata esta lei, quando 
couber, atingirá, inclusive, repartições públicas, entidades autárquicas, 
associações, empresas privadas de qualquer natureza. 
  
SEÇÃO IV 
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS, SERVIÇOS E ESTABELECIMENTOS DE 
INTERESSE À SAÚDE. 
  
Art. 11º - O órgão competente da secretaria municipal de saúde 
exercerá o controle e a fiscalização dos serviços de saúde e das 
condições de exercício de profissões que se dediquem à promoção, 
proteção e recuperação da saúde. 
  
Art. 12º - A autoridade sanitária competente da vigilância sanitária da 
Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito de sua jurisdição cabe 
fiscalizar e licenciar os serviços tais como: 
  
1) – hospitais; 
2) – clínicas médicas de diagnósticos por imagens, odontológicos, 
veterinárias e congêneres; 
3) – consultório médico, odontológicos, fisioterápico, veterinários e 
congêneres; 
4) – laboratórios de análises clínicas e patológicas; 
5) – laboratórios e próteses odontológicas; 
6) – institutos e clínicas de beleza, estética, ginásticas e congêneres. 
7) – clubes sociais, estabelecimentos balneários, colônia de férias e 
congêneres. 
8) – hotéis, motéis, pensões, dormitórios e congêneres. 
9) – casas e clínicas de repouso, psiquiatrias, geriátricas de 
toxicomanias de indigentes e congêneres. 
10) _ casas de artigos cirúrgicos, ortopédicos, odontológicos e 
congêneres. 
11) – casas que comercializem lentes oftálmicas e de contato e 
congêneres. 
12) – creches, escolas, orfanatos e congêneres. 
13) – unidades de saúde. 
14) – delegacias e congêneres. 
15) – teatros, parques de diversão, cinema, circos e congêneres. 
16) – bares restaurantes e congêneres. 
17) – comércio ambulante de alimentos. 
18) – açougue, peixaria e congênere. 
19) – estabelecimentos que prestem serviços de desratização, 
dedetização e congêneres. 
20) – outros estabelecimentos que interessem à saúde da população: 
supermercado, mini-mercado, mercearia e armazém. 
21) – indústria de manipulação de alimentos. 
22) – padaria, sorveteria e doces. 
  
Parágrafo Único - em quaisquer dos estabelecimentos acima onde 
exista piscina, as mesmas terão de atender às exigências da legislação 
em vigor. 
  
Art. 13º - o sistema de vigilância sanitária participará de aprovações, 
manterá fiscalização e controle de toda obra, empreendimento, 
processo produtivo e de consumo, atividades de exploração de 
recursos naturais de qualquer atividade desenvolvida no ambiente, 
nele compreendido o do trabalho e que direta ou indiretamente 
possam constituir riscos à saúde ou a qualidade de vida. 
  
SEÇÃO V 
DOS AÇOUGUES, DEPÓSITOS DE CARNES, CASA DE 
CARNE, AVES ABATIDAS, PEIXARIAS E CONGÊNERES.  
  
Art. 14º - Além das disposições constantes e aplicáveis deste 
regulamento, os estabelecimentos acima mencionados deverão 
possuir: 
  
I – no mínimo uma porta abrindo diretamente para a rua, ampla área, 
boa ventilação e iluminação, não ter contato direto com a residência. 
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II – só poderão ser utilizadas embalagens plásticas transparentes de 
primeiro uso, ou seja, não recicladas. 
  
III – possuir gancho de material inoxidável, inócuo e inatacável para 
segurar a carne na desossa, bem como acondicionamento em 
geladeiras ou balcões frigoríficos. 
  
Art. 15º - É proibido no estabelecimento: 
  
I – o uso da machadinha, que será substituída pela serra elétrica ou 
similar. 
  
II – depósito de carnes moídas, sendo que as mesmas deverão ser 
preparadas na presença do consumidor. 
  
III – a permanência de carnes expostas fora do balcão frigorífico ou 
geladeiras, devendo as mesmas permanecer o tempo mínimo 
necessário para que proceda a desossa, exceto as carnes salgadas e 
linguiças. 
  
IV – da ao consumo, pescados, aves, carnes que não tenha sido 
submetida à inspeção pela autoridade sanitária competente. 
  
V – o uso de tábuas de madeira para cortar a carne, que deverá ser 
substituída por material impermeável e de fácil higienização. 
  
Art. 16º - Os veículos para transportes, entrega e distribuição de 
carnes, frangos e derivados serão do tipo aprovado pela autoridade 
sanitária competente e deverão preencher os seguintes requisitos: 
  
I – dispor de compartimento de cargas completamente fechado. 
  
II – dispor de revestimento metálico não corrosível, e superfície lisa e 
contínua. 
  
III – possuir vedação para evitar derrame de líquido e acúmulo de 
poeira. 
  
IV – possuir, para transporte de carcaças inteiras, metade e quartos, 
equipamentos de suspensão, feitos de material não corrosível e 
colocado de tal maneira, que o veículo transporte apenas o alimentos 
citados neste artigo. 
  
V – o pescado será acondicionado por espécie em caixas de material 
não corrosível e lisa mantido em bom estado de conservação e 
limpeza, podendo os mesmos ser transportados com gelo. 
  
Parágrafo Único – a autoridade sanitária competente, considerando o 
tempo de duração da viagem, a temperatura inicial da mercadoria e a 
temperatura quando de seu carregamento, poderá exigir a instalação 
de dispositivos de produção automática de frio. 
  
Art. 17º - As carnes salgadas só poderão ser comercializadas se 
protegidas contra insetos através de telas plástica. 
  
SEÇÃO VI  
DO PESSOAL 
  
Art. 18º - Para o exercício das atividades relacionadas à saúde, é 
obrigatória a carteira de saúde emitida pela Secretaria Municipal de 
Saúde ou o controle de empresas por ela credenciadas: 
  
I – produção, industrialização, manipulação, comercialização e 
distribuição de alimentos. 
  
II – hotéis, pensões e congêneres. 
  
III – clubes esportivos, saunas, massagens, salões de beleza, de 
cabeleireiros e barbeiros, pedicuro e manicure. 
  
IV – em todos os estabelecimentos de serviços de saúde e de interesse 
a saúde. 
  

V – outras atividades que exijam contato direto com o público a 
critério da autoridade sanitária. 
  
Art. 19º - A carteira de saúde emitida pela Secretaria Municipal de 
Saúde terá validade de 06 (seis) meses, devendo a mesma ser 
renovada obrigatoriamente após o vencimento. 
  
I – as empresas portadoras de serviços médicos próprios, devidamente 
credenciados pela Secretaria Municipal de Saúde, poderão fazer o 
controle de seus próprios empregados. 
  
II – esta obrigação é extensiva aos proprietários que intervenham 
diretamente em seus estabelecimentos, qualquer que sejam as 
atividades que desenvolvam. 
  
Parágrafo Primeiro – todas as pessoas portadoras de doenças 
transmissíveis, devidamente diagnosticadas por equipe médica 
habilitada, bem como aquelas acometidas por dermatose não poderão 
manipular, transformar, beneficiar, acondicionar ou distribuir 
alimentos, nem exercer outras atividades que coloquem em risco a 
saúde dos consumidores. 
  
Parágrafo Segundo – caberá à autoridade competente apurar as 
irregularidades citadas neste artigo, determinando as medidas cabíveis 
sob pena de multa. 
  
Art. 20º - Os empregados e proprietários que intervém diretamente 
nas atividades do estabelecimento, mesmo quando portadores de 
carteiras com quadro de manifestações febris ou cutâneas, 
principalmente supuração na pele, corrimento nasal, supuração ocular 
e infecção respiratória, só podem reassumir após liberação médica por 
escrito, sob pena de multa. 
  
Art. 21º - As pessoas que manipulam alimentos, bem como as que 
trabalham nos estabelecimentos de interesse da saúde pública, não 
podem praticar ou possuir hábitos ou condições que prejudiquem a 
sanidade dos alimentos e higiene dos estabelecimentos, saúde dos 
consumidores e, em especial: 
  
I – devem manter o mais rigoroso asseio corporal e do vestiário. 
  
II – quando no recinto de trabalho, devem fazer uso do jaleco e/ou 
avental de cor clara. 
  
III – quando envolvidas na elaboração, preparação ou fracionamento, 
além do avental ou jaleco, devem fazer uso do gorro ou touca. 
  
IV – devem ter as mãos e unhas limpas, obrigatoriamente lavadas com 
água e sabão antes do início das atividades quando estiveram tocado 
material contaminado ou dinheiro, feito uso de lenço e principalmente 
após ter utilizado instalações sanitárias. 
  
V – na manipulação de alimento, devam ter unhas curtas e sem 
pintura, cabelos e barbas aparados ou protegidos. 
  
VI – os corte, queimaduras e erosões de pele supervenientes durante o 
serviço implicarão no imediato afastamento do funcionário do local de 
manipulação de alimentos. 
  
VII – não podem fumar, mascar gomas ou outras semelhantes nos 
locais onde se encontram alimentos, podendo fazê-lo, todavia em 
locais especiais, desde que, após a prática lavem cuidadosamente as 
mãos. 
  
VIII – não devem cuspir ou escarrar em qualquer dependência 
podendo fazê-lo tão somente em vaso sanitário. 
  
IX – ao empregado-caixa incumbe receber diretamente dos fregueses 
moeda ou papel moeda destinado ao pagamento das compras e dar-
lhes na mesma condição, o troco, porventura devido, sendo 
absolutamente vedado ao vendedor tocar no dinheiro e ao empregado-
caixa, qualquer contato com alimentos. 
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Art. 22º - É proibida a entrada de pessoas estranhas nos locais de 
manipulação, fracionamento, acondicionamento, depósito ou 
armazenamento dos alimentos. 
  
Parágrafo Único – excetuam-se as pessoas que pela natureza de suas 
atividades tais como entrada de mercadorias, consertos, sejam 
obrigados a penetrar nos referidos locais, estando, todavia, sujeitos às 
disposições referentes à higiene do pessoal. 
  
SEÇÃO VII  
DA CRIAÇÃO DE ANIMAIS EM ZONA URBANA.  
  
Art. 23º - A critério da autoridade sanitária será permitida a criação, 
e/ou alojamento, e/ou manutenção em residências particulares de 
animais de espécie canina e/ ou felina, desde que atendidas às normas 
legais pertinentes. 
  
I – é proibida a criação de animais ungulados nas zonas urbanas. 
  
II – é proibida a criação de animais domésticos soltos em vias 
públicas. 
  
III – a criação e manutenção de animais aves e outros de interesse 
comercial, assim como os canis de propriedade privada e atividades 
congêneres, somente poderão funcionar após vistoria técnica efetuada 
pela autoridade sanitária, em que serão examinadas as condições de 
alojamento e manutenção de animais e expedição de licença pelo 
órgão sanitário responsável. 
  
Art.24º - São de responsabilidade dos proprietários dos animais a 
perfeita condição de alojamento, alimentação, saúde e bem estar, bem 
como as providências pertinentes à remoção dos dejetos por eles 
deixados nas vias públicas e também descendentes deixados pelos 
animais e o abandono dos mesmos. 
  
Parágrafo Único – animais que possuem donos, porém vivem soltos 
nas vias públicas, serão castrados pela equipe de saúde pública, a fim 
de controlar a superpopulação de animais. 
  
Art. 25º - É proibido abandonar animais em qualquer área pública ou 
privada. 
  
Art. 26º - O proprietário fica obrigado a permitir o acesso da 
autoridade sanitária quando no exercício de suas funções às 
dependências e de alojamento do animal, sempre que necessária, bem 
como acatar as determinações dela emanadas. 
  
Art. 27º - A manutenção de animais em edifícios condominiais será 
regulamentada pelas respectivas convenções, obedecendo à legislação 
municipal em vigor. 
  
Art. 28º - Todo proprietário de animal é obrigado a mantê-lo 
permanentemente imunizado contra a raiva, de acordo com a 
legislação sanitária. 
  
Art. 29º - Em caso de morte do animal, cabe ao proprietário dar a 
disposição adequada ao cadáver, segundo os critérios do órgão de 
vigilância sanitária. 
  
Art. 30º - São proibidas, no município de Ribeirãozinho, salvo em 
situações excepcionais, a juízo do órgão sanitário e de meio ambiente 
responsável, a criação manutenção e alojamento de animais selvagens 
ou da fauna exótica. 
  
Art. 31º - É proibida a exibição de toda e qualquer espécie de animal 
bravio ou selvagem, ainda que domesticado, em vias de logradouros 
públicos ou locais de livre acesso ao público, exceto se estiverem com 
coleiras apropriadas. 
  
Art. 32º - É proibida a utilização e/ou exposição de animais vivos sem 
a autorização prévia por escrito do órgão competente, em vitrines a 
qualquer título. 

  
CAPÍTULO III  

DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS SUJEITOS ÀS 
NORMAS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA.  
  
Art. 33º - Todos os requerimentos, denúncias, queixas ou quaisquer 
documentos endereçados aos órgãos municipais e que tratem de 
assuntos sujeitos as normas da vigilância sanitária, serão 
encaminhados à área de vigilância sanitária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Ribeirãozinho, para formalização, fiscalização e demais 
providências cabíveis. 
  
Art. 34º - Os estabelecimentos cadastrados na área de vigilância 
sanitária terão pasta própria para arquivo de todas as ocorrências 
verificadas, bem como resultados de processos, sanções aplicadas, e 
outras informações de interesse da vigilância sanitária. 
  
Parágrafo Único – dos documentos de que trata o caput deste artigo 
poderá ser solicitada vista pelo proprietário do estabelecimento ou seu 
representante legal, não podendo os mesmos ser reproduzidos por 
qualquer meio, bem como ser divulgadas as informações neles 
contidas, sob pena da lei. 
  
SEÇÃO VIII  
DA CONCESSÃO DO ALVARÁ SANITÁRIO  
  
Art. 35º - O alvará sanitário consta de documento emitido pelo setor 
de vigilância sanitária mediante o alvará de localização, requerimento 
específico, solicitado a todos os estabelecimentos, que pela natureza 
das atividades desenvolvidas, possam comprometer a proteção e a 
preservação da saúde pública, individual, sendo obrigatória para o 
exercício de suas atividades. 
  
Parágrafo Primeiro – os estabelecimentos de que trata o caput deste 
artigo encontram-se relacionados no artigo 12 desta Lei. 
  
Parágrafo Segundo – ficam submetidas também à concessão de 
alvará sanitário as empresas responsáveis pelos serviços de 
abastecimento de água destinada ao consumo humano, que sejam 
públicas ou privadas. 
  
Parágrafo Terceiro – o alvará sanitário será concedido, sendo 
emitido pela chefia da área de vigilância sanitária, mediante inspeção 
do estabelecimento, por autoridade sanitária competente sendo o 
laudo de vistoria arquivado em pasta própria. 
  
Parágrafo Quarto – o alvará sanitário poderá ser cancelado a 
qualquer tempo, depois da conclusão do processo administrativo em 
que seja assegurada a contraditória e ampla defesa, observando as 
condições especificadas nesta lei. 
  
Parágrafo Quinto – o cancelamento da autorização para 
funcionamento da empresa implica na suspensão do alvará sanitário, 
que só será liberado novamente quando as irregularidades forem 
sanadas e o determinado pelas autoridades sanitárias seja cumprido. 
  
Parágrafo Sexto – todos os estabelecimentos industriais e comerciais 
são obrigatórios a possuírem o alvará de localização e o 
funcionamento para exercício de suas atividades. 
  
Art. 36º - A taxa referente à liberação do alvará de licença sanitária 
será cobrada conforme tabela do anexo I. 
  
SEÇÃO IX 
DA CONCESSÃO DA LICENÇA SANITÁRIA  
  
Art. 37º - A licença sanitária será obrigatória para todos os 
estabelecimentos de saúde e interesse à saúde e constará de 
documento expedido pela vigilância sanitária mediante requerimento. 
  
Parágrafo Primeiro – a liberação de toda e qualquer construção, 
reparação ou modificação de imóvel para os fins a que se destinam, 
somente será efetuado após vistoria da autoridade sanitária 
competente e emissão do habite-se sanitário. 
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Parágrafo Segundo – ficam adotadas as definições constantes da 
legislação federal e estadual, próprias, no que se refere aos 
estabelecimentos de interesse da saúde. 
  
CAPÍTULO IV  
SEÇÃO X 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  
  
Art. 38º - As infrações sanitárias serão apuradas em processo 
administrativo próprio, iniciado com a lavratura do auto de infração, 
observando os prazos nesta lei, e assegurando a contraditória e ampla 
defesa. 
  
Art. 39º - O auto de infração será lavrado na sede da repartição 
competente ou local em que for verificada a infração, pela autoridade 
sanitária que houver constatado, devendo conter: 
  
I – nome do infrator, seu domiciliar e residência, bem como os demais 
elementos necessários a sua identificação. 
  
II – local, data e hora da lavratura onde a infração foi verificada. 
III – descrição da infração do dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido. 
  
IV – penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito 
legal que autorizam a sua imposição. 
  
V – ciência, pelo documento, de que responderá pelo fato em processo 
administrativo. 
  
VI – assinatura do autuado ou na sua ausência ou recusa de 02 (duas) 
testemunhas e do autuante. 
  
VII – prazo para interposição do recurso. 
  
Parágrafo Único – havendo recusa em assinar o auto, será feita neste, 
a menção do fato, com indicação precisa dos dados e circunstâncias, 
como data, hora, local e alegações do autuante. 
  
Art. 40º - O infrator será notificado para ciência da infração: 
  
I – pessoalmente. 
  
II – pelo correio ou via postal com aviso de recebimento (AR). 
  
III – por edital, se estiver em local incerto e/ou não sabido. 
  
SEÇÃO XI  
DA DEFESA 
  
Art. 41º - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de 
infração no prazo de 30 (trinta) dias, constados de sua notificação. 
  
Parágrafo Primeiro – a petição da defesa, acompanhada dos 
documentos que a sustentam, deverá ser, assinada pelo autuado, 
quando pessoa física, ou pelo representante legal, quando pessoa 
jurídica, pelo departamento jurídico e setor de vigilância sanitária 
municipal. 
  
Parágrafo Segundo – apresentada ou não, defesa ou impugnação ou 
auto de infração, o mesmo será julgado pelo departamento jurídico e 
setor de vigilância sanitária municipal. 
  
Parágrafo Terceiro – não apresentada defesa ou impugnação ou auto 
de infração, no prazo de 30 (trinta) dias após sua lavratura, o mesmo 
será considerado procedente e comunicado ao infrator a penalidade 
aplicada de notificação. 
  
Art. 42º - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que 
fizerem nos autos de infração. 
  
Art.43º - Os processos nos quais haja sido oferecida defesa serão 
julgados em primeira instância pelo departamento jurídico e setor de 

vigilância sanitária municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
após o recebimento da mesma. 
  
Art. 44º - A decisão deverá ser clara, precisa e conter: 
  
a) Relatório do processo 

  
b) Os fundamentos do fato e de direito do julgamento. 
  
c) A precisa indicação dos dispositivos legais infringidos, bem como 
as penalidades aplicadas. 
  
d) O valor da multa, quando couber. 
  
Art. 45º - Do julgamento em primeira instância será notificado o 
autuado que acompanhará na íntegra a decisão, concedendo-lhe prazo 
de 15 (quinze) dias para entrar com recursos ou recolhimento da 
multa, se houver. 
  
Parágrafo Único – depois de proferido o julgamento, havendo indício 
da ocorrência de crime contra a saúde pública, será remetido ao 
Ministério Público, cópia de inteiro teor do processo. 
  
Art. 46º - Não sendo oferecida defesa em primeira instância caberá à 
autoridade julgadora citada no Art. 43 desta lei, declarar a procedência 
da autuação e cominar as sanções do autuado, na forma do Art. 48 
desta lei. 
  
Art. 47º - Da decisão da primeira instância caberá recurso voluntário, 
que será apreciado e decidido pela chefia da divisão de vigilância em 
saúde, e na sua ausência ou impedimento dessa, por superior 
hierárquico, em conformidade com o Art.77 desta lei. 
  
Parágrafo Único – será irrecorrível, no âmbito administrativo, a 
decisão que julga o recurso voluntário. 
  
Art. 48º - Os recursos interpostos das decisões de 1ª instância 
somente terão efeito suspensivo relativamente ao pagamento da 
penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do 
cumprimento da obrigação que deu origem ao auto de infração. 
  
SEÇÃO XII  
DAS NOTIFICAÇÕES  
  
Art. 49º - As notificações serão procedidas: 
  
I – pessoalmente, e mediante a posição de assinatura da pessoa física 
ou do representante legal da pessoa jurídica ou de procurador, sendo 
entregue ao autuado a primeira via do documento. 
  
II – por via postal, com AR, mediante o encaminhamento da primeira 
via do documento. 
  
III – por edital, quando a pessoa a quem é dirigido o documento, 
estiver em lugar incerto e não sabido. 
  
Parágrafo Primeiro – presume-se, para efeito de notificação, 
representante legal da pessoa jurídica, aquele que for responsável pelo 
estabelecimento no ato da notificação. 
  
Parágrafo Segundo – somente se procederá, na forma dos incisos II e 
III deste artigo, se for mencionada no documento próprio a 
impossibilidade de localização. 
  
Art. 50º - Presumir-se-ão feitas as notificações: 
  
I – quando por via postal, da data da juntada do A.R aos autos do 
processo administrativo. 
  
II – quando por edital, após sua publicação. 
  
Art. 51º - Do edital constará, em resumo, o auto de infração ou 
decisão, e será publicada uma única vez na imprensa oficial do 
município, ou jornal de grande circulação. 
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Art. 52º - Quando a expedição de notificação for por via postal, será a 
correspondência dirigida ao endereço no qual foi verificado a 
irregularidade. 
  
SEÇÃO XIII  
DOS PRAZOS 
  
Art. 53º - Os prazos serão contínuos e peremptórios excluindo-se sua 
contagem o dia que se iniciam e incluindo-se aquele em que se 
termina na forma da legislação processual cível. 
  
Art. 54º - Os prazos só iniciam ou se vencem em dia de expediente 
normal, na repartição em que correm o processo ou aquele na qual 
deve ser praticado o ato. 
  
Art. 55º - Os prazos estabelecidos no auto de infração poderão ser 
reduzidos ou aumentados, em casos excepcionais, por motivo de 
interesse público, mediante despacho fundamentado pela autoridade 
sanitária. 
  
Parágrafo Único – para que o prazo referido neste artigo seja 
aumentado a requerimento do infrator é necessário que o mesmo 
justifique em sua defesa a sua necessidade. 
  
SEÇÃO XIV  
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
Art. 56º - Considera-se infração a legislação sanitária municipal, as 
configuradas na presente lei. 
  
Art. 57º - Responde pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu 
causa, ou concorreu para prática ou dela se benefício. 
  
Parágrafo Único – exclui a imputação da infração a causa decorrente 
de força maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias 
imprevisíveis, que vierem avariar ou deteriorar locais, produtos ou 
bens de interesse da saúde pública. 
  
Art. 58º - A reincidência específica caracterizar-se-á quando o 
infrator, após decisão definitiva na esfera administrativa que lhe 
houver imposto à penalidade, cometer nova infração do mesmo tipo 
ou permanecer nela continuadamente, ensejará a aplicação da pena de 
cancelamento da licença sanitária e multa, em dobro, do valor previsto 
para infração. 
  
Art. 59º - O pagamento da multa não exclui a imediata exigibilidade 
do cumprimento da obrigação que deu origem ao auto de infração. 
  
Art. 60º - Apurada, no mesmo processo, infração a mais de um 
dispositivo da legislação sanitária, será aplicada a pena 
correspondente a infração mais grave. 
  
SEÇÃO XV 
DAS PENALIDADES  
  
Art. 61º - Sem prejuízos das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, as infrações à legislação sanitária serão punidas, isoladas ou 
cumulativamente, com as penalidades de: 
  
I – advertência. 
  
II – multa. 
  
III – apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes. 
  
IV – interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes. 
  
V – inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes. 
  
VI – suspensão de vendas de produtos 
  
VII – suspensão de fabricação de produtos. 
  

VIII – interdição total ou parcial do estabelecimento, seções, 
dependências e veículos. 
  
IX – proibição de propaganda. 
  
X – cancelamento de alvará e licença. 
  
XI – cancelamento do certificado de vistoria do veículo, quando 
expedido pelo município. 
  
Art. 62º - A pena será aplicada gradativa e proporcionalmente à 
gravidade da infração, conforme disposto no débito ao setor de 
arrecadação e tributos municipal para cobrança judicial. 
  
I – As multas que se refere esta lei serão aplicadas com os seguintes 
critérios: 
  
Parágrafo Primeiro - Infrações leves: 25 a 50 UPFM. 
  
Parágrafo Segundo - Infrações graves: 51 a 100 UPFM. 
  
Parágrafo Terceiro - Infrações gravíssimas: 101 a 500 UPFM 
  
Parágrafo Quarto: o fornecimento de alvará sanitário ficará 
condicionado ao pagamento de débito fiscal inscrito na dívida ativa 
junto ao setor de arrecadação de tributos municipais. 
  
Art. 63º - Após julgada procedente a aplicação de multa, o não 
pagamento da mesma, gerará o encaminhamento do débito ao setor de 
arrecadação e tributos municipais para cobrança judicial. 
  
Art. 64º - No exercício da fiscalização sanitária respeitada as 
respectivas áreas de atuação, os funcionários da Secretaria Municipal 
de Saúde, investidos de autoridade sanitária, têm competência para 
fazer cumprir as leis e normas sanitárias em geral, e para impor as 
penalidades referentes à prevenção e a repressão de todas as ações que 
possam comprometer a saúde pública, tendo livre ingresso em todos 
os lugares, na forma da lei, desde que devidamente identificados. 
  
Art. 65º - Constituem infrações sanitárias: 
  
1 – impedir a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias 
competentes, no exercício de suas funções. 
  
Pena: interdição e multa de 200 UPFM. 
  
2 – retardar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades 
sanitárias competentes, no exercício de suas funções. 
  
Pena: interdição e multa de 200 UPFM. 
  
3 – deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de medidas 
que visem à prevenção de doenças transmissíveis e sua disseminação, 
à preservação e manutenção da saúde: 
  
Pena: cancelamento da licença do estabelecimento e multa de 200 
UPFM. 
  
4 – contrariar normas legais pertinentes: 
  
Pena: cancelamento da licença do estabelecimento e multa de 200 
UPFM. 
  
5 – na construção, instalação ou funcionamento dos estabelecimentos 
citados no Art. 12 desta lei. 
  
Pena: interdição e multa de 100 UPFM. 
  
6- no controle da poluição do ar, do solo, da água e de radiações nos 
ambientes de trabalho, residências, lazer e outros. 
  
Pena: interdição e multa de 100 UPFM. 
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7 – aviar receitas ou dispensar medicamentos em desacordo com a 
prescrição médica, veterinária ou odontológica ou determinação 
expressa em lei e normas regulamentares. 
  
Pena: cancelamento da licença sanitária e multa de 200 UPFM. 
  
8 – extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, 
purificar, fracionar, alimentos e produtos alimentícios, produtos 
farmacêuticos, dietéticos, de higiene, saneantes domissanitários e 
quaisquer outros que interessem a saúde pública, em desacordo com 
as normas legais vigentes. 
  
Pena: apreensão dos alimentos e dos produtos, cancelamento da 
licença sanitária e multa de 200 UPFM. 
  
9 – embalar, reembalar, armazenar, expedir, comprar, vender, trocar, 
ceder ou expor ao consumo alimentos e produtos alimentícios, 
produtos farmacêuticos, dietéticos, de higiene, saneantes 
domissanitários e quaisquer outros que interessem à saúde, em 
desacordo com as normas legais vigentes. 
  
Pena: apreensão do produto e multa de 100 UPFM. 
  
10 – fraudar, falsificar, adulterar e expor ao consumo produtos 
farmacêuticos, dietéticos, bebidas, alimentos e matérias primas 
utilizadas na manipulação, produtos de higiene, saneantes 
domissanitários e quaisquer produtos que interessem a saúde pública. 
  
Pena: apreensão do produto e multa de 200 UPFM. 
  
11 – extrair, produzir, transformar, preparar, manipular, purificar, 
embalar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder 
alimentos, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos 
dietéticos, de higiene, cosméticos e correlatos, embalagens, saneantes, 
utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, 
sem registro, sem licença ou autorização do órgão sanitária 
competente e sem supervisão do profissional habilitado, contrariando 
as normas legais. 
  
Pena: apreensão, interdição e multa de 100 UPFM. 
  
12 – fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a 
medicamentos, drogas e correlatos, cuja venda e uso dependa de 
prescrição médica, veterinária, odontológica ou outros, conforme 
expresso em lei, sem observância dessa exigência e sem supervisão de 
profissional habilitado, contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
  
Pena: advertência e multa de 200 UPFM. 
  
13 – retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese 
ou desenvolver outras atividades hemoterápicas, contrariando normas 
legais e regulamentares: 
  
Pena: cancelamento da licença sanitária, apreensão e multa de 200 
UPFM. 
  
14 – reaproveitar vasilhame de saneantes, seus congêneres e de outros 
produtos capazes de serem nocivos à saúde, no envase de alimentos, 
bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, drogas, 
produtos de higiene, cosméticos e perfumes. 
  
Pena: apreensão e multa de 100 UPFM. 
  
15 – expor à venda ou entregar ao consumo, produtos de interesse da 
saúde, cujo prazo de validade tenha expirado, ou opor-lhes novas 
datas de validade, posteriores ao prazo expirado. 
  
Pena: apreensão e multa de 100 UPFM. 
  
16 – atribuir a produtos medicamentos ou alimentos, qualidade 
medicamentosa, terapêutica ou nutriente superior e que realmente 
possuir, assim como divulgar informação que possa induzir o 

consumidor a erro, quando à qualidade, natureza, espécie, origem, 
quantidade e identidade dos produtos. 
  
Pena: proibição de propaganda, apreensão do produto e multa de 200 
UPFM. 
  
17 – entregar ao consumo, desviar, alterar ou substituir total ou 
parcialmente, alimento e demais produtos sujeitos a fiscalização, que 
tenham sido apreendidos. 
  
Pena: cancelamento da licença sanitária e multa de 200 UPFM. 
  
18 – comercializar, expor ao consumo, produtos biológicos, 
imunoterápicos e outros que exijam cuidados de conservação, 
preparação, expedição ou transporte, sem observância das condições 
necessárias à sua preservação. 
  
Pena: apreensão e multa de 100 UPFM. 
  
19 – aplicação de raticidas, produtos químicos para dedetização ou 
atividades congêneres, defensivos agrícolas, agrotóxicos em zona 
urbana demais substâncias prejudiciais à saúde em estabelecimento de 
prestação de serviços de interesse para a saúde, ou estabelecimentos 
industriais e comerciais e demais locais de trabalho, galerias, bueiros, 
porões, sótãos, ou locais de possível comunicação com residência ou 
outros para evitar-se a exposição destas pessoas ou animais a 
intoxicações ou outros danos à saúde em desacordo com as normas 
técnicas exigidas. 
  
Pena: advertência, apreensão e multa de 100 UPFM. 
  
20 – deixar de adotar as medidas necessárias para eliminar ou 
neutralizar a insalubridade e as condições inseguras do trabalho. 
  
Pena: cancelamento da licença sanitária e multa de 200 UPFM. 
  
21 – construir e/ou permitir o funcionamento qualquer tipo de 
estabelecimento de interesse da/a saúde sem a devida aprovação do 
projeto hidrossanitário e a respectiva concessão do “habite-se 
sanitário” pelo órgão competente. 
  
Pena: advertência e multa de 50 UPFM. 
  
22 – criar, alojar ou manter animais em residências particulares em 
desacordo com as normas legais pertinentes. 
  
Pena: apreensão do(s) animal (is) e multa de 200 UPFM. 
  
23 – criar, manter ou alojar animais ungulados, aves e outros de 
interesse, sem a devida licença sanitária. 
  
Pena: advertência e multa 50. 
  
24 – criar animais sem a devida cobertura vacinal das doenças de 
interesse à saúde da população. 
  
Pena: advertência e multa de 100 UPFM. 
  
25 – criar, manter ou alojar animais selvagens, ou da fauna exótica 
sem a devida autorização do órgão competente. 
  
Pena: apreensão e multa de 200 UPFM. 
  
26 – exibir toda e espécie de animal bravio ou selvagem, ainda que 
domesticado, em vias ou logradouros públicos ou locais de livre 
acesso ao público, exceto se estiverem sendo transportado de coleiras. 
  
Pena: apreensão e multa de 50 UPFM. 
  
27 – utilizar e/ou expor animais vivos em vitrines sem a autorização 
do órgão competente. 
  
Pena: advertência e multa de 50 UPFM. 
  



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          94 
 

28 – deixar de cumprir notificação para limpeza de terreno baldio. 
  
Pena: multa de 100 UPFM. 
  
29 – transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à 
proteção e recuperação da saúde. 
  
Pena: advertência e multa de 100 UPFM. 
  
Parágrafo Primeiro - independente de licença para o funcionamento, 
os integrantes da administração pública ou por ela instituídos, ficam 
sujeitos, porém às exigências pertinentes às instalações, aos 
equipamentos e à aparelhagem adequados e a assistência e 
responsabilidade técnica. 
  
Parágrafo Segundo - quando o infrator for autoridade pública da 
administração pública direta ou indiretamente, a autoridade sanitária 
notificará seu superior imediato, e, se não forem tomadas as 
providências para cessação da infração no prazo estipulado e, havendo 
indícios de infração penal e crime de improbidade administrativa, a 
autoridade sanitária comunicará o fato ao Ministério Público, com 
cópia do processo administrativo instaurado para apuração dos fatos. 
  
Parágrafo Terceiro – entende-se por integrantes da administração 
pública ou por ela instituídos todas as pessoas que ocuparem cargos 
públicos devidamente designados por ato legal. 
  
DA SEÇÃO XVI  
DA INTERDIÇÃO  
SUBSEÇÃO I – DO ESTABELECIMENTO  
  
Art. 66º - A autoridade sanitária competente poderá determinar a 
interdição parcial ou total do estabelecimento cujas atividades são 
regulamentadas por esta lei e suas normas técnicas especiais, quando: 
  
I – o mesmo funcionar sem alvará sanitário. 
  
II – suas atividades e/ou condições insalubres constituírem perigo para 
a saúde pública. 
  
III – da aplicação de penalidades decorrente de processo 
administrativo. 
  
Art. 67º - A interdição parcial ou total do estabelecimento será feita 
após lavratura de interdição que deverá conter: 
  
I – nome do infrator, RG, CPF, endereço completo e telefone. 
  
II – nome do estabelecimento, endereço e demais elementos 
necessários à sua aplicação e identificação. 
  
III – local, data e hora do fato. 
  
SUBSEÇÃO II 
DO PRODUTO 
  
Art. 68º - A apuração do ilícito, em se tratando de alimentos, produtos 
alimentícios, correlatos, embalagens, saneantes, agrotóxicos e 
congêneres, utensílios, aparelhos e outros produtos de interesse da 
saúde pública ou individual, far-se-á mediante colheita de amostra 
para a realização de análises fiscal e de apreensão em depósito se for o 
caso. 
  
Parágrafo Único – os produtos e aparelhos de que trata estes artigos 
manifestamente alterados, adulterados, contaminados ou falsificados, 
serão obrigatoriamente apreendidos e poderão ser sumariamente 
inutilizados mediante laudo técnico conclusivo, pela autoridade 
competente. 
  
Art. 69º - A coleta do disposto de amostras para efeito de análise 
fiscal de controle será acompanhado de apreensão do produto. 
  
Parágrafo Primeiro - excetuam-se do disposto neste artigo, os casos 
em que sejam flagrantes os indícios de alteração ou adulteração de 

produtos, hipótese em que a apreensão terá caráter preventivo de 
medida cautelar. 
  
Parágrafo Segundo - a apreensão e inutilização do produto serão 
obrigatórias quando resultarem provas, em análise laboratorial ou 
exame de processo, ações fraudulentas que impliquem falsificação. 
  
Art. 70º - A apreensão do produto, como medida cautelar, durará o 
tempo necessário à realização de testes provas, análises ou outras 
providências requeridas, não podendo, em qualquer caso, exceder o 
prazo de 90 (noventa) dias, findo o qual o produto será 
automaticamente liberado. 
  
Art. 71º - Na hipótese de apreensão do produto, como consta no 
parágrafo primeiro do artigo 69: 
  
I  - a autoridade sanitária lavrará o termo respectivo, cuja segunda via 
será entregue, juntamente com o auto de infração, ao infrator se 
representante legal, ou, sua recusa, por via postal. 
  
II  - se a apreensão for imposta como resultado de laudo laboratorial, a 
autoridade sanitária competente fará constar do processo, despacho 
respectivo e lavrará o termo de apreensão e de interdição do 
estabelecimento, se for o caso. 
  
III  - o auto de coleta de amostra e o termo de apreensão especificarão 
a natureza, nome e/ou marca do produto, procedência, nome e 
endereço da empresa fabricante e do detentor do produto. 
  
IV  - a coleta de amostra do produto ou substância será efetuada no 
estoque existente, correspondendo, ao lote, partida equivalente, do 
produto em questão. Essa amostra será dividida em três partes iguais, 
tornando inviolável, sendo uma delas entregue ao detentor 
responsável, a fim de servir como contraprova e as duas outras 
imediatamente encaminhadas ao laboratório oficial para realização 
das análises necessárias. 
  
V - a quantidade ou natureza do produto a ser coletado deverá 
obedecer à quantidade mínima necessária a ser encaminhado ao 
laboratório oficial para a realização das análises necessárias. 
  
VI  - se a quantidade ou natureza do produto ou substância não permita 
a coleta de amostra, este será encaminhado ao laboratório oficial, de 
referência do município. 
  
Art. 72º - Quando da realização da análise fiscal será lavrado laudo 
minucioso e conclusivo, e extraídos cópias, uma para integrante do 
processo e as demais para serem entregues ao detentor ou responsável 
pelo produto ou substância e a empresa fabricante. 
  
Parágrafo Primeiro - o infrator, discordando do resultado 
condenatório da análise, poderá, em separado ou juntamente com o 
pedido de revisão da decisão da ocorrência, requerer perícia de contra 
prova, apresentando a amostra em seu poder indicando seu próprio 
perito. 
  
Parágrafo Segundo - quando a discordância for da autoridade 
sanitária competente, esta poderá proceder à nova colheita de amostra, 
informando ao detentor do produto a dará de realização da nova 
análise e solicitando acompanhamento de representante legal à 
empresa fabricante, ou perito por ela indicado. 
  
Art. 73º - Da perícia de contraprova será lavrada ata circunstanciada, 
datada e assinada por todos os participantes contendo todos os 
requisitos formulados pelos peritos, cuja primeira via integrará o 
processo. 
  
Parágrafo Primeiro - a perícia de contraprova não será efetuada se 
houver indícios de violação da amostra em poder do solicitante da 
perícia, e, nesta hipótese, prevalecerá o laudo condenatório. 
  
Parágrafo Segundo - aplicar-se-á na prática de contraprova o mesmo 
método de análise empregado na análise condenatória, salvo se houver 
concordância dos peritos quanto à adoção de outros. 
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Art. 74º - A discordância entre os resultados de análise fiscal 
condenatória e da perícia de contraprova ensejará recursos, no prazo 
de 15 (quinze) dias, quando a autoridade sanitária determinará novo 
exame pericial, a ser realizado na segunda amostra em poder do 
laboratório oficial. 
  
Parágrafo Único – o recurso citado no caput deste artigo será 
apreciado no prazo de 10 (dez) dias. 
  
Art. 75º - Não sendo contra provada, através de análise fiscal, ou 
perícia de contraprova, a infração, objeto de apuração, e, sendo 
considerado o produto próprio para o consumo, a autoridade 
competente lavrará despacho liberando-o e determinando o 
arquivamento do processo. 
  
Art. 76º - Nas transgressões que independem de análise fiscal, o 
processo obedecerá ao rito sumaríssimo e será considerado concluído 
caso o infrator não apresente recurso no prazo de 30 (trinta) dias. 
  
Art. 77º - Decorrido o prazo mencionado no artigo 80º dessa lei, sem 
que seja recorrida a decisão condenatória, ou requerida à perícia de 
contraprova, o laudo de análise condenatória será considerado 
definitivo e a cópia do processo será enviada à vigilância sanitária 
estadual, para as providências legais pertinentes. 
  
Parágrafo Único – caso o produto seja de comercialização restrita ao 
município será determinada apreensão em todo o território municipal, 
tendo seu cadastro municipal cancelado. 
  
Art. 78º - A inutilização dos produtos e a cassação do alvará sanitário 
dos estabelecimentos, decorrentes do laudo laboratorial condenatório, 
somente ocorrerão após publicação na imprensa oficial do município, 
ou jornal de grande circulação, de decisão irrecorrível. 
  
Art. 79º - No caso de condenação definitiva cuja alteração, 
adulteração ou falsificação não impliquem torná-lo impróprio para o 
uso ou consumo, poderá a autoridade sanitária, ao proferir a decisão, 
destinar a sua distribuição a estabelecimentos assistenciais, de 
preferência oficiais, quando este aproveitamento for favorável. 
  
Art. 80º - Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotadas o 
prazo para recursos e apresentação de defesa, ou apreciados os 
recursos, a autoridade sanitária proferirá a decisão final, dando o 
processo por concluído, após a publicação desta última na imprensa 
oficial do município. 
  
CAPITULO V  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 81º - As penalidades previstas nesta lei serão aplicadas pelas 
autoridades sanitárias competentes. 
  
Art. 82º - São autoridades sanitárias competentes: 
  
I – Secretário Municipal de Saúde. 
  
II – Coordenador da Vigilância Sanitária. 
  
III – fiscal sanitário devidamente designado por ato legal. 
  
Parágrafo Único - a relação de autoridades competentes constantes 
no caput deste artigo poderá sofrer alteração e/ou acréscimos através 
de ato administrativo próprio expedido pelo Executivo Municipal. 
  
Art. 83º - Os estabelecimentos que prestam serviços e comercializam 
produtos de interesse à saúde que não tiverem sua atividade 
regulamenta em legislação federal ou estadual, cujas atividades ou 
funcionamento dependam de responsabilidade técnica de profissional 
legalmente habilitado, serão definidos através de normas técnicas 
especiais. 
  
Art. 84º - É proibida a nomeação ou designação para cargo ou função 
pública de chefia, assessoramento e fiscalização, em qualquer nível, 
de pessoa que exerça a direção, gerência ou administração ou 

responsabilidade técnica de estabelecimento de saúde ou de que trata 
esta lei. 
  
Art. 85º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a emitir 
normas técnicas especiais, destinadas a implementar esta Lei 
Complementar, mediante Decretos e/ou Portarias. 
  
Parágrafo Primeiro - as normas técnicas citadas neste artigo 
estabelecerão definições, critérios e padrões para emitir o controle e a 
fiscalização das ações e atividades complementadas nesta lei. 
  
Parágrafo Segundo - a conveniência da administração pública, no 
restrito interesse da coletividade, poderá o poder público expedir 
normas técnicas, com vigência temporária ou alterar as definições, 
critérios e padrões das já existentes. 
  
Art. 86º - Os serviços de vigilância sanitária, objeto desta lei, 
executados pela secretaria municipal de saúde, ensejarão a cobrança 
de preços públicos que serão fixados pelo poder executivo. 
  
Art. 87º - A proteção policial será solicitada pela autoridade sanitária 
sempre que se fizer necessária ao cumprimento do disposto nesta Lei. 
  
Art. 88º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos vinte e sete dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e quatorze. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
BAIXA COMPLEXIDADE  
  

ÍTEM  TAXA DE EXPEDIENTE  UPFM 

01 
Bar e restaurantes de 1 a 2 

empregados 
75 

02 
Bar e restaurantes de 3 a 6 

empregados 
125 

03 
Bar e restaurantes de 7 a 10 

empregados 
200 

04 Supermercados de 1 a 3 empregados 150 

05 Supermercados de 4 a 6 empregados 250 

06 Supermercados de 7 a 12 empregados 350 

07 
Supermercados de 13 a 18 

empregados 
450 

08  
Supermercados de 19 a 24 

empregados 
550 

09 
Supermercados de 25 a 30 

empregados 
650 

10 
Supermercados de 31 a 50 

empregados 
750 

11 
Qualquer outro ramo de atividades 

comercial não constante nesta tabela 
de 1 a 2 empregados. 

100 

12 Ídem anterior de 3 a 6 empregados 150 

13 Ídem anterior de 7 a 10 200 

14 Ídem anterior de 11 a 13 250 

15 Ídem anterior de 14 a 16 300 

16 
Hotéis, motéis, pensões, similares de 

até 5 quartos. 
75 

17 
Hotéis, motéis, pensões, similares de 

6 a 10 quartos. 
125 

18 
Hotéis, motéis, pensões, similares de 

11 a 15 quartos. 
175 

19 
Hotéis, motéis, pensões e similares de 

16 a 20 quartos. 
200 

20 
Hotéis, motéis, pensões e similares de 

21 a 30 quartos. 
225 

21 
Hotéis, motéis, pensões e similares 

acima de 31 quartos. 
250 

  
AÇÕES DE MÉDIA COMPLEXIDADE  

  

23 
Inspeção sanitária de emergência em 

estabelecimento de saúde. 
70 

24 Inspeção sanitária de rotina. 70 

25 
Inspeção sanitária em estabelecimento 

de interesse à saúde. 
70 

  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:A705DCB0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 177/2014 
 
Portaria Nº. 177/GP/14 Em, 01 de Julho de 2.014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei”, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Art. 1º - Conforme Art. 89 da Lei Complementar 005 de 10 
de maio de 2001, alterado pela Lei Complementar nº. 030/2008, 
conceder Licença Prêmio a servidora efetiva, CARMENUCE 
GOULART DA SILVA , ocupante do cargo de Técnica de 
Enfermagem, lotado junto a Secretária Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT; pelo o período de 90 
dias corridos, com inicio em 07/05/2014 e termino em 05/08/2014 
referente ao Segundo qüinqüênio ininterrupto de exercício, contados 
de 02/02/2009 a 02/02/2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 07/05/2014, revogando-se as disposições em 
contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de Junho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:D49499B7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 178/2014 
 
Portaria nº 178/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo WELISON RODRIGUES 
BORGES, referente ao período aquisitivo de 04/09/2011 a 
01/10/2012. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se.  
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:4DF3F244 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 179/2014 

Portaria nº 179/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo JOSE ANDRADE LOPES, 
referente ao período aquisitivo de 03/09/2013 a 03/09/2014. A partir 
de 04/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:EB5AA3C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 180/2014 
 
Portaria nº 180/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva IRACEMA MARIA DA 
SILVA, referente ao período aquisitivo de 03/05/2013 a 03/05/2014. 
A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:E29DF557 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 181/2014 

 
Portaria nº 181/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo CELESTINO DALCIN 
FILHO, referente ao período aquisitivo de 18/10/2012 a 18/10/2013. 
A partir de 01/07/2014. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:7A950023 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 182/2014 

 
Portaria nº 182/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva CLEIA OLIVEIRA 
BORGES, referente ao período aquisitivo de 18/10/2012 a 
18/10/2013. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:59337BBC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 183/2014 

 
Portaria nº 183/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva RENATA LERIZE 
ALENCAR, referente ao período aquisitivo de 18/10/2013 a 
18/10/2014. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
 

APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:54EE399E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 184/2014 

 
Portaria nº 184/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva MONICA BORGES, 
referente ao período aquisitivo de 01/03/2012 a 01/03/2013. A partir 
de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:A37E1F90 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 185/2014 
 
Portaria nº 185/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva MARILU NOGUEIRA 
MARTINS DE FIGUEIREDO, referente ao período aquisitivo de 
18/10/2012 a 18/10/2013. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:1EFCED95 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 186/2014 

 
Portaria nº 186/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
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“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora eletiva LAZARA REGIANE 
CARRIJO, referente ao período aquisitivo de 21/01/2013 a 
18/02/2014. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:9A34257A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 187/2014 

 
Portaria nº 187/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo ADAUTO RIBEIRO 
BORGES, referente ao período aquisitivo de 30/10/2012 a 
27/11/2013. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:B504260E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 188/2014 
 
Portaria nº 188/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva VALCILENE GOULART 
CARRIJO, referente ao período aquisitivo de 13/04/2013 a 
13/04/2014. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:430330A7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 189/2014 

 
Portaria nº 189/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo UIDMAN SEVERIANO 
CARRIJO, referente ao período aquisitivo de 21/06/2013 a 
19/07/2014. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:3579A3F9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 190/2014 
 
Portaria nº 190/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva VALDIRENE 
FRANCISCA CARRIJO NEVES, referente ao período aquisitivo de 
02/02/2013 a 31/03/2014. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:82E1E5CE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 191/2014 
 
Portaria nº 191/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo GILBERTO DAVI 
FERREIRA, referente ao período aquisitivo de 04/09/2012 a 
04/09/2013. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:6E637CB3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 192/2014 

 
Portaria nº 192/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva EULOA ANA CARDOSO, 
referente ao período aquisitivo de 01/02/2012 a 01/02/2013. A partir 
de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:69FF49D2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 193/2014 

 
Portaria nº 193/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  

R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva CLEIDIANY SILVA DOS 
SANTOS, referente ao período aquisitivo de 09/12/2012 a 
06/01/2014. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:FC58589E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 194/2014 

 
Portaria nº 194/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor comissionado JONAS 
MAGALHAES FERREIRA, referente ao período aquisitivo de 
18/10/2011 a 17/10/2012. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:705132D5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 195/2014 

 
Portaria nº 195/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora comissionada TATIANE 
RODRIGUES ALVES, referente ao período aquisitivo de 01/08/2012 
a 01/08/2013. A partir de 01/07/2014. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
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Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:8E5FF3B4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 196/2014 

 
Portaria nº 196/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conforme Art. 86 da Lei Complementar 005 de 10 de maio 
de 2001 e suas alterações conforme Lei complementar nº 40/2010 de 
16 de julho de 2010, e solicitação do servidor, conceder Licença 
Particular sem remuneração, a servidora MARCIA BENTO DA 
SILVA, ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, junto a 
Secretária de Saúde, por um período de 02 (dois) anos. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:52055757 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 197/2014 

 
Portaria Nº. 197/GP/14 Em, 01 de Julho de 2.014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei”, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Art. 1º - Conforme Art. 89 da Lei Complementar 005 de 10 
de maio de 2001, alterado pela Lei Complementar nº. 030/2008, 
conceder Licença Prêmio ao servidor efetivo, NILSON GOMES DE 
SOUSA, ocupante do cargo de Gari, lotado junto a Secretária 
Municipal de Viação e Obras da Prefeitura Municipal de 
Ribeirãozinho – MT; pelo o período de 60 dias corridos, com inicio 
em 01/07/2014 e termino em 30/08/2014 referente ao Segundo 
qüinqüênio ininterrupto de exercício, contados de 16/02/2009 a 
16/02/2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de Junho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  

APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:AA159067 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 198/2014 

 
Portaria Nº. 198/GP/14 Em, 01 de Julho de 2.014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei”, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Art. 1º - Conforme Art. 89 da Lei Complementar 005 de 10 
de maio de 2001, alterado pela Lei Complementar nº. 030/2008, 
conceder Licença Prêmio a servidora efetiva, LUCIRENE DE 
FREITAS RIBEIRO , ocupante do cargo de Gari, lotado junto a 
Secretária Municipal de Viação e Obras da Prefeitura Municipal de 
Ribeirãozinho – MT; pelo o período de 90 dias corridos, com inicio 
em 01/07/2014 e termino em 29/09/2014 referente ao Segundo 
qüinqüênio ininterrupto de exercício, contados de 02/02/2009 a 
02/02/2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de Junho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:6F718527 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 199/2014 

 
Portaria Nº. 199/GP/14 Em, 01 de Julho de 2.014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei”, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Art. 1º - Conforme Art. 89 da Lei Complementar 005 de 10 
de maio de 2001, alterado pela Lei Complementar nº. 030/2008, 
conceder Licença Prêmio a servidora efetiva, DELDIMAR 
RIBEIRO DO NASCIMENTO , ocupante do cargo de Agente 
Administrativo, lotado junto a Secretária Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT; pelo o período de 90 
dias corridos, com inicio em 08/03/2014 e termino em 06/06/2014 
referente ao Segundo qüinqüênio ininterrupto de exercício, contados 
de 06/01/2010 a 03/01/2014. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 06/06/2014, revogando-se as disposições em 
contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e  
Cumpra-se. 
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APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:E1D893FD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 200/2014 

 
Portaria nº 200/GP/14 Em, 01 de Junho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.”  
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Considerando o atestado médico, Conceder Licença para 
tratamento de saúde à servidora efetiva, GISNAGUIA LAURA 
PARREIRA JOSE, a mesma recebera auxilio doença através do 
Fundo de Previdência Própria do município PREVI RIBE, conforme 
Lei Municipal em vigência. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de Junho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:8BFA09BD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 201/2014 

 
Portaria nº 201/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conforme Art. 86 da Lei Complementar 005 de 10 de maio 
de 2001 e suas alterações conforme Lei complementar nº 40/2010 de 
16 de julho de 2010, e solicitação do servidor, conceder Licença 
Particular sem remuneração, ao servidor CARLOS BRUNO DE 
OLIVEIRA MATTOS, ocupante do cargo de Agente Administrativo, 
junto a Secretária de Finanças, por um período de 02 (dois) anos. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:4A2F7135 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 202/2014 

 
Portaria nº 202/GP/14 Em, 01 de Julho de 2014. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.”  
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Considerando o atestado médico, Conceder Licença para 
tratamento de saúde ao servidor efetivo, WAGNER BORGES 
RESENDE, o mesmo recebera auxilio doença através do Fundo de 
Previdência Própria do município, PREVI RIBE, conforme Lei 
Municipal em vigência. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, ao primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e 
quatorze. 
  
Registre-se,  
Publique-se e  
Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:6BD66F77 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO Nº 030.2014 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO  – Prefeito do Município de Rio 
Branco, Estado de Mato Grosso, FAÇO SABER que nesta data fica 
“HOMOLOGADO”  o presente processo licitatório Modalidade 
Pregão Presencial nº 030/2014 a favor das empresas Aguilera Auto 
Peças Ltda ficou vencedora do lote 01 com o desconto de 32,%, do 
lote 02 com o desconto de 32,5%, lote 04 com o desconto de 32,5%, 
lote 05 com o desconto de 33%, e o lote 09 com o desconto de 32%; 
A empresa C F de Oliveira Auto Elétrica Verão Bike ME, ficou 
vencedora do lote 03 com o desconto de 31,5%, do lote 06 com o 
desconto de 31,1%, lote 07 com o desconto de 31,1%, lote 08 com o 
desconto de 31%, lote 10 com o desconto de 31%, lote 11 com o 
desconto de 31%, lote 12 com o desconto de 10,1%, e o lote 13 com o 
desconto de 10,1%; A empresa Dupla Potencia Recuperadora de 
Máquinas LTDA EPP, ficou vencedora do lote 16 com o desconto de 
10,5%, lote 18 com o desconto de 13,1% e do lote 19 com o desconto 
de 13,1%. ; A empresa A F de Farias (CP Comercio De Peças) ficou 
vencedora do lote 14 com o desconto de 13,2%, do lote 15 com o 
desconto de 10,2% e do lote 17 com o desconto de 13,2%. Cujo 
objeto é o “ REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA OS VEÍCULOS 
DA FROTA MUNICIPAL ”  
  
RIO BRANCO - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAUJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:7463018A 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO: N° 053/2014 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
Município de Rondolândia - MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Av. 
Joana Alves de Oliveira, s/nº - Centro, nesta cidade, inscrita no 
C.N.P.J. /MF sob o nº 04.221.486/0001-49, representado neste ato 
pela sua Prefeita Municipal a Sra. Bett Sabah Marinho da Silva, 
inscrita no CPF sob nº 618.516.202-49 em exercício, doravante 
denominado de GERENCIADORA , e a empresa Batista & Almeida 
Marques Ltda - Me, inscrita no CNPJ 17.869.021/0001-40, instalada 
na Rua Sete de Setembro nº 4019, Bairro Cidade Alta, na cidade de 
São Francisco do Guaporé/Ro, representada neste ato pelo seu 
procurador Nelio de Matos Júnior, estado civil Casado, profissão 
Professor, portador do CPF nº 331.078.079-15 e do RG nº 4.006.084-
7SSP/PR, residente e domiciliado à Rua Pres. Castelo Branco nº 4599, 
Bairro Cidade Alta, Município de São Francisco do Guaporé – Ro, 
Certidão Negativa de INSS nº195982014-88888021 de 04/07/2014 
com validade até 31/12/2014, doravante denominada 
FORNECEDORA, acordam proceder, nos termos do Edital de 
Pregão nº 053/2014, Processo Administrativo nº. 128/2014 ao 
REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos preços unitários e 
totais nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no 
Edital e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme as 
Leis nº. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, e em conformidade 
com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO 
DE PREÇOS, para futura e eventual Registro de preços para futura e 
eventual Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 
Serviços Médicos para atender as necessidades do Centro Municipal 
de Saúde de Rondolândia – MT , conforme itens e especificações 
descritas no relatório abaixo: 
  

ITEM  UNID  QUANT  DESCRIÇÃO DO OBJETO 
VALOR 

UNIT  
VALOR 
TOTAL  

01 SERV 365 Plantão de 12 Horas R$ 1.169,55 R$ 426.885,75 

02 SERV 365 Plantão de 24 Horas R$ 1.800,00 R$ 657.000,00 

  
1.2 O valor total registrado na presente ATA é de R$ 1.083.885,75, 
(Um milhão oitenta e três mil e oitocentos e oitenta e cinco reais e 
setenta e cinco centavos) 
  
1.3. Este instrumento não obriga ao ORGÃO a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para 
prestação dos serviços, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

  
2.0. A presente Ata terá validade pelo período de 12 (doze) meses, 
contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma 
da Lei. 
2.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão 
ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

  
3.0. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Rondolândia. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO . 

4.0. Os serviços desta licitação deverão ser prestados de acordo com a 
necessidade do Centro Municipal de Saúde, conforme as condições 
estabelecidas neste Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO.  

  
5.0. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser 
convidadas a firmar contratações para prestação dos serviços, 
observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e 
na legislação pertinente. 
5.1. Os produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através 
da assinatura da Ata de Registro de Preços ou emissão da autorização 
de fornecimento, emitida pela Prefeitura Municipal de Rondolândia, 
contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o 
endereço e a data de entrega. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

  
6.0. Como condição para emissão da autorização de fornecimento 
e/ou assinatura de contrato, o fornecedor deverá estar com a 
documentação obrigatória válida e obrigatoriamente apresentar: 
a) Certidão Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e 
Municipais; 
b) Certidão Negativa de Débito do FGTS e INSS; 
6.1. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a solucionar quaisquer problemas com os itens 
adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não 
estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação 
esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado; 
6.2. O fornecedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de 
fornecimento acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro 
de Preços; 
6.3. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta 
Ata e no Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela 
Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata e nos Anexo, que 
faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
II - cumprir o fornecimento do objeto, não sendo aceito, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob qualquer 
pretexto. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar 
ciência a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante 
o fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena execução 
dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 
VI - a falta de entrega dos produtos, cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de 
força Junhor para o atraso, má execução ou inexecução do 
fornecimento objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela 
Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, 
com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
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XI – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 3(três) dias 
úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 

  
7.0. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda 
que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela Prefeitura; 
II -  toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a 
Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, 
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o 
valor correspondente. 
7.1. A FORNECEDORA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o 
valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das 
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
GERENCIADORA  

  
8.0. A Prefeitura Municipal de Rondolândia, obriga-se a: 
I – emitir as requisições para a realização do fornecimento dos 
produtos. 
II  - notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada nos 
produtos fornecidos; 
IV - Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas 
nesta ata. 
8.1. Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de 
forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 
  
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
  
9.0. O Órgão/Entidade efetuará o pagamento à FORNECEDORA, 
através de crédito em conta corrente mantida pela FORNECEDORA, 
preferencialmente em, até o 5º (quinto) dia útil contado a partir da 
data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada 
da correspondente autorização de fornecimento, com o respectivo 
comprovante, de que o fornecimento foi realizado a contento. 
9.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, 
estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.2. Por ocasião do pagamento, o fornecedor, deverá apresentar 
Certidão Negativa de Débito do FGTS e INSS; 
9.3. Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS.  
  
10.0 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento, desde que 
devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassará aos 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura, solicitará ao Fornecedor, mediante 

correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
10.3. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura Municipal de Rondolândia. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
11.0. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital 
de Registro de Preços; 
quando o Fornecedor não retirar a autorização de fornecimento no 
prazo estabelecido; 
quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
11.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades da FORNECEDORA, relativas ao fornecimento do ITEM. 
11.5. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a FORNECEDORA 
cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC 
  
12.0. Correrão por conta exclusivas da FORNECEDORA: 
I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias ao 
fornecimento do objeto desta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

  
13.0. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa em processo regular, a FORNECEDORA ficará sujeito 
às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
I)  advertência; 
II)  multa; 
III)  suspensão temporária para licitar e contratar com a Prefeitura 
Muncipal de Rondolândia, por período de até 5 (cinco) anos; 
IV)  declaração de inidoneidade. 
13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou 
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo a 
Prefeitura e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município. 
13.2. A FORNECEDORA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 
1º (primeiro) dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para 
entrega dos produtos. 
13.3. No caso de atraso no fornecimento dos produtos por mais de 15 
(quinze) dias após a emissão da requisição, poderá a Prefeitura, a 
partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir a ATA, 
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ficando a contratada impedida de licitar com a Administração Pública 
por um prazo de 02 (dois) anos. 
13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar 
com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será lançada no 
Cadastro Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos 
de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda 
descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, 
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à . 
13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a) se a FORNECEDORA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao 
Órgão/Entidade; 
b) se a FORNECEDORA sofrer condenação definitiva por prática de 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de 
cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se a FORNECEDORA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar 
os objetivos da licitação. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 
8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta 
Cláusula. 
13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela 
competente autoridade ministerial, após a instrução do pertinente 
processo no qual fica assegurada a ampla defesa da 
FORNECEDORA, será lançada no Cadastro Municipal de 
Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, impossibilitando o 
fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração 
Federal e demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro Municipal. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS  
  
14.0. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  

  
15.0. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
  
Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 01 – Gestão de Saúde 
Projeto Atividade: 2.141– Manutenção e Encargos com a Secretaria 
Municipal de Saúde e unidades/conselho 
Elemento de despesa – 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica (117). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  
16.0 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de 
Preços. 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão nº 053/2014 e seus anexos e 
as propostas das empresas classificadas para cada grupo, por ITEM. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  

  
17.0 As partes contratantes elegem o foro da comarca de Juína-MT, 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da 
presente ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 03 
(três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da GERENCIADORA , na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Rondolândia- MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
BATISTA & ALMEIDA MARQUES LTDA - ME  
Fornecedor 
Contratado 

BETT S.M.DA SILVA 
Prefeita Municipal 
Gerenciadora 
  
TESTEMUNHAS:  
  
Nome: Vanessa dos Santos Neres 
RG nº: 2448717-1 SSP/MT 
CPF nº: 056.341.891-52 
Assinatura: ................ 
  
Nome: Solange Oliveira Rosendo 
RG nº: 2210586-7 SSP/MT 
CPF nº: 040.941.961-37 
Assinatura: .................... 
  
A presente minuta de Ata de Registro de Preço foi analisada e 
aprovada pela Assessoria Jurídica da Administração. 
Em ..... de ....................... de ............... 

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:58F9104C 
 

CPL 
EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇO Nº. 053/2014 
 
A PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeada através do Decreto nº. 993/ GAB / PMR 
/ 2014, de 02 de Junho de 2014, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
referente ao PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE 
PREÇO Nº. 053/2014, cujo Objeto: “Registro de Preços para 
futura e eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação Serviços Médicos, para atender as necessidades do 
Centro Municipal de Saúde de Rondolândia- MT” processada nos 
autos do Processo Administrativo de nº. 128/2014- SEMUSA, tendo 
como vencedora de todos os itens Licitados a empresa: Batista & 
Almeida Marques Ltda - Me, CNPJ: 17.869.021/0001-40, com o 
Valor Global da Licitação de R$ 1.083.885,75 (Um milhão oitenta 
e três mil oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e cinco 
centavos).  
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
LILIANE GUEDES SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:D4807CA2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº. 032/2014.  
 

“Homologa a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 001/2014 - 
VERSÃO 01/2014, que dispõe sobre a orientação 
para elaboração das instruções normativas (Norma 
das Normas) da Câmara Municipal de Rosário Oeste 
- MT”. 

  
Maxmar Cezar Souza, Presidente da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, objetivando a operacionalização do Sistema de 
controle Interno da Câmara Municipal de Rosário Oeste. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 001/2014 – VERSÃO 01/2014, 
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que dispõe sobre a orientação para elaboração das instruções 
normativas (Norma das Normas) da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste - MT”. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente, em Rosário Oeste, 18 de agosto de 2014. 
  
VER. MAXMAR CEZAR SOUZA 
Presidente 

Publicado por: 
Maria de Fatima de Souza 

Código Identificador:FA7BDA1D 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº. 033/2014.  

 
“Homologa a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 002/2014 - 
VERSÃO 01/2014, que dispõe sobre as rotinas e os 
procedimentos do Setor de Contabilidade e a adoção 
dos procedimentos constantes desta Instrução 
Normativa na prática de suas atividades-SCP:Sistema 
de Controle Patrimonial. 

  
Maxmar Cezar Souza, Presidente da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, objetivando a operacionalização do Sistema de 
controle Interno da Câmara Municipal de Rosário Oeste. 
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 002/2014 – VERSÃO 01/2014, 
que dispõe sobre as rotinas e os procedimentos do Setor de 
Contabilidade e a adoção dos procedimentos constantes desta 
Instrução Normativa na prática de suas atividades. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente, em Rosário Oeste, 18 de agosto de 2014. 
  
VER. MAXMAR CEZAR SOUZA 
Presidente 

Publicado por: 
Maria de Fatima de Souza 

Código Identificador:43525C01 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº. 034/2014.  

 
“Homologa a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 003/2014 - 
VERSÃO 01/2014, que dispõe as rotinas e 
procedimentos de controle a serem observados nos 
pagamentos de despesas diversas a serem executadas 
pelo setor de tesouraria e contabilidade da Câmara 
Municipal de Rosário Oeste-MT. – SF: Sistema 
Financeiro 
  

Maxmar Cezar Souza, Presidente da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, objetivando a operacionalização do Sistema de 
controle Interno da Câmara Municipal de Rosário Oeste. 
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 003/2014 – VERSÃO 01/2014, 
que dispõe as rotinas e procedimentos de controle a serem observados 
nos pagamentos de despesas diversas a serem executadas pelo setor de 
tesouraria e contabilidade da Câmara Municipal de Rosário Oeste-
MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente, em Rosário Oeste, 18 de agosto de 2014. 
  
VER. MAXMAR CEZAR SOUZA 
Presidente 

Publicado por: 
Maria de Fatima de Souza 

Código Identificador:A6ECDEB7 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº. 035/2014.  
 

“Homologa a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 004/2014 - 
VERSÃO 01/2014, que dispõe sobre as rotinas e 
procedimentos de controle a serem observados na 
geração de gasto através de compras e contratações 
de obras ou serviços, com ou sem processo 
licitatório-SCL- Sistema de Compras e Licitação 

  
Maxmar Cezar Souza, Presidente da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, objetivando a operacionalização do Sistema de 
controle Interno da Câmara Municipal de Rosário Oeste. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 004/2014 – VERSÃO 01/2014, 
que dispõe sobre as rotinas e procedimentos de controle a serem 
observados na geração de gasto através de compras e contratações de 
obras ou serviços, com ou sem processo licitatório. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente, em Rosário Oeste, 18 de agosto de 2014. 
  
VER. MAXMAR CEZAR SOUZA 
Presidente 

Publicado por: 
Maria de Fatima de Souza 

Código Identificador:31D81863 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº. 037/2014  

 
PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA - PAAI DO 
EXERCICIO DE 2014 

  
Estabelece o Plano Anual de Auditoria Interna – 
PAAI/2014, da Câmara Municipal de Rosário Oeste 
MT, dos procedimentos metodológicos e 
cronológicos e outras providências. 

  
A CONTROLADORIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
– CSCI do Município de Rosário Oeste MT, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal Nº 1.091/2007 que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do município de Rosário 
Oeste e do Decreto n° 047/2011, resolve: 
CONSIDERANDO, que o Sistema de Controle Interno é exercido em 
obediência ao disposto na Constituição Federal, nas normas gerais de 
direito financeiro contidas na Lei Federal nº. 4.320/64, Lei 
Complementar Federal nº. 101/2000, Lei Orgânica do Município e 
demais legislações, bem como as normas específicas do TCE/MT; 
  
ESTABELECE: 
  
DAS DEFINIÇÕES: 
  
Art. 1º. Auditoria Interna é um exame das operações, atividades e 
sistemas de determinado Órgão ou Entidade e possui o objetivo 
examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e 
das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais do 
auditado. 
  
§Único – Na seleção das áreas e dos processos a serem auditados 
serão considerados os aspectos de materialidade, relevância, 
vulnerabilidade e criticidade pretérita (falhas, erros e demais 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          106 
 

deficiências), bem como as recomendações dos Órgãos do Sistema de 
Controle Externo pendentes de implementações, quando existentes. 
  
CONSIDERANDO que o Manual de Auditoria Interna é o 
documento que orienta as normas para as Auditorias Internas, 
especificará os procedimentos e metodologia de trabalho a serem 
observados pela Controladoria Municipal de Rosário Oeste; 
  
Art. 2°.  Compete ao UCCI de Auditoria: 
I - promover com antecedência da execução, a divulgação das 
auditorias e de suas respectivas datas, aos órgãos da Administração 
Municipal, bem como da sua importância e caráter preventivo; 
II - promover sob orientação da UCCI, a Integração e Informações 
Gerenciais, a elaboração, atualização e divulgação de manuais e 
normas, procedimentos e rotinas a serem adotados nas atividades de 
auditoria; 
III - efetuar auditoria preventiva nas áreas contábil, financeira, 
orçamentaria, patrimonial e operacional; 
IV– acompanhar procedimentos de tomada de contas especiais em 
casos de fraude, desvio ou aplicação irregular de recursos públicos; 
V - avaliar periodicamente os sistemas de normativas implantadas 
pela UCCI, visando o seu fortalecimento buscando evitar erros, 
fraudes e desperdícios; 
  
VI - comprovar a legalidade dos atos administrativos e representação, 
com proposta de impugnação, de qualquer ato que cause prejuízo a 
administração pública; 
  
VII- orientar a aplicação dos procedimentos e técnicas para a 
realização das ações de auditoria, objetivando a padronização da 
qualidade dos trabalhos; 
  
VIII - promover estudos e pesquisas sobre as modernas práticas 
adotadas na área de auditoria, verificando a sua aplicabilidade nos 
trabalhos da UCCI ; 
IX - responder às consultas formuladas pelos órgãos da administração 
direta e indireta, dentro de sua área de atuação; 
X - produzir relatórios mensais e anuais, das atividades de auditoria, 
contendo informações gerenciais de suporte para a tomada de decisões 
por parte dos administradores públicos; 
XI - desenvolver outras atividades correlatas a sua área de atuação. 
  
§ 1º Nas Auditorias da UCCI de Auditoria deverá: 
I - acompanhar o cumprimento do Plano Anual de Trabalho de 
Auditoria Interna; 
  
II - utilizar de técnicas e princípios de controle interno conforme 
normas aplicáveis; 
  
III - analisar, previamente, os relatórios referentes aos trabalhos 
definidos no Plano Anual de Trabalho de Auditoria Interna, e revisar 
as respectivas pastas de trabalho, considerando a qualidade técnica, a 
verificação gramatical, a coesão textual e a padronização da redação 
dos pontos de auditoria levantados e dos papéis de trabalho; 
  
IV - verificar o cumprimento dos prazos estabelecidos pelo PAAI e os 
estabelecidos pelo TCE/MT; 
V - efetuar auditorias com o objetivo de verificar o cumprimento da 
legislação pertinente nos atos de gestão e operações nas entidades e 
órgãos da administração direta Municipal; 
  
VI - acompanhar e controlar a aplicação, guarda, manuseio e 
utilização dos bens móveis municipais; 
VII - verificar o cumprimento das metas físicas, financeiras e 
orçamentárias do Plano Anual de Trabalho dos órgãos e entidades 
municipais, bem como avaliar os procedimentos de controles adotados 
para registro, acompanhamento e divulgação dos indicadores 
utilizados; 
VIII - verificar o atendimento ao cidadão, realizado pelos diversos 
órgãos e entidades da administração municipal; 
IX - verificar a consonância dos atos administrativos com os objetivos 
e princípios da administração pública municipal; 

X - executar trabalhos de auditorias nas áreas de sua atuação 
provocadas por denúncias ou solicitação do Presidente da Câmara, 
Controlador Interno. 
XI - proceder a avaliação de pontos relevantes a serem auditados nos 
órgãos e entidades municipais para um melhor desenvolvimento das 
atividades setoriais; 
XII - acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso, os atos de admissão de pessoal, a 
qualquer título, na administração direta e indireta municipal, mantidas 
pelo Poder Público Municipal, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão e designações para função gratificada; 
XIII - verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no 
Tribunal de Contas de Estado de Mato Grosso; 
XIX - verificar a consonância dos atos administrativos com os 
objetivos e princípios da administração pública municipal; 
§ 3º Nas auditorias de Licitações, Contratos, Acordos e Ajustes a 
UCCI, deverá; 
I - examinar a elaboração de convênios junto às entidades ou órgãos 
tomadores de recursos; 
  
II - acompanhar, examinar e avaliar os atos decorrentes de licitações, 
contratos e ajustes; 
  
III - viabilizar a implementação de sistema licitatório informatizado; 
  
IV - verificar a consonância dos atos licitatórios com princípios e 
objetivos da administração pública municipal; 
Art. 3°.Em consonância com o disposto na Instrução Normativa SCI 
nº. 001/2014, fica atribuído, como critério e prioridade na elaboração 
da programação de auditorias, os sistemas administrativos que: 
I - já foram regulamentados mediante a respectiva instrução 
normativa; 
  
II - não foram auditados no exercício anterior; 
  
III - apresentaram índices de eficiência considerados insatisfatórios 
nos trabalhos de auditoria realizados nos exercícios anteriores; 
  
IV - constem de solicitações encaminhadas à Controladoria Municipal 
pelo Presidente da Câmara, Secretários ou cargo a eles equiparado, 
bem como diretores de autarquias municipais; 
  
V - constem de comunicações recebidas pela UCCI, de Regimento do 
TCE/MT e alteração, no qual será verificada a necessidade da 
realização de auditoria específica para apuração dos fatos pelo 
Controlador Interno Municipal; 
  
VI – mudança do prazo do regimento interno que será de até 60 dias, 
conforme a complexidade/necessidade da regularização da função ou 
sistema de controle. 
  
Art. 4º O Plano Anual de Auditoria Interna obedecerá aos trabalhos 
de auditoria definidos pela Instrução Normativa SCI nº. 001/2014, que 
dispõe sobre o Manual de Auditoria Interna da Câmara Municipal de 
Rosário Oeste, quais sejam inseridos automáticos neste: 
  
I - Trabalho de Desenvolvimento e Pesquisa (TDP); 
  
II - Trabalho Regular de Auditoria (TRA) ou Auditoria Operacional; 
  
Parágrafo Único. No exercício de 2014 serão contemplados trabalhos 
de auditoria do tipo Trabalho de Desenvolvimento e Pesquisa (TDP), 
de acordo com o calendário para implantação do Manual de Rotinas e 
Procedimentos de Controle. Também, serão considerados os sistemas 
administrativos regulamentados no ano de 2014, os quais serão 
analisados mediante Trabalho Regular de Auditoria (TRA) ou 
Auditoria Operacional. 
  
Art. 5º O Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI), em 2014, será 
realizado de 05 de Janeiro a 28 de dezembro de acordo com a 
programação constante do anexo único desta instrução. 
  
Art. 6º Em consonância com o disposto no Manual de Auditoria 
Interna, regulamentado mediante a Instrução Normativa nº. 001/2014, 
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a Controladoria Municipal poderá realizar avaliação e revisão da 
programação em qualquer época que venha a sofrer substancial 
alteração, ou quando houver necessidade diagnosticada pelo próprio 
órgão ou por solicitação administrativa devidamente fundamentada. 
  
Art. 7º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Rosário Oeste / MT, 18 de agosto de 2014. 
  
MAXMAR CEZAR SOUZA 
Pres. Câmara Mun. R.oeste-MT 
  
PALMENA DE ARAUJO PINHO 
Sec.cont.interno  

Publicado por: 
Maria de Fatima de Souza 

Código Identificador:87081A4D 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº. 036/2014.  

 
“Homologa a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 005/2014 - 
VERSÃO 01/2014, que estabelece as diretrizes, 
normas e procedimentos para organização e controle 
das pautas dos trabalhos de tramitação legislativa e 
das deliberações do Plenário da Câmara Municipal de 
Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso. SLE- Sistema 
do Legislativo. 

  
Maxmar Cezar Souza, Presidente da Câmara Municipal de Rosário 
Oeste, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, objetivando a operacionalização do Sistema de 
controle Interno da Câmara Municipal de Rosário Oeste. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa de Auditorias 
Internas do Controle Interno - SCI nº. 005/2014 – VERSÃO 01/2014, 
que estabelece as diretrizes, normas e procedimentos para organização 
e controle das pautas dos trabalhos de tramitação legislativa e das 
deliberações do Plenário da Câmara Municipal de Rosário Oeste, 
Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Presidente, em 18 de agosto de 2014. 
  
VER. MAXMAR CEZAR SOUZA 
Presidente 

Publicado por: 
Maria de Fatima de Souza 

Código Identificador:533E2C03 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°070/2014 
 
DATA : 29 de Agosto de 2014 
  

SÚMULA: Homologa novos membros do Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM- ESTADO DE MATO GROSO, no uso de suas 
atribuições legais , e em conformidade com a Lei Municipal 
Nº361/2009 de 03 de Junho de 2009; 
  
R E S O L V E : 
  

ART.1º- Ficam nomeados os novos membros para compor o Conselho 
Municipal de Assistência Social, representados pelas seguintes 
classes, que estarão atuando por um período de 02 ( dois ) anos. 
  
Representantes Governamentais: 
  
Titular:Flávia Costa dos Anjos - Representando a Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
RG: 1352954-4 SSP/MT 
CPF: 000.519.761-96 
Endereço: Av. dos Ingás, nº 1936, Centro. SINOP - MT. 
  
Suplente:Jocelma Magalhães de Araújo– Representando a 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
RG: 4475948 SSP/MT 
CPF: 848.257.902-91 
Endereço: Rui Martin Afonso, nº 24, centro. Santa Carmem – MT. 
  
Titular: Michele Bremide  - Representando a Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura. 
RG: 1020187-4 SSP/MT 
CPF: 007.216.091-80 
Endereço: Rua Tuiuti, nº 523, centro. Santa Carmem – MT. 
  
Suplente:Marinaldo Batista Silva– Representando a Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
RG: 902400 SSP/MT 
CPF: 631.914.661-34 
Endereço: Rua Humaitá, nº 53, Centro. Santa Carmem - MT 
  
Titular:Goretti Terezinha Zen Schuck – Representando a 
Secretaria Municipal de Saúde. 
RG: 11931272 SSP/MT 
CPF: 960.579.201-04 
Endereço: Av. Santos Dumont, 810, Centro. Santa Carmem – MT. 
  
Suplente: Eliane Rodrigues da Silva– Representando a Secretaria 
Municipal de Saúde. 
RG: 1619734-8 SSP/MT 
CPF: 010.683.601-35 
Endereço: Rua Tiradentes, nº 969, Centro. Santa Carmem – MT. 
  
Representantes não governamentais: 
  
Titular: Bruna Fernanda de Abreu  – Representando os 
Profissionais da Área-Psicologia 
RG: 1906460-8 SSP/MT 
CPF: 031.466.101-83 
Endereço: Av. Governador Júlio Campos, nº 1246, Ap. 03, Centro. 
Sinop-MT. 
  
Suplente: Akueline Cordeiro Padilha– Representando os 
Profissionais da Área-Psicologia 
RG: 1652878-6 SSP/AM 
CPF: 810.088.802-72 
Endereço: Rua Castro Alves, Apt. nº 04, centro. Santa Carmem – MT. 
  
Titular:Valquíria Pereira Marinho – Representando a Pastoral da 
Criança.  
RG: 2538779-0 SSP/MT 
CPF: 002.734.682-00 
Endereço: Residencial Viver Bem, nº 32, Centro. Santa Carmem – 
MT. 
  
Suplente:Noêmia Eleonora Augustin – Representando a Pastoral 
da Criança 
RG: 1733693-7 SSP/MT 
CPF: 675.797.019-87 
Endereço: Residencial Itororó, nº 45, Residencial Viver BemCentro. 
Santa Carmem-MT. 
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Titular:Josimaria Santos Pereira– Representante dos Usuários da 
Assistência Social.  
RG: 23020121 SSP/MT 
CPF: 042.985.621-07 
Endereço: Residencial Itororó, nº 30, Centro. Santa Carmem-MT. 
  
Suplente:Márcia Aparecida de Abreu – Representante dos 
Usuários da Assistência Social.  
RG: 21916454 SSP/MT 
CPF: 011.803.331-01 
Endereço:Residencial Itororó, nº 43, Centro. Santa Carmem-MT. 
  
ART.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
SANTA CARMEM-MT, 29 de Agosto de 2014. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:5FD5A524 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

PORTARIA 71/2014 
 
DATA: 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  

SÚMULA: Exonera o Sr GILIARDE CUSTÓDIO 
DA SILVA do cargo COMISSIONADO de 
ASSESSOR MUNICIPAL. 
  

ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais. 

  
R E S O L V E: 

  
Art.1º - Exonera o Sr GILIARDE CUSTÓDIO DA SILVA do cargo 
COMISSIONADO de ASSESSOR MUNICIPAL. 
  
Art.2º -- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando a Portaria 10/2013. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
Registre-se e 
Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:D7A694A8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
PORTARIA 72/2014 

 
DATA: 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  

SÚMULA: Exonera o Srº ELEANDRO JOSE 
KLEIN do cargo COMISSIONADO de CHEFE DE 
ACOMPANHAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais. 

R E S O L V E: 
  

Art.1º - Exonera o Srº ELEANDRO JOSE KLEIN do cargo 
COMISSIONADO de CHEFE DE ACOMPANHAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO 
  
Art.2º -- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando a Portaria 21/2013. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 01 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
Registre-se e 
Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:E45FC44F 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

PORTARIA Nº 73/2014 
 
DATA: 02 DE SETEMBRO DE 2014. 
  

SÚMULA: Nomeia o Srº ELEANDRO JOSE KLEIN 
no cargo de DIRETOR DO CENTRO DE SAÚDE. 
  

ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais. 

  
R E S O L V E: 

  
Art.1º - Nomeia o Srº ELEANDRO JOSE KLEIN no cargo de 
DIRETOR DO CENTRO DE SAÚDE. 
  
Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 02 DE SETEMBRO DE 2014. 
  
Registre-se e  
Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:D90886BE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 208, DE 12 DE AGOSTO DE 2014. 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO FISCAL DE 
CONTRATOS FIRMADOS JUNTO AO IPASFA – 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT). 

.   
O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores do 
Município de São Félix do Araguaia, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei n° 8.666/93, Art. 67: 
. 
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RESOLVE:  
. 
Art. 1° Designar a servidora Senhora Lindalva Rodrigues de Moraes 
Vieira, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG n° 
1199746 SSP/GO e inscrita no CPF sob n° 091.368.351-
53091.368.351-53, para acompanhamento e fiscalização do Contrato 
Administrativo de Prestação de Serviços Técnicos n° 078/2012, 
firmado com a empresa Agenda Assessoria Planejamento e 
Informática Ltda. 
. 
Art. 2° O Contrato n° 078/2012 tem por objeto a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços Técnicos de 
Assessoria para atendimento do Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de São Félix do Araguaia. 
. 
Art. 3° Revoga-se a Portaria nº 383, de 31 de dezembro de 2013. 
. 
Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
.   
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
. 
São Félix do Araguaia (MT), em 12 de agosto de 2014. 
.   
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:508B067D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DA ATA DE PP RP 29/2014 

 
O Pregoeiro da PMSJQM/MT. Torna Público com referencia o Pregão 
Presencial Registro de Preço nº 29/2014, teve a empresa 
METALURGICA QUATRO MARCOS LTDA vencedora do Lote 
II , com o valor total de R$ 294.183,85 (Duzentos e Noventa e Quatro 
Mil Cento e Oitenta e Tres Reais e Oitenta e Cinco Centavos). Objeto: 
“Materiais e Serviços de Metalúrgica”.  
  
EVANDO DE SOUZA VENTUROLLI 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:1AD2AAF2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO NOMINALRREO 1 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A FEVEREIRO 2014/BIMESTRE JANEIRO - FEVEREIRO 

Entidade: PREFEITURA MUN. DE SERRA NOVA DOURADA 

RREO – Anexo 5 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 

SALDO 

Em 31 Dez 
2013 
(A) 

Em 31 Dez 
2013 
(B) 

Em 28 Fev 2014 
(C) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 294.607,28 294.607,28 499.665,66 

Disponibilidade de Caixa Bruta 392.219,88 392.219,88 1.039.339,03 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 97.612,60 97.612,60 539.673,37 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -294.607,28 -294.607,28 -499.665,66 

RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV – V) -294.607,28 -294.607,28 -499.665,66 

RESULTADO NOMINAL PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(C - B) 

Jan a Fev 2014 
(C - A) 

VALOR -205.058,38 -205.058,38 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL 
VALOR 

CORRENTE 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 

SALDO 

Em 31 Dez 
2013 
(A) 

Em 31 Dez 
2013 
(B) 

Em 28 Fev 2014 
(C) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA 
(VII) 

0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) 

0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
(XI) = (IX – X) 

0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Meudra Pereira dos Santos 
Código Identificador:9FABBA52 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PRIMARIO RREO 1 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A FEVEREIRO 2014/BIMESTRE JANEIRO - FEVEREIRO 

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Até o 

Bimestre 
2014 

Até o Bimestre 
2013 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (I) 

7.377.222,70 1.623.368,40 1.623.368,40 1.260.721,00 

Receita Tributária 235.467,32 28.832,57 28.832,57 17.230,90 

I.P.T.U. 7.367,32 2.055,97 2.055,97 186,40 

I.S.S. 123.000,00 18.467,95 18.467,95 6.675,84 

I.T.B.I. 12.000,00 0,00 0,00 7.800,00 

I.R.R.F. 85.000,00 6.769,87 6.769,87 1.923,56 

Outras Receitas Tributárias 8.100,00 1.538,78 1.538,78 645,10 

Receita de Contribuição 28.000,00 3.448,10 3.448,10 2.799,45 

Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 28.000,00 3.448,10 3.448,10 2.799,45 

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 22.000,00 6.979,48 6.979,48 2.683,25 

(-) Aplicações Financeiras 22.000,00 6.979,48 6.979,48 2.683,25 

Transferências Correntes 7.106.720,00 1.586.806,65 1.586.806,65 1.231.032,03 

F.P.M. 4.160.000,00 937.309,03 937.309,03 810.760,71 

I.C.M.S. 1.196.000,00 208.690,55 208.690,55 204.582,69 

Convênios 12.000,00 35.000,00 35.000,00 0,00 

Outras Transferências Correntes 1.738.720,00 405.807,07 405.807,07 215.688,63 

Demais Receitas Correntes 7.035,38 4.281,08 4.281,08 9.658,62 

Dívida Ativa 7.035,38 1.453,05 1.453,05 59,72 

Diversas Receitas Correntes 0,00 2.828,03 2.828,03 9.598,90 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 536.269,28 114.533,53 114.533,53 0,00 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Ativos (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 536.269,28 114.533,53 114.533,53 0,00 

Convênios 536.269,28 17.111,53 17.111,53 0,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 97.422,00 97.422,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 

536.269,28 114.533,53 114.533,53 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) 
= (I + VI) 

7.913.491,98 1.737.901,93 1.737.901,93 1.260.721,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Até o 

Bimestre 
2014 

Até o Bimestre 
2013 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 6.814.945,36 1.361.448,29 1.361.448,29 642.807,96 

Pessoal e Encargos Sociais 3.085.941,84 526.723,07 526.723,07 290.529,22 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 3.729.003,52 834.725,22 834.725,22 352.278,74 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (X) = (VIII - IX) 

6.814.945,36 1.361.448,29 1.361.448,29 642.807,96 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 10.037.183,43 150.239,92 150.239,92 45.237,30 

Investimentos 10.007.183,43 143.954,41 143.954,41 43.291,61 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Integralizado (XIII) 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 30.000,00 6.285,51 6.285,51 1.945,69 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII -  
XIV) 

10.007.183,43 143.954,41 143.954,41 43.291,61 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Até o 

Bimestre 
2014 

Até o Bimestre 
2013 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
(XVI) 

80.000,00 - - - 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
(XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 

16.902.128,79 1.505.402,70 1.505.402,70 686.099,57 

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = 
(VII - XVIII) 

-8.988.636,81 232.499,23 232.499,23 574.621,43 

SALDOS DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

- - 25.000,00 0,00 

Superávit Financeiro - - 0,00 0,00 

Reabertura de Créditos Adicionais - - 25.000,00 0,00 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL 
VALOR 

CORRENTE 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

FONTE: 

  
SERRA NOVA DOURADA, 01/09/2014 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:55D23A34 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO NOMINAL RREO 2 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AABRIL 2014/BIMESTRE MARÇO - ABRIL 

Entidade: PREFEITURA MUN. DE SERRA NOVA DOURADA 

RREO – Anexo 5 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 

SALDO 

Em 31 Dez 
2013 
(A) 

Em 28 Fev 
2014 
(B) 

Em 30 Abr 2014 
(C) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 294.607,28 499.665,66 807.350,26 

Disponibilidade de Caixa Bruta 392.219,88 1.039.339,03 1.645.487,92 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 97.612,60 539.673,37 838.137,66 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II)  -294.607,28 -499.665,66 -807.350,26 

RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV – V) -294.607,28 -499.665,66 -807.350,26 

RESULTADO NOMINAL 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(C - B) 

Jan a Abr 2014 
(C - A) 

VALOR -307.684,60 -512.742,98 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL 
VALOR 

CORRENTE 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 

SALDO 

Em 31 Dez 
2013 
(A) 

Em 28 Fev 
2014 
(B) 

Em 30 Abr 2014 
(C) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA 
(VII) 

0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) 

0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
(XI) = (IX – X) 

0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Meudra Pereira dos Santos 
Código Identificador:65A2F024 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO PRIMARIO RREO 2 BIMESTRE 
 
 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AABRIL 2014/BIMESTRE MARÇO - ABRIL 

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Até o 

Bimestre 
2014 

Até o Bimestre 
2013 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (I) 

7.377.222,70 1.400.382,19 3.023.750,59 2.350.783,48 

Receita Tributária 235.467,32 49.883,32 78.715,89 38.169,25 

I.P.T.U. 7.367,32 0,00 2.055,97 526,23 

I.S.S. 123.000,00 24.348,79 42.816,74 21.074,84 

I.T.B.I. 12.000,00 0,00 0,00 7.800,00 

I.R.R.F. 85.000,00 25.115,38 31.885,25 7.723,38 

Outras Receitas Tributárias 8.100,00 419,15 1.957,93 1.044,80 

Receita de Contribuição 28.000,00 3.262,03 6.710,13 2.799,45 

Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 28.000,00 3.262,03 6.710,13 2.799,45 

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 22.000,00 10.918,63 17.898,11 5.951,98 

(-) Aplicações Financeiras 22.000,00 10.918,63 17.898,11 5.951,98 

Transferências Correntes 7.106.720,00 1.327.807,37 2.914.614,02 2.294.826,84 

F.P.M. 4.160.000,00 721.142,92 1.658.451,95 1.366.009,13 

I.C.M.S. 1.196.000,00 214.318,90 423.009,45 394.626,12 

Convênios 12.000,00 105.042,74 140.042,74 0,00 

Outras Transferências Correntes 1.738.720,00 287.302,81 693.109,88 534.191,59 

Demais Receitas Correntes 7.035,38 19.429,47 23.710,55 14.987,94 

Dívida Ativa 7.035,38 1.229,28 2.682,33 704,78 

Diversas Receitas Correntes 0,00 18.200,19 21.028,22 14.283,16 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 536.269,28 823.142,20 937.675,73 0,00 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Ativos (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 536.269,28 823.142,20 937.675,73 0,00 

Convênios 536.269,28 823.142,20 840.253,73 0,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 97.422,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 

536.269,28 823.142,20 937.675,73 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) 
= (I + VI) 

7.913.491,98 2.223.524,39 3.961.426,32 2.350.783,48 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Até o 

Bimestre 
2014 

Até o Bimestre 
2013 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 6.814.093,16 1.326.761,24 2.688.209,53 2.030.191,91 

Pessoal e Encargos Sociais 3.128.441,84 575.210,36 1.101.933,43 1.052.392,23 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 3.685.651,32 751.550,88 1.586.276,10 977.799,68 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (X) = (VIII - IX) 

6.814.093,16 1.326.761,24 2.688.209,53 2.030.191,91 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 10.492.505,63 501.196,79 651.436,71 147.733,92 

Investimentos 10.462.505,63 492.748,18 636.702,59 141.847,25 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já 
Integralizado (XIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 30.000,00 8.448,61 14.734,12 5.886,67 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII -  
XIV) 

10.462.505,63 492.748,18 636.702,59 141.847,25 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Até o 

Bimestre 
2014 

Até o Bimestre 
2013 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
(XVI) 

80.000,00 - - - 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
(XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 

17.356.598,79 1.819.509,42 3.324.912,12 2.172.039,16 

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = 
(VII - XVIII) 

-9.443.106,81 404.014,97 636.514,20 178.744,32 

SALDOS DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

- - 25.000,00 25.000,00 

Superávit Financeiro - - 0,00 0,00 

Reabertura de Créditos Adicionais - - 25.000,00 25.000,00 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL 
VALOR 

CORRENTE 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

FONTE: 

  
SERRA NOVA DOURADA, 01/09/2014 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:0609A8EB 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2014 SRP Nº 110/2014 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP/MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO. TIPO: Menor Preço por Item. 
OBJETO: Aquisição de Material de Expediente e Informática a 
fim de atender às necessidades das Secretarias Municipais. 
ABERTURA DA SESSÃO de PROPOSTAS: 03/09/2014, às 
15h30min (horário de Brasília/DF). ABERTURA DA SESSÃO de 
LANCES: 15/09/2014 às 15h30min (horário de Brasília-DF). 
REALIZAÇÃO: por meio do site www.cidadecompras.com.br. 
INTEGRA do EDITAL: por meio do site www.cidadecompras.com.br 
e www.prefeituravirtual.com.br.  
  
SINOP-MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
VANUSA SERPA 
Pregoeiro Portaria nº 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:6A007A42 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
ATO RATIFICATÓRIO DISPENSA DE LICITAÇÃO 037/2014  

 
A Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Sinop reconhece a 
dispensa de licitação com fundamento no inciso X do Art. 24 da Lei 
8666/93, para Contratação da pessoa física, Sr. JOSÉ EDUARDO 
PINTO, brasileiro, casado, portador da C.I. RG. nº 11.715.184 – 
SSP/SP e CPF nº 016.623.908-90, residente e domiciliado na Rua dos 
Lírios, nº 1430, Setor Residencial Norte, CEP 78.557-855, Sinop/MT, 
para LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL COMERCIAL EM 
ALVENARIA COMERCIAL COM 500 M² DE ÁREA 
CONSTRUÍDA, SITUADO À AVENIDA DOS JACARANDÁS, Nº 
4265, SETOR RESIDENCIAL NORTE, SINOP/MT, DESTINADO 
À INSTALAÇÃO DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, por um período de 12 (doze) meses. Pelo valor 
MENSAL de: R$ 9.000,00 (nove mil reais). De acordo com as 
justificativas da assessoria jurídica desta Prefeitura, sendo que foram 
obedecidas todas as formalidades legais, Ratifico a dispensa de 
licitação para a contratação mencionada. 
  
Sinop/ MT, 01 de SETEMBRO de 2014. 
  
Publique-se. 
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:B911DA4E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 569/2014 
 
DATA: 29 de agosto de 2014 
  

SÚMULA: Institui Comissão Processante 
Permanente – CPP. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Instituir Comissão Processante Permanente – CPP, com a 
seguinte composição: 
 
I – EDEMAR JORGE KAMCHEN – Presidente; 
  

II – JÚLIO CEZAR PEREIRA DA SILVA - Membro; 
  
III – SEVERINA MARTA DA SILVA - Membro. 
Art. 2º. Compete à comissão supra as seguintes atribuições: 
  
I – apurar a conduta funcional de servidores públicos municipais, 
propondo sua responsabilização, por meio de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar; 
II – proceder a análise das avaliações de desempenho funcional; 
  
III – atuar como preposto nas audiências envolvendo os órgãos da 
Administração Pública Municipal; 
  
IV – analisar irregularidades técnica e administrativa e, quando 
necessário, imputar responsabilidades, em especial nos processos de 
pagamentos com pendências. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO. 
EM, 29 de agosto de 2014. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francieli Sachini 

Código Identificador:693C7BA8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 570/2014 

 
DATA: 01 de setembro de 2014. 
  

SÚMULA: Prorroga, em caráter temporário a 
contratação dos servidores que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Prorrogar, em caráter temporário a contração, dos servidores 
que menciona: 
  

Matr  Nome Cargo Período CE 

11335 
ARNECILIO DIRNO 
MARTINELLI NETO 

MEDICO CLINICO 
GERAL 40 h 

02.09.2014 01.03.2015 26 

11334 MAURICEIA BECKER 
MEDICO CLINICO 
GERAL 40 h 

02.09.2014 01.03.2015 26 

11337 
PRISCILA APPEL 
BRANDAO 

MEDICO CLINICO 
GERAL 40 h 

04.09.2014 03.03.2015 26 

11337 RUI IVANES GEHRES 
MEDICO CLINICO 
GERAL 40 h 

10.09.2014 09.03.2015 26 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 01 de setembro de 2014 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francieli Sachini 

Código Identificador:61920F4B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 085/2014 
 
DATA: 29 DE AGOSTO DE 2014 
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CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE AO SERVIDOR Sr. JUBAR LEITE DA 
SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
  
Considerando o disposto no artigo 127 da Lei Complementar nº 
140/2011 – Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de 
Sorriso/MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao servidor efetivo, Sr. JUBAR LEITE DA 
SILVA , ocupante do cargo de Motorista I da Câmara Municipal de 
Sorriso, Licença para Tratamento de Saúde, entre os dias 11/07/2014 e 
31/08/2014, atendendo o atestado médico apresentado no dia 
26/06/2014. 
  
Parágrafo único - O prazo da referida Licença será de acordo com o 
Benefício de Auxilio Doença, concedido pelo Regime de Previdência 
em que o servidor estiver vinculado. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
29 de agosto de 2014. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:E45F3807 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 086/2014 

 
DATA: 1º DE SETEMBRO DE 2014 
  

EXONERA O SENHOR EDMAURO DIER DIAS 
NASCIMENTO DO CARGO DE ASSISTENTE 
PARLAMENTAR I E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
A Excelentíssima Senhora MARILDA SALETE SAVI, Presidente da 
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor EDMAURO DIER DIAS 
NASCIMENTO , portador do RG nº 1538477-2 SSP/MT, CPF nº 
014.853.521-69, do Cargo de Assistente Parlamentar I, do Quadro dos 
Cargos de Livre Nomeação e Exoneração da Câmara Municipal de 
Sorriso. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
1º de setembro de 2014. 
  
MARILDA SALETE SAVI 
Presidente 
  

REGISTRE-SE,  
PUBLIQUE-SE,  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Márcio Marques Timóteo 

Código Identificador:DA9A2F69 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO ESTADO DE 

MATO GROSSO RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 076/2014 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através de sua Pregoeira, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que foram 
vencedoras do certame as empresas: ALFA MED SISTEMAS 
MÉDICOS LTDA, CNPJ N. 11.405.384/0001-49, no Item 86, no 
Valor Total de R$ 23.750,00; CIRURGICA GONÇALVES, CNPJ N. 
15.371.628/0001-70, nos Itens 1, 2, 3, 7, 8, 9, 10, 17, 18, 28, 29, 30, 
31, 35, 36, 41, 42, 43, 50, 51, 52, 55, 64, 69, 70, 71, 117, 128, 130, 
132, 133, 134, 135 ,137, 151 ,153, 154, 155, no Valor Total de R$ 
699.642,00; COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS 
HOSPITALARES MACROSUL LTDA, CNPJ N. 95.433.397/0001-
11, nos Itens 54, 57, 77, 88, 89, 90, 124, 125, 126, no Valor Total de 
R$ 130.702,50; EMPRESA FANEM LTDA, CNPJ N. 
61.100.244/0001-30, no Item 4, no Valor Total de R$ 6.200,00; 
HIPERDENTAL COMERCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS E MÉDICO-HOSPITALAR LTDA-EPP, CNPJ 
N. 13.994.852/0001-93, nos Itens 5, 6, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 21, 22, 
25, 26, 27, 30, 37, 38, 39, 45, 46, 47,48, 49, 62, 65, 67, 68, 76, 92, 98, 
102, 108, 109, 110, 111, 112, 120, 121, 123, 129, 136, 144, 146, no 
Valor Total de R$ 447.260,00; LP COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
LTDA, CNPJ N. 10.832.896/0001-29, nos Itens 19, 20, 44, 58, 63, 66, 
74, 75, 79, 80, 91, 127, 131, 138, 139, 152, no Valor Total de R$ 
174.484,00; MEDI SAÚDE PRODUTOS HOSPITALARES, CNPJ 
N. 02.563.570/0001-15, nos Itens 40, 82, 83, 84, 85, 87, no Valor 
Total de 134.470,00; NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ N. 52.202.744/0001-92, nos Itens 23, 24, 72, 73, 93, 94, 
95, 96, 97, 99, 100, 101, 103, 104, 105, 106, 107, 113, 114, 115, 116, 
118, 119, 122, 140, 141, 142, 143, 147, 148, 149, 150, no Valor Total 
de R$ 77.910,00. 
  
LUCIENE BABMARE HAHN QUINOT  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:60164220 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO ESTADO DE 

MATO GROSSO RESULTADO DA FASE DE PROPOSTA DE 
PREÇOS – PREGÃO PRESENCIAL N.º 078/2014 

 
A Prefeitura Municipal de Sorriso – MT, através de sua Pregoeira, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que participaram 
do certame as seguintes empresas: PETRY & MONTEIRO LTDA – 
ME, CNPJ N. 12.107.535/0001-45; BRUSCO E BRUSCO LTDA 
ME, CNPJ N. 07.539.713/0001-77, sendo que as Propostas de Preços 
de ambas foram DESCLASSIFICADADAS , abrindo-se prazolegal 
para apresentação de nova proposta no dia 15 de setembro de 2014, 
as 08:00 horas (horário oficial de Sorriso MT). 
  
LUCIENE BABMARE HAHN QUINOT  
Pregoeira 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:76C89C93 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO RATIFICAÇÃO - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2014  
 
O Prefeito Municipal de Sorriso (MT), Sr. DILCEU ROSSATO, torna 
público, que tendo concordado com a justificativa apresentada pelo 
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Procurador Municipal e diante do Parecer da Assessoria Jurídica, no 
processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 006/2014 para 
Fornecimento de licença de direito de uso e instalação de CPPRO 
– mais, sotfware para controle de processos judiciais, prazo 12 
meses diretamente com a empresa TSL TECNOLOGIA EM 
SISTEMAS DE LEGISLAÇÃO LTDA, CNPJ n.º 
00.910.509/0004-14, em conformidades com as disposições 
contratuais, onde formulou-se expediente de inexigibilidade de 
licitação com fulcro nas disposições do art. 25 da Lei 8666 de 1993, 
RATIFICA  a justificativa apresentada e autorizo a contratação supra. 
  
Sorriso - MT, 01 de setembro de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:BF1A32D2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 087/2014 

 
O Município de Sorriso – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para o conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 16 de setembro de 
2014, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na 
Avenida Porto Alegre, n. 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 087/2014. O julgamento da referida 
licitação será através do MENOR PREÇO POR ITEM , objetivando 
o “Registro de Preço para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
para fabricação de prótese dentária diante das necessidades de 
atendimento do CEO – Centro de Especialidades Odontológicas, 
conforme Termo de Referência em anexo” . O Edital poderá ser obtido 
junto à Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, 
durante o horário normal de expediente ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal 
em horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através 
do telefone (66) 3545-4700. 
  
LUCIENE BABMARE HAHN QUINOT  
Pregoeira Prefeitura de Sorriso 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:F284CDAE 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE DISTRATOS DE CONTRATOS 

TEMPORÁRIOS - AGOSTO 2014 
 
Nº do 
Contrato 

DISTRATADO  OBJETO CARGO 
DATA 
DISTRATO  

DISTRATANTE  

076/2014 
ANA LUCIA 
DA SILVA 

DISPENSA POR 
INICIATIVA DO 
EMPREGADOR 

PROF EDUC 
BAS. - 
PEDAGOGIA 
40HS 

12/08/2014 
PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
SORRISO-MT 

185/2014 
JULIO CEZAR 
DE SOUZA 
GOMES 

DISPENSA POR 
INICIATIVA DO 
EMPREGADOR 

MOTORISTA 18/08/2014 
PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
SORRISO-MT 

297/2014 
LUCIANE 
ROSA 
SOARES 

DISPENSA POR 
INICIATIVA DO 
EMPREGADOR 

PROF EDUC 
BAS. - 
PEDAGOGIA 
20HS 

11/08/2014 
PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
SORRISO-MT 

138/2013 
RAFAELA 
MARCIANO 
DE FREITAS 

DISPENSA POR 
INICIATIVA DO 
EMPREGADOR 

PROF EDUC 
BAS. 
GEOGRAFIA 
20 H 

18/08/2014 
PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
SORRISO-MT 

  
Sorriso/ MT., 29 DE AGOSTO DE 2014 

Publicado por: 
Marcelle Carolina Jacobs Costa 

Código Identificador:3F8D366D 
 

PREVISO 
PORTARIA N.º 192/2014 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Por Tempo de Contribuição ao 
Servidor Sr. Adélio Dalmolin”. 

O PREVISO – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Sorriso, Estado de Matos Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e nos termos dos incisos I, II, III e IV do Art. 6º da 
Emenda Constitucional nº 041 de 19 de Dezembro de 2003, Art. 215 e 
216, da Lei Complementar n.º 140/2011, de 26 de Agosto de 2011, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da 
Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do 
Município de Sorriso - MT; Lei Complementar nº 138/2011 de 26 de 
Agosto de 2011 que dispõe sobre a criação do Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos aplicáveis aos profissionais do Sistema 
Único de Saúde do Município de Sorriso/MT; Art. 12, inciso III, 
alínea “a” e Art. 99 da Lei Complementar Municipal n.º 170/2013 de 
08 de Maio de 2013, que Dispõe sobre a reestruturação do Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de Sorriso – MT, e da 
outras providências. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 
Contribuição em favor do Sr. Adélio Dalmolin, portador do RG nº. 
912.743-7 SSP/PR, e do CPF nº. 067.755.199-15, efetivo no cargo de 
Técnico Administrativo II, Classe “A”, Grau “IV”, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. O referido servidor 
conta com 12.956 dias trabalhados, ou seja, 35 anos, 06 meses e 01 
dia, com Proventos Integrais de Contribuição, conforme o processo 
do PREVISO n.º 2014.09.00000005. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre,  
publique e 
cumpra-se. 
  
Sorriso - MT, 02 de Setembro de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jeanne Grapiglia Machado da Silva 
Código Identificador:6CE610C5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR  

 
EDITAL Nº 001/2014 
  
A Presidente da Comissão Disciplinar, instituída pela Portaria nº 
562/2014, publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso, no dia 19 de agosto de 2014, Resolve: nos 
termos do art. 203, § 9º da Lei Complementar nº 140/2011, 
NOTIFICAR pelo presente Edital, a servidora NILMA 
MONTALVÃO DE SOUSA, matrícula 1737, que se encontra em 
lugar incerto e não sabido, para comparecer perante esta Comissão, 
que funciona na sala do Departamento de Recursos Humanos, situada 
no prédio do Paço Municipal de Sorriso, localizada na Av. Porto 
Alegre, 2525, Sorriso/MT, no horário das 07h00 as 13h de segunda a 
sexta-feira, a fim de cientificá-la acerca do Processo Administrativo 
Disciplinar por Abandono de Cargo. Fica ainda a servidora 
NOTIFICADA e CONVOCADA pelo presente edital, devendo 
comparecer no prazo de 20 dias, a partir desta publicação, findo o 
prazo, não comparecendo será declarada revel. 
  
Sorriso/MT, 01 de setembro de 2014. 
  
IVANIA T. STRAMARI BARDEN 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:F0E0AFB5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 571 DE 21 DE AGOSTO DE 2014. 
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Averba tempo de serviço do servidor que menciona e 
dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Deferir a averbação por tempo de serviço, do servidor 
ADELIO DALMOLIN, referente aos períodos de 16.02.1967 a 
31.12.1967; 01.04.1970 a 02.01.1975; 01.05.1975 a 31.05.1980; 
01.12.1980 a 01.06.1982; 02.08.1982 a 01.11.1983; 02.01.1984 a 
30.06.1985; 01.11.1986 a 21.03.1987; 01.06.1987 a 02.02.1988; 
03.02.1988 a 23.08.1988; 02.01.1989 a 20.07.1989; 01.08.1989 a 
20.12.1991, vinculados junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS, num total de 7.125 (sete mil, cento e vinte e cinco) dias 
líquidos, ou seja, 19 (dezenove) anos, 06 (seis) meses e 10 (dez) dias. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 21 de 
agosto de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração  

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:0A49A31C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 580, DE 26 DE AGOSTO DE 2014. 
 

Nomeia fiscal de contrato e dá outras providências. 
  

Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear a Srª Rosemar Maria Côrrea como fiscal de contrato, 
referente ao Processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº 
082/2014, cujo objeto é o Registro de Preços para Futura e Eventual 
Aquisição de apostilas, destinadas ao atendimento dos alunos da rede 
pública municipal de ensino do 5º e 7º ano que são atendidos pelo 
Programa PROERD e para os pais, e, ainda, material de expediente 
para as atividades realizadas pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura do município de Sorriso-MT. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato grosso, em 26 de 
agosto de 2014. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal  
  
MARILENE FELICITÁ SAVI 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:40BA6C4B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 581, DE 26 DE AGOSTO DE 2014. 
 

Nomeia fiscal de contrato e dá outras providências. 
  

Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 

Art. 1º Nomear o Sr. Sebastião Fernandes da Silva como fiscal de 
contrato, referente ao Processo Licitatório modalidade Pregão 
Presencial nº 081/2014, cujo objeto é o Registro de Preços para Futura 
e Eventual Aquisição de óleo lubrificante, hidráulico e transmissão 
para manutenção da frota municipal. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato grosso, em 26 de 
agosto de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:A7DC9474 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 582, DE 26 DE AGOSTO DE 2014. 
 

Nomeia fiscais de contrato e dá outras providências. 
  

Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear a Srª Adriana Lima e Srª Fátima Regina Wansen de 
Lima como fiscais de contrato, referente ao Processo Licitatório 
modalidade Pregão Presencial nº 083/2014, cujo objeto é o Registro 
de Preços para Futura e Eventual Aquisição de lanches (café da 
manhã) e coffe break, destinados ao atendimento dos servidores em 
horário de trabalho no UPA, nas campanhas de vacinação e cursos 
ministrados juntamente com o Escritório Regional. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato grosso, em 26 de 
agosto de 2014. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal  
  
MARILENE FELICITÁ SAVI 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:5260AC1D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 583, DE 26 DE AGOSTO DE 2014. 

 
Exonera o servidor comissionado que menciona e dá 
outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar o servidor comissionado que menciona: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

5537 Vanderlei Silvino Alexandre Monitor de Área 20.08.2014 

  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 26 de 
agosto de 2014.  
 
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal  
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MARILENE FELICITÁ SAVI 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:98C4456A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 589, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
Exonera o servidor comissionado que menciona e dá 
outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar o servidor comissionado que menciona: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4953 Emerson Aparecido de Faria Diretor de Departamento 01.09.2014 

  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de 
setembro de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal  
  
MARILENE FELICITÁ SAVI 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:640C4A7A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 590, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
Exonera a pedido, do cargo comissionado o servidor 
que menciona, e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar a pedido, do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4370 Leoci Maziero 
Secretário Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos 

01.09.2014 

  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de 
setembro de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:49ABFC67 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 591, DE 01 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
Nomeia para o cargo de Secretário Municipal de 
Obras e Serviços Públicos o servidor que menciona, e 
dá outras providências. 

  

Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, 
com fulcro no Inciso II do art. 18 da Lei Complementar nº 140/2011; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1° Fica nomeado o Sr.EMERSON APARECIDO DE 
FARIA ,brasileiro, casado, matrícula 4953, portador do RG nº. 
1205468-2 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 709.638.431-68, 
residente na Rua Colorado, 1077, Portal Kaiabi, Sorriso – MT, para 
exercer as funções no Cargo Comissionado de SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Gabinete do Prefeito Municipal de Sorriso - MT em 1º de 
Setembro de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:584D7093 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 090, DE 15 DE AGOSTO DE 2014. 

 
Nomeia membros para atuarem no Conselho de 
Acompanhamento, Controle Social, Comprovação e 
Fiscalização dos Recursos do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação CACS – 
FUNDEB, e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, e, 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.583/2007 de 28 de fevereiro 
de 2007, que dispõe sobre a criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB- de natureza contábil, bem 
como do Conselho de Acompanhamento, Controle Social, 
Comprovação e Fiscalização dos Recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB- e dá outras providências; e a 
Lei nº 1.898, de 03 de março de 2010. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de nomeação dos representantes de 
cada Entidade que atuarão junto ao Conselho; 
  
CONSIDERANDO a transparência e a publicidade que pautam a 
administração municipal. 
  
CONSIDERANDO o interesse público e a atuação do Conselho na 
promoção do bem estar da população. 
  
CONSIDERANDO o ofício nº 1157/2014 da Secretaria Municipal de 
Educação solicitando a nomeação dos novos conselheiros para o 
biênio 2014/2016. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Ficam nomeados para atuarem junto ao Conselho de 
Acompanhamento, Controle Social, Comprovação e Fiscalização dos 
Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 
pelo prazo de 02 anos, os seguintes membros: 
 
I - Representantes do Poder Executivo: 
Titular: Noadir Josenira Tedesco Funez 
Suplente: Evandra Andreolla Maia 
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Titular: Adriana Ester Reichert Palu 
Suplente: Jozuel Santana da Silva 
  
II - Representantes dos Professores de Educação Básica Pública: 
Titular: Benedito Antonio Furquim 
Suplente: Danielle Cristina Pazinato 
  
III - Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas:- 
Titular: Iluir Lorensetti Tiecher 
Suplente: Aleximara Andraski 
  
IV - Representantes dos Servidores Técnico-administrativos das 
Escolas Básicas Públicas: 
Titular: Darcy Ferreira da Silva Junior 
Suplente: Disy Cristina Sulzbach 
  
V - Representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica 
Pública: 
Titular: Douglas Vieira Silva 
Suplente: Mariane Schneider Balbinot 
Titular: Cleber José de Abreu Moraes 
Suplente: Clarice do Carmo Volff 
  
VI - Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública: 
Titular: Antonio Ramos dos Santos 
Suplente: Leonildo Rodrigues 
Titular: Lucimar Capelesso 
Suplente: Sidnei de Sales 
  
VII - Representantes do Conselho Municipal de Educação 
Titular: Marilei Furst 
Suplente: Nilda da Luz Machado Santos 
  
VIII - Representantes do Conselho Tutelar  
Titular: Luciene da Silva Carvalho Pimenta 
Suplente: Maura Torquato Macedo 
  
Art. 2º Ficam revogados os Decretos Municipais nº 197/2013 e 
079/2014. 
  
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 15 de 
agosto de 2014. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:050D1F51 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
CONVITE N° 10/2014 
TIPO: MENOR PREÇO.  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã–MT, torna público aos interessados que o processo 
licitatório Convite n° 10/2014, cujo objeto é Contratar empresa para 
prestar serviços de fornecimento de material impressos gráfico, para 
atender as demandas das Secretarias Municipais do Município de 
Tabaporã-MT. Cuja abertura se deu às 10.30 horas do dia 01/09/2014, 
e sagrou-se vencedora do certame a empresa. SOZO & FORLIN 
LTDA-ME,  inscrita no CNPJ nº 00.070.595/0001-51, com a proposta 
no valor global de R$ 61.741,00. 
 
Tabapora - MT, 01 de Setembro de 2014. 
  

HANNA PAULA LUDKE  
Presidente da CPL 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:641CE126 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 038, DE 01 DE SETEMBRO DE 2.014. 
 

DESIGNA SERVIDOR PARA RESPONDER 
TEMPORARIAMENTE PELO CARGO DE 
TESOUREIRO E PELA FUNÇÃO DE 
COORDENAÇÃO DA TESOURARIA 

  
O Vereador WELITON DUARTE , Presidente da Câmara Municipal 
de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 43 inciso XXI, da Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE:  
  
1 – Designar o Servidor CAIO GARCIA DA SILVEIRA, portador 
do CPF Nº 021.481.681-85 para a função de Coordenador da 
Tesouraria da Câmara Municipal de Tangará da Serra, enquanto 
perdurar as férias da servidora MARCIELA DI DOMENICO . 
  
2 – Publique-se e cumpra-se a presente portaria que entra em vigor no 
dia 01 de setembro do ano em curso. 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Tangará da Serra, 
ao 1º (primeiro) dia do mês de setembro do ano de dois mil e 
quatorze. 

  
WELITON DUARTE 
Presidente 
  
Registrada na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Tangará da 
Serra e publicada por afixação em lugar de costume na data supra. 

  
PROF. SEBASTIAN 
2º Secretário  

Publicado por: 
Lauro José Vaccari Garcia 

Código Identificador:A8601955 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ADIAMENTO- PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/2014 

 
ADIAMENTO- PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/2014. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO, PARA ATENDER OS EVENTOS FESTIVOS, 
CULTURAIS E INSTITUCIONAIS (CAMPANHAS, POSSES, 
INAUGURAÇÕES, PALESTRAS E PROPAGANDAS) DESTE 
MUNICÍPIO, a fim de suprir as necessidades das Secretarias 
Municipais, conforme especificações constantes dos Anexos II e III, 
do Edital. O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através 
da Pregoeira nomeada pela Portaria nº 422/GP/2014 de 04.07.2014, 
torna público aos interessados que, considerando pedido de 
impugnação ao edital anexo aos autos, constatou-se a necessidade de 
readequações no referido edital. Assim, o certame acima, cuja data de 
abertura das Propostas Comercias e documentos habilitatórios, estava 
marcada para o dia 03 DE SETEMBRO DE 2014, às 08:00 hora, foi 
ADIADO , para o dia 15 DE SETEMBRO DE 2014, às 08:00 horas. 
O edital completo estará disponível para acesso dos interessados à 
partir do dia 03 de Setembro de 2014, através do site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Licitacoes/. Maiores 
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Informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações, 
através do telefone 65-3311-4800.  
  
Tangará da Serra, 01 de Setembro de 2014. 
  
TATIANA ÁVILA GRIGOLETTI  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Tatiana Ávila Grigoletti 

Código Identificador:AF7EA9C6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE ALTERAÇÃO DE DATA DE AUDIÊNCIA 
PÚBLICA  

 
REVISÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL,  LEI 049 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1.989 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH, Estado de Mato 
Grosso, juntamente com a CAMARA MUNICIPAL DE TAPURAH 
tornam público que a primeira AUDIÊNCIA PÚBLICA do PROJETO 
DE LEI COMPLEMENTAR para aprovação do NOVO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL e as respectivas alterações a serem 
promovidas em face da Lei 049/1989, atual Código Tributário 
Municipal, agendada para o dia 28/08/2014 por razões administrativas 
será realizada no dia 04/09/2014 às 08h, no Plenário da Câmara 
Municipal de Tapurah 
  
Tapurah - MT, 26 de agosto de 2014. 
  
LUIZ UMBERTO EICKOFF  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenda Moreira Bicalho 

Código Identificador:A9A9C896 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 086/2014. 

 
SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – SIM/POA 
  
SECRETARIAMUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 
DESENVOLVIMENTO E TURISMO  
  

REGULAMENTO DA INSPEÇÃO SANITÁRIA E 
INDUSTRIAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL 

  
D E C R E T O 
  
O PREFEITO DE TAPURAH,  ESTADO DO MATO GROSSO,Sr. 
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  no uso de suas atribuições, 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal: DECRETA: 
  
Art. 1º - APROVAR o Regulamento do Serviço de Inspeção 
Municipal de Produtos de Origem Animal-SIM/POA, consoante a Lei 
Municipal n.º 1.039/2014, que passa a ser parte integrante deste 
Decreto. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Tapurah-MT, em 25 de Agosto de 2014. 
  
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal de Tapurah-MT. 

Publicado por: 
Wenda Moreira Bicalho 

Código Identificador:1220E76D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 234/2014/GP/PMT, 

 
DE 27 DE AGOSTO DE 2014. 

  
“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Senhor LUIZ UMBERTO EICKHOFF, Prefeito Municipal de 
Tapurah, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
Art. 1º. Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE  
a Servidora Pública Municipal, Senhora RENATA VIANI 
HERNANDES BIANCHINI, ocupante do cargo de contratado de 
PROFESSOR 20 HORAS, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Lazer e Cultura do Município de Tapurah, Estado 
de Mato Grosso, conforme previsto nos Arts. 109 e 110 da Lei 
Complementar 015/2009. 
Art. 2º. A licença concedida a servidora Sra. RENATA VIANI 
HERNANDES BIANCHINI,  findar-se-á em 24 de agosto de 2014. 
Art. 3º. Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE  
ao Servidor Público Municipal, Senhor RAFAEL BITIATI 
BIANCHINI, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 30 
HORAS, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Lazer 
e Cultura do Município de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
conforme previsto nos Arts. 109 e 110 da Lei Complementar 
015/2009. 
Art. 4º. A licença concedida ao servidor Sr. RAFAEL BITIATI 
BIANCHINI,  findar-se-á em 24 de agosto de 2014. 
Art. 5º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze. 
  
Registre-se. 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE: 
  
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Wenda Moreira Bicalho 

Código Identificador:78DFE644 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 235/2014/GP/PMT, 

 
DE 29 DE AGOSTO DE 2014. 

  
“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
O Senhor LUIZ UMBERTO EICKHOFF, Prefeito Municipal de 
Tapurah, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
Art. 1º. Conceder LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE  
ao Servidor Público Municipal, Senhor RODRIGO RIBAS COUTO, 
ocupante do cargo comissionado de ASSESSOR JURÍDICO 
TRIBUTÁRIO,  lotado na Secretaria Municipal de Administração, 
Gestão, Finanças e Planejamento do Município de Tapurah, Estado de 
Mato Grosso, conforme previsto nos Arts. 109 e 110 da Lei 
Complementar 015/2009. 
Art. 2º. A licença concedida ao servidor Sr. RODRIGO RIBAS 
COUTO, findar-se-á em 03 de setembro de 2014. 
Art. 3º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e quatorze. 
  
Registre-se. 
Publique-se. 
Cientifique-se. 
CUMPRA-SE: 
  
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Wenda Moreira Bicalho 

Código Identificador:FF66D3B3 
 

TAPURAH-PREVI 
PORTARIA 031.2014 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
aposentadoria voluntária por Tempo de Contribuição 
em favor da Servidora Srª. DIRCE NETTO 
CASSANELLI.” 

  
A Diretora Executiva do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Tapurah, Estado de Mato grosso, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do art. 40, § 5º da Constituição 
Federal de 1988, combinado com o Art. 6º da Emenda Constitucional 
nº. 41/2003, e ainda combinado com art. 12, § 3º da Lei Municipal nº. 
041/2012, Parágrafo 3º, de 12 de setembro de 2.012, que rege a 
Previdência Municipal, e, Art. 66 Inciso III, alínea b) da Lei 
Municipal nº 029/2011, com alteração dada nas Leis 058/2014 de 
02/12/2013 e 060/2014 de 27/05/2014, que dispõe sobre a 
Reestruturação da Carreira dos Profissionais da Educação Pública 
Básica do município de Tapurah. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais a servidora Srª. DIRCE 
NETTO CASSANELLI, portadora do RG nº. 1455240-0 SSP/MT, 
inscrita no CPF n° 603.315.779-68, efetiva no cargo de Professor 
Licenciatura Plena - Pedagogia 30 Horas, Classe B, nível XIII, lotada 
na Secretaria de Educação, Esportes, Lazer e Cultura, tendo tempo 
total de contribuição 9.156 dias líquidos, perfazendo 25 anos, 01 mês 
conforme o processo do TAPURAH-PREVI Nº 2014.06.000000002, a 
partir de 01 de Setembro de 2.014, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre,  
publique e 
cumpra-se. 
  
Tapurah-MT, 01 de Setembro de 2.014.  
  
SOLANGE APARECIDA ALVES DE SOUZA 
Diretora Executiva  
  
Homologado em: ____/_____/______  
  
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Solange Ap. Alves de Souza 

Código Identificador:0370BBF8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 010/2014 

 

A Pregoeira Eurice dos Santos de Freitas, TORNA PÚBLICO a 
prorrogação da abertura do Pregão Presencial nº 010/2014, que seria 
realizado no dia 01 de setembro de 2014, para o dia 05 de setembro de 
2014 às 11:00 (horário de Brasília) na sede da Prefeitura, à Rua XV de 
Novembro, 16 – Setor Aeroporto, referente a fornecimento de gêneros 
de alimentação. O edital completo continua à disposição dos 
interessados na Prefeitura nos horários das 07 às 11 horas e no site: 
www.prefeituratorixoreu.com.br. Maiores informações pelo telefone 
(66) 3406-1021. 
  
Torixoréu – MT, 01 de setembro de 2014. 
  
EURICE DOS SANTOS DE FREITAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:9CE95837 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RATIFICAÇÃO DO COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N.05/2014 

 
1.Por meio do termo de referência n.004/2014 a Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Rural solicita a capacitação dos 
serviços da SEMMADRS, para aprofundar os conhecimentos da área 
do Direito Ambiental. 
2. Instalada a manifestar- se opina favoravelmente a D. Procuradoria 
Municipal quanto a contratação, designando a modalidade de 
inexigibilidade de licitação, ex vi do artigo 25, inciso II c/c com artigo 
13, inciso VI da lei n.8666/93. 
3.Assim, observados os preceitos legais, especialmente aqueles 
contidos no artigo 26 e da lei 8.666/93, RATIFICO comunicado de 
Inexigibilidade de licitação n.05/2014 emitido pela secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável para a Contratação da 
empresa – Associação dos Matogrossensses dos magistrados - 
AMAM, CNPJ N.03.750.478/0001-27, no valor de R$5.000,00 (cinco 
mil reais).. Ratificação do Ato de Inexibilidade Licitação Ato n. 
05/2014, por  
  
Várzea Grande 01 de setembro de 2014. 
  
WALACE DOS SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:C150A89A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 20/2014/GAB/SME/VG 

 
Dispõe sobre a retificação do Art. 2º da Portaria nº 
19/2014/GAB/ SME/VG que constituiu o Grupo 
GAFCE. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de organizar e capacitar os membros dos Conselhos 
Escolares, visando o seu fortalecimento para atuação competente no 
Sistema Municipal de Ensino. 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Retificar o Art. 2º da Portaria nº 19/2014/GAB/SME/VG, que 
constituiu Grupo GAFCE, para inclusão do nome do representante da 
Câmara Municipal de Várzea Grande/ Mt. 
  
 
Onde se lê: 
  
Art. 2º - Fará parte da Comissão, os servidores abaixo relacionados, 
sendo que a mesma será presidida pelo Secretário Municipal de 
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Educação e coordenada pelo primeiro nome elencado na listagem 
abaixo, a saber: 
  
Catarina Monteiro Mayer / Gestão de Legislação e Normas 
Eva de Paulo Vieira Santos / Conselho Municipal de Educação 
Luis Rodrigues / Conselho Municipal de Educação 
Kátia Auxiliadora de Arruda Pinto / Assessoria Pedagógica – SEDUC 
Josefina da Silva Pereira Leite / Gestão da Educação Básica 
  
Ednir Maria de Almeida / Gestão da Educação Básica 
  
Benedita Santana Ponce / Gestão Escolar 
  
Meire de Souza César / Gestão de Legislação e Normas 
  
Heleno Braz do Nascimento / Gestão da Educação Básica 
  
Adélis Luiza da Silva e Silva / Gestão de Legislação e Normas 
  
Leia-se  
  
Art. 2º - Fará parte da Comissão, os servidores abaixo relacionados, 
sendo que a mesma será presidida pelo Secretário Municipal de 
Educação e coordenada pelo primeiro nome elencado na listagem 
abaixo, a saber: 
  
Catarina Monteiro Mayer / Gestão de Legislação e Normas 
Eva de Paulo Vieira Santos / Conselho Municipal de Educação 
Luis Rodrigues / Conselho Municipal de Educação 
Kátia Auxiliadora de Arruda Pinto / Assessoria Pedagógica – SEDUC 
Josefina da Silva Pereira Leite / Gestão da Educação Básica 
  
Ednir Maria de Almeida / Gestão da Educação Básica 
  
Benedita Santana Ponce / Gestão Escolar 
  
Meire de Souza César / Gestão de Legislação e Normas 
  
Heleno Braz do Nascimento / Gestão da Educação Básica 
  
10. Adélis Luiza da Silva e Silva / Gestão de Legislação e Normas 
  
11. Ivan dos Santos Oliveira / Câmara Municipal de Várzea Grande 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação 
  
Art.4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Várzea Grande, 01 de setembro de 2014. 
  
REGISTRA-SE,  
PUBLICA-SE E 
CUMPRA – SE. 
  
JONAS SEBASTIÃO DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:6FEF0DF6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Jonas Sebastião da Silva, Secretário Municipal de Educação de 
Várzea Grande/MT, no uso de suas atribuições legais, faz saber a 
todos, o seguinte: 
  
CONSIDERANDO o equívoco ocorrido por ocasião da publicação 
da Portaria Nº 19/2014/GAB/SME/VG, que dispõe sobre a 
constituição do grupo GAFCE, posto que não foi incluído o nome do 
representante da Câmara Municipal de Várzea Grande. 
  
RESOLVE:  
  

Art. 1º. Determinar a retificação do Art. 2º da Portaria Nº 
19/2014/GAB/SME/VG, para incluir o nome do Vereador Ivan dos 
Santos Oliveira, como representante da Câmara Municipal de Várzea 
Grande no Grupo GAFCE. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”. 
  
Várzea Grande, 01 de setembro de 2014. 
  
JONAS SEBASTIÃO DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:1D7F1FF9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE 
PREÇOS Nº. 006/2014 

 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL   
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA 
E MELHORIA DO GINÁSIO DE ESPORTES DEOCLIDES 
RODRIGUES DE FREITAS, SITUADO NA CIDADE DE VERA 
– MT . 
O Município de Vera - MT, através da Comissão Permanente de 
Licitação, torna público que estará recebendo propostas para a 
Contratação supracitada, às 08h00min do dia 17/09/2014. O Edital 
completo poderá ser retirado no Departamento de Compras e 
Licitações, sito à Av. Otawa nº 1651, Prefeitura Municipal de Vera- 
MT. 
  
Vera - MT, 29 de Agosto de 2014. 
  
MARIA CILENE PEREIRA  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Joedson Amaral de Oliveira 

Código Identificador:B226323A 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 035/2014 - SRP Nº. 021/2014 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 035/2014 - SRP Nº. 
021/2014 
O Município de Vera – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 
08h00min (Horário Local), do dia 12 de Setembro de 2014, na Sala 
de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Otawa, 1651, Centro 
– Vera - MT, abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº 0035/2014 – 
SRP Nº. 021/2014, do tipo Menor Preço por Item, para 
AQUISIÇÃO DE MANILHAS DE CONCRETO, PARA 
ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO.  
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Vera - MT, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente, 
ou no endereço: www.vera.mt.gov.br 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07h00min às 11h00min e das 13h00min as 
17h00min, através do telefone (66) 3583-3100. 
  
Vera – MT, 29 de Agosto de 2014 
  
MARIA CILENE PEREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Joedson Amaral de Oliveira 

Código Identificador:6E908A44 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 

Nº 011/2014 
 
Em consonância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, com suas 
alterações posteriores, e considerando o direito recursal nela previsto, 
RATIFICO  o julgamento da Comissão Permanente de Licitação 
proferido sobre a TOMADA DE PREÇOS N° 011/2014, e 
HOMOLOGO  seu objeto a empresa: F. CESAR DE CARVALHO 
& CIA LTDA - EPP, CNPJ nº 09.402.318/0001-73, que teve o 
seguinte resultado no valor global de R$ 1.202.029,45 (um milhão 
duzentos e dois mil vinte e nove reais e quarenta cinco centavos), 
vencedora do referido procedimento licitatório, observadas as demais 
normas e formalidades legais e regulamentares vigentes.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO. NO 
PRIMEIRO DIA DO MÊS DE SETEMBRO de dois mil E 
CATORZE.  
  
ANDERSON GLAUCIO ANDRADE 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:A306CEBF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.238/2014. DE 06 DE AGOSTO DE 2014 
 

“Dispõe Sobre Transposição de Recursos na Execução 
Orçamentária do exercício 2014”, com base nos Artigos 
42 e 43 da Lei 4.320/64 e Art. 167, inciso V e VI, da 
Constituição Federal e da Outras Providencias”. 

  
O Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente 
Lei: 
  

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Transposição de Recursos no valor de R$ 419.000,00 (Quatrocentos e 
Dezenove Mil Reais) adicionando nas dotações orçamentárias abaixo 
discriminadas: 
 
Ø Suplementar 
  

Órgão: 07 - Secretaria Municipal de Obras  

Unidade: 02 – Manutenção e Encargos com a Secretaria  

P. A: 2.067 – Manutenção de Máquinas, Veículos e Equipamentos Rodoviários Valor 

(434) 3.3.90.30 – Material de Consumo R$ 159.000,00 
P. A: 2.070 – Manutenção e Encargos com os Serviços de Limpeza Pública   

(453) 3.3.90.30 – Material de Consumo R$ 100.000,00 
P. A: 2.068 – Manutenção e Encargos com os Serviços Públicos   

(445) 3.3.90.39 – Outros Serviços e Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 100.000,00 
Órgão:10 - Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e Lazer  

Unidade: 01 – Cultura e Lazer  
P. A: 2.101 – Manutenção e Apoio a Festas Culturais Valor 

(610) 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 60.000,00 
TOTAL GERAL R$ 419.000,00 

  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito de Transposição de Recursos 
autorizado no artigo 1º será anulada nas Dotações Orçamentárias 
abaixo: 
 
Ø Suprimir 
  

Órgão:07- Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas  

Unidade: 07.02 – Manutenção e Encargos com Gabinete  
P. A: 1.061 – Pavimentação, Restauração e Conservação das Vias Públicas Valor 

(417) 4.4.90.51 – Obras e Instalação R$ 100.000,00 
P. A: 1.063 – Aquisição de Veículos, Máquinas e Caminhões Valor 

(419) 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente R$ 259.000,00 
Órgão:10 - Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e Lazer  

Unidade: 01 – Cultura e Lazer  
P. A: 1.111 – Aquisição de Veículos e Ônibus Rodoviário Valor 

(655) 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente R$ 60.000,00 

TOTAL GERAL R$ 419.000,00  

  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 06 de agosto de 2014. 
  
LUCIANO MARCOS ALENCAR 
Prefeito Municipal 
Gestão 2013/2016 

 
Publicado por: 
Ivanilde Tscha 

Código Identificador:28623C26 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

BALANCETE ORÇAMENTARIO MES DE JULHO DE 2014  
 
Balanço Orçamentário - Administração Direta 
Exercício de 2014 Período: Janeiro à Julho 
  

RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão/Fixação R$ Execução R$ Diferenças R$ Títulos Previsão/Fixação R$ Execução R$ Diferenças R$ 

RECEITAS CORRENTES 15.308.000,00 7.899.271,54 -7.408.728,46 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES 14.729.781,19 7.810.393,43 -6.919.387,76 

RECEITA TRIBUTARIA 1.073.720,00 610.721,14 -462.998,86 CRÉDITOS ESPECIAIS 1.398.000,00 578.292,72 -819.707,28 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 55.425,69 55.425,69 CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 54.000,00 73.900,59 19.900,59 INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS PASSIVAS 0,00 363.789,23 363.789,23 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 14.060.280,00 7.130.915,13 -6.929.364,87 DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS 0,00 363.789,23 363.789,23 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 120.000,00 28.308,99 -91.691,01         

RECEITAS DE CAPITAL 1.920.000,00 407.211,27 -1.512.788,73         

ALIENAÇÃO DE BENS 10.000,00 2.900,00 -7.100,00         

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.910.000,00 404.311,27 -1.505.688,73         

DEDUÇÕES DA RECEITA -1.928.000,00 -1.024.795,71 903.204,29         

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTE -1.928.S000,00 -1.024.795,71 903.204,29         

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS ATIVAS 0,00 0,00 0,00         

Soma 15.300.000,00 7.281.687,10 -8.018.312,90 Soma 16.127.781,19 8.752.475,38 -7.375.305,81 

Déficits 827.781,19 1.470.788,28 643.007,09 Superávits 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 16.127.781,19 8.752.475,38 -7.375.305,81 TOTAL 16.127.781,19 8.752.475,38 -7.375.305,81 

  
Canabrava do Norte, 31/07/2014 
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VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito 
  
MARISANGELA JUNKER JARDIM BELLE 
Contador CRC/MT 009136/O-2 

Publicado por: 
Patricia Soares Queiroz 

Código Identificador:5BCD5A16 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 24/2014 
  
Referente ao Pregão N° 24/2014 AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN para a secretaria municipal de saúde; FAÇO SABER, que nesta data 
fica “HOMOLOGADO” o processo licitatório, tendo como vencedor as seguintes empresas nas seguintes condições: 
  

Item 
7643 
Código 

VILLE DE FRANCE VEICULOS LTDA 
Descrição do Produto/Serviço 

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 147.001.001 AQUISIÇÃO DE VEICULO VAN UN 1 121.500,00 121.500,00 

    Total do Proponente       121.500,00 

  
Jauru MT, 01 de Setembro de 2014. 

  
ENERCIA MONTEIRO DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Gilmar Junior Ferreira 

Código Identificador:53449BA5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 015 PP 044-2014 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL: N°044/2014 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°015/2014 
VALIDADE: 12(doze) meses oficiais 
VIGÊNCIA: 01 de setembro de 2015. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA OS VEICULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES A ESTÁ 
MUNICIPALIDADE, conforme condições e especificações constantes neste edital e seus anexos. 
  
TURINI & TURINI LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº. 10.357.498/0001-06 
  
Seq. Código Descrição Unidade Val. Unit. Qtde Total 

1 20452 BORRACHA PARABRISA CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 UNIDADE 132,000 1,000 132,000 

2 20407 CONJ. CALHA DE CHUVA ACRILICA GOL 88 UNIDADE 109,730 1,000 109,730 

3 20194 JG BORRACHA DA PORTA TOYOTA 92 UNIDADE 100,100 2,000 200,200 

4 20489 TAPETE F1000 ANO 85 C/02 PECAS UNIDADE 60,500 1,000 60,500 

5 20494 ASSOALHO DIANTEIRO F1000 ANO 85 LD UNIDADE 149,600 2,000 299,200 

6 20474 ASSOALHO DIANTEIRO F1000 ANO 85 LE UNIDADE 149,600 2,000 299,200 

7 20262 ASSOALHO FIAT UNO 2010/2011 LD UNIDADE 136,290 2,000 272,580 

8 20263 ASSOALHO FIAT UNO 2010/2011 LE UNIDADE 136,290 2,000 272,580 

9 20244 ASSOALHO FIORINO 98/99 LD UNIDADE 136,290 2,000 272,580 

10 20245 ASSOALHO FIORINO 98/99 LE UNIDADE 136,290 2,000 272,580 

11 20399 ASSOALHO GOL 88 LD UNIDADE 192,500 1,000 192,500 

12 20400 ASSOALHO GOL 88 LE UNIDADE 192,500 1,000 192,500 

13 20409 BACIA DO ESTERPE GOL 88 UNIDADE 45,100 2,000 90,200 

14 20448 BATENTE DA PORTA CAMINHAO MB L608 LD UNIDADE 13,540 1,000 13,540 

15 20463 BATENTE DA PORTA F1000 ANO 85 UNIDADE 12,650 4,000 50,600 

16 20368 BATENTE DA PORTA MB 2325 UNIDADE 11,550 2,000 23,100 

17 20200 BATENTE DA PORTA TOYOTA BANDEIRANTE UNIDADE 28,880 2,000 57,760 

18 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 86,900 2,000 173,800 

19 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 65,840 6,000 395,040 

20 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 401,500 2,000 803,000 

21 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 56,100 2,000 112,200 

22 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 47,300 4,000 189,200 

23 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 40,700 2,000 81,400 

24 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 36,960 4,000 147,840 

25 2348 BORRACHA DA PORTA UNIDADE 96,150 2,000 192,300 

26 23587 BORRACHA DA PORTA VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 PLACA OBG-3431 UNIDADE 327,800 2,000 655,600 

27 23577 BORRACHA DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 96,250 2,000 192,500 
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28 23576 BORRACHA DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 96,250 2,000 192,500 

29 23597 BORRACHA DA PORTA DA FORD F1000 4X4 ANO 1995 LD/LE UNIDADE 86,900 4,000 347,600 

30 23609 BORRACHA DA PORTA DA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 LD/LE UNIDADE 143,000 8,000 1.144,000 

31 20477 BORRACHA DA PORTA F1000 ANO 85 UNIDADE 36,960 2,000 73,920 

32 20246 BORRACHA DA PORTA FIAT UNO 2010/2011 UNIDADE 47,300 2,000 94,600 

33 23547 BORRACHA DA PORTA FIAT UNO 2013/2013 UNIDADE 47,300 12,000 567,600 

34 20367 BORRACHA DA PORTA MB2325 UNIDADE 121,040 2,000 242,080 

35 20273 BORRACHA DA PORTA S10/BLAZER UNIDADE 65,840 4,000 263,360 

36 20328 BORRACHA DA TAMPA TRAZEIRA UNIDADE 44,000 2,000 88,000 

37 23549 BORRACHA DA TAMPA TRAZEIRA FIAT UNO 2013/2013 UNIDADE 39,600 6,000 237,600 

38 20280 BORRACHA DA TAMPA TRAZEIRA PARATI 1.8 2000/2001 UNIDADE 49,500 2,000 99,000 

39 23548 BORRACHA DO PARABRISA FIAT UNO 2013/2013 UNIDADE 53,900 6,000 323,400 

40 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 154,000 3,000 462,000 

41 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 682,000 2,000 1.364,000 

42 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 572,000 4,000 2.288,000 

43 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 462,000 2,000 924,000 

44 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 374,000 2,000 748,000 

45 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 187,110 1,000 187,110 

46 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 792,000 2,000 1.584,000 

47 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 167,480 2,000 334,960 

48 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 102,800 2,000 205,600 

49 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 132,000 2,000 264,000 

50 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 13,200 1,000 13,200 

51 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 127,050 3,000 381,150 

52 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 171,600 2,000 343,200 

53 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 83,600 1,000 83,600 

54 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 106,260 1,000 106,260 

55 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 17,330 6,000 103,980 

56 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 20,790 2,000 41,580 

57 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 53,900 5,000 269,500 

58 2231 BORRACHA DO PARABRIZA UNIDADE 102,850 2,000 205,700 

59 20497 BORRACHA DO TETO F1000 ANO 85 UNIDADE 82,500 1,000 82,500 

60 16953 BORRACHA PARABRISA JEEP TOYOTA UNIDADE 71,500 3,000 214,500 

61 20259 BORRACHA PARABRISA FIAT UNO 2010/2011 UNIDADE 53,900 2,000 107,800 

62 20221 BORRACHA PARABRISA FIORINO 98/99 UNIDADE 53,900 2,000 107,800 

63 20520 BORRACHA PARABRISA MICROONIBUS MB 608 ANO 82 UNIDADE 682,000 1,000 682,000 

64 20266 BORRACHA PARABRISA S10/BLAZER 2003/2004 UNIDADE 17,330 2,000 34,660 

65 16952 BORRACHA TAMPA TRAZ PACOTE 44,000 2,000 88,000 

66 20258 BORRACHA TAMPA TRAZEIRA UNO 2010/2011 UNIDADE 44,000 2,000 88,000 

67 20418 BORRACHA VIGIA CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 UNIDADE 91,250 1,000 91,250 

68 20443 BORRACHA VIGIA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 86,630 1,000 86,630 

69 20443 BORRACHA VIGIA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 88,000 1,000 88,000 

70 20312 CABO LIMITADOR TAMPA TRAZEIRA S10 UNIDADE 35,200 6,000 211,200 

71 20311 CABO PUXADOR CAPO S10 2001/2002 UNIDADE 115,500 4,000 462,000 

72 20334 CABO PUXADOR CAPO S10 2008/2009 UNIDADE 115,500 2,000 231,000 

73 20270 CABO PUXADOR CAPO S10/ BLAZER 2003/2004 UNIDADE 115,500 2,000 231,000 

74 20490 CAIXA DE AR F1000 ANO 85 EXTERNO LD UNIDADE 83,600 1,000 83,600 

75 20491 CAIXA DE AR F1000 ANO 85 EXTERNO LE UNIDADE 83,600 1,000 83,600 

76 20237 CAIXA DE AR FIORINO 98/99 LD UNIDADE 64,680 2,000 129,360 

77 20238 CAIXA DE AR FIORINO 98/99 LE UNIDADE 64,680 2,000 129,360 

78 20401 CAIXA DE AR GOL 88 EXTERNA LD UNIDADE 75,900 2,000 151,800 

79 20402 CAIXA DE AR GOL 88 EXTERNA LE UNIDADE 75,900 2,000 151,800 

80 20404 CAIXA DE AR GOL 88 INTERNA LD UNIDADE 28,880 2,000 57,760 

81 20403 CAIXA DE AR GOL 88 INTERNA LE UNIDADE 28,880 2,000 57,760 

82 6668 CALOTA RODA UNIDADE 11,260 4,000 45,040 

83 11438 CANALETA DO VIDRO UNIDADE 86,900 2,000 173,800 

84 20478 CANALETA F1000 ANO 85 UNIDADE 125,510 2,000 251,020 

85 20470 CANALETA F1000 ANO 85 LE UNIDADE 125,510 1,000 125,510 

86 20430 CANALETA PORTA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 LE UNIDADE 34,100 1,000 34,100 

87 23563 CANALETA PORTA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 LE UNIDADE 34,100 2,000 68,200 

88 20455 CANALETA CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 UNIDADE 154,000 2,000 308,000 

89 20296 CANALETA DA PORAT FIAT UNO 2008/2008 UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

90 20247 CANALETA DA PORAT FIAT UNO 2010/2011 UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

91 20318 CANALETA DA PORTA FIAT UNO 2005/2006 UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

92 23550 CANALETA DA PORTA FIAT UNO 2013/2013 UNIDADE 23,100 12,000 277,200 

93 20513 CANALETA DIANTEIRA FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LD UNIDADE 72,930 1,000 72,930 

94 20512 CANALETA DIANTEIRA FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LE UNIDADE 72,930 1,000 72,930 

95 20366 CANALETA MB2325 C/ PESTANA UNIDADE 147,840 2,000 295,680 

96 20434 CANALETA PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 84,700 2,000 169,400 

97 20434 CANALETA PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 161,700 2,000 323,400 

98 20417 CANALETA VIDRO CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 UNIDADE 95,700 2,000 191,400 

99 20492 CANTO GABINA F1000 ANO 85 EXTERNA UNIDADE 47,360 2,000 94,720 

100 20493 CANTO GABINA F1000 ANO 85 INTERNA UNIDADE 43,890 2,000 87,780 

101 20235 CAPO FIORINO 98/99 UNIDADE 710,330 2,000 1.420,660 

102 20412 CAPO GOL 88 UNIDADE 727,650 1,000 727,650 

103 20339 CAPO S10 2012/2013 UNIDADE 2.519,000 1,000 2.519,000 

104 17998 CAPO UNO UNIDADE 808,500 2,000 1.617,000 

105 20253 CAPO UNO 2010/2011 UNIDADE 808,500 2,000 1.617,000 

106 20375 CAPOTA MARITIMA S10 2005 UNIDADE 363,000 2,000 726,000 

107 20499 COBERTURA DIANTEIRA FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 UNIDADE 403,700 1,000 403,700 

108 2243 COBERTURA DIANTEIRA FIAT UNO UNIDADE 202,400 2,000 404,800 

109 20233 COBERTURA DIANTEIRA FIORINO 98/99 UNIDADE 124,300 2,000 248,600 

110 20209 COBERTURA DIANTEIRA TOYOTA HILLUX 2005 UNIDADE 750,750 2,000 1.501,500 

111 20326 COBERTURA DIANTEIRA UNO 2005/2006 UNIDADE 202,400 1,000 202,400 

112 20234 COBERTURA TRASEIRA FIORINO 98/99 UNIDADE 110,000 2,000 220,000 

113 20500 COBERTURA TRAZEIRA FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 UNIDADE 908,990 1,000 908,990 

114 20303 COBERTURA TRAZEIRA FIAT UNO UNIDADE 196,900 1,000 196,900 

115 20256 COBERTURA TRAZEIRA FIAT UNO 2010/2011 UNIDADE 196,900 2,000 393,800 

116 20327 COBERTURA TRAZEIRA UNO 2005/2006 UNIDADE 196,900 1,000 196,900 
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117 20204 COLA DE PARABRISA UNIDADE 54,890 13,000 713,570 

118 20365 CONJ.RETROVISOR MB 2325 UNIDADE 425,040 2,000 850,080 

119 20419 DOBRADICA CAPO CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LD UNIDADE 125,400 1,000 125,400 

120 20420 DOBRADICA CAPO CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LE UNIDADE 125,400 1,000 125,400 

121 20486 DOBRADICA CAPO C/MOLA F1000 ANO 85 UNIDADE 107,800 2,000 215,600 

122 20376 ENGATE S10 2005 UNIDADE 440,000 1,000 440,000 

123 20473 FAIXA DECORATIVA F1000 ANO 85 UNIDADE 101,200 1,000 101,200 

124 20450 FAROL CAMINHAO MB L608 LD UNIDADE 148,500 1,000 148,500 

125 20457 FAROL CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 LD UNIDADE 218,300 1,000 218,300 

126 20458 FAROL CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 LE UNIDADE 218,300 1,000 218,300 

127 20435 FAROL CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 643,500 1,000 643,500 

128 20435 FAROL CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 210,210 1,000 210,210 

129 20436 FAROL CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LE UNIDADE 210,210 1,000 210,210 

130 20436 FAROL CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LE UNIDADE 643,500 1,000 643,500 

131 20504 FAROL FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LD UNIDADE 273,900 1,000 273,900 

132 20503 FAROL FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LE UNIDADE 273,900 1,000 273,900 

133 15007 FAROL FIAT UNO 2004/ LD UNIDADE 281,600 2,000 563,200 

134 20319 FAROL FIAT UNO 2004/ LE UNIDADE 281,600 2,000 563,200 

135 20297 FAROL FIAT UNO 2008/2008 LD UNIDADE 281,600 2,000 563,200 

136 20298 FAROL FIAT UNO 2008/2008 LE UNIDADE 281,600 2,000 563,200 

137 20248 FAROL FIAT UNO 2010/2011 LD UNIDADE 281,600 2,000 563,200 

138 20249 FAROL FIAT UNO 2010/2011 LE UNIDADE 281,600 2,000 563,200 

139 23551 FAROL FIAT UNO 2013/2013 LD UNIDADE 281,600 6,000 1.689,600 

140 23552 FAROL FIAT UNO 2013/2013 LE UNIDADE 281,600 6,000 1.689,600 

141 23593 FAROL FORD F1000 4X4 ANO 1995 LD UNIDADE 334,720 2,000 669,440 

142 23594 FAROL FORD F1000 4X4 ANO 1995 LE UNIDADE 334,720 2,000 669,440 

143 20212 FAROL TOYOTA HILUX 2005 LD UNIDADE 935,550 2,000 1.871,100 

144 20213 FAROL TOYOTA HILUX 2005 LE UNIDADE 935,550 2,000 1.871,100 

145 23588 FAROL VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 PLACA OBG-3431 LD UNIDADE 840,400 2,000 1.680,800 

146 23589 FAROL VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 PLACA OBG-3431 LE UNIDADE 840,400 2,000 1.680,800 

147 20422 FAROL CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LD UNIDADE 456,500 1,000 456,500 

148 20421 FAROL CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LE UNIDADE 456,500 1,000 456,500 

149 23574 FAROL CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA MBQ-9514 LD UNIDADE 115,500 2,000 231,000 

150 23575 FAROL CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA MBQ-9514 LE UNIDADE 115,500 2,000 231,000 

151 13550 FAROL CAMINHONETE MITSUBISHI L200 UNIDADE 294,530 2,000 589,060 

152 23613 FAROL DA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 LD UNIDADE 445,500 2,000 891,000 

153 23612 FAROL DA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 LE UNIDADE 445,500 2,000 891,000 

154 7735 FAROL DT/LD MB1620 UNIDADE 330,000 2,000 660,000 

155 7734 FAROL DT/LE MB1620 UNIDADE 330,000 2,000 660,000 

156 20467 FAROL F1000 ANO 85 LE UNIDADE 217,800 1,000 217,800 

157 20479 FAROL F1000 ANO 85 LE UNIDADE 110,880 1,000 110,880 

158 20231 FAROL FIORINO 98/99 LD UNIDADE 110,000 2,000 220,000 

159 20232 FAROL FIORINO 98/99 LE UNIDADE 110,000 2,000 220,000 

160 20385 FAROL GOL 88 LD UNIDADE 143,000 2,000 286,000 

161 20386 FAROL GOL 88 LE UNIDADE 143,000 2,000 286,000 

162 23542 FAROL ONIBUS IMPOLO VICINO ANO 2010 LD UNIDADE 330,000 2,000 660,000 

163 23543 FAROL ONIBUS IMPOLO VICINO ANO 2010 LE UNIDADE 330,000 2,000 660,000 

164 23532 FAROL ONIBUS MB LO608 LD UNIDADE 70,400 2,000 140,800 

165 23533 FAROL ONIBUS MB LO608 LE UNIDADE 70,400 2,000 140,800 

166 23534 FAROL ONIBUS MB LO812 LD UNIDADE 66,000 2,000 132,000 

167 23535 FAROL ONIBUS MB LO812 LE UNIDADE 66,000 2,000 132,000 

168 20278 FAROL PARATI 1.8 LD UNIDADE 346,500 2,000 693,000 

169 20279 FAROL PARATI 1.8 LE UNIDADE 346,500 2,000 693,000 

170 20316 FAROL S10 2001/2002 LD UNIDADE 404,250 2,000 808,500 

171 20316 FAROL S10 2001/2002 LD UNIDADE 565,950 2,000 1.131,900 

172 20317 FAROL S10 2001/2002 LE UNIDADE 404,250 2,000 808,500 

173 20317 FAROL S10 2001/2002 LE UNIDADE 565,950 2,000 1.131,900 

174 20370 FAROL S10 2005 LD UNIDADE 404,250 1,000 404,250 

175 20371 FAROL S10 2005 LE UNIDADE 404,250 1,000 404,250 

176 20336 FAROL S10 2008/2009 LD UNIDADE 404,250 2,000 808,500 

177 20337 FAROL S10 2008/2009 LE UNIDADE 404,250 2,000 808,500 

178 20274 FAROL S10/BLAZER 2003/2004 LD UNIDADE 404,250 2,000 808,500 

179 20275 FAROL S10/BLAZER 2003/2004 LE UNIDADE 404,250 2,000 808,500 

180 20201 FAROL TOYOTA BANDEIRANTE UNIDADE 172,700 2,000 345,400 

181 20432 FECHADURA PORTA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 LD UNIDADE 293,600 1,000 293,600 

182 20431 FECHADURA PORTA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 LE UNIDADE 293,600 1,000 293,600 

183 23564 FECHADURA PORTA CAMINHAO FORD CARGO 4532E ANO 2008/2008 LD UNIDADE 396,000 4,000 1.584,000 

184 23565 FECHADURA PORTA CAMINHAO FORD CARGO 4532E ANO 2008/2008 LE UNIDADE 396,000 4,000 1.584,000 

185 20288 FECHADURA PORTA PARATI EXTERNA DIANTEIRA UNIDADE 101,200 2,000 202,400 

186 20289 FECHADURA PORTA PARATI EXTERNA TRAZEIRA UNIDADE 187,000 2,000 374,000 

187 20236 FECHADURA CAPO INFERIOR DO FIORINO 98/99 UNIDADE 19,640 2,000 39,280 

188 20487 FECHADURA CAPO INFERIOR F1000 ANO 85 UNIDADE 38,500 1,000 38,500 

189 20488 FECHADURA CAPO SUPERIOR F1000 ANO 85 UNIDADE 91,300 1,000 91,300 

190 20447 FECHADURA DA PORTA CAMINHAO MB L608 LD UNIDADE 40,430 1,000 40,430 

191 20446 FECHADURA DA PORTA CAMINHAO MB L608 LE UNIDADE 40,430 1,000 40,430 

192 23600 FECHADURA DA PORTA FORD F1000 4X4 ANO 1995 EXTERNA LD UNIDADE 97,900 2,000 195,800 

193 23601 FECHADURA DA PORTA FORD F1000 4X4 ANO 1995 EXTERNA LE UNIDADE 97,900 2,000 195,800 

194 23603 FECHADURA DA PORTA FORD F1000 4X4 ANO 1995 INTERNA LD UNIDADE 97,900 2,000 195,800 

195 23602 FECHADURA DA PORTA FORD F1000 4X4 ANO 1995 INTERNA LE UNIDADE 97,900 2,000 195,800 

196 23604 FECHADURA DA PORTA FORD RANGER ANO 2007/2008 INTERNA LD UNIDADE 418,000 4,000 1.672,000 

197 23605 FECHADURA DA PORTA FORD RANGER ANO 2007/2008 INTERNA LE UNIDADE 418,000 4,000 1.672,000 

198 23578 FECHADURA DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 184,800 2,000 369,600 

199 23581 FECHADURA DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 184,800 2,000 369,600 

200 23579 FECHADURA DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 184,800 2,000 369,600 

201 23580 FECHADURA DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 184,800 2,000 369,600 

202 20301 FECHADURA DA PORTA EXTERNA DIANTEIRA UNIDADE 23,650 4,000 94,600 

203 20254 FECHADURA DA PORTA FIAT UNO 2010/2011 EXTERNA UNIDADE 23,650 2,000 47,300 

204 20255 FECHADURA DA PORTA FIAT UNO 2010/2011 INTERNA DIANTEIRA UNIDADE 32,730 2,000 65,460 

205 23553 FECHADURA DA PORTA FIAT UNO 2013/2013 EXTERNA LD UNIDADE 23,650 6,000 141,900 
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206 23554 FECHADURA DA PORTA FIAT UNO 2013/2013 EXTERNA LE UNIDADE 23,650 6,000 141,900 

207 20226 FECHADURA DA PORTA FIORINO 98/99 EXTERNA UNIDADE 23,650 2,000 47,300 

208 20227 FECHADURA DA PORTA FIORINO 98/99 INTERNA LD UNIDADE 36,300 2,000 72,600 

209 20228 FECHADURA DA PORTA FIORINO 98/99 INTERNA LE UNIDADE 36,300 2,000 72,600 

210 20395 FECHADURA DA PORTA GOL 88 UNIDADE 32,340 2,000 64,680 

211 20302 FECHADURA DA PORTA INTERNA DIANTEIRA UNIDADE 32,730 4,000 130,920 

212 23585 FECHADURA DA PORTA LATERAL DA VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 UNIDADE 638,000 2,000 1.276,000 

213 23586 FECHADURA DA PORTA LATERAL DA VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 UNIDADE 638,000 2,000 1.276,000 

214 20197 FECHADURA DA PORTA TOYOTA BANDEIRANTE LD UNIDADE 85,850 2,000 171,700 

215 20198 FECHADURA DA PORTA TOYOTA BANDEIRANTE LE UNIDADE 85,850 2,000 171,700 

216 13979 FECHADURA DA TAMPA TRASEIRA UNIDADE 59,400 2,000 118,800 

217 20240 FECHADURA DA TAMPA TRASEIRA FIORINO 98/99 UNIDADE 59,400 2,000 118,800 

218 23598 FECHADURA DO CAPU DA FORD F1000 4X4 ANO 1995 UNIDADE 92,400 2,000 184,800 

219 23608 FECHADURA DO CAPU DA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 UNIDADE 363,000 2,000 726,000 

220 20323 FECHADURA EXTERNA DA PORTA UNO 2005/2006 UNIDADE 23,650 2,000 47,300 

221 20324 FECHADURA INTERNA DA PORTA DINATEIRA UNO 2005/2006 UNIDADE 32,730 2,000 65,460 

222 20442 FECHADURA PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 82,500 1,000 82,500 

223 20442 FECHADURA PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 69,300 1,000 69,300 

224 20441 FECHADURA PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LE UNIDADE 69,300 1,000 69,300 

225 20441 FECHADURA PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LE UNIDADE 82,500 1,000 82,500 

226 20483 FECHADURA PORTA F1000 ANO 85 UNIDADE 126,500 2,000 253,000 

227 20462 FECHADURA PORTA F1000 ANO 85 UNIDADE 126,500 2,000 253,000 

228 20363 FECHADURA PORTA MB2325 EXTERNA LD UNIDADE 20,790 2,000 41,580 

229 20362 FECHADURA PORTA MB2325 EXTERNA LE UNIDADE 20,790 2,000 41,580 

230 20360 FECHADURA PORTA MB2325 INTERNA LD UNIDADE 45,050 2,000 90,100 

231 20361 FECHADURA PORTA MB2325 INTERNA LE UNIDADE 45,050 2,000 90,100 

232 20304 FECHADURA TAMPA TRAZEIRA UNO UNIDADE 59,400 2,000 118,800 

233 20257 FECHADURA TAMPA TRAZEIRA UNO 2010/2011 UNIDADE 59,400 2,000 118,800 

234 23555 FECHADURA TAMPA TRAZEIRA UNO 2013/2013 UNIDADE 28,880 6,000 173,280 

235 20471 FRISO SOLEIRA F-1000 DIR UNIDADE 25,190 2,000 50,380 

236 20472 FRISO SOLEIRA F-1000 ESQ UNIDADE 25,190 2,000 50,380 

237 20459 GRADE DIANTEIRA CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 UNIDADE 381,150 1,000 381,150 

238 20423 GRADE DIANTEIRA CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LD UNIDADE 349,800 1,000 349,800 

239 20482 GRADE DIANTEIRA F1000 ANO 85 UNIDADE 183,650 1,000 183,650 

240 20342 GRADE DIANTEIRA S10 2012/2013 S/FRISO CROMADO UNIDADE 500,500 1,000 500,500 

241 20243 GRADE FIORINO 98/99 UNIDADE 23,100 2,000 46,200 

242 20309 HASTE DO CAPO S10 2001/2002 UNIDADE 116,420 4,000 465,680 

243 20333 HASTE DO CAPO S10 2008/2009 UNIDADE 116,420 2,000 232,840 

244 20269 HASTE DO CAPO S10/ BLAZER 2003/2004 UNIDADE 116,420 2,000 232,840 

245 20199 JG CANALETA DA PORTA TOYOTA BANDEIRANTE UNIDADE 86,630 2,000 173,260 

246 20230 JG CANALETA PORTA FIORINO 98/99 UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

247 20485 KIT COXIM DA CABINE F1000 ANO 85 UNIDADE 121,280 1,000 121,280 

248 2849 KIT COXIM DA GABINE UNIDADE 269,500 1,000 269,500 

249 2849 KIT COXIM DA GABINE UNIDADE 121,280 1,000 121,280 

250 20468 LANTERNA DIANTEIRA F1000 ANO 85 LD UNIDADE 41,800 1,000 41,800 

251 20469 LANTERNA DIANTEIRA F1000 ANO 85 LE UNIDADE 41,800 1,000 41,800 

252 20239 LANTERNA DIANTEIRA FIORINO 98/99 UNIDADE 17,330 2,000 34,660 

253 20387 LANTERNA DIANTEIRA GOL 88 LD UNIDADE 17,330 2,000 34,660 

254 20388 LANTERNA DIANTEIRA GOL 88 LE UNIDADE 17,330 2,000 34,660 

255 23541 LANTERNA DIANTEIRA ONIBUS VW 15.190 ANO 2012/2012 LD UNIDADE 154,000 2,000 308,000 

256 23540 LANTERNA DIANTEIRA ONIBUS VW 15.190 ANO 2012/2012 LE UNIDADE 154,000 2,000 308,000 

257 20481 LANTERNA DINATEIRA F1000 ANO 85 LD UNIDADE 41,800 1,000 41,800 

258 20480 LANTERNA DINATEIRA F1000 ANO 85 LE UNIDADE 41,800 1,000 41,800 

259 23544 LANTERNA ONIBUS IMPOLO VICINO ANO 2010 LD UNIDADE 222,200 2,000 444,400 

260 23545 LANTERNA ONIBUS IMPOLO VICINO ANO 2010 LE UNIDADE 222,200 2,000 444,400 

261 20205 LANTERNA TRASEIRA L200 UNIDADE 127,050 2,000 254,100 

262 20202 LANTERNA TRASEIRA TOYOTA BANDEIRANTE UNIDADE 34,650 2,000 69,300 

263 20215 LANTERNA TRASEIRA YOYOTA HILLUX 2005 LD UNIDADE 485,100 2,000 970,200 

264 20216 LANTERNA TRASEIRA YOYOTA HILLUX 2005 LE UNIDADE 485,100 2,000 970,200 

265 12411 LANTERNA TRAZEIRA UNIDADE 485,100 2,000 970,200 

266 12411 LANTERNA TRAZEIRA UNIDADE 288,750 2,000 577,500 

267 12411 LANTERNA TRAZEIRA UNIDADE 288,200 4,000 1.152,800 

268 12411 LANTERNA TRAZEIRA UNIDADE 207,900 2,000 415,800 

269 23573 LANTERNA TRAZEIRA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 49,500 2,000 99,000 

270 23572 LANTERNA TRAZEIRA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 49,500 2,000 99,000 

271 20449 LANTERNA TRAZEIRA CAMINHAO MB L608 LD UNIDADE 20,900 1,000 20,900 

272 23596 LANTERNA TRAZEIRA FORD F1000 4X4 ANO 1995 LD UNIDADE 210,100 2,000 420,200 

273 23595 LANTERNA TRAZEIRA FORD F1000 4X4 ANO 1995 LE UNIDADE 210,100 2,000 420,200 

274 23610 LANTERNA TRAZEIRA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 LD UNIDADE 357,500 2,000 715,000 

275 23611 LANTERNA TRAZEIRA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 LE UNIDADE 357,500 2,000 715,000 

276 23591 LANTERNA TRAZEIRA VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 PLACA OBG-3431 UNIDADE 946,000 2,000 1.892,000 

277 23590 LANTERNA TRAZEIRA VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 PLACA OBG-3431 UNIDADE 946,000 2,000 1.892,000 

278 20320 LANTERNA TRAZEIRA FIAT UNO UNIDADE 207,900 2,000 415,800 

279 20250 LANTERNA TRAZEIRA FIAT UNO 2010/2011 UNIDADE 207,900 2,000 415,800 

280 20390 LANTERNA TRAZEIRA GOL 88 LD UNIDADE 34,650 2,000 69,300 

281 20389 LANTERNA TRAZEIRA GOL 88 LE UNIDADE 34,650 2,000 69,300 

282 23538 LANTERNA TRAZEIRA ONIBUS VW 15.190 ANO 201/2011 LD UNIDADE 154,000 2,000 308,000 

283 23539 LANTERNA TRAZEIRA ONIBUS VW 15.190 ANO 201/2011 LE UNIDADE 154,000 2,000 308,000 

284 20372 LANTERNA TRAZEIRA S10 2005 UNIDADE 357,500 1,000 357,500 

285 20276 LANTERNA TRAZEIRA S10/BLAZER 2003/2004 LE UNIDADE 340,730 2,000 681,460 

286 23556 LANTERNA TRAZEIRA UNO 2013/2013 LD UNIDADE 207,900 6,000 1.247,400 

287 23557 LANTERNA TRAZEIRA UNO 2013/2013 LE UNIDADE 207,900 6,000 1.247,400 

288 20378 MACANETA EXTERNA LD S10 2005 UNIDADE 69,300 2,000 138,600 

289 20379 MACANETA EXTERNA LE S10 2005 UNIDADE 69,300 2,000 138,600 

290 20377 MACANETA TAMPA TRAZEIRA S10 2005 UNIDADE 119,900 2,000 239,800 

291 23599 MACANETA DO VIDRO FORD F1000 4X4 ANO 1995 LD/LE UNIDADE 10,450 4,000 41,800 

292 23607 MACANETA DO VIDRO FORD RANGER XL ANO 2007/2008 LD/LE UNIDADE 16,500 4,000 66,000 

293 23582 MACANETA DO VIDRO CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 17,330 2,000 34,660 

294 23583 MACANETA DO VIDRO CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA UNIDADE 17,330 2,000 34,660 
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295 20195 MACANETA EXTERNA TOYOTA LD UNIDADE 28,880 2,000 57,760 

296 20196 MACANETA EXTERNA TOYOTA LE UNIDADE 28,880 2,000 57,760 

297 20433 MACANETA EXTERNA CAMINHAO VW 24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 49,500 2,000 99,000 

298 20433 MACANETA EXTERNA CAMINHAO VW 24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 41,800 2,000 83,600 

299 20391 MACANETA EXTERNA LD UNIDADE 29,700 2,000 59,400 

300 20392 MACANETA EXTERNA LE UNIDADE 29,700 2,000 59,400 

301 20394 MACANETA INTERNA LD UNIDADE 9,990 2,000 19,980 

302 20393 MACANETA INTERNA LE UNIDADE 9,990 2,000 19,980 

303 2218 MANIVELA DO VIDRO UNIDADE 8,670 1,000 8,670 

304 20425 MAQUINA DE VIDRO CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LD UNIDADE 109,440 1,000 109,440 

305 20424 MAQUINA DE VIDRO CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LE UNIDADE 109,440 1,000 109,440 

306 20456 MAQUINA DE VIDRO CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 UNIDADE 73,700 2,000 147,400 

307 20445 MAQUINA DE VIDRO CAMINHAO MB L608 LE UNIDADE 57,200 1,000 57,200 

308 20380 MAQUINA DE VIDRO ELETRONICA S10 2005 UNIDADE 173,250 1,000 173,250 

309 20464 MAQUINA DE VIDRO F1000 ANO 85 LD UNIDADE 72,970 2,000 145,940 

310 20465 MAQUINA DE VIDRO F1000 ANO 85 LE UNIDADE 72,970 2,000 145,940 

311 20396 MAQUINA DE VIDRO GOL 88 UNIDADE 58,730 2,000 117,460 

312 20359 MAQUINA DO VIDRO LDMB 2325 UNIDADE 52,250 2,000 104,500 

313 15002 MAQUINA DO VIDRO LE UNIDADE 76,470 6,000 458,820 

314 20358 MAQUINA DO VIDRO LE MB 2325 UNIDADE 53,100 2,000 106,200 

315 15120 MAQUINA DO VIDRO DIR UNIDADE 76,450 6,000 458,700 

316 20225 MAQUINA DO VIDRO FIORINO 98/99 LD UNIDADE 76,450 2,000 152,900 

317 20224 MAQUINA DO VIDRO FIORINO 98/99 LE UNIDADE 76,470 2,000 152,940 

318 23559 MAQUINA DO VIDRO UNO ANO 2013/2013 LD UNIDADE 106,700 6,000 640,200 

319 23558 MAQUINA DO VIDRO UNO ANO 2013/2013 LE UNIDADE 106,700 6,000 640,200 

320 20413 PAINEL FRONTAL GOL 88 UNIDADE 144,100 1,000 144,100 

321 12011 PAINEL FRONTRAL UNIDADE 259,880 3,000 779,640 

322 20218 PAINEL FRONTRAL FIORINO 98/99 UNIDADE 109,730 2,000 219,460 

323 14782 PALHETA 16" UNIDADE 35,750 2,000 71,500 

324 12113 PALHETA 20" UNIDADE 42,900 1,000 42,900 

325 5143 PALHETA P/BRISA UNIVERSAL UNIDADE 49,500 2,000 99,000 

326 5143 PALHETA P/BRISA UNIVERSAL UNIDADE 39,600 2,000 79,200 

327 23569 PARABRISA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA MBQ-9514 UNIDADE 572,000 2,000 1.144,000 

328 20438 PARABRISA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 547,800 2,000 1.095,600 

329 20527 PARABRISA MICROONIBUS MB LO812 ANO 89/90 UNIDADE 4.290,000 1,000 4.290,000 

330 20414 PARABRISA CAMINHAO 22000 ANO 87 UNIDADE 451,000 1,000 451,000 

331 20427 PARABRISA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 UNIDADE 544,500 1,000 544,500 

332 23566 PARABRISA CAMINHAO FORD CARGO 4E32E ANO 2008/2008 UNIDADE 544,500 2,000 1.089,000 

333 20451 PARABRISA CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 UNIDADE 583,000 1,000 583,000 

334 20444 PARABRISA CAMINHAO MB L608 TEMPERADO UNIDADE 438,900 2,000 877,800 

335 20357 PARABRISA CAMINHAO MB2325 ANO 91 UNIDADE 546,700 2,000 1.093,400 

336 20461 PARABRISA F1000 ANO 85 UNIDADE 528,000 3,000 1.584,000 

337 20498 PARABRISA FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 UNIDADE 323,400 1,000 323,400 

338 20329 PARABRISA FIAT UNO 2005/2006 UNIDADE 319,000 1,000 319,000 

339 23562 PARABRISA FIAT UNO 2013/2013 UNIDADE 319,000 6,000 1.914,000 

340 20220 PARABRISA FIORINO 98/99 UNIDADE 319,000 2,000 638,000 

341 23592 PARABRISA FORD F1000 4X4 ANO 1995 UNIDADE 583,000 2,000 1.166,000 

342 23606 PARABRISA FORD RANGER XL ANO 2007/2008 UNIDADE 572,000 2,000 1.144,000 

343 20384 PARABRISA GOL 88 UNIDADE 311,850 2,000 623,700 

344 20203 PARABRISA L200 4 X4 UNIDADE 488,400 2,000 976,800 

345 20519 PARABRISA MICROONIBUS MB 608 ANO 82 UNIDADE 4.620,000 1,000 4.620,000 

346 20530 PARABRISA ONIBUS IMPOLOVICINO ANO 2010/2010 LE UNIDADE 3.410,000 1,000 3.410,000 

347 20534 PARABRISA ONIBUS IVECO CITY CLASS ANO 2012/2012 UNIDADE 4.620,000 1,000 4.620,000 

348 20535 PARABRISA ONIBUS MARCOPOLO VICINO ANO 2010 UNIDADE 3.520,000 1,000 3.520,000 

349 20522 PARABRISA ONIBUS MB 1620 ANO 94 LD UNIDADE 1.980,000 1,000 1.980,000 

350 20523 PARABRISA ONIBUS MB 1620 ANO 94 LE UNIDADE 1.980,000 1,000 1.980,000 

351 20514 PARABRISA ONIBUS MB ANO 1979 LD UNIDADE 1.276,000 1,000 1.276,000 

352 20515 PARABRISA ONIBUS MB ANO 1979 LE UNIDADE 1.276,000 1,000 1.276,000 

353 20532 PARABRISA ONIBUS VW 15.190 ANO 2010/2011 UNIDADE 4.840,000 3,000 14.520,000 

354 9202 PARABRISA PARATI 1.8 2000/2001 UNIDADE 335,500 2,000 671,000 

355 20332 PARABRISA S10 2008/2009 UNIDADE 515,900 1,000 515,900 

356 20338 PARABRISA S10 2012/2013 ORIGINAL UNIDADE 1.018,600 1,000 1.018,600 

357 20305 PARABRISA S10 ANO 2001/2002 UNIDADE 515,900 4,000 2.063,600 

358 20369 PARABRISA S10 ANO 2005 UNIDADE 515,900 1,000 515,900 

359 20277 PARABRISA S10/BLAZER 2003/2004 UNIDADE 515,900 1,000 515,900 

360 16951 PARABRISA TOYOTA 92 UNIDADE 283,800 2,000 567,600 

361 20207 PARABRISA TOYOTA HILLUX 2005 UNIDADE 802,200 2,000 1.604,400 

362 7447 PARABRISA UNO UNIDADE 319,000 2,000 638,000 

363 20293 PARABRISA UNO 2008/2008 UNIDADE 319,000 2,000 638,000 

364 23584 PARABRISA VAN GRAN TOPIC ANO 2012/2013 PLACA OBG- 3431 UNIDADE 1.958,000 2,000 3.916,000 

365 6369 PARACHOQUE DIANT. UNIDADE 1.782,000 2,000 3.564,000 

366 20460 PARACHOQUE DIANTEIRO CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 UNIDADE 715,130 1,000 715,130 

367 20211 PARACHOQUE TRASEIRA HILLUX 2005 UNIDADE 912,450 2,000 1.824,900 

368 20219 PARALAMA DIANTEIRO FIRINO 98/99 LD UNIDADE 110,000 2,000 220,000 

369 20229 PARALAMA DIANTEIRO FIRINO 98/99 LE UNIDADE 110,000 2,000 220,000 

370 20410 PARALAMA DIANTEIRO GOL 88 LD UNIDADE 130,900 1,000 130,900 

371 20411 PARALAMA DIANTEIRO GOL 88 LE UNIDADE 130,900 1,000 130,900 

372 20321 PARALAMA DIANTEIRO LD UNO 2005/2006 UNIDADE 202,130 2,000 404,260 

373 20322 PARALAMA DIANTEIRO LE UNO 2005/2006 UNIDADE 202,130 2,000 404,260 

374 20299 PARALAMA DIANTEIRO UNO 2008/2008 LD UNIDADE 202,130 2,000 404,260 

375 20300 PARALAMA DIANTEIRO UNO 2008/2008 LE UNIDADE 202,130 2,000 404,260 

376 20251 PARALAMA DIANTEIRO UNO 2010/2011 LD UNIDADE 202,130 2,000 404,260 

377 20252 PARALAMA DIANTEIRO UNO 2010/2011 LE UNIDADE 202,130 2,000 404,260 

379 20502 PARALAMA FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LE UNIDADE 214,830 1,000 214,830 

380 9192 PESTANA EXTERNA DIANTEIRA PARATI LD UNIDADE 69,300 2,000 138,600 

381 9196 PESTANA EXTERNA DIANTEIRA PARATI LE UNIDADE 64,900 2,000 129,800 

382 20308 PESTANA EXTERNA DIANTEIRA S10 LD UNIDADE 69,300 10,000 693,000 

383 20310 PESTANA EXTERNA DIANTEIRA S10 LE UNIDADE 64,900 4,000 259,600 

384 20310 PESTANA EXTERNA DIANTEIRA S10 LE UNIDADE 69,300 4,000 277,200 
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385 20242 PINO CAPO C/ MOLA C/ TRAVA 98/99 UNIDADE 9,820 2,000 19,640 

386 20476 QUEBRA SOL F1000 ANO 85 LD UNIDADE 40,430 2,000 80,860 

387 20475 QUEBRA SOL F1000 ANO 85 LE UNIDADE 40,430 2,000 80,860 

388 20509 RETORVISOR FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LD UNIDADE 119,900 1,000 119,900 

389 20510 RETORVISOR FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LE UNIDADE 119,900 1,000 119,900 

390 23536 RETROVISOR ONIBUS VW 15.190 ANO 2010/2010 LD UNIDADE 330,000 2,000 660,000 

391 23537 RETROVISOR ONIBUS VW 15.190 ANO 2010/2010 LE UNIDADE 330,000 2,000 660,000 

392 20217 RETROVISOR UNO SC RX41 UNIDADE 106,260 2,000 212,520 

393 20495 RETROVISOR F1000 ANO 85 LD UNIDADE 98,960 1,000 98,960 

394 20496 RETROVISOR F1000 ANO 85 LE UNIDADE 98,960 1,000 98,960 

395 20264 RETROVISOR FIAT UNO 2010/2011 LD UNIDADE 100,100 2,000 200,200 

396 20265 RETROVISOR FIAT UNO 2010/2011 LE UNIDADE 100,100 2,000 200,200 

397 23560 RETROVISOR FIAT UNO 2013/2013 LD UNIDADE 190,580 6,000 1.143,480 

398 23561 RETROVISOR FIAT UNO 2013/2013 LE UNIDADE 190,580 6,000 1.143,480 

399 20405 RETROVISOR GOL 88 LD UNIDADE 43,890 2,000 87,780 

400 20406 RETROVISOR GOL 88 LE UNIDADE 43,890 2,000 87,780 

401 20286 RETROVISOR PARATI 1.8 2000/2001 LD UNIDADE 167,200 2,000 334,400 

402 20287 RETROVISOR PARATI 1.8 2000/2001 LE UNIDADE 167,200 2,000 334,400 

403 20381 RETROVISOR S10 2005 LD UNIDADE 233,310 1,000 233,310 

404 20314 RETROVISOR S10 LD UNIDADE 358,050 2,000 716,100 

405 20314 RETROVISOR S10 LD UNIDADE 196,350 2,000 392,700 

406 20314 RETROVISOR S10 LD UNIDADE 198,000 2,000 396,000 

407 20315 RETROVISOR S10 LE UNIDADE 358,050 2,000 716,100 

408 20315 RETROVISOR S10 LE UNIDADE 196,350 2,000 392,700 

409 20315 RETROVISOR S10 LE UNIDADE 198,000 2,000 396,000 

410 20271 RETROVISOR S10/BLAZER 2003/2004 LD UNIDADE 196,350 2,000 392,700 

411 20272 RETROVISOR S10/BLAZER 2003/2004 LE UNIDADE 196,350 2,000 392,700 

412 20408 REVESTIMENTO DA PORTA GOL 88 UNIDADE 49,500 2,000 99,000 

413 20426 REVESTIMENTO DA PORTA CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO N87 LD UNIDADE 99,000 1,000 99,000 

414 20325 REVESTIMENTO DO TETO UNO 200/2006 UNIDADE 93,500 2,000 187,000 

415 20290 REVESTIMENTO PORTA DIANTEIRA LD UNIDADE 724,900 2,000 1.449,800 

416 20291 REVESTIMENTO PORTA DIANTEIRA LE UNIDADE 724,900 2,000 1.449,800 

417 20437 REVESTIMENTO TETO CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 946,000 1,000 946,000 

418 20437 REVESTIMENTO TETO CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 UNIDADE 941,330 1,000 941,330 

419 20466 VIDRO PORTA F1000 ANO 85 UNIDADE 127,050 1,000 127,050 

420 23570 VIDRO DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA MBQ- UNIDADE 190,300 2,000 380,600 

421 23571 VIDRO DA PORTA CAMINHAO MB 710 FURGAO ANO 2002/2002 PLACA MBQ- UNIDADE 190,300 2,000 380,600 

422 20206 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA L200 UNIDADE 323,400 2,000 646,800 

423 20343 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA S10 2012/2013 LD UNIDADE 396,000 2,000 792,000 

424 20340 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA S10 2012/2013 LE UNIDADE 396,000 2,000 792,000 

425 20373 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA S10 LD UNIDADE 187,000 2,000 374,000 

426 20374 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA S10 LE UNIDADE 187,000 4,000 748,000 

427 20267 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA S10/BLAZER 2003/2004 LD UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

428 20268 VIDRO DA PORTA DIANTEIRA S10/BLAZER 2003/2004 LE UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

429 20281 VIDRO DA PORTA DIANTEIRO PARATI 1.8 2000/2001 LD UNIDADE 150,150 2,000 300,300 

430 20282 VIDRO DA PORTA DIANTEIRO PARATI 1.8 2000/2001 LE UNIDADE 150,150 2,000 300,300 

431 20222 VIDRO DA PORTA FIORINO 98/99 LD UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

432 20223 VIDRO DA PORTA FIORINO 98/99 LE UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

433 20364 VIDRO DA PORTA MB 2325 UNIDADE 120,580 2,000 241,160 

434 20341 VIDRO DA PORTA TRAZEIRA S10 2012/2013 LE UNIDADE 379,500 2,000 759,000 

435 20284 VIDRO DA PORTA TRAZEIRO PARATI 1.8 2000/2001 LD UNIDADE 165,000 2,000 330,000 

436 20283 VIDRO DA PORTA TRAZEIRO PARATI 1.8 2000/2001 LE UNIDADE 127,050 2,000 254,100 

437 20330 VIDRO DA PORTA UNO 2005/2006 LD UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

438 20331 VIDRO DA PORTA UNO 2005/2006 LE UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

439 20533 VIDRO JANELA ONIBUS VW 15.190 ANO 2010/2011 UNIDADE 154,000 12,000 1.848,000 

440 20531 VIDRO JANELA LATERAL ONIBUS IMPOLOVICINO ANO 2010/2010 LE UNIDADE 198,000 15,000 2.970,000 

441 20521 VIDRO JANELA LATERAL MICROONIBUS MB 608 ANO 82 LE UNIDADE 176,000 1,000 176,000 

442 20529 VIDRO JANELA MICROONIBUS LO812 ANO 89/90 UNIDADE 176,000 20,000 3.520,000 

443 20518 VIDRO JANELA MOTORISTA ONIBUS MB ANO 1979 UNIDADE 220,000 1,000 220,000 

444 20516 VIDRO JANELA ONIBUS MB ANO 1979 UNIDADE 176,000 1,000 176,000 

445 20525 VIDRO LATERAL ONIBUS MB 1620 ANO 94 LD UNIDADE 242,000 1,000 242,000 

446 20524 VIDRO LATERAL ONIBUS MB 1620 ANO 94 LE UNIDADE 242,000 1,000 242,000 

447 20210 VIDRO PORAT DIANTEIRA HILLUX 2005 UNIDADE 403,700 2,000 807,400 

448 20208 VIDRO PORAT TRASEIRA HILLUX 2005 UNIDADE 369,600 2,000 739,200 

449 20439 VIDRO PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 179,030 1,000 179,030 

450 20439 VIDRO PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LD UNIDADE 176,000 1,000 176,000 

451 20440 VIDRO PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LE UNIDADE 179,030 1,000 179,030 

452 20440 VIDRO PORTA CAMINHAO VW24220 ANO 2009/2010 LE UNIDADE 176,000 1,000 176,000 

453 20484 VIDRO PORTA F1000 ANO 85 UNIDADE 127,050 1,000 127,050 

454 20415 VIDRO PORTA CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO 87 LD UNIDADE 82,500 1,000 82,500 

455 20416 VIDRO PORTA CAMINHAO CHEVROLET 22000 ANO 87 LE UNIDADE 69,300 1,000 69,300 

456 20428 VIDRO PORTA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 LD UNIDADE 187,110 1,000 187,110 

457 20429 VIDRO PORTA CAMINHAO FORD CARGO 2422 ANO 2008/2009 LE UNIDADE 187,110 1,000 187,110 

458 23567 VIDRO PORTA CAMINHAO FORD CARGO 4532E ANO 2008/2009 LD UNIDADE 108,900 1,000 108,900 

459 23568 VIDRO PORTA CAMINHAO FORD CARGO 4532E ANO 2008/2009 LE UNIDADE 108,900 1,000 108,900 

460 20453 VIDRO PORTA CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 LD UNIDADE 187,000 1,000 187,000 

461 20454 VIDRO PORTA CAMINHAO FORD F14000 ANO 93 LE UNIDADE 187,000 1,000 187,000 

462 20306 VIDRO PORTA DIANTEIRA S10 LD UNIDADE 187,000 4,000 748,000 

463 20306 VIDRO PORTA DIANTEIRA S10 LD UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

464 20307 VIDRO PORTA DIANTEIRA S10 LE UNIDADE 187,000 4,000 748,000 

465 20307 VIDRO PORTA DIANTEIRA S10 LE UNIDADE 91,300 2,000 182,600 

466 20505 VIDRO PORTA DIANTEIRO FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LD UNIDADE 144,100 1,000 144,100 

467 20506 VIDRO PORTA DIANTEIRO FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LE UNIDADE 144,100 1,000 144,100 

468 20294 VIDRO PORTA FIAT UNO 2008/2008 LD UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

469 20295 VIDRO PORTA FIAT UNO 2008/2008 LE UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

470 20260 VIDRO PORTA FIAT UNO 2010/2011 LD UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

471 20261 VIDRO PORTA FIAT UNO 2010/2011 LE UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

472 20397 VIDRO PORTA GOL 88 UNIDADE 121,000 2,000 242,000 

473 20508 VIDRO PORTA TRAZEIRO FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LD UNIDADE 137,450 1,000 137,450 
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474 20507 VIDRO PORTA TRAZEIRO FIAT PALIO ADVENTURE ANO 2005/2006 LE UNIDADE 137,450 1,000 137,450 

475 20285 VIGIA BOLA TERMICO PARATI 1.8 2000/2001 UNIDADE 328,900 1,000 328,900 

476 20241 VIGIA FIORINO 98/99S/ TERMINAL UNIDADE 224,250 2,000 448,500 

477 20398 VIGIA GOL 88 UNIDADE 207,900 1,000 207,900 

478 20526 VIGIA ONIBUS MB 1620 ANO 94 UNIDADE 906,400 1,000 906,400 

479 20517 VIGIA ONIBUS MB ANO 1979 UNIDADE 770,000 1,000 770,000 

480 20313 VIGIA S10 2001/2002 UNIDADE 1.408,000 2,000 2.816,000 

481 20335 VIGIA S10 2008/2009 UNIDADE 1.408,000 1,000 1.408,000 

482 20214 VIGIA TOYOTA HILLUX 2005 UNIDADE 693,000 1,000 693,000 

Valor Total da Proposta: R$ 250.540,64 (Duzentos e cinquenta mil quinhentos e quarenta reais e sessenta e quatro centavos) 

  
Nova Santa Helena - MT, 01 de setembro de 2014. 

Publicado por: 
Edinalva Nunes Tenorio 

Código Identificador:338D2F46 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 073/2014 
 
Aos vinte e nove dias do mês de Agosto do ano de dois mil e quatorze, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Av. Cuiabá, quadra 01, lote 09, Setor C, Querência - MT, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, 
sob o nº 37.465.002/0001-66, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal o Sr. Gilmar Reinoldo Wentz, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado na Avenida Leste n. 567, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG n. 
5027154383 e inscrito no CPF sob o n. 437.706.300-68 a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de 
Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 109/2014 da Prefeitura Municipal de Querência, cujo objetivo 
e a Locação de Arquibancada e Estrutura Metálica para uso da Administração Pública do Município de Querência, a qual se constitui em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 644/2007, segundo 
as cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços referente à aquisição, preços, e 
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em epígrafe. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
  
Integra a presente ARP a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA, localizada na Av. Cuiabá, Quadra 01, lote 09, setor C, em Querência - 
MT, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR; 
  
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente 
da participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 18 do Decreto Municipal nº 644/2007. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da nota de empenho; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, 
e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecimento do(s) serviços a outro(s) órgão 
(ãos) da Administração Pública que externe(m) a intenção de utilizar a presente ARP; 
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ARP. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE E NÃ O 
PARTICIPANTE  
  
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR, eventuais 
desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho; 
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 
GERANCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
  
O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no 
que couber; 
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) 
que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 
c) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos e conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital; 
d) Entregar os produtos conforme especificações e preços registrados na presente ARP; 
e) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum ônus 
adicional ao Município de Querência; 
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições 
firmadas na presente ARP; 
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-
se vencidas; 
h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, o(s) fornecedor(es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao(s) material(ais) entregue(s), com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
  
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia 29 de Agosto de 2015. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações do(s) produto(s) registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, 
observando-se a ordem de classificação obtida no certame licitatório: 
  
EMPRESA: FERNANDO DIDOMENICO - COMÉRCIO  
CNPJ: 08.385.840/0001-21 
END.: Rua Nova Hamburgo, nº 337 – Centro. 
CEP: 78.690-000 
Porto Nova Xavantina - MT 
LOTE: Foi a vencedora do item 01 ao 04 com um valor de R$ 76.395,00 (Setenta e seis mil trezentos e noventa e cinco reais). 
Produto - Marca / especificação - Valor Unitário - Quantidade 
  

Item Unid. Quant Desc. Marca Valor Unit R$  Valor Total R$ 

01 Cilindro 200 OXIGÊNIO 10 M³ ONU 1072 White Martins 286,00 57.200,00 

02 Cilindro 50 OXIGÊNIO 4M³ ONU 1072 White Martins 193,00 9.650,00 

03 Cilindro 35 OXIGÊNIO 2,5M³ ONU 1072 White Martins 157,00 5.495,00 

04 Cilindro 30 OXIGÊNIO 1M³ ONU 1072 White Martins 135,00 4.050,00 

Valor Total da Proposta: R$ 76.395,00 (Setenta e seis mil trezentos e noventa e cinco reais). 

  
Estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima, sendo: o prazo de eficácia da 
proposta, 60 (sessenta) dias corridos; 
Pagamento através do Banco: Banco Caixa; 
Agência N.º: 13226-6; 
C/C N.º: 17.675-3; 
Cidade: Nova Xavantina - MT; 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá 
apresentar Nota Fiscal/Fatura à qual deverá ser atestada pelo(a) setor de compras, ou outro servidor formalmente designado; 
  
Parágrafo primeiro – o pagamento só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de débitos. 
  
Parágrafo segundo – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 
CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA  
  
A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as 
futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço 
foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE  
  
Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidos(s) do objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, 
serão publicadas no Diário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 
8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS  
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A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93; 
Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrido no mercado, ou de fato novo 
que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para negociar o novo 
valor compatível ao mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORN ECEDOR 
  
O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
  
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
  
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP; 
b) recusarem-se a retirar a nota de empenho nos prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação; 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
  
II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual; 
Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal, gestor do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  
  
Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ata, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o particular 
sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a Administração; 
I - Multa,  que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do produto; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital e pela 
recusa da assinatura do Contrato; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
II  - De acordo com o art. 7°, da Lei Federal n° 10.520, de 17.07.2002, o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais e 
contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso Cadastro Central de Fornecedores 
do Município de Querência, pelo prazo de até 5 (cinco) anos: 
Parágrafo único – os valores resultantes da aplicação de multas serão cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendidos, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO  
  
A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e 
acatados pelas partes: 
a) Edital do Pregão Presencial nº 109/2014 e anexos; 
b) Proposta Comercial da(s) FORNECEDORA(S). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
  
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de Querência - MT, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Nada mais havendo a tratar eu, ________ (Débora Jaqueline Silveira Rios), Pregoeiro (a), lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
Empresa(s) Fornecedora(s): 
  
FERNANDO DIDOMENICO - COMÉRCIO  
CNPJ: 08.385.840/0001-21 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:63006E88 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 074/2014 

 
Aos vinte e nove dias do mês de Agosto do ano de dois mil e quatorze, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Av. Cuiabá, quadra 01, lote 09, Setor C, Querência - MT, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, 
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sob o nº 37.465.002/0001-66, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal o Sr. Gilmar Reinoldo Wentz, 
brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado na Avenida Leste n. 567, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG n. 
5027154383 e inscrito no CPF sob o n. 437.706.300-68 a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de 
Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 114/2014 da Prefeitura Municipal de Querência, cujo objetivo 
e a Locação de Arquibancada e Estrutura Metálica para uso da Administração Pública do Município de Querência, a qual se constitui em documento 
vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 644/2007, segundo 
as cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços referente à aquisição, preços, e 
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em epígrafe. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
  
Integra a presente ARP a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA, localizada na Av. Cuiabá, Quadra 01, lote 09, setor C, em Querência - 
MT, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR; 
  
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente 
da participação ou não na licitação em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 18 do Decreto Municipal nº 644/2007. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da nota de empenho; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, 
e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecimento do(s) serviços a outro(s) órgão 
(ãos) da Administração Pública que externe(m) a intenção de utilizar a presente ARP; 
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ARP. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE E NÃ O 
PARTICIPANTE  
  
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR, eventuais 
desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho; 
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 
GERANCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
  
O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, no 
que couber; 
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) 
que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP; 
c) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos e conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital; 
d) Entregar os produtos conforme especificações e preços registrados na presente ARP; 
e) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum ônus 
adicional ao Município de Querência; 
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições 
firmadas na presente ARP; 
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-
se vencidas; 
h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, o(s) fornecedor(es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao(s) material(ais) entregue(s), com base na presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
  
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia 29 de Agosto de 2015. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações do(s) produto(s) registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, 
observando-se a ordem de classificação obtida no certame licitatório: 
  
EMPRESA: JOSÉ NILSON COSTA DANARK - MEI  
CNPJ: 19.846.689/0001-06 
END.: Avenida Central, nº 2140, Quadra 28, Lote 18, Bairro Setor F.. 
CEP: 78.643-000 
CIDADE: Querência - MT 
LOTE: Foi a vencedora do item 01 ao 03 com um valor de R$ 147.500 (Cento e quarenta e sete mil e quinhentos reais). 
Produto - Marca / especificação - Valor Unitário - Quantidade 
  

Item Quant Desc. Valor Unit R$  Valor Total R$ 

01 3.000 Poda de Árvore Pequena 20,00 60.000,00 

02 1.500 Poda de Árvore Média 35,00 52.500,00 

03 700 Poda de Árvore Grande 50,00 35.000,00 

Valor Total da Proposta: R$ 147.500 (Cento e quarenta e sete mil e quinhentos reais). 

  
Estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima, sendo: o prazo de eficácia da 
proposta, 60 (sessenta) dias corridos; 
Pagamento através do Banco: Banco do Brasil; 
Agência N.º: 3942-X; 
C/C N.º: 11.840-0; 
Cidade: Querência - MT; 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá 
apresentar Nota Fiscal/Fatura à qual deverá ser atestada pelo(a) setor de compras, ou outro servidor formalmente designado; 
  
Parágrafo primeiro – o pagamento só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de débitos. 
  
Parágrafo segundo – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP. 
  
CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA  
  
A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as 
futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço 
foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE  
  
Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidos(s) do objeto, como também as possíveis alterações da presente ARP, 
serão publicadas no Diário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 
8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS  
  
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93; 
Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrido no mercado, ou de fato novo 
que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para negociar o novo 
valor compatível ao mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORN ECEDOR 
  
O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
  
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
  
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP; 
b) recusarem-se a retirar a nota de empenho nos prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação; 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
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II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências 
insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual; 
Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do Prefeito Municipal, gestor do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  
  
Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ata, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o particular 
sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a Administração; 
I - Multa,  que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do produto; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital e pela 
recusa da assinatura do Contrato; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
II  - De acordo com o art. 7°, da Lei Federal n° 10.520, de 17.07.2002, o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais e 
contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso Cadastro Central de Fornecedores 
do Município de Querência, pelo prazo de até 5 (cinco) anos: 
Parágrafo único – os valores resultantes da aplicação de multas serão cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendidos, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO  
  
A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e 
acatados pelas partes: 
a) Edital do Pregão Presencial nº 114/2014 e anexos; 
b) Proposta Comercial da(s) FORNECEDORA(S). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
  
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de Querência - MT, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Nada mais havendo a tratar eu, ________ (Débora Jaqueline Silveira Rios), Pregoeiro (a), lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
Empresa(s) Fornecedora(s): 
  
JOSÉ NILSON COSTA DANARK - MEI  
CNPJ: 19.846.689/0001-06 

Publicado por: 
Daniel Stefanello 

Código Identificador:0612ED26 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 05/2014 - ATA DE REGISTRO DE PREÇO 04/2014 
 
Ata de Registro de Preço nº 04/2014. 
Pregão Presencial Nº 05/2014 
  
Validade: 12(doze) meses, prorrogável por igual período. 
  

Registro de preços para Aquisição de Combustível, lubrificantes, filtros para atender as necessidades das secretarias do Município de 
Santo Afonso-MT e a empresa COMERCIAL DE COMBUSTIVEL SANTO AFONSO LTDA-ME 

  
Aos treze dias do mês fevereiro do ano de dois mil e catorze, reuniram-se a Municipalidade de Santo Afonso, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente Inscrita no C.N.P.J. sob n.º 37.464.161/0001-46, com sede na Rua Pedro Álavares Cabral, nº 155, Centro, em Santo Afonso/MT., 
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal Sr° Venceslau Botelho de Campos, brasileiro, casado, empresário, portador da RG: 3.994.563 
SSP/SP, e CPF/MF: 363.908.288-53, assistida pela Pregoeira a Sr.ª Elisangela Moura dos Santos e Equipe de Apoio designada pela Portaria nº 
10/2014, que conduziram o Pregão nº 05/2014 - Registro de Preços Nº 04/2014, e a empresa COMERCIAL DE COMBUSTIVEL SANTO 
AFONSO LTDA-ME, inscrita no CNPJ 11.817.279/0001-17, situada na Av. Deputado Murilo Domingos , S/nº, Centro, SANTO AFONSO – MT, 
neste ato representada pelo seu proprietário o Sr. DENNY FRANZNER brasileiro, solteiro, empresário, portador do 009.037.861-09 e RG 1464667-
6 SSP/MT, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e demais legislação aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições 
constantes deste instrumento convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o registro de preço, referente ao Pregão Presencial nº 05/2014, 
nas condições em que segue: 
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1.OBJETO E PREÇOS 
  
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, LUBRIFICANTES, FILTROS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT , conforme descrição constante 
no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 05/2014, para Registro de Preços nº 04/2014. 
1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por Lote conforme segue: 
  
LOTE 01 – AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL  
  

ITEM  LOTES 1 DESCRIÇÃO UNID  MARCA  QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

1 LOTE 1 -COMBUSTIVEL OLEO DIESEL S500 LT FIC 221.000 R$ 2,89 R$ 638.690,00 

2 LOTE 1 -COMBUSTIVEL OLEO DIESEL S10 LT FIC 17.500 R$ 2,98 R$ 52.150,00 

VALOR TOTAL LOTE 01................................................................... R$ 690.840,00 
ITEM  LOTES 2 DESCRIÇÃO UNID  MARCA  QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

3 LOTE 2 - COMBUSTIVEL GASOLINA COMUM LT FIC 12.300 R$ 3,18 R$ 39.114,00 

VALOR TOTAL LOTE 02......................................... R$ 39.114,00 
ITEM  LOTES 3 DESCRIÇÃO UNID  MARCA  QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

4 LOTE 3 - COMBUSTIVEL ALCOOL COMUM LT FIC 2000 R$ 2,22 R$ 4.440,00 

VALOR TOTAL LOTE 03......................................................... R$ 4.440,00 

ITEM  LOTES 4 DESCRIÇÃO UNID  MARCA  QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

5 LOTE 4 - LUBRIFICANTES BALDE 20 LTS ÓLEO SAE 90 BD TEXACO 26 R$ 265,00 R$ 6.890,00 

6 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 LTS ÓLEO SAE 
15W40TD 

BD TEXACO 26 R$ 274,00 R$ 7.124,00 

7 LOTE 4 - LUBRIFICANTES BALDE 20 LTS ÓLEO SAE 40 BD TEXACO 6 R$ 221,00 R$ 1.326,00 

8 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 LTS ÓLEO 
DIFERENCIAL 85W140 

BD TEXACO 9 R$ 337,00 R$ 3.033,00 

9 LOTE 4 - LUBRIFICANTES BALDE 20 LTS ÓLEO SAE 68 BD TEXACO 23 R$ 191,00 R$ 4.393,00 

10 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 LTS OLEO SAE 15W 40 
V.D.S 3 PARA MOTOR VOLVO 

BD TEXACO 20 R$ 270,00 R$ 5.400,00 

11 LOTE 4 - LUBRIFICANTES BALDE 20 LTS ÓLEO ATF BD TEXACO 6 R$ 337,00 R$ 2.022,00 

12 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 LTS ÓLEO PARA 
TRASMISSÃO –PATROLA G930-
VOLVO 

BD TEXACO 8 R$ 346,00 R$ 2.768,00 

13 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 LTS ÓLEO PARA 
TANDER 

BD TEXACO 9 R$ 355,00 R$ 3.195,00 

14 LOTE 4 - LUBRIFICANTES BALDE 20 KILOS GRAXAS BD TEXACO 10 R$ 279,00 R$ 2.790,00 

15 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 KILOS GRAXA 
ROLAMENTOS 

BD TEXACO 1 R$ 347,00 R$ 347,00 

16 LOTE 4 - LUBRIFICANTES BALDE 20 LTS THF BD TEXACO 10 R$ 375,00 R$ 3.750,00 

17 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
BALDE 20 LTS OLEO DA CAIXA 
DE CAMBIO E DIFERENCIAL 
THF11 

BD TEXACO 21 R$ 375,00 R$ 7.875,00 

18 LOTE 4 - LUBRIFICANTES OLEO PARA MOTOR 4T 20W50 LT TEXACO 15 R$ 23,00 R$ 345,00 

19 LOTE 4 - LUBRIFICANTES 
OLEO SAE 20W40 MOTOR A 
GASOLINA 

LT TEXACO 45 R$ 16,489 R$ 742,00 

VALOR TOTAL LOTE 04...................................................................... R$ 52.000,00 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 meses. 
2.3. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Santo 
Afonso não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, 
outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
  
2.4. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL nº 05/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes. 
  
3. DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OB JETO. 
  
3.1 Os produtos lubrificantes e filtros, deverão ser fornecidos de maneira fracionada nas quantidades especificadas em Ordem de Fornecimento 
segundo as necessidades das Secretarias, e deverão ser entregues na secretaria, o prazo de entrega dos respectivos produtos será de 02 (dois) dias a 
contar do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento.  
3.2- O fornecimento de combustíveis (óleo diesel comum álcool comum, gasolina comum)) deverá ser entregue por abastecimento, diretamente na 
bomba do fornecedor, mediante o controle de consumo em quantidades não superior ao preenchimento do tanque ou de recipientes que 
eventualmente o requisitante apresentar, como galões e outros. 
3.3 – EM NENHUMA HIPÓTESE, PARA AS QUANTIDADES DEFINIDAS NESTA LICI TAÇÃO PARA OS COMBUSTÍVEIS: (ÓLEO 
DIESEL, ÓLEO DIESEL S10, ÁLCOOL COMUM E GASOLINA COMUM),  OS ABASTECIMENTOS SERÃO FEITOS FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO/MT.  
3.4 – O Município reserva para si o direito de recusar o fornecimento caso a CONTRATADA não apresente, em tempo hábil (a ser definido quando 
da solicitação), resultado de análise realizada por laboratório especializado, comprovando a qualidade do produto a ser fornecido. 
3.4.1 – Para realização da análise tratada neste item, será observado o seguinte procedimento: 
O representante da Administração, obrigatoriamente, acompanhará a coleta de amostras; 
Serão colhidas no mínimo três amostras em recipientes que serão imediatamente lacrados, devendo conter assinaturas nos lacres; 
Uma amostra será encaminhada para análise e as outras duas serão divididas entre as partes, podendo servir de contraprova. 
3.4.2 – O descumprimento da realização e apresentação do resultado do exame sujeitará a CONTRATADA a uma multa de 0,5% (meio por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do empenho, limitada esta a 20% vinte por cento do valor contratual, sem prejuízo de responder civilmente 
pelos prejuízos que o Município vier a sofrer. 
3.4.3 – No caso de o resultado mostrar qualidade ruim ou duvidosa do combustível, o fornecimento será imediatamente interrompido, sendo dado 
um prazo de 15 (quinze) dias para regularização da situação, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível ao caso. 
3.5- Pelo não cumprimento do item anterior, o produto será tido com não entregue, implicando, também, e por consequência a rescisão contratual. 
3.6 – Os combustíveis, no que couber serão recebidos nos termos do ART 73 , inciso II , alínea A e B da Lei 8.666/93. 
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4.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá retirar a Nota de Empenho e respectiva Ordem 
de Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Requisição, a empresa 
vencedora do certame obriga-se a: 
  
4.1.1. Atender a Ordem de Fornecimento do Município fornecendo os produtos necessários em sua quantidade total. 
  
4.1.2 Entregar e descarregar os produtos em local designado pelo Município, sem que com isso haja qualquer custo adicional. 
  
4.1.3. Credenciar um representante junto ao Município para prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente; 
  
4.1.4. Manter, durante a execução da ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
4.1.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez que os 
empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
4.1.6. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor dessa 
responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do Município; 
  
4.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
  
4.1.8. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do objeto contratado, sempre que solicitado pelo Município de 
Santo Afonso - MT. 
  
4.1.9. Executar os fornecimentos somente após autorizados pelo Responsável do Município de Santo Afonso – MT, procedendo a devolução dos 
produtos não autorizados. 
  
4.1.10. Quando ocorrer atraso na execução do fornecimento, por força maior, deverá ser concedida traves de justificativa por escrito, assim a 
prorrogação que vier a ser concedida na entrega não terá efeito para aplicabilidade de multa. 
  
4.1.11. O Município de Santo Afonso – MT, reserva-se o direito de rejeitar qualquer produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a 
reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso no fornecimento. 
  
4.1.12. Após o recebimento de Autorização de fornecimento devidamente autorizado pelo gestor, a empresa vencedora do certame deverá 
entregar os produtos solicitados no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de incorrer nas sanções contratuais dispostas na Ata de Registro de 
Preços. 
  
4.1.13. O frete e demais despesas concernentes ao envio/entrega será as expensas da Licitante Vencedora. 
  
5.0 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO 
  
5.2 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
  
5.2.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, desde que em igualdade de condições, a preferência no fornecimento. 
  
5.2.2. Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
  
5.2.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
  
5.2.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada entre as 
partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
  
5.2.5 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 
  
5.2.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado. 
  

6. PENALIDADES 
  
6.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e § 1º do art. 
86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
  
6.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município 
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
  
6.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 
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6.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
  
6.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos, e; 
  
6.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
  
6.4. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas, sujeita à contratada as multas estabelecidas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 
no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
  
6.5. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, e as demais estabelecidas neste edital, pela inexecução total ou 
parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá aplicar, garantida a prévia e ampla defesa, as multas e demais penalização prevista na 
legislação. 
  
6.5.1. Para os casos de infringência contratual comprovada e sem justificativa aceita e onde não houver percentual de multa estabelecida, a 
contratante aplicará multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia, estando caracterizada inexecução contratual, não havendo regra 
específica, a não regularização da situação em prazo superior a 10 (dez) dias úteis, contatos da notificação. 
  
6.6. Se a adjudicatária não cumprir o objeto, recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 
  
6.6.1. Multa nos termos deste edital; 
  
6.6.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos, e, 
  
6.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
  
6.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar ao Município. 
  
6.8. A decisão de vedação para participar de licitação ou declaração de inidoneidade será exarada pelo Município de Santo Afonso (MT). 
6.9. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder a cobrança judicial da multa. 
  
6.10. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco anos) e, se for o caso, será 
descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 
  
6.11. Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para o fornecimento do objeto desta contratação, deverá apresentar justificativa por 
escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições do Contrato e de impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros reconhecido pelo 
Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência. 
  
6.12. A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo para o fornecimento dos produtos/materiais, deverá ser encaminhada ao 
Município, até o vencimento do prazo de fornecimento inicialmente estabelecido, ficando a critério do Contratante a sua aceitação. 
  

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
7.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento destas, devidamente 
processadas em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela Administração, 
devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo Secretario Responsável. 
  
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de Ordem Bancária, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a partir do recebimento e atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela Administração para a fiscalização do contrato; 
  
7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo 
fixado nos item 7.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação; 
  
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária. 
  

8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Os descontos registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
  
8.1.1. Consideram-se incluso no preço dos produtos para fins de desconto todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e 
outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 
  

9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
9.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
9.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 
9.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
9.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
9.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração; 
9.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
9.3. A comunicação da rescisão, nos casos previstos 9.2, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro a partir 
da última publicação. 
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 
ata. 
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas e compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em assumirem o 
fornecimento do objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar competência para 
fazê-lo. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de Fornecimento. Caso a 
unidade necessite de regulamentação não prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não colidam com as cláusulas desta ata. 
  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou 
instrumento equivalente decorrente da ata. 
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser 
efetuado após o término de sua vigência. 
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santo Afonso/MT é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto, ou de autorização de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, ] registrado, considerando-se como 
efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais. 
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
11.6. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização. 
11.7. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá valores 
próprios. 
11.8. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato publicado na imprensa oficial. 
11.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Cuiabá / MT, com expressa 
renúncia de qualquer outro.  
Com tudo dado por certo e correto, solicita a aposição primeiramente dos representantes legais e segundamente do pregoeiro e da equipe de apoio, 
além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 
  
Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
  
SANTO AFONSO/MT, 18 de fevereiro de 2014. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Prefeito Municipal 
  
Comercial de Combustivel Santo Afonso LTDA-ME 
DENNY FRANZNER 
Sócio 
Contratado 
  
 
ELISANGELA MOURA DOS SANTOS 
Pregoeira 
  
TESTEMUNHAS 
  
Nome: 
CPF: 
  
Nome: 
CPF: 
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Publicado por: 
Fábia Neves Brito 

Código Identificador:456EDD93 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 05/2014 - ATA DE REGISTRO DE PREÇO 04/2014 
 
Ata de Registro de Preço nº 04/2014. 
Pregão Presencial Nº 05/2014 
  
Validade: 12(doze) meses, prorrogável por igual período. 
  

Registro de preços para Aquisição de Combustível, lubrificantes, filtros e fluidos para atender as necessidades das secretarias do 
Município de Santo Afonso-MT e a empresa OLAPER COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES E PNEUS 
LTDA ME 

  
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e catorze, reuniram-se a Municipalidade de Santo Afonso, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente Inscrita no C.N.P.J. sob n.º 37.464.161/0001-46, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, nº 155, Centro, em Santo Afonso/MT., 
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal Sr° Venceslau Botelho de Campos, brasileiro, casado, empresário, portador da RG: 3.994.563 
SSP/SP, e CPF/MF: 363.908.288-53, assistida pela Pregoeira a Sr.ª Elisangela Moura dos Santos e Equipe de Apoio designada pela Portaria nº 
10/2014, que conduziram o Pregão nº 05/2014 - Registro de Preços Nº 04/2014, e a empresa OLAPER COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE 
LUBRIFICANTES E PNEUS LTDA ME, situada na rua Mario Motta, nº 210, sala A, Bairro Centro Várzea Grande-MT, CNPJ nº 17.553.866/0001-
22 – neste ato representada por seu sócio Edmo Oladio Neves da Silva, portador do RG nº 0792835-1 SEJSP/MT e inscrito no CPF sob nº 
603.862.581-04, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e demais legislação aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições 
constantes deste instrumento convocatório da licitação supracitada, resolvem efetuar o registro de preço, referente ao Pregão Presencial nº 05/2014, 
nas condições em que segue: 
  
1.OBJETO E PREÇOS 
  
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, LUBRIFICANTES, FILTROS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT , conforme descrição constante 
no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 05/2014, para Registro de Preços nº 04/2014. 
1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por Lote conforme segue: 
  
LOTE 05 – AQUISIÇÃO DE FILTROS E FLUIDOS  
  
ITEM  LOTES 5 DESCRIÇÃO UNID  MARCA  QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

20 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FLUIDO DOT 4 - 500ML UNID VARGAS 45 R$ 17,50 R$ 787,50 

21 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

BALDE 20 LTS FLUIDO HIDRAULICO DOT 4 BD TEXACO 3 R$ 450,00 R$ 1.350,00 

22 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FLUIDO DOT 3 - 500ML UNID VARGAS 6 R$ 13,00 R$ 78,00 

23 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE DIESEL WK 842 OU PSC 496. UNID VOX 50 R$ 55,00 R$ 2.750,00 

24 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE AR, 503120248 - IVECO ORIGINAL UNID IVECO 30 R$ 85,00 R$ 2.550,00 

25 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE ÓLEO DO MOTOR – PSL 900- IVECO UNID VOX 20 R$ 60,00 R$ 1.200,00 

26 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE DIESEL PARA MOTOR MB 1620 FC 161 UNID TURBO 20 R$ 35,50 R$ 710,00 

27 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE AR, AP 9834 – PARA MOTOR MB 1620 UNID VOX 70 R$ 65,00 R$ 4.550,00 

28 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE ÓLEO DO MOTOR – PSL 301- MB 1620 UNID VOX 70 R$ 80,00 R$ 5.600,00 

29 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DIESEL 77362340 ORIGINAL UFIB 538 OU 
PEC 3023 

UNID HAENGST 5 R$ 85,00 R$ 425,00 

30 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE ÓLEO DIESEL DA RETRO 
ESCAVADEIRA PC 160 PSL 300 

UNID BALDWIN 2 R$ 114,00 R$ 228,00 

31 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE ÓLEO DO MOTOR DA RETRO 
ESCAVADEIRA PC 160 PSC72/2 

UNID VOX 2 R$ 45,00 R$ 90,00 

32 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS HIDRAULICOS DA RETRO ESCAVADEIRA 
PC 160 KOMATSU PSH 693 

UNID FLEETGUARD 2 R$ 97,00 R$ 194,00 

33 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DO MOTOR PSL 900 MASSEY FERGUNSON 
292 

UNID VOX 5 R$ 98,00 R$ 490,00 

34 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DIESEL PC 2/255, PC 2/155 MASSEY 
FERGUNSON 292 

UNID VOX 9 R$ 35,00 R$ 315,00 

35 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE AR EXTERNO MASSEY FERGUNSON 
292- AP 2710 

UNID VOX 5 R$ 84,00 R$ 420,00 

36 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTROS DE AR INTERNO MASSEY FERGUNSON 
292- A.S.805 

UNID TURBO 9 R$ 71,50 R$ 643,50 

37 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTRO MOTOR PSL327 AMBULANCIA UNID VOX 8 R$ 55,00 R$ 440,00 

38 
LOTE 5- FILTRO E 
FLUIDOS 

FILTRO MOTOR PSL55 PALIO UNID VOX 8 R$ 20,00 R$ 160,00 

VALOR TOTAL LOTE 05.................................................. R$ 22.981,00 

  
2. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 meses. 
2.3. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Santo 
Afonso não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, 
outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
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2.4. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL nº 05/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes. 
  
3. DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OB JETO. 
  
3.1 Os produtos lubrificantes e filtros, deverão ser fornecidos de maneira fracionada nas quantidades especificadas em Ordem de Fornecimento 
segundo as necessidades das Secretarias, e deverão ser entregues na secretaria, o prazo de entrega dos respectivos produtos será de 02 (dois) dias a 
contar do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento.  
3.2- O fornecimento de combustíveis (óleo diesel comum álcool comum, gasolina comum)) deverá ser entregue por abastecimento, diretamente na 
bomba do fornecedor, mediante o controle de consumo em quantidades não superior ao preenchimento do tanque ou de recipientes que 
eventualmente o requisitante apresentar, como galões e outros. 
3.3 – EM NENHUMA HIPÓTESE, PARA AS QUANTIDADES DEFINIDAS NESTA LICI TAÇÃO PARA OS COMBUSTÍVEIS: (ÓLEO 
DIESEL, ÓLEO DIESEL S10, ÁLCOOL COMUM E GASOLINA COMUM),  OS ABASTECIMENTOS SERÃO FEITOS FORA DOS 
LIMITES TERRITORIAIS DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO/MT.  
3.4 – O Município reserva para si o direito de recusar o fornecimento caso a CONTRATADA não apresente, em tempo hábil (a ser definido quando 
da solicitação), resultado de análise realizada por laboratório especializado, comprovando a qualidade do produto a ser fornecido. 
3.4.1 – Para realização da análise tratada neste item, será observado o seguinte procedimento: 
O representante da Administração, obrigatoriamente, acompanhará a coleta de amostras; 
Serão colhidas no mínimo três amostras em recipientes que serão imediatamente lacrados, devendo conter assinaturas nos lacres; 
Uma amostra será encaminhada para análise e as outras duas serão divididas entre as partes, podendo servir de contraprova. 
3.4.2 – O descumprimento da realização e apresentação do resultado do exame sujeitará a CONTRATADA a uma multa de 0,5% (meio por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do empenho, limitada esta a 20% vinte por cento do valor contratual, sem prejuízo de responder civilmente 
pelos prejuízos que o Município vier a sofrer. 
3.4.3 – No caso de o resultado mostrar qualidade ruim ou duvidosa do combustível, o fornecimento será imediatamente interrompido, sendo dado 
um prazo de 15 (quinze) dias para regularização da situação, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível ao caso. 
3.5- Pelo não cumprimento do item anterior, o produto será tido com não entregue, implicando, também, e por consequência a rescisão contratual. 
3.6 – Os combustíveis, no que couber serão recebidos nos termos do ART 73 , inciso II , alínea A e B da Lei 8.666/93. 
  
4.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
  
4.1. Sempre que notificado de que o Município efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá retirar a Nota de Empenho e respectiva Ordem 
de Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a Requisição, a empresa 
vencedora do certame obriga-se a: 
  
4.1.1. Atender a Ordem de Fornecimento do Município fornecendo os produtos necessários em sua quantidade total. 
  
4.1.2 Entregar e descarregar os produtos em local designado pelo Município, sem que com isso haja qualquer custo adicional. 
  
4.1.3. Credenciar um representante junto ao Município para prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente; 
  
4.1.4. Manter, durante a execução da ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
  
4.1.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez que os 
empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 
  
4.1.6. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor dessa 
responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do Município; 
  
4.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
  
4.1.8. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do objeto contratado, sempre que solicitado pelo Município de 
Santo Afonso - MT. 
  
4.1.9. Executar os fornecimentos somente após autorizados pelo Responsável do Município de Santo Afonso – MT, procedendo a devolução dos 
produtos não autorizados. 
  
4.1.10. Quando ocorrer atraso na execução do fornecimento, por força maior, deverá ser concedida traves de justificativa por escrito, assim a 
prorrogação que vier a ser concedida na entrega não terá efeito para aplicabilidade de multa. 
  
4.1.11. O Município de Santo Afonso – MT, reserva-se o direito de rejeitar qualquer produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a 
reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso no fornecimento. 
  
4.1.12. Após o recebimento de Autorização de fornecimento devidamente autorizado pelo gestor, a empresa vencedora do certame deverá 
entregar os produtos solicitados no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de incorrer nas sanções contratuais dispostas na Ata de Registro de 
Preços. 
  
4.1.13. O frete e demais despesas concernentes ao envio/entrega será as expensas da Licitante Vencedora. 
  
5.0 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO 
  
5.2 Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
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5.2.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, desde que em igualdade de condições, a preferência no fornecimento. 
  
5.2.2. Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
  
5.2.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
  
5.2.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada entre as 
partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente; 
  
5.2.5 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 
  
5.2.6. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado. 

  
6. PENALIDADES 
  
6.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e § 1º do art. 
86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
  
6.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município 
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 
  
6.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 
  
6.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
  
6.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos, e; 
  
6.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
  
6.4. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas, sujeita à contratada as multas estabelecidas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 
no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
  
6.5. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, e as demais estabelecidas neste edital, pela inexecução total ou 
parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá aplicar, garantida a prévia e ampla defesa, as multas e demais penalização prevista na 
legislação. 
  
6.5.1. Para os casos de infringência contratual comprovada e sem justificativa aceita e onde não houver percentual de multa estabelecida, a 
contratante aplicará multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia, estando caracterizada inexecução contratual, não havendo regra 
específica, a não regularização da situação em prazo superior a 10 (dez) dias úteis, contatos da notificação. 
  
6.6. Se a adjudicatária não cumprir o objeto, recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 
  
6.6.1. Multa nos termos deste edital; 
  
6.6.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo de até 2 (dois) anos, e, 
  
6.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
  
6.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar ao Município. 
  
6.8. A decisão de vedação para participar de licitação ou declaração de inidoneidade será exarada pelo Município de Santo Afonso (MT). 
6.9. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder a cobrança judicial da multa. 
  
6.10. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco anos) e, se for o caso, será 
descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 
  
6.11. Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para o fornecimento do objeto desta contratação, deverá apresentar justificativa por 
escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições do Contrato e de impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros reconhecido pelo 
Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência. 
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6.12. A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo para o fornecimento dos produtos/materiais, deverá ser encaminhada ao 
Município, até o vencimento do prazo de fornecimento inicialmente estabelecido, ficando a critério do Contratante a sua aceitação. 

  
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
7.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento destas, devidamente 
processadas em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela Administração, 
devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo Secretario Responsável. 
  
7.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de Ordem Bancária, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a partir do recebimento e atestação das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela Administração para a fiscalização do contrato; 
  
7.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo 
fixado nos item 7.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação; 
  
7.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária. 

  
8. READEQUAÇÃO DE PREÇOS 
  
8.1. Os descontos registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
  
8.1.1. Consideram-se incluso no preço dos produtos para fins de desconto todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e 
outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 

  
9. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
9.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 
9.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
9.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
9.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
9.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 
9.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
9.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução; 
9.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração; 
9.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou qualificação exigida na licitação. 
9.3. A comunicação da rescisão, nos casos previstos 9.2, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro a partir 
da última publicação. 
9.4. A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da 
ata. 
9.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à 
Administração a aplicação das penalidades previstas e compatíveis, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 
9.4.2. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada. 
  
9.5. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, mediante a sua concordância em assumirem o 
fornecimento do objeto da ata. 
9.6. Aplica-se no que couber o disposto nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93. 

  
10. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO  
  
10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar competência para 
fazê-lo. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Nota de Empenho e respectiva Ordem de Fornecimento. Caso a 
unidade necessite de regulamentação não prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não colidam com as cláusulas desta ata. 

  
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
11.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou 
instrumento equivalente decorrente da ata. 
11.2. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser 
efetuado após o término de sua vigência. 
11.3. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Santo Afonso/MT é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto, ou de autorização de readequação de preços nesse intervalo de tempo. 
11.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, ] registrado, considerando-se como 
efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais. 
11.5. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes. 
11.6. A detentora da ata deverá comunicar toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização. 
11.7. O valor inicialmente que se atribui a esta ata é o constante da proposta da Detentora do Registro, sendo que cada contratação terá valores 
próprios. 
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11.8. Como condição de eficácia, cada contratação terá seu extrato publicado na imprensa oficial. 
11.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Cuiabá / MT, com expressa 
renúncia de qualquer outro. 
  
Com tudo dado por certo e correto, solicita a aposição primeiramente dos representantes legais e segundamente do pregoeiro e da equipe de apoio, 
além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 
  
Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada por encerrada. 
  
SANTO AFONSO/MT, 18 de fevereiro de 2014. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Prefeito Municipal 
  
Olaper Comercio e Distribuidora de Lubrificantes e Pneus LTDA ME 
Sócio 
EDMO OLADIO NEVES DA SILVA 
Contratado 
  
ELISANGELA MOURA DOS SANTOS 
Pregoeira 
  
TESTEMUNHAS 
  
Nome: 
CPF: 
  
Nome: 
CPF: 

Publicado por: 
Fábia Neves Brito 

Código Identificador:439B3868 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

IPASFA - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - PORTARIA  Nº 22, DE 27 DE AGOSTO DE 2014. 
 
PORTARIA Nº 22, DE 27 DE AGOSTO DE 2014. 
. 

PROCEDE A BAIXA COMO INSERVÍVEIS DOS BENS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
. 
A Comissão de Administração de Bens Patrimoniais do Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de São Félix do Araguaia 
(MT), nomeada através da Portaria nº 117, de 1º de abril de 2013. 
. 
Considerando Parecer da Comissão de Administração de Bens Patrimoniais do Município, especialmente designada para este fim. 
Considerando ainda o interesse público, a Lei de Responsabilidade Fiscal e a necessidade de baixar os referidos bens por motivos justificados. 
. 
RESOLVEM:  
. 
Art. 1º Declarar Inservíveis para o serviço público os bens mobiliários constantes do Anexo I, que faz parte integrante desta Portaria, pertencentes 
ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de São Félix do Araguaia – IPASFA, por se encontrarem em desuso e em 
situação precária (inservíveis). 
. 
Art.2º Os bens a que se refere o artigo anterior ficarão à disposição da Secretaria de Administração, a partir desta data, para que sejam depositados 
no aterro sanitário municipal, o mais breve possível, mediante procedimentos técnicos inerentes à modalidade da baixa cabível. 
. 
Art. 3ºEsta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
. 
São Félix do Araguaia – MT, 27 de Agosto de 2014. 
. 
Registre-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
. 
ESLAINE RODRIGUES AGUIAR 
Presidente 
. 
JOSÉ EDSON FERREIRA  
Membro da Comissão 
. 
EDUARDO DA SILVA ARAÚJO 
Membro da Comissão 
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..ANEXO – I  
INVENTÁRIO FÍSICO E FINANCEIRO DE BENS PATRIMONIAIS – EXERCÍ CIO DE 2014 
DEPRECIAÇÃO EFETUADA em conformidade com a Lei nº 4.320/64 no art. 108, § 2º 

  

ITEM  PLACA  NOMENCLATURA  
ESTADO 

CONSER-VAÇÃO 
DATA 

AQUISIÇÃO  
VALOR 

ORIGINAL( R$)  
DEPRECIAÇÃO  

  

BENS 
BAIXADOS NO 

PERÍODO 
(EM R$) 

VALOR 
DEPRECIADO NO 

PERÍODO (R$) 
  

VALOR 
ATUALIZADO (EM 

R$) 

12 3682 
COMPUTADOR PI.6 

GHZ  
INSERVÍVEL 01/01/1992 1.800,00 10,00% 207,36 23,04 207,36 

22 3681 MICRO COMPUTADOR 
P 133 

INSERVÍVEL 31/12/2002 1.800,00 10,00% 207,36 23,04 207,36 

26 3687 SCANNER HP 3200 INSERVÍVEL 10/09/2004 380,00 10,00% 82,08 9,12 82,08 

VALOR TOTAL DA BAIXA  496,80 

  
São Félix do Araguaia, 27 de Agosto de 2014. 
  
ESLAINE RODRIGUES AGUIAR 
Presidente 
  
JOSÉ EDISON FERREIRA 
Membro 
  
EDUARDO DA SILVA ARAÚJO 
Membro 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:E2E21F29 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORÇAMENTARIO RREO 1 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A FEVEREIRO 2014/BIMESTRE JANEIRO - FEVEREIRO 

RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º) R$ 1,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.744.881,41 21,99 1.744.881,41 21,99 6.190.610,57 

RECEITAS CORRENTES 7.399.222,70 7.399.222,70 1.630.347,88 22,03 1.630.347,88 22,03 5.768.874,82 

RECEITA TRIBUTARIA 235.467,32 235.467,32 28.832,57 12,24 28.832,57 12,24 206.634,75 

Impostos 227.367,32 227.367,32 27.293,79 12,00 27.293,79 12,00 200.073,53 

Taxas 8.100,00 8.100,00 1.538,78 19,00 1.538,78 19,00 6.561,22 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 28.000,00 28.000,00 3.448,10 12,31 3.448,10 12,31 24.551,90 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 28.000,00 28.000,00 3.448,10 12,31 3.448,10 12,31 24.551,90 

RECEITA PATRIMONIAL 22.000,00 22.000,00 6.979,48 31,72 6.979,48 31,72 15.020,52 

Receitas de Valores Mobiliarios 22.000,00 22.000,00 6.979,48 31,72 6.979,48 31,72 15.020,52 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 600,00 0,00 600,00 0,00 -600,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7.106.720,00 7.106.720,00 1.586.806,65 22,33 1.586.806,65 22,33 5.519.913,35 

Transferências Intergovernamentais 7.094.720,00 7.094.720,00 1.551.806,65 21,87 1.551.806,65 21,87 5.542.913,35 

Transf. de Conv. 12.000,00 12.000,00 35.000,00 291,67 35.000,00 291,67 -23.000,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.035,38 7.035,38 3.681,08 52,32 3.681,08 52,32 3.354,30 

Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 14,95 0,00 14,95 0,00 -14,95 

Receita da Divida Ativa 7.035,38 7.035,38 1.453,05 20,65 1.453,05 20,65 5.582,33 

Receitas Diversas 0,00 0,00 2.213,08 0,00 2.213,08 0,00 -2.213,08 

RECEITAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 114.533,53 21,36 114.533,53 21,36 421.735,75 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 114.533,53 21,36 114.533,53 21,36 421.735,75 

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 97.422,00 0,00 97.422,00 0,00 -97.422,00 

Transferências de Convênios 536.269,28 536.269,28 17.111,53 3,19 17.111,53 3,19 519.157,75 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.744.881,41 21,99 1.744.881,41 21,99 6.190.610,57 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.744.881,41 21,99 1.744.881,41 21,99 6.190.610,57 

DÉFICIT (VI) — — — — — — — 

TOTAL (VII) = (V + VI) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.744.881,41 21,99 1.744.881,41 21,99 6.190.610,57 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS 
ADICIONAIS) 

— 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

Superávit Financeiro — 0,00 — — 0,00 — — 

Reabertura de Créditos Adicionais — 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

DESPESAS DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
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INICIAL 
(d) 

ADICIONAIS 
(e) 

ATUALIZADA 
(f) = (d + e) 

No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 
A LIQUIDAR 

(f - g) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 

7.446.107,80 9.486.020,99 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 8,93 15.420.440,58 

DESPESAS CORRENTES 6.898.638,52 -83.693,16 6.814.945,36 2.089.734,77 2.089.734,77 1.361.448,29 1.361.448,29 19,98 5.453.497,07 

PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 3.110.735,00 -24.793,16 3.085.941,84 526.935,81 526.935,81 526.723,07 526.723,07 17,07 2.559.218,77 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.787.903,52 -58.900,00 3.729.003,52 1.562.798,96 1.562.798,96 834.725,22 834.725,22 22,38 2.894.278,30 

DESPESAS DE CAPITAL 467.469,28 9.569.714,15 10.037.183,43 1.899.927,09 1.899.927,09 150.239,92 150.239,92 1,50 9.886.943,51 

INVESTIMENTOS 437.469,28 9.569.714,15 10.007.183,43 1.893.641,58 1.893.641,58 143.954,41 143.954,41 1,44 9.863.229,02 

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 30.000,00 0,00 30.000,00 6.285,51 6.285,51 6.285,51 6.285,51 20,95 23.714,49 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.000,00 0,00 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 
(IX) 

— — — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + 
IX) 

7.446.107,80 9.486.020,99 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 8,93 15.420.440,58 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(XII) = (X + XI) 

7.446.107,80 9.486.020,99 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 8,93 15.420.440,58 

SUPERÁVIT (XIII) — — — — — — 233.193,20 — — 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 7.446.107,80 9.486.020,99 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.744.881,41 8,93 15.420.440,58 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Meudra Pereira dos Santos 
Código Identificador:5F9845BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEM EXEC DESP FUN SUBFUN RREO 1 BIMESTRE 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A FEVEREIRO 2014/BIMESTRE JANEIRO - FEVEREIRO 

Entidade: PREFEITURA MUN. DE SERRA NOVA DOURADA 

RREO – Anexo 2 ( LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c” ) R$ 1,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a - b) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(b) 

% 
(b/Total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.446.107,80 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 100,00 8,93 15.420.440,58 

Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ação Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração 2.476.417,89 2.562.674,73 1.032.138,55 1.032.138,55 586.296,89 586.296,89 38,78 22,88 1.976.377,84 

Planejamento e Orçamento 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 2.200.540,00 2.312.046,84 924.121,09 924.121,09 553.864,09 553.864,09 36,64 23,96 1.758.182,75 

Administração Financeira 250.627,89 250.627,89 108.017,46 108.017,46 32.432,80 32.432,80 2,15 12,94 218.195,09 

Ordenamento Territorial 5.250,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Segurança Pública 6.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defesa Civil 6.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência Social 516.750,00 511.750,00 171.236,21 171.236,21 107.561,71 107.561,71 7,12 21,02 404.188,29 

Assistência à Criança e ao Adolescente 104.000,00 104.000,00 16.170,88 16.170,88 16.170,88 16.170,88 1,07 15,55 87.829,12 

Assistência Comunitária 412.750,00 407.750,00 155.065,33 155.065,33 91.390,83 91.390,83 6,05 22,41 316.359,17 

Saúde 1.720.709,28 1.810.131,28 567.207,75 567.207,75 306.035,75 306.035,75 20,24 16,91 1.504.095,53 

Atenção Básica 1.574.039,28 1.663.461,28 524.610,62 524.610,62 263.438,62 263.438,62 17,43 15,84 1.400.022,66 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 24.000,00 24.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24.000,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 42.000,00 42.000,00 32.379,71 32.379,71 32.379,71 32.379,71 2,14 77,09 9.620,29 

Vigilância Sanitária 34.370,00 34.370,00 5.747,50 5.747,50 5.747,50 5.747,50 0,38 16,72 28.622,50 

Vigilância Epidemiológica 46.300,00 46.300,00 4.469,92 4.469,92 4.469,92 4.469,92 0,30 9,65 41.830,08 

Trabalho 79.354,91 79.354,91 79.354,91 79.354,91 14.967,33 14.967,33 0,99 18,86 64.387,58 

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 79.354,91 79.354,91 79.354,91 79.354,91 14.967,33 14.967,33 0,99 18,86 64.387,58 

Educação 1.877.875,72 1.969.433,35 365.518,71 365.518,71 306.997,21 306.997,21 20,31 15,59 1.662.436,14 

Alimentação e Nutrição 120.000,00 120.000,00 13.252,37 13.252,37 13.252,37 13.252,37 0,88 11,04 106.747,63 

Ensino Fundamental 1.563.965,72 1.660.523,35 308.054,78 308.054,78 249.533,28 249.533,28 16,51 15,03 1.410.990,07 

Educação Infantil 193.910,00 188.910,00 44.211,56 44.211,56 44.211,56 44.211,56 2,92 23,40 144.698,44 

Cultura 52.050,00 67.050,00 27.662,43 27.662,43 27.662,43 27.662,43 1,83 41,26 39.387,57 

Difusão Cultural 52.050,00 67.050,00 27.662,43 27.662,43 27.662,43 27.662,43 1,83 41,26 39.387,57 

Urbanismo 21.250,00 601.654,85 40.000,00 40.000,00 40.000,00 40.000,00 2,65 6,65 561.654,85 

Infra-Estrutura Urbana 21.250,00 601.654,85 40.000,00 40.000,00 40.000,00 40.000,00 2,65 6,65 561.654,85 

Habitação 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Habitação Urbana 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a - b) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(b) 

% 
(b/Total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.446.107,80 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 100,00 8,93 15.420.440,58 

Saneamento 100.250,00 239.176,13 22.277,00 22.277,00 22.275,00 22.275,00 1,47 9,31 216.901,13 

Saneamento Básico Rural 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Saneamento Básico Urbano 95.250,00 239.176,13 22.277,00 22.277,00 22.275,00 22.275,00 1,47 9,31 216.901,13 

Gestão Ambiental 18.750,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 
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Serviços Urbanos 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Preservação e Conservação Ambiental 13.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agricultura 183.300,00 453.250,00 18.518,97 18.518,97 18.518,97 18.518,97 1,23 4,09 434.731,03 

Administração Geral 147.300,00 115.250,00 18.518,97 18.518,97 18.518,97 18.518,97 1,23 16,07 96.731,03 

Extensão Rural 15.000,00 328.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 328.000,00 

Promoção da Produção Agropecuária 21.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Indústria 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Promoção Industrial 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comunicações 45.000,00 57.500,00 57.480,00 57.480,00 14.484,00 14.484,00 0,96 25,19 43.016,00 

Comunicação Social 45.000,00 57.500,00 57.480,00 57.480,00 14.484,00 14.484,00 0,96 25,19 43.016,00 

Transporte 165.000,00 8.436.153,54 1.596.193,16 1.596.193,16 54.814,75 54.814,75 3,63 0,65 8.381.338,79 

Serviços Urbanos 5.000,00 5.000,00 4.500,00 4.500,00 4.500,00 4.500,00 0,30 90,00 500,00 

Transporte Rodoviário 160.000,00 8.431.153,54 1.591.693,16 1.591.693,16 50.314,75 50.314,75 3,33 0,60 8.380.838,79 

Desporto e Lazer 58.100,00 29.000,00 5.788,66 5.788,66 5.788,66 5.788,66 0,38 19,96 23.211,34 

Desporto Comunitário 58.100,00 29.000,00 5.788,66 5.788,66 5.788,66 5.788,66 0,38 19,96 23.211,34 

Encargos Especiais 30.000,00 30.000,00 6.285,51 6.285,51 6.285,51 6.285,51 0,42 20,95 23.714,49 

Refinanciamento da Dívida Interna 30.000,00 30.000,00 6.285,51 6.285,51 6.285,51 6.285,51 0,42 20,95 23.714,49 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a - b) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(b) 

% 
(b/Total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.446.107,80 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 100,00 8,93 15.420.440,58 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.000,00 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00 

TOTAL (III) = (I + II) 7.446.107,80 16.932.128,79 3.989.661,86 3.989.661,86 1.511.688,21 1.511.688,21 100,00 8,93 15.420.440,58 

FONTE: 

1 Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para abertura de créditos adicionais, não sendo 
portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORÇAMENTARIO RREO 2 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AABRIL 2014/BIMESTRE MARÇO - ABRIL 

RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º) R$ 1,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.935.491,98 7.935.491,98 2.234.443,02 28,16 3.979.324,43 50,15 3.956.167,55 

RECEITAS CORRENTES 7.399.222,70 7.399.222,70 1.411.300,82 19,07 3.041.648,70 41,11 4.357.574,00 

RECEITA TRIBUTARIA 235.467,32 235.467,32 49.883,32 21,18 78.715,89 33,43 156.751,43 

Impostos 227.367,32 227.367,32 49.464,17 21,76 76.757,96 33,76 150.609,36 

Taxas 8.100,00 8.100,00 419,15 5,17 1.957,93 24,17 6.142,07 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 28.000,00 28.000,00 3.262,03 11,65 6.710,13 23,96 21.289,87 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 28.000,00 28.000,00 3.262,03 11,65 6.710,13 23,96 21.289,87 

RECEITA PATRIMONIAL 22.000,00 22.000,00 10.918,63 49,63 17.898,11 81,36 4.101,89 

Receitas de Valores Mobiliarios 22.000,00 22.000,00 10.918,63 49,63 17.898,11 81,36 4.101,89 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 14.240,00 0,00 14.840,00 0,00 -14.840,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7.106.720,00 7.106.720,00 1.327.807,37 18,68 2.914.614,02 41,01 4.192.105,98 

Transferências Intergovernamentais 7.094.720,00 7.094.720,00 1.222.764,63 17,23 2.774.571,28 39,11 4.320.148,72 

Transf. de Conv. 12.000,00 12.000,00 105.042,74 875,36 140.042,741.167,02   -128.042,74 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.035,38 7.035,38 5.189,47 73,76 8.870,55 126,08 -1.835,17 

Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 0,00 0,00 14,95 0,00 -14,95 

Receita da Divida Ativa 7.035,38 7.035,38 1.229,28 17,47 2.682,33 38,13 4.353,05 

Receitas Diversas 0,00 0,00 3.960,19 0,00 6.173,27 0,00 -6.173,27 

RECEITAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 823.142,20 153,49 937.675,73 174,85 -401.406,45 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 823.142,20 153,49 937.675,73 174,85 -401.406,45 

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 97.422,00 0,00 -97.422,00 

Transferências de Convênios 536.269,28 536.269,28 823.142,20 153,49 840.253,73 156,69 -303.984,45 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 7.935.491,98 7.935.491,98 2.234.443,02 28,16 3.979.324,43 50,15 3.956.167,55 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 7.935.491,98 7.935.491,98 2.234.443,02 28,16 3.979.324,43 50,15 3.956.167,55 

DÉFICIT (VI) — — — — — — — 

TOTAL (VII) = (V + VI) 7.935.491,98 7.935.491,98 2.234.443,02 28,16 3.979.324,43 50,15 3.956.167,55 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS 
ADICIONAIS) 

— 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

Superávit Financeiro — 0,00 — — 0,00 — — 

Reabertura de Créditos Adicionais — 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 

7.446.107,80 9.940.490,99 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 19,21 14.046.952,55 

DESPESAS CORRENTES 6.898.638,52 -84.545,36 6.814.093,16 1.309.465,13 3.399.199,90 1.326.761,24 2.688.209,53 39,45 4.125.883,63 
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PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 3.110.735,00 17.706,84 3.128.441,84 574.997,62 1.101.933,43 575.210,36 1.101.933,43 35,22 2.026.508,41 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.787.903,52 -102.252,20 3.685.651,32 734.467,51 2.297.266,47 751.550,88 1.586.276,10 43,04 2.099.375,22 

DESPESAS DE CAPITAL 467.469,28 10.025.036,35 10.492.505,63 421.714,61 2.321.641,70 501.196,79 651.436,71 6,21 9.841.068,92 

INVESTIMENTOS 437.469,28 10.025.036,35 10.462.505,63 413.266,00 2.306.907,58 492.748,18 636.702,59 6,09 9.825.803,04 

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 30.000,00 0,00 30.000,00 8.448,61 14.734,12 8.448,61 14.734,12 49,11 15.265,88 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.000,00 0,00 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 
(IX) 

— — — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + 
IX) 

7.446.107,80 9.940.490,99 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 19,21 14.046.952,55 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(XII) = (X + XI) 

7.446.107,80 9.940.490,99 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 19,21 14.046.952,55 

SUPERÁVIT (XIII) — — — — — — 639.678,19 — — 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 7.446.107,80 9.940.490,99 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.979.324,43 19,21 14.046.952,55 

FONTE: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

DEM EXEC DESP FUN SUBFUN RREO 2 BIMESTRE 
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO AABRIL 2014/BIMESTRE MARÇO - ABRIL 
Entidade: PREFEITURA MUN. DE SERRA NOVA DOURADA 
  
RREO – Anexo 2 ( LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c” ) R$ 1,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
DESPESAS EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a - b) ATUALIZADA 

(a) 
No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(b) 

% 
(b/Total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.446.107,80 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 100,00 19,21 14.046.952,55 

Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ação Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração 2.476.417,89 2.562.674,73 575.342,70 1.607.481,25 689.958,32 1.276.255,21 38,22 49,80 1.286.419,52 

Planejamento e Orçamento 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 2.200.540,00 2.325.046,84 558.097,65 1.482.218,74 656.344,07 1.210.208,16 36,24 52,05 1.114.838,68 

Administração Financeira 250.627,89 237.627,89 17.245,05 125.262,51 33.614,25 66.047,05 1,98 27,79 171.580,84 

Ordenamento Territorial 5.250,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Segurança Pública 6.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defesa Civil 6.300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência Social 516.750,00 511.750,00 73.487,49 244.723,70 87.137,49 194.699,20 5,83 38,05 317.050,80 

Assistência à Criança e ao Adolescente 104.000,00 104.000,00 13.518,60 29.689,48 13.518,60 29.689,48 0,89 28,55 74.310,52 

Assistência Comunitária 412.750,00 407.750,00 59.968,89 215.034,22 73.618,89 165.009,72 4,94 40,47 242.740,28 

Saúde 1.720.709,28 2.218.131,28 265.787,18 832.994,93 244.905,18 550.940,93 16,50 24,84 1.667.190,35 

Atenção Básica 1.574.039,28 2.071.461,28 255.013,26 779.623,88 234.131,26 497.569,88 14,90 24,02 1.573.891,40 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 24.000,00 24.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24.000,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 42.000,00 42.000,00 2.077,00 34.456,71 2.077,00 34.456,71 1,03 82,04 7.543,29 

Vigilância Sanitária 34.370,00 34.370,00 7.896,92 13.644,42 7.896,92 13.644,42 0,41 39,70 20.725,58 

Vigilância Epidemiológica 46.300,00 46.300,00 800,00 5.269,92 800,00 5.269,92 0,16 11,38 41.030,08 

Trabalho 79.354,91 79.354,91 0,00 79.354,91 15.310,75 30.278,08 0,91 38,16 49.076,83 

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 79.354,91 79.354,91 0,00 79.354,91 15.310,75 30.278,08 0,91 38,16 49.076,83 

Educação 1.877.875,72 2.015.903,35 437.967,39 803.486,10 391.710,13 698.707,34 20,92 34,66 1.317.196,01 

Alimentação e Nutrição 120.000,00 120.000,00 28.987,55 42.239,92 28.987,55 42.239,92 1,26 35,20 77.760,08 

Ensino Fundamental 1.563.965,72 1.685.293,35 363.449,90 671.504,68 317.192,64 566.725,92 16,97 33,63 1.118.567,43 

Educação Infantil 193.910,00 210.610,00 45.529,94 89.741,50 45.529,94 89.741,50 2,69 42,61 120.868,50 

Cultura 52.050,00 67.050,00 5.000,00 32.662,43 5.000,00 32.662,43 0,98 48,71 34.387,57 

Difusão Cultural 52.050,00 67.050,00 5.000,00 32.662,43 5.000,00 32.662,43 0,98 48,71 34.387,57 

Urbanismo 21.250,00 601.654,85 0,00 40.000,00 0,00 40.000,00 1,20 6,65 561.654,85 

Infra-Estrutura Urbana 21.250,00 601.654,85 0,00 40.000,00 0,00 40.000,00 1,20 6,65 561.654,85 

Habitação 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Habitação Urbana 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a - b) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(b) 

% 
(b/Total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.446.107,80 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 100,00 19,21 14.046.952,55 

Saneamento 100.250,00 239.176,13 2.807,12 25.084,12 2.809,12 25.084,12 0,75 10,49 214.092,01 

Saneamento Básico Rural 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Saneamento Básico Urbano 95.250,00 239.176,13 2.807,12 25.084,12 2.809,12 25.084,12 0,75 10,49 214.092,01 

Gestão Ambiental 18.750,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Serviços Urbanos 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Preservação e Conservação Ambiental 13.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Agricultura 183.300,00 453.250,00 353.159,17 371.678,14 351.409,17 369.928,14 11,08 81,62 83.321,86 

Administração Geral 147.300,00 115.250,00 26.707,17 45.226,14 24.957,17 43.476,14 1,30 37,72 71.773,86 

Extensão Rural 15.000,00 328.000,00 326.452,00 326.452,00 326.452,00 326.452,00 9,78 99,53 1.548,00 

Promoção da Produção Agropecuária 21.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Indústria 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Promoção Industrial 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comunicações 45.000,00 57.500,00 0,00 57.480,00 9.587,00 24.071,00 0,72 41,86 33.429,00 

Comunicação Social 45.000,00 57.500,00 0,00 57.480,00 9.587,00 24.071,00 0,72 41,86 33.429,00 

Transporte 165.000,00 8.436.153,54 0,00 1.596.193,16 12.502,18 67.316,93 2,02 0,80 8.368.836,61 

Serviços Urbanos 5.000,00 5.000,00 0,00 4.500,00 0,00 4.500,00 0,13 90,00 500,00 

Transporte Rodoviário 160.000,00 8.431.153,54 0,00 1.591.693,16 12.502,18 62.816,93 1,88 0,75 8.368.336,61 

Desporto e Lazer 58.100,00 29.000,00 9.180,08 14.968,74 9.180,08 14.968,74 0,45 51,62 14.031,26 

Desporto Comunitário 58.100,00 29.000,00 9.180,08 14.968,74 9.180,08 14.968,74 0,45 51,62 14.031,26 

Encargos Especiais 30.000,00 30.000,00 8.448,61 14.734,12 8.448,61 14.734,12 0,44 49,11 15.265,88 

Refinanciamento da Dívida Interna 30.000,00 30.000,00 8.448,61 14.734,12 8.448,61 14.734,12 0,44 49,11 15.265,88 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 
(a - b) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(b) 

% 
(b/Total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.446.107,80 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 100,00 19,21 14.046.952,55 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.000,00 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80.000,00 

TOTAL (III) = (I + II) 7.446.107,80 17.386.598,79 1.731.179,74 5.720.841,60 1.827.958,03 3.339.646,24 100,00 19,21 14.046.952,55 

FONTE: 

1 Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para abertura de créditos adicionais, não sendo 
portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento. 

 
Publicado por: 

Meudra Pereira dos Santos 
Código Identificador:7639CD61 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORÇAMENTARIO RREO 2 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2014/BIMESTRE MAIO - JUNHO 

RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º) R$ 1,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.437.400,70 68,52 2.498.091,28 

RECEITAS CORRENTES 7.399.222,70 7.399.222,70 1.411.606,27 19,08 4.453.254,97 60,19 2.945.967,73 

RECEITA TRIBUTARIA 235.467,32 235.467,32 152.315,94 64,69 231.031,83 98,12 4.435,49 

Impostos 227.367,32 227.367,32 151.637,90 66,69 228.395,86 100,45 -1.028,54 

Taxas 8.100,00 8.100,00 678,04 8,37 2.635,97 32,54 5.464,03 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 28.000,00 28.000,00 4.416,07 15,77 11.126,20 39,74 16.873,80 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 28.000,00 28.000,00 4.416,07 15,77 11.126,20 39,74 16.873,80 

RECEITA PATRIMONIAL 22.000,00 22.000,00 14.347,22 65,21 32.245,33 146,57 -10.245,33 

Receitas de Valores Mobiliarios 22.000,00 22.000,00 14.347,22 65,21 32.245,33 146,57 -10.245,33 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 14.840,00 0,00 -14.840,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7.106.720,00 7.106.720,00 1.235.842,02 17,39 4.150.456,04 58,40 2.956.263,96 

Transferências Intergovernamentais 7.094.720,00 7.094.720,00 1.228.351,83 17,31 4.002.923,11 56,42 3.091.796,89 

Transf. de Conv. 12.000,00 12.000,00 7.490,19 62,42 147.532,931.229,44   -135.532,93 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.035,38 7.035,38 4.685,02 66,59 13.555,57 192,68 -6.520,19 

Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 16,56 0,00 31,51 0,00 -31,51 

Receita da Divida Ativa 7.035,38 7.035,38 1.675,19 23,81 4.357,52 61,94 2.677,86 

Receitas Diversas 0,00 0,00 2.993,27 0,00 9.166,54 0,00 -9.166,54 

RECEITAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 46.470,00 8,67 984.145,73 183,52 -447.876,45 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 46.470,00 8,67 984.145,73 183,52 -447.876,45 

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 46.470,00 0,00 143.892,00 0,00 -143.892,00 

Transferências de Convênios 536.269,28 536.269,28 0,00 0,00 840.253,73 156,69 -303.984,45 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.437.400,70 68,52 2.498.091,28 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.437.400,70 68,52 2.498.091,28 

DÉFICIT (VI) — — — — 25.575,70 — — 

TOTAL (VII) = (V + VI) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.462.976,40 68,52 2.498.091,28 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS 
ADICIONAIS) 

— 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

Superávit Financeiro — 0,00 — — 0,00 — — 

Reabertura de Créditos Adicionais — 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 

7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

DESPESAS CORRENTES 6.898.638,52 152.354,64 7.050.993,16 1.502.918,43 4.902.118,33 1.732.718,73 4.420.928,26 62,70 2.630.064,90 

PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 3.110.735,00 -293,16 3.110.441,84 587.146,59 1.689.080,02 587.096,59 1.689.030,02 54,30 1.421.411,82 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.787.903,52 152.647,80 3.940.551,32 915.771,84 3.213.038,31 1.145.622,14 2.731.898,24 69,33 1.208.653,08 



Mato Grosso , 02 de Setembro de 2014   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO IX | Nº 2049 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          147 
 

DESPESAS DE CAPITAL 467.469,28 10.510.493,44 10.977.962,72 1.129.894,41 3.451.536,11 390.611,43 1.042.048,14 9,49 9.935.914,58 

INVESTIMENTOS 437.469,28 10.510.493,44 10.947.962,72 1.121.315,14 3.428.222,72 382.032,16 1.018.734,75 9,31 9.929.227,97 

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 30.000,00 0,00 30.000,00 8.579,27 23.313,39 8.579,27 23.313,39 77,71 6.686,61 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.000,00 -52.500,00 27.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.500,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 
(IX) 

— — — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + 
IX) 

7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-
REFINANCIAMENTO (XI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(XII) = (X + XI) 

7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

SUPERÁVIT (XIII) — — — — — — —0,00 — — 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Meudra Pereira dos Santos 
Código Identificador:FDCD711F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANÇO ORÇAMENTARIO RREO 3 BIMESTRE  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2014/BIMESTRE MAIO - JUNHO 
  
RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º) R$ 1,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.437.400,70 68,52 2.498.091,28 

RECEITAS CORRENTES 7.399.222,70 7.399.222,70 1.411.606,27 19,08 4.453.254,97 60,19 2.945.967,73 

RECEITA TRIBUTARIA 235.467,32 235.467,32 152.315,94 64,69 231.031,83 98,12 4.435,49 

Impostos 227.367,32 227.367,32 151.637,90 66,69 228.395,86 100,45 -1.028,54 

Taxas 8.100,00 8.100,00 678,04 8,37 2.635,97 32,54 5.464,03 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 28.000,00 28.000,00 4.416,07 15,77 11.126,20 39,74 16.873,80 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 28.000,00 28.000,00 4.416,07 15,77 11.126,20 39,74 16.873,80 

RECEITA PATRIMONIAL 22.000,00 22.000,00 14.347,22 65,21 32.245,33 146,57 -10.245,33 

Receitas de Valores Mobiliarios 22.000,00 22.000,00 14.347,22 65,21 32.245,33 146,57 -10.245,33 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 14.840,00 0,00 -14.840,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7.106.720,00 7.106.720,00 1.235.842,02 17,39 4.150.456,04 58,40 2.956.263,96 

Transferências Intergovernamentais 7.094.720,00 7.094.720,00 1.228.351,83 17,31 4.002.923,11 56,42 3.091.796,89 

Transf. de Conv. 12.000,00 12.000,00 7.490,19 62,42 147.532,93 229,44 -135.532,93 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.035,38 7.035,38 4.685,02 66,59 13.555,57 192,68 -6.520,19 

Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 16,56 0,00 31,51 0,00 -31,51 

Receita da Divida Ativa 7.035,38 7.035,38 1.675,19 23,81 4.357,52 61,94 2.677,86 

Receitas Diversas 0,00 0,00 2.993,27 0,00 9.166,54 0,00 -9.166,54 

RECEITAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 46.470,00 8,67 984.145,73 183,52 -447.876,45 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 536.269,28 536.269,28 46.470,00 8,67 984.145,73 183,52 -447.876,45 

Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 46.470,00 0,00 143.892,00 0,00 -143.892,00 

Transferências de Convênios 536.269,28 536.269,28 0,00 0,00 840.253,73 156,69 -303.984,45 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.437.400,70 68,52 2.498.091,28 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO 
A REALIZAR 

(a - c) 
No Bimestre 

(b) 
% 

(b/a) 
Até o Bimestre 

(c) 
% 

(c/a) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.437.400,70 68,52 2.498.091,28 

DÉFICIT (VI) — — — — 25.575,70 — — 

TOTAL (VII) = (V + VI) 7.935.491,98 7.935.491,98 1.458.076,27 18,37 5.462.976,40 68,52 2.498.091,28 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS) — 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

Superávit Financeiro — 0,00 — — 0,00 — — 

Reabertura de Créditos Adicionais — 25.000,00 — — 25.000,00 — — 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 
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DESPESAS CORRENTES 6.898.638,52 152.354,64 7.050.993,16 1.502.918,43 4.902.118,33 1.732.718,73 4.420.928,26 62,70 2.630.064,90 

PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 3.110.735,00 -293,16 3.110.441,84 587.146,59 1.689.080,02 587.096,59 1.689.030,02 54,30 1.421.411,82 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3.787.903,52 152.647,80 3.940.551,32 915.771,84 3.213.038,31 1.145.622,14 2.731.898,24 69,33 1.208.653,08 

DESPESAS DE CAPITAL 467.469,28 10.510.493,44 10.977.962,72 1.129.894,41 3.451.536,11 390.611,43 1.042.048,14 9,49 9.935.914,58 

INVESTIMENTOS 437.469,28 10.510.493,44 10.947.962,72 1.121.315,14 3.428.222,72 382.032,16 1.018.734,75 9,31 9.929.227,97 

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 30.000,00 0,00 30.000,00 8.579,27 23.313,39 8.579,27 23.313,39 77,71 6.686,61 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 80.000,00 -52.500,00 27.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.500,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) — — — — — — — — — 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) = (d + e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS SALDO 
A LIQUIDAR 

(f - g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 
Até o Bimestre 

(g) 
% 

(g/f) 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA-REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

SUPERÁVIT (XIII) — — — — — — —0,00 — — 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 7.446.107,80 10.610.348,08 18.056.455,88 2.632.812,84 8.353.654,44 2.123.330,16 5.462.976,40 30,25 12.593.479,48 

FONTE: 

  
Publicado por: 

Meudra Pereira dos Santos 
Código Identificador:A128B753 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS - AGOSTO 2014 

 
Contrato Nº CONTRATADO OBJETO CARGO VIGENCIA ASSINAM 

1 
DEYSE HEVELIN 
CAMARGO 

Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDUC BASICA 
PEDAGOGIA 20h 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

DEYSE HEVELIN 
CAMARGO 

2 ELAINE CRISTINA GAIO 
Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDUC BASICA 
PEDAGOGIA 40h 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

ELAINE CRISTINA 
GAIO 

3 JANETE DE LARA 
Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDUC BASICA 
PEDAGOGIA 20h 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

JANETE DE LARA 

4 
LEIDJANE NICOLAU 
MENDES 

Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDU BASICA 
PEDAGOGIA 40H 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

LEIDJANE NICOLAU 
MENDES 

5 
ROSANGELA ELIANE 
IZEPPI 

Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDUC BASICA 
LING PORT 40h 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

ROSANGELA ELIANE 
IZEPPI 

6 
SILVANA DA SILVA C 
FERREIRA GARCIA 

Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDUC BASICA 
PEDAGOGIA 20h 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

SILVANA DA SILVA C 
FERREIRA GARCIA 

7 
VANEIDE ISIDORIO DOS 
SANTOS 

Prestação de serviço na 
função de prof/Sec. de 
Educação 

PROF EDUC BASICA 
PEDAGOGIA 20h 

01/08/2014 18/12/2014 DILCEU ROSSATO 
SILVANA PERIN 
FACCIO 

VANEIDE ISIDORIO 
DOS SANTOS 

  
Sorriso/MT., 29 de Agosto de 2014 

Publicado por: 
Marcelle Carolina Jacobs Costa 

Código Identificador:3BCC829C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 048/2014 CONVOCAÇÃO SEMEC  

 
EDITAL COMPLEMENTAR 048/2014  
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 005/2013 
O Município de Tangará da Serra/MT, através do Prefeito Municipal, Senhor José Pereira Filho, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO o presente Edital para convocar os candidatos aprovados no Processo Seletivo n° 005/2013, destinado ao preenchimento de vagas e 
formação de cadastro de reserva, para o exercício funcional temporário na Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
  
1. Para que compareçam na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, situada a Avenida Brasil nº 2350-E Jardim Europa, conforme abaixo 
relacionados para atribuição de aulas e/ou turmas e local de trabalho: 
  
I - Dia 02/09/2014 às 09h00: 
  

CARGO: 660 -PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL – ZONA URBANA 

Nº. INSC. Nº. NOME  Data Nasc. PROVA OBJETIVA  PROVA DE TÍTULOS  TOTAL  RESULTADO  
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81 850 MIRIAN JAKELINE BRONDANI 25/06/1984 32,500 32,000 64,500 CLASSIFICADO 

  
CARGO: 658 -PROFESSOR LINGUA PORTUG. E ESTRANGEIRA – ZONA URBANA E RURAL  

Nº. INSC. Nº. NOME  Data Nasc. PROVA OBJETIVA  PROVA DE TÍTULOS  TOTAL  RESULTADO  

29 1255 SORTINEIDE FARIAS RIBEIRO NAVARRO SEGURA 21/11/1967 30,000 32,000 62,000 CLASSIFICADO 

  
2. Os candidatos acima relacionados deverão comparecer na Secretaria Municipal de Educação e Cultura situada à Avenida Brasil nº 2350-E – 
Jardim Europa, nos dias 03/09/2014 e 04/09/2014 das 09:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:00 munidos com cópia e original dos documentos abaixo 
relacionados: 
a) Comprovante de Escolaridade; 
b) Atestado Pré-admissional (aptidão física e mental), expedido por uma Clínica de Medicina do Trabalho;  
c) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
d) Cópia do CPF do pai, mãe e cônjuge; 
e) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral; 
f) Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino);  
g) Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
h) Carteira de registro profissional e certidao negativa do respectivo conselho de classe ao qual pertence, para os cargos de professor de educação 
física; 
i) Comprovante de residência; 
j)  Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Extrato do PIS/PASEP; 
k) Declarações: de não acúmulo de cargo público, de bens, de parentesco e de ficha limpa conforme modelo disponibilizado pelo departamento de 
pessoal; 
l) Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos, (se dependente); 
m) Atestado de Vacinação dos filhos menores de 05 anos, (se for o caso); 
n) Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos; 
o) CPF dos filhos maiores de 14 anos; 
p) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca de Tangará da Serra-MT, relativo a existência ou inexistência de ações cíveis 
e criminais, (com trânsito em julgado); 
q) Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento que especifique número da conta naquela Instituição Financeira; 
r)  Declaração de Imposto de Renda (ano base 2012); 
s) Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo a existência ou inexistência de Débitos municipais (Setor de 
Tributação); 
t) Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções 
disciplinares nos últimos 5 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso o mesmo já tenha servido ao Executivo 
Municipal em alguma função; 
u) Para os cargos da zona indígena, o candidato deverá apresentar uma autorização emitida pelas lideranças da Comunidade na qual pretende 
trabalhar; 
v) Carteira Nacional de Habilitação – CNH, categoria “D”, para os cargos de Motorista; 
3. O prazo de apresentação segue o item 2 deste edital, findo o qual será providenciada a convocação imediata do aprovado subseqüente, obedecida a 
ordem de classificação. Será considerado como desistente, o candidato que não se apresentar no prazo referido deste edital. 
  
4. Será desclassificado o candidato que: 
a) – não comparecer na data estipulada; 
b) – não apresentar a documentação exigida no item 2. do presente Edital; 
c) – for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico. 
  
Registre-se,  
publique-se e  
cumpra-se. 
  
Tangará da Serra – MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
ME. JOSÉ PEREIRA FILHO 
Prefeito Municipal 
  
MARIA DAS GRAÇAS SOUTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
IOLANDA CRISTINA DO NASCIMENTO GARCIA 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

 
Publicado por: 

Andrea Cristina Trentini 
Código Identificador:93D2CCFE 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 006/2014 P.S. 001/2014 GABARITO 
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 006/2014  
PROCESSO DE SELEÇÃO PUBLICA Nº. 001/2014 
  
O Município de Tangará da Serra/MT, através do Prefeito Municipal, Senhor Me. JOSÉ PEREIRA FILHO,  no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO o gabarito da prova objetiva do Processo de Seleção Pública n° 001/2014, destinado ao preenchimento de vagas e formação 
de cadastro de reserva, para o exercício funcional desta municipalidade. 
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1. Divulgar o gabarito da Prova Objetiva realizada no dia 31/08/2014: 
  

FUNÇÃO PÚBLICA: AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS  
  

Questões 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

  A D D A B A C D D C 

Questões 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

  B B D C B B B A D B 

Questões 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

  C B C A D D B C A D 

Questões 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

  A B C A B A B A A A 

  
FUNÇÃO PÚBLICA: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
  

Questões 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

  A D D A B A C D D C 

Questões 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

  B B D C B B B A D B 

Questões 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

  C B B D A C D B A A 

Questões 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

  C C D D B C A B B D 

  
Registre-se,  
publique-se e  
cumpra-se. 
  
Tangará da Serra – MT, 01 de Setembro de 2014. 
  
ME. JOSÉ PEREIRA FILHO 
Prefeito Municipal 
  
MARIA DAS GRAÇAS SOUTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
LUCILÉIA OLIVEIRA RODRIGUES  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:26AF4A73 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA RREO 1 BIMESTRE  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DARECEITACORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MARÇO/2013 A FEVEREIRO/2014 

Entidade: PREFEITURA MUN. DE SERRA NOVA DOURADA 

RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

TOTAL 
(ÚLT. 12 MES.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

2014 Mar/2013 Abr/2013 Mai/2013 Jun/2013 Jul/2013 Ago/2013 Set/2013 Out/2013 Nov/2013 Dez/2013 Jan/2014 Fev/2014 

RECEITAS CORRENTES (I) 559.803,05 531.172,09 660.521,35 878.819,87 563.826,53 589.416,41 614.172,41 689.331,36 671.047,60 936.569,64 990.385,08 892.588,90 8.577.654,29 8.299.167,32 

RECEITA TRIBUTARIA 4.683,59 16.254,76 399,13 56.562,15 25.962,25 10.863,59 18.132,62 35.688,63 41.447,23 46.965,27 7.727,57 21.105,00 285.791,79 235.467,32 

I.P.T.U. 45,80 294,03 0,00 0,00 0,00 0,00 265,03 554,34 883,11 79,85 2.055,97 0,00 4.178,13 7.367,32 

I.R.R.F 1.653,60 4.146,22 0,00 5.557,27 9.581,85 3.360,24 1.930,52 12.654,12 24.600,11 17.382,40 82,32 6.687,55 87.636,20 85.000,00 

I.S.S. 2.694,89 11.704,11 399,13 20.059,10 16.380,40 7.503,35 15.905,91 22.480,17 5.336,32 29.489,93 5.280,16 13.187,79 150.421,26 123.000,00 

I.T.B.I. 0,00 0,00 0,00 30.945,78 0,00 0,00 0,00 0,00 10.548,00 0,00 0,00 0,00 41.493,78 12.000,00 

Outras Receitas Tributárias 289,30 110,40 0,00 0,00 0,00 0,00 31,16 0,00 79,69 13,09 309,12 1.229,66 2.062,42 8.100,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 3.990,46 0,00 2.323,39 803,16 650,54 735,37 1.348,45 1.464,76 2.215,82 1.232,28 14.764,23 28.000,00 

RECEITA PATRIMONIAL 1.746,54 1.522,19 1.565,16 1.391,99 1.340,66 1.311,70 1.567,44 1.470,48 1.425,67 2.027,40 3.148,76 3.830,72 22.348,71 22.000,00 

RECEITA INDÚSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 600,00 600,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 551.688,03 509.750,71 653.831,60 820.130,73 533.465,23 575.016,74 592.049,41 650.701,22 624.262,48 875.772,88 976.507,67 863.124,44 8.226.301,14 8.007.700,00 

Cota-Parte do F.P.M. 267.850,67 287.397,75 412.951,47 344.522,35 245.343,89 320.783,21 265.490,19 265.494,27 369.297,14 601.184,33 566.595,31 605.040,91 4.551.951,49 5.200.000,00 

Cota-Parte do I.C.M.S. 111.948,33 125.605,89 118.120,81 109.896,40 154.899,20 134.270,97 110.272,38 153.694,42 129.047,42 126.127,53 156.149,39 104.713,75 1.534.746,49 1.495.000,00 

Cota-Parte do I.P.V.A. 1.063,44 1.622,91 2.112,24 1.473,64 503,26 282,87 892,71 559,10 230,51 303,56 519,68 2.007,55 11.571,47 17.000,00 

Cota-Parte do ITR. 7,64 201,39 501,20 0,00 13,06 217,64 490,57 9.453,43 1.635,42 45,13 156,44 0,00 12.721,92 7.500,00 

Outras Transferências Correntes 89.514,09 28.233,15 48.902,82 305.362,00 64.122,08 52.996,33 159.170,50 147.910,51 60.458,49 75.799,68 152.181,58 72.808,91 1.257.460,14 513.300,00 

Transferências da LC 61/1989 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.004,58 0,00 0,00 4.004,58 400,00 

Transferências da LC 87/1996 0,00 3.049,08 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 748,13 748,13 10.643,50 12.000,00 

Transferências do FUNDEB 81.303,86 63.640,54 70.480,79 58.114,07 67.821,47 65.703,45 54.970,79 72.827,22 62.831,23 67.545,80 100.157,14 77.805,19 843.201,55 762.500,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.684,89 3.644,43 735,00 735,00 735,00 1.421,22 1.772,40 735,66 2.563,77 10.339,33 785,26 2.696,46 27.848,42 6.000,00 

DEDUÇÕES (II) 44.787,17 47.702,88 80.288,79 64.598,44 31.412,72 53.594,10 44.747,15 37.789,61 68.088,84 69.343,91 31.514,97 21.505,73 595.374,31 306.380,00 

Dedução da Receita Para Formação do FUNDEB 67.176,82 72.824,02 103.912,93 86.577,70 61.591,63 80.448,29 66.801,61 68.528,48 92.849,85 95.447,96 31.514,69 21.493,83 849.167,81 306.380,00 

Dedução de Receita p/Formação do FUNDEB-ICMS -22.389,65 -25.121,14 -23.624,14 -21.979,26 -30.178,91 -26.854,19 -22.054,46 -30.738,87 -24.765,32 -26.107,46 0,00 0,00 -253.813,40 0,00 

Multas e Juros de Mora de Outros Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4,31 3,41 0,28 11,90 19,90 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II) 515.015,88 483.469,21 580.232,56 814.221,43 532.413,81 535.822,31 569.425,26 651.541,75 602.958,76 867.225,73 958.870,11 871.083,17 7.982.279,98 7.992.787,32 

FONTE: 
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RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

TOTAL 
(ÚLT. 12 MES.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

2014 Mai/2013 Jun/2013 Jul/2013 Ago/2013 Set/2013 Out/2013 Nov/2013 Dez/2013 Jan/2014 Fev/2014 Mar/2014 Abr/2014 

RECEITAS CORRENTES (I) 660.521,35 878.819,87 563.826,53 589.416,41 614.172,41 689.331,36 671.047,60 936.569,64 990.385,08 892.588,90 616.486,14 965.632,60 9.068.797,89 8.299.167,32 

RECEITA TRIBUTARIA 399,13 56.562,15 25.962,25 10.863,59 18.132,62 35.688,63 41.447,23 46.965,27 7.727,57 21.105,00 2.677,47 47.205,85 314.736,76 235.467,32 

I.P.T.U. 0,00 0,00 0,00 0,00 265,03 554,34 883,11 79,85 2.055,97 0,00 0,00 0,00 3.838,30 7.367,32 

I.R.R.F 0,00 5.557,27 9.581,85 3.360,24 1.930,52 12.654,12 24.600,11 17.382,40 82,32 6.687,55 302,59 24.812,79 106.951,76 85.000,00 

I.S.S. 399,13 20.059,10 16.380,40 7.503,35 15.905,91 22.480,17 5.336,32 29.489,93 5.280,16 13.187,79 2.072,81 22.275,98 160.371,05 123.000,00 

I.T.B.I. 0,00 30.945,78 0,00 0,00 0,00 0,00 10.548,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 41.493,78 12.000,00 

Outras Receitas Tributárias 0,00 0,00 0,00 0,00 31,16 0,00 79,69 13,09 309,12 1.229,66 302,07 117,08 2.081,87 8.100,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 3.990,46 0,00 2.323,39 803,16 650,54 735,37 1.348,45 1.464,76 2.215,82 1.232,28 2.198,72 1.063,31 18.026,26 28.000,00 

RECEITA PATRIMONIAL 1.565,16 1.391,99 1.340,66 1.311,70 1.567,44 1.470,48 1.425,67 2.027,40 3.148,76 3.830,72 4.898,35 6.020,28 29.998,61 22.000,00 

RECEITA INDÚSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 600,00 6.940,00 7.300,00 14.840,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 653.831,60 820.130,73 533.465,23 575.016,74 592.049,41 650.701,22 624.262,48 875.772,88 976.507,67 863.124,44 598.954,38 899.920,16 8.663.736,94 8.007.700,00 

Cota-Parte do F.P.M. 412.951,47 344.522,35 245.343,89 320.783,21 265.490,19 265.494,27 369.297,14 601.184,33 566.595,31 605.040,91 358.907,29 515.943,51 4.871.553,87 5.200.000,00 

Cota-Parte do I.C.M.S. 118.120,81 109.896,40 154.899,20 134.270,97 110.272,38 153.694,42 129.047,42 126.127,53 156.149,39 104.713,75 117.989,27 149.909,32 1.565.090,86 1.495.000,00 

Cota-Parte do I.P.V.A. 2.112,24 1.473,64 503,26 282,87 892,71 559,10 230,51 303,56 519,68 2.007,55 1.795,58 3.681,23 14.361,93 17.000,00 

Cota-Parte do ITR. 501,20 0,00 13,06 217,64 490,57 9.453,43 1.635,42 45,13 156,44 0,00 0,00 1.569,83 14.082,72 7.500,00 

Outras Transferências Correntes 48.902,82 305.362,00 64.122,08 52.996,33 159.170,50 147.910,51 60.458,49 75.799,68 152.181,58 72.808,91 50.261,36 141.731,04 1.331.705,30 513.300,00 

Transferências da LC 61/1989 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.004,58 0,00 0,00 0,00 0,00 4.004,58 400,00 

Transferências da LC 87/1996 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 762,27 748,13 748,13 0,00 748,13 8.342,55 12.000,00 

Transferências do FUNDEB 70.480,79 58.114,07 67.821,47 65.703,45 54.970,79 72.827,22 62.831,23 67.545,80 100.157,14 77.805,19 70.000,88 86.337,10 854.595,13 762.500,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 735,00 735,00 735,00 1.421,22 1.772,40 735,66 2.563,77 10.339,33 785,26 2.696,46 817,22 4.123,00 27.459,32 6.000,00 

DEDUÇÕES (II) 80.288,79 64.598,44 31.412,72 53.594,10 44.747,15 37.789,61 68.088,84 69.343,91 31.514,97 21.505,73 23.952,97 31.181,63 558.018,86 306.380,00 

Dedução da Receita Para Formação do FUNDEB 103.912,93 86.577,70 61.591,63 80.448,29 66.801,61 68.528,48 92.849,85 95.447,96 31.514,69 21.493,83 23.952,97 31.181,63 764.301,57 306.380,00 

Dedução de Receita p/Formação do FUNDEB-ICMS -23.624,14 -21.979,26 -30.178,91 -26.854,19 -22.054,46 -30.738,87 -24.765,32 -26.107,46 0,00 0,00 0,00 0,00 -206.302,61 0,00 

Multas e Juros de Mora de Outros Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4,31 3,41 0,28 11,90 0,00 0,00 19,90 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II) 580.232,56 814.221,43 532.413,81 535.822,31 569.425,26 651.541,75 602.958,76 867.225,73 958.870,11 871.083,17 592.533,17 934.450,97 8.510.779,03 7.992.787,32 
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